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ANO LXXXII — N. 5 'CAPITAL FEDERAL	 QUINTA-FEIRA, 7 DE JANEIRO DE 1943

ATOS DO GOVERNO
DECRETO-LEI N. 5.160 — reg 31 DE DEZEMBRO DE 1942

Fira as autoridades que dispõem de Ajudantes de Ordens e dá outras
providencias

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo . 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.0 O Ministro da Guerra, os generais, Chefe do Estado Maior do
Exército, Inspetores de Grupos de Regiões Militares e os comandantes das
La , 2.°, 35, 4.8, 5•• • 7.4 Regiões Militares, teem direito, cada um, a dois
oficias ajudantes de ordens; disporão de um os demais generais da ativa, em
serviço,	 4

Parágrafo único. Terão direito, tambem, a um ajudante de ordens os
genert is chefes de Missões Militares, o general Chefe do Gabinete Militar
do Presidente da República e Os generais da ativa quando em comissões de
carater essencialmente militar.

Art. 2.° O coronel que estiver no exercício de função de comando rela-
tivo ao posto de general disporá de um adjunto, ao invés de ajudante de
ordens.

Art. 3.0 Os ajudantes de ordens do Ministro da Guerra, do Chefe do
Estado Maior do Exército, dos Inspetores de Grupos de Regiões Militares, do
Chefe do Gabinete Militar do Presidente da República, dos Chefes de
Missões Militares, dos comandantes de Regiões Militares e do Secretário
Geral do Ministério da Guerra, serão de qualquer arma; os demais, em prin-
cípio, provirão da arma ou do serviço correspondente à natureza do Co-
mando ou Diretor a que servem.

Art. 4.0 Os generais da ativa, quando dispensados da função que exer-
cerem e enquanto aguardarem nova comissão, conservam seus ajudantes de
ordens.

Art. 5.0 Os ajudantes de ordens serão do posto de 1. 0 tenente e ex-
cepcionalmente do de capitão, devendo ter dois anos de serviço arregimen-
tado após a promoçãe a 2.° tenente.

Art. 6.° Nenhum ajudante de ordens poderá permanecer na função por
niais de dois anos consecutivos.

Art. 7.0 Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 31. de dezembro de 1942, 121.° da Independência e 54.°
da República.

GETULIO VARGAS.

Eurico G. Dutra.

DECRETO-LEI N. 5.161 — oe 31 DE DEZEM!...20 DE 1942

Abre, No Mini2tério da Agricultura, o credito especial de Cr$ 6.700.000,00
para prosseguimento dos trabalhos de instalação e aparelhamento das
Coicínias Agrícolas e Núcleos Coloniais e dá outras providáncias

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 180 da Constituição, decreta:'

Art. 1.° Fica aberto, ao Ministério da Agricultura, o crédito especial de
Cr$ 6.700.000,00 (seis milhões e setecentos mil cruzeiros) destinado ao
prosseguimento dos trabalhos d. instalação e aparelhamento (Obras) das

Colônias Agrícolas Nacionais e dos Núcleos Coloniais, com a seguinte dis-
criminação:

Colônia Agrícola Nacional do Amazonas 	  Cr$ 900 . 000,00
Colônia Agrícola Nacional do Pará 	  Cr$ 1.700.000.00
Colônia Agrícola Nacional do Maranhão 	  Cr$ 1. 400 . 000,00
Colônia Agrícola Nacional de Goiaz 	  Cr$	 200 . 000,00
Plano da Baixada Fluminense 	  Cr$ 2.100.000,00
Núcleo Colonial Duque de Caxias 	  .Cr$ 400 . 000.00

Art. 2.0 Publicado este decreto-lei, o crédito especial aberto em seu ar.
tigo 1.0 será considerado automaticamente distribuido ao Tesouro Nacional e
registado pelo Tribunal de Contas, devendo ser, em seguida, depositado no
Banco do Brasil e movimentado, sob o regime de adiantamento, pelo Diretor
da Divisão de Terras e Colonização do Departamento Nacional da Produção
Vegetal, ou funcionárie por ele designado.

Art. 3.0 Fica,n sem aplicação os saldos não empenhados, existentes nesta
data nas seguintes dotações do Anexo 14 — Ministério da Agricultura — do
Orçamento Geral da República, em vigor (desieto-lei n, 3.960, de 19 de de-
zernbro de 1941):

Verba 3	 Serviços e Encargos

Consignação I — Diversos

Subconsignação 62 — Colonização
21 — Departamento Nacional da Produção Vegetal

04 — Divisão de Terras e Colonização
a) Fundação e instalação de Colônias Agrícolas Nacionais, de

acordo com o decreto-lei n. 3.059, de 14 de fevereiro de
1941.

Verba 5 — Obras, desapropriaça-o e aquisição de imoveis

Consignação I — Obras

Subconsignação 01 — Obras a serem iniciadas no exercício e sua fiscalização;
estudos e projetos.

21 — Departamento Nacional da Produção Vegetal
04 — Divisão de Terras e Colonização

a) Fundação do Núcleo Duque de Caxias, nos termos do de-
creto-lei ri. 3.266, de 12 de maio de 1941.

Subconsignação 02 — Prosseguimento de obras iniciadas em exercícios ante-
riores e sua fiscaliza(,•ão; instalações, aparelhamento e equipa-
mento em obras concluidas.

21 — Departamento Nacional da Produção Vegetal
04 — Divisão de Terras e Colonização

a) Prosseguimento das obras de fundação da Colónia Agrícola
Nacional de Goiaz;

b) Prosseguimento das obras nos Núcleos Coloniais de Santa
Cruz, São Bento e Tinguti.

Art. 4.° O presente decreto-lei entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1942, 121.° da Independência e 54.•
da Republica.

GETULIO VARGAS.

Apolonio.Sallea.

Á. de Souza Cost..

Cortante tuz pág. t95.
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Continuação da 1.a pdgina

DECRETO-LEI N. 5.162 — De 31 DE DaZZIANWO DE 1942

[Dispfie sobre a remodelação dos serviços de bondes no Distrito Federal, revi-
são dos contratos em vigor, COOC2031ÃO de um aumento condicional de ta-

rifas, e dí outras providências

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o
artigo 180 da Constituição e de acordo com o artigo 31 do decreto-lei n. 96,
de 22 de dezembro de 1937, e

• Considerando ai petições, pareceres, dados informativos e documentos
+constantes dos processos na. 401.964 e 401.965, de 1942, da Secretaria
'Geral de Viação a Obras da Prefeitura, e de outros que com eles se re-
lacionam decreta:

1 Artigo 1.0 Fica o Prefeito do Distrito Federal autorizado a rever as
Concessões de bondes elétricos do Distrito Federal, 'com o duplo fim de ga-
rantir ao capital uma retribuição adequada e de serem remodelados e am-
pliados os serviços existente..

t	 â 1P O contrato definitivo, ad referendum do Governo Federal, obed.-
terá entre outras, às bases seguintes:

a) exame a qualquer tempo, pela Prefeitura, da escrituração das con-
teseionárias;

b) aprovação da normas e modelos de contabilidade;
c) inventário e avaliação dos bens das companhias, para efeitos de ta-

rifação e outros fins, seguindo-se no que for aplicavel, o critério adotado no
decreto-lei n. 3.128, de 19 de março de 1941;

d) remuneração prefixada entre dois limites, podendo a Prefeitura im-
pugnar despesas indevidas ou excessivas que possam onerar o custo do
serviço;

o) forma de constituição e representação do capital;
I) fixação do padrão do serviço pela Prefeitura, que terá o direito de

determinar construções, melhoramentos, supressões, abstenções ou, de um
modo geral, de fixar a quantidade, qualidade e distribuição do serviço, sem
prejuizo da remuneração estabelecida para o capital;

g) ajustamento periódico das tarifas e das condições do serviço;
h) custo do serviço a ser sempre pago pelas suas rendas próprias, não

assumindo a Prefeitura responsabilidade alguma quanto a diferenças ou
deficiências que possam surgir;

i) balanceass periódicos, compreendendo as componentes do custo do
serviço;

j) modernização do material rodante, com o emprego da carros fechados;
k) desenvc lvimento de um tráfego local nos subúrbios mais povoados;
I) descongestionamento do tráfego no centro urbano, por uma melhor

distribuição da i linhas, quer superficiais, quer subterrâneas e por obras es-
peciai. que se impuserem;

ia) isenção de impostos, a ser regulada em lei especial;
n) contribuições, taxas e fundos elestinadoe à conservação do calçamento

da faixa dos logradouros ocupada pelas linhas de carris, bem assim às des-
pesas de fiscalização e a outros fins;

o) coordenação dos serviços de bonde com os outros meios de trans-
porte coletivo, que forem estabelecidos pela Prefeitura;

p) unificação dos prazos das concessões e exame da possibilidade da
fusão das companhias em uma só empresa nacional.

fí 2P As concessões, cousas, bens e aparelhamento destinados ou neces-
sários à prestação dos serviços não poderão ser alienados, arrendados, a qual-
quer titulo, sem expressa autorização da Prefeitura, sob pena de nulidade.

Artigo 2.° Fica o Prefeito igualmente autorizado a abolir desde já o
sub-seccionamento de Cr$ 0,10 nos finais das linhas da Companhia Ferro-
Carril Jardim Botânico e a aumentar pa:a :4 3,20 as atuais passagens de
Cr$ 0,10. dentro da 1." zona contratual das companhias unificadas, de con-
formidade com a discriminação feita na Tabela C, anexa ao processo nú-
mero 401.965, deste ano, da Secretaria Geral de Viação e Obras da Pre-
feitura.

§ 1.° Estio aumento parcial de tarifas é concedido mediante assinatura de
um termo de contrato entre a Prefeitura, a Corapanhia de Carris, Luz e
Força do Rio de Janeiro Limitada e a Companhia Ferro-Carril Jardim Bo-
tânico, e subordinado às seguintes condições:

a) aceitação por parte das concessionárias das normas e bases constan-
tes do artigo anterior e seus parágrafos, para a oportuna reforma dos con-
tratos vigentes e dos serviços;

b) reajustamento ao salários dos empregados das ditas companhias a
ser devidamente comprovado e aprovado pela Prefeitura;

c) desistência, por parte da Companhia Ferro-Carril Jardim Botâ-
nico, de qualquer reclamação futura quanto à mudança do ponto inicial de
suas linhas;

d) criação de serviço local de bondes nos bairros de Leme, Copacabana,
Ipanema e Leblon nas condições que forem ajustadas com a Prefeitura;

e) suspensão do tráfego de bondes na rua Ramalho Ortigão;
f) suspensão do tráfego de bondes na rua Uruguaiana com a construção

doi desvios necessários para as linhas interessadas;
g) satisfazer as requisições que lhes forem feitas pelos serviços de bondes

pertencentes à Prefeitura, para atender às necessidades normais de seu fun-
cionamento.

01 serviços continuarão, no mais, a lerem regidos pelos contratas
eia vigor, até que aa circunstâncias • dificuldades presentes, permitam, a
juizo do Prefeito, a remodelação preceituada no artigo 1.°

Artigo 3.° A protelação ou falta de cumprimento de qualquer das obri-
gações assumidas pelas duas companhias no termo a que se refere o § 1.0 do
artigo 2.°, importará na cassação, por simples ato administrativo do Pre-
feito, do aumento de tarifas ora concedido, alem de outras providências que
o Governo, no interesse público, julgar convenientes para garantir a cerni-
maldade e eficieficia doe serviços.

Artigo 4.° Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1942, 121.° da Independência a
54.° da República.

GETULIO VARGAS.

Alexandre Marcondea

DECRETO-LEI N. 5.163 — DE 31 DE DEZEMBRO DE 1942

Dispõe sobre a organização do Conselho de Segurança Nacional

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o artigo
180 da Constituição, decreta:

Art. 1.0 O Conselho de Segurança Nacional, presidido pelo Presidente
da República e constituído pelos ministros de Estado e pelos chefes dos Es-
tados Maiores do Exército, da Armada e da Aeronáutica, tem por objetivo
precipuo o estudo de todas as questões relativas à segurança nacional (Cons-
tituição, art. 162).

§ 1.0 Reune-se por convocação do Presidente da República, ordinaria-
mente, uma vez por trimestre.

§ 2.0 Pude convocar, quando convier, altos comandos militares e outras
autoridades qualificadas.

§ 3.0 O Presidente da República pode ouvir o Conselho de Segurança
Nacional, mediante consulta a cada um de seus membros em expediente re-
metido por intermédio da Secretaria Geral, que fará o relatório das respostas
recebidas para a consideração final.

Art. 2.0 O Conselho de Segurança Nacional terá uma Secretaria (leral,
subordinada diretamente ao Presidente da República e dirigida pelo Secre-
tário Geral, que será o Chefe do Gabinete Militar da mesma Presidência.

Art. 3.0 São orgãos complementares do Conselho de Segurança Nacional:

a) a Comissão de Estudos;
b) as Secções de Segurança dos ministérios civis;
c) a Comissão Especial da Faixa de Fronteiras.
Art. 4.0 Incumbe à Secretaria Geral:

a) centralizar todas as questões que devem ser submetidas ao Conselho
e à Comissão de Estudos;

b) preparar, coordenar e acompanhar os estudos preparatórios relativos
a tais questões;

c) organizar os relatórios que devem ser apresentados ao Conselho ou à-Comissão:
d) redigir as atas das sessões desses orgãos;
e) conservar os arquivos a eles pertencentes;
0 notificar aos ministérios e a qualquer outro orgão da Administração

Pública as decisões tomadas pelo Governo em consequência dos pareceres do
Conselho ou da Comistião de Estudos e acompanhar a execução das provi-
dencias decorrentes das referidas decisões.

Art. SP A Comissão de Estudos funciona sob a alta direção do Presi-
dente da República e e direção imediata e efetiva de um dos Vice-Presi-
dentes.

§ 1.0 São Vice-Preeidentes os Chefes dos Estados Maiores do Exército,
da Armada e da Aeronáutica, cabendo a direção imediata e efetiva da Co-
missão ao mais graduado ou mais antigo no posto.

§ 2.° A Comissão compreende ainda os seguintes membros efetivos:
a) o Secretário Geral do Conselho de Segurança Nacional, que funciona

como relatos;
b) o Consultor Geral da República;
c) o Secretário Geral do Ministério das Relações Exteriores;
d) o Diretor Geral da Fazenda Nacional;
e) um funcionário da mais alta categoria de cada um dos demais mini,-

tários civis.
§ 3.° Serão nomeados por decreto os funcionários que, nos termos da

letra e do parágrafo anterior, representarão os ministérios civis. Os outros
membros, ou seus substitutos, serão convocados pelo Vice-Presidente na dire-
ção efetiva da mesma Comissão.

Art. 6.° A Comissão de Estudos terá ainda, na qualidade de membros
eventuais, os Presidentes ou Diretores de Departamentos, de Conselhos, de
Institutos ou de qualquer outro orgão diretamente subordinado ao Presidente
da República, os quais serão convocados pelo Vice-Presidente na direção efe-
tiva para integrar a Comissão, em determinada sessão ou sessões, podendo
votar apenas nas matérias que se relacionem, respectivamente, com os assuntos
pertinentes a cada um daqueles orgãos.

Parágrafo único. Nos termos deste artigo, são considerados tambem mem-
bros eventuais da Comissão os chefes de Serviços de Material Bélico dos
ministérios militares e os sub-chefes dos Estados Maiores das Forças Ar-
madas.

Art, 7.0 O Vice-Presidente da Comissão de Estudos, na direção efetueis
da mesma, age em nome do Presidente da República e assina, por ordem deste,
os documentos e atos dela emanado., antecedendo à assinatura as iniciais P. O.
(por ordem).
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Art. 8.0 Incumbe à Comissão de Estudos:

a) fazer o estudo das questões que devem ser submetidas à deliberação
do Conselho de Segurança Nacional;

b) estudar as questões que lhe forem encaminhadas pelo Governo ou
pelo mesmo Conselho;

c) sugerir ao Governo as providências de execução necessárias è solução
das questões que dependam de mais de um ministério, ou interessem à segu-
rança nacional.

Art. 9.° Poderão ser convocados, quer pelo Conselho, quer pela Comissão
de Estudos, os militares ou civis, servidores públicos ou não, que sejam capazes
de prestar informações ou esclarecimentos uteis.

Att. 10. As Secções de Segurança dos ministérios civis são diretamente
subordinadas aos respectivos Ministros, cabendo, de modo geral, a cada uma
delas:

a) estudar, no tempo de paz, os problemas que se relacionam com os
interesses da segurança nacional, no âmbito das atribuições de seus minis-
térios;

b) centralizai', na esfera da competência do ministério, todas as questões
relativos à segurança nacional, principalmente as concernentes ao papel que
àquele caberá desempenhar em tempo de guerra;

c) assegurar, nos assuntos de sua competência, as relações entre o seu
ministério, a Secretaria Geral e outros ministérios.

Parágrafo único. Incumbe a cada Secção:

a) propor ao respectivo Ministro o programa de ação do ministério
em tempo de guerra;

b) elaborar os planos de reorganização e de administração que, even-
tualmente, devam ser postos em prática pelas necessidades de fimcionamento
do ministério em tempo de guerra, notadamente a transformação de orgãos
existentes, bem como a criação de outros; definir as atribuições que cabem aos
diversos orgãos ministeriais em tempo de guerra; prever o pessoal e os re-
cursos materiais necessários; providenciar acerca das necessidades de instalação
para o bom funcionamento dos diversos orgãos ministeriais; coordenar as ativi-
dades destes entre si e fiscalizar o respectivo funcionamento;

c) encarregar-se das relações com organizações de ordem privada, afim
de assegurar as soluções mais convenientes às questões de interesse entre elas
e o ministério.

Art. 11. Para melhor e mais facilmente alcançarem seus objetivos, a
Secretaria Geral e as Secções de Segurança dos ministérios civis manterão,
entre si, as mais estreitas relações.

At. 12. Uru regulamento particularizará a estrutura e o funcionamento
da Comissão de Estudos e da Secretaria Geral.

Parágrafo único. Para o bom andamento dos trabalhos desses dois orgãos,
poderão ser expedidos regimentos e instruções, cuja vigência dependerá da
aprovação do Presidente da República.

Art. 13. As Secções de Segurança dos ministérios são organizadas por
decreto, mediante proposta do respectivo Ministro, depois de ouvido o Secre-
tário Geral.

Art. 14. Pela Comissão Especial da Faixa de Fronteiras, o Conselho de
Segurança Nacional exercerá a atribuição que lhe confere o artigo 165 da
Constituição.

Parágrafo único. O Secretário Geral será o presidente da Comissão Espe-
cial da Faixa de Fonteiras, que continuará, no mais, regulada pela legislação
em vigor.

Art. 15. Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1942, 121.° da Independência e
54.° da República.

GETULIO VARGAS.

Alexandre Marcondes Filho.

A. de Souza Costa.

Enrico G. Dutra.

Henrique A. Guilhem.

João de Mendonça Lima,

Oswaldo Aranha.

Apolonio Sanes.

Gustavo Capanema.

J. P. Salgado Filho,

DECRETO-LEI N. 5.164	 DE 31 DE DEZEMBRO DE 1942

Regula o ingresso no Quadro de Médicos do Serviço de Saude do Exército dos
médicos civis que terminaram ou vierem a terminar os Cursos Especiais
de Adaptação ou de Emergência de Medicina Militar e dá outras pro-.
vidências

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.° Poderão ingressar no Quadro de Médicos do Serviço de Saude
do Exército de 2' Linha, em função da situação particsdar funcional de cada
um, os médicos civis que concluíram ou vierem a concluir os Cursos de Emer-
gência de Medicina Militar ou os Cursos Especiais de Adaptação para pro-
fessores catedráticos, organizados pela Diretoria de Saude do Exército.

Parágrafo (mico. O ingresso no Quadro se fará por decreto de nomeação,
mediante proposta da Diretoria de Saude do Exército dirigida ao Ministro da

Guerra e encaminhada 'por intermédio da Diretoria de Recrutamento, nos
postos de 2.° tenente a major.

Art. 2.° Condições de ingresso no 'Quadro:

a) ser brasileiro nato;
b) estar em dia com as obrigações relativas ao serviço militar;
e) ser formado em medicina por escola oficial ou reconhecida, com di-

ploma registado no Serviço de Fiscalização de Medicina;
d) ter idade compreendida entre 35 e 55 anos;

- e) não ser oficial da Reserva ou do Exército de 2" Linha dos Quadros
das armas de qualquer das Forças Armadas; 	 •

f) haver terminado com aproveitamento o Curso de Emergência de Me- •
dicina Militar ou, para o caso dos professores catedráticos, o Curso Especial
de Adaptação;

g) ter boa conduta (atestado da policia civil ou declaração firmada por
dois oficiais do Exército);

h ) ser julgado apto em inspeção de saude por Junta Militar de Saude.

Art. 3.° A admissão no Quadro se fará:
a) no posto de 1.0 tenente: os médicos civis que não estejam compreen-

didos nas alíneas b e c deste artigo e sejam assistentes de Faculdades ou
exerçam função em carater permanente no serviço médico de organização
pública ou paraestatal;

b) no posto de capitão: os médicos civis que sejam livre-docentes pro-
vidos por concurso dasescolas de medicina oficiais ou reconhecidas; os di-
plomados com 15 ou Mais anos de exercício profissional;

c) no posto de major: os médicos civis que sejam profe_sores cate-
dráticos de escola de medicina oficial ou reconhecida e tenhans concluido
o Curso de Emergência de Medicina Militar ou o Curso Especial de Ada-
ptação.

Art. 4 0 Para fins do art. 2.0 será exigida a seguinte documents ção:

1 - diploma, em original, ou certidão do seu registo na repartição com-
petente do Departamento Nacional de Saudo ou nas secções de fiscalização
do exercício profissional nos Estados, conforme o caso;

2 - atestado do exercício dos cargos ou funções referidas nas letras
a, b e c do artigo 3.°;

3 - certificado de alistamento ou de reservista, com o registo de que
o seu possuidor se acha em dia com as obrigações concernentes ao serviço
militar;

4 - atestado de conduta passado pelo policia, ou por dois oficiais do
Exército que declarem há quanto tempo conhecem o candidato;

5 - certidão de nascimento de inteiro teor (verbo ed verbum) do
registo civil;

6 - conceito sobre a frequência e aproveitamento no Curso de Emer-
gência de Medicina Militar ou no Curso especial de Adaptação;

7 - cópia da ata de inspeção de saude.
Art. 50 Os oficiais médicos da Reserva de 2" ciasse ou do Exército

-cle 2' Linha que tiverem concluido com aproveitamento o Curso de Emer-
gência de Medicina Militar ou o Curso Especial de Adaptação e que ocu-
parem os cargos referidos no artigo 30 fazem jus à imediata promoção aos
postos correspondefites, mediante requerimento e uma vez decorrido o in-
terstício regulamentar.

Art. 6.0 Os médicos menores de 35 anos de idade que se tiverem ma-
triculado no Curso de Emergência de - Medicina Militar antes do decreto
n. 10.344 de 28 de agosto de 1942, poderão ingressar no quadro respectivo
da Reserva de 2.0 Classe ou do Exército de 2' Linha, após haverem, com
aproveitamento, concluido o mesmo Curso e o estágio de 30 dias em corpo
de tropa ou formação sanitária, de mordo com as instruções aprovadas
pela portaria n. 3.728 de 17 de setembro de 1942.

Parágrafo único. A admissão no Quadro se fará no posto de 2.° tenente.
Art. 7.° Os oficiais médicos já nomeados ou promovidos por força do

decreto n. 10.344 de 28 de agosto de '.942, que, pelo disposto no presente
decreto, façam jus a posto mais elevado podem a este ser promovidos, me-
diante requerimento.

Art. 8.° Perderão a possibilidade de ingresso previsto neste decreto-
lei os interessados que dela não se aproveitarem ientro do prazo de quatro
meses a contar da data da conclusão dos referidos Cursos.

Art. 9.G Ficam revogadas as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1942, 121.° da InCependência

54.° da República.
GI:TULIO VARGAS.

Eurico G. Dutra.

DECRETO-LEI N. 5.165 - DE 31 DE DEZEMBRO DE 1942

Dispõe sobre a transferência de sub-tenentes e sargentos para a Reserva e
sua convocação para o serviço ativo no posto de 2.° tenente

O Presidente da República, usandis da atribuição que lhe confere o artigo
180 da Constituição, decreta:

Art. 1.0 Fica autorizado o Ministério da Guerra a convocar para o ser-
viço ativo os segundos tenentes da reserva de 1.0 linha a que se refere este
decreto.

tArt. 2.0 Para o fim estabelecido no artigo anterior, podem passar para
a reserva de La linha, no posto de 2.0 tenente, os atuais sub-tenentes e sar-
gentos da ativa que satisfaçam às seguintes condições:

a) ter o sub-tenente, ou sargento, mais de nove anos cie serviço.
b) possuir o certificado de comandante de pelotão, obtido na Escola de

Sargento de Infantaria, Escola de Armas, Cursos do Comandante de Pelotão
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'(Secção) Regionais, anteriores à criação da Escola das Armas e cursos equi-
valentes equiparados pelo Aviso n. 1.188, de 12-V-42.
• c) vigor físico comprovado em inspeção de saude e em provas realizadas

de acordo com as instruções especiais a serem estabelecidas;
d) bom comportamento;
e) apreciação do comandante do corpo ou autoridade correspondente

'acerca da capacidade profissional, dedicação ao trabalho e idoneidade moral
para o exercício da função de oficial;

I) ter o sub-tenente menos de quarenta anos de idade, os sargentos-aju-
dantes e primeiros sargentos menos de trinta e oito, os segundos e terceiros
menos de trinta e cinco;

g) requerer o interessado sua convocação nas condições deste decreto, ou,
acritório do Governo, seja designado para essa comissão.
• Art. 3.0 O Estado-Maior do Exército, de acordo com as necessidades de
mobilização e claros existentes, encaminhará ao Ministro da Guerra a pro-
posta de número de vagas a serem preenchidos, em cada semestre, pela con-
vocação nas condições aqui estabelecidas.

Art. 4.0 O número de vagas será fixado por meio de decreto.

Art. 5.° Os candidatos habilitados serão classificados por ordem de posto
e, dentro de cada um, segundo a antiguidade comprovada pela data de pro-
moção. Em igualdade de condições terá preferência o que melhor satisfizer
es condições fixadas na ficha de promoção de sub-tenentes ou sargentos de
acordo com o caso.

Art. 6.0 Para 09 efeitos do retorno á inatividade remunerada, durante o
estado de beligerância, os convocados, na forma deste decreto, aplicar-se-á o
Código de Vencimentos e Vantagens dos Militares do Exército, como se fossem
segundos tenentes da ativa, salvo os casos dos parágrafos seguintes:

§ 1.° Para a aplicação deste artigo, será considerado como se tivesse a
graducção da posto de origem, o convocado que, com mais de 20 anos de
eerviço, voltar à inatividade nos casos abaixo:

a) a pedido;
b) por sentença passada em julgado;
c) por conduta incornpativel com o oficialato apurada em Conselho de

Disci plina;
d) ou que tenha, a juizo de seu Comandante ou Chefe, demonstrado

notória inaptidão para o Comando.
ã 2P Nos casos do. parágrafo anterior e quando o tenente convocado

contar menos de 20 anos de serviço, o licenciamento será para a inatividade
não remunerada.
• Art. 7.° Cessado o estado de guerra e decretada a desmobilização do
Exército, ordenará o Governo o licenciamento do pessoal referida neste de-
creto-lei, obeervando-se em relação aos mesmos as disposições , de inatividade
remunerada adotadas para com os segundos tenentes da ativa, qualquer que
seja o tempo de serviço.
• Parágrafo único. Aplicar-se-ão as disposições do art. 6.° aos licenciados
que incorram nos incisos b e c do § 1.° ou nos casos previstos pelo § 2,0 do
mencionado artigo.

Art. 8.° Os segundos tenentes convocados que se distinguirem em cam-
panha serão conservados na atividade desde que satisfaçam os requisitos da
Lei de Promoções; caso contrário, serão reformados com os vencimentos in-
tegrais dos postos alcançados em operações de guerra.

Art. 9 0 Os convocados nas condições aqui estabelecidas não podem ser-
vir fora do corpo de tropa.

Art. 10. Compete ao Ministro da Guerra baixar instruções para sele-
cionar e classificar os candidatos nas diversas Regiões Militares do país.

A: t. 11. Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de jureiro, 31, de dezembro de 1942, 121.° da Independencia e 54.°
da República.

GETULIO VARGAS.

Eurico G. Dutra.

DECRETO-LEI N. 5.169 - DE 4 DE JANEIRO DE 1943

Modifica o disposto no decreto-lei n. 4.598, de 20 de agosto de 1942, e dá
outras providdnciaa

O Presidente da Reptablica, usando da atribuição que lhe confere o artigo
180 da Constituição, decreta:

Art. 1P O disposto no decreto-lei n. 4.598, de 20 de agosto de 1942,
aplica-se a todas as locações e sublocações, totais ou parciais, de imoveis,
qualquer que seja o fim a que se destinem.

Art. 2.° Poderá ser incluido no aluguel o valor real das taxas e impos-
tos, relativos ao bem locado, se cobrados a 31 de dezembro de 1941, bem
como, nas mesmas condições, o preço do seguro de fogo, quando se tratar da
locação destinada a fins comerciais ou industriais.

Art. 3.0 Tratando-se de primeira locação ou de locação subsequente a
reformas substanciais, o aluguer será cobrado de acordo com o valor locativo
previamente estabelecido pelas autoridades municipais competentes.

§ 1.° Para os efeitos deste artigo as autoridades municipais arbitrarão,
dentro de dez dias contados da expedição do habite-se, e sob pena de res-
ponsabilidade pessoal daqueles que derem causa à detnora; o valor locativo
do todo ou das partes do imovel a serem alugadas. 	 •	 -

§ 2,° A natureza substancial da reforma será apurada pela autoridade
municipal competente, assim se, entendendo não só as que alterem o prédio
em Sus substância para proporcionar melhor serventia aos locatários, como
as que, peto seu custo, importarem em despesa superior ao valor locativo
de um ano.

• . Art. 4•0 Durante a vigência deste decreto-lei .não 'será concedido despejo
a não ser:

rs) se o locatário ou sublocatário não pagar o aluguel no prazo convec-
cionado ou, na falta de contrato escrito, até o décimo dia do mês subsee
quente ao vencido;

b) se o locatário ou sublocatário der causa à .rescisão do contrato ou
faltar ao cumprimento de qualquer_ obrigação esrabelecida em lei;

c) se o prédio necessitar de reformas urgentes, caso em que será obser-
vado o disposto no art. 1.205 do Código Civil;

d) em caso de desapropriação do imovel, ou da sua demolição para dar
lugar a edificação de vulto já devidamente licenciada, devendo, em qualquer
desses casos, ser o locatário, ou sublocatário, notificado com três meses da
antecedência;

e) se a pessoa física ou jurídica proprietária necessitar o imovel ou a
parte locada para seu próprio uso, eu de seu ascendente ou descendente,
caso em que deverá o inquilino ser notificado com 3 meses de antecedência.

Art. 5.0 Não seéá permitida a cobrança adiantada de alugueres, nem
poderá qualquer depósito de garantia exceder do valor de 3 meses do aluguer.

Art. 6." Continua em vigor o decreto n. 24.150, de 20 de abril de 1934,
não prevalecendo, porem, para o locações a que esse decreto se refere a
enquanto vigorar o presente decreto-lei, qualquer aumento que exceda de
20 % o alueuel cobrado a 31 de dezembro de 1941.

Art. 7.° O presente decrcto-lci entrará em vigor à data de sua publica-
ção, retroagindo seus , dispositivos a 1 de novembro de 1942, revogadas as
disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 4 de janeiro de 1913, 121.° da Independência e 54.°
da República.

GETULIO VARGAS.

Alexandre Marcondes Filho.

( =:r ) DECRETO N. 9.396 - DE 15 DE MAIO DE 1942

Outorga concessão a ,Joaquim Assumpção Ribeiro para distribuir energia
elétrica na cidade de Poran gaba, município da Porangaba, Estado da São
Paulo.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar.
tigo 74, letra a, da Constituição, e nos termos dos arts. 5 •0 do decreto-lei
n. 852, de 11 de novembro de 1938, e 10 do decreto-lei n. 2.281, de 5 de
junho de 1940, decreta:

Art. 1.0 E' outorgada a Joaquim Assumpção Ribeiro concessão para dis-
tribuir energia elétrica na cidade de Poreagaba, município de Porangaba,
Estado de São Paulo.

Parágrafo único. A energia destina-se a serviços públicos, serviços do uti-
lidade pública e comércio de energia na cidade de Porangaba.

Art. 2.° Para produção da energia elétrica destinada a distribuição, de
que trata o artigo anterior, fica o concessionário autorizado a construir uma
usina termoelétrica de acordo com o projeto aprovado pelo Ministro da Agri-
cultura, anexo ao processo respectivo.

Art. 32 Sob pena de caducidade da presente concessão, o concessionário
obriga-se a:

- Regiseá-la na Divisão de Águas do Ministérib da Agricultura dentro
do prazo de trinta (30) dias após a publicação deste decreto.

II - Assinar o contrato disciplinar dentro do prazo de trinta (30) dias,
contados da data em que for publicada a aprovação da respectiva minuta pelo
Ministro da Agricultura.

iir - Apresentar o mesmo contrato à Divisão de Águas, para os fins
do registo, até sessenta (60) dias depois de registado no Tribunal de Contas.

Art. 4•0 A minuta do contrato disciplinar desta concessão será preparada
pela Divisão de Águas e submetida à aprovação do Ministro da Agricul-
tura.

Art. 5.0 A presente concessão vigorará pelo prazo de trinta (30) anos,
contados da data do registo do respectivo contrato na Divisão de Águas.

Art. 6.0 O capital a ser remunerado será o efetivamente invertido nas
instalações do concessionário, em função de sua indústria, concorrendo, de
forma permanente, para a produção, transmissão, transformação e distribuição
da energia elétrica.

Art. 7.0 As tabelas de preço de energia serão fixadas pela Divisão de
Águas, no momento oportuno, e trienalmente revistas de acordo com o disposto
no art. 180 de Código de Águas, de maneira que seja sempre proporcionada
ao capital uma justa remuneração (item III do citado art. 180), dentro de
limites que deverão ser estipulados no contrato disciplinar da presente con-
cessão.

Art. 8.° Para a manutenção da integridade do capital a' que se refere
o art. 6.0 do presente decreto, será criado um fundo de reserva que proverá
as renovações, determinadas pela depreciação ou impostas por acidentes.

Parágrafo único. A constituição desse fundo, que se denominará "fundo
de estabilização", será realizada por quotas especiais, que incidirão sobre as
tarifas, sob forma de percentagem. Essas quotas serão determinadas tendo-se
em vista a duração média do material a cuja renovação o dito fundo terá que
atender, Podendo, ser modificadas, trienalmente, na época da revisão das ta-
rifas.

Art. 9.0 Findo o prazo da concessão, toda a propriedade do concessionário
que, no momento, existir em função exclusiva e permanente da produção,
transmissão, transformação e distribuição da energia elétrica reverterá para o
Município de Porangaba, em conformidade com o estipulado no art. 165 do
Código de Águas, mediante indenização, na base do custo histórico, do capital

(*) Reproduz-se por ter saido com incorreções no Diário Oficial de 29
de maio de 1942.
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'são amortizado, deduzido o "fundo de estabilização", a que se refere o pará-
grafo imico do art. 8. 0 deste decreto.

g 1.° Se o Município de Porangaba não fizer uso do seu direito a essa
reversão, o concessionário poderá requerer ao Governo Federal que a contes-
t ão seja renovada pela forma que, no respectivo contrato, deverá estar pre-
aista.

g 2.° Para os efeitos do g 1 •0 deste artigo, fica o concessionário obrigado
e dar conhecimento ao Governo Federal da decisão do Município de Porangaba
e a entrar com o requerimento de prorrogação da concessão ou de desistência
desta, até seis (6) meses antes do término do respectivo prazo.

Art. 10. O concessionário gozará desde a data do registo de que trata
• art. 5.° e enquanto vigorar esta concessão, dos favores constantes do Código
de Aguas e das leis especiais sobre a matéria.

Art. 11. Este decreto entra em viger na data da sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

Rio de Janairo, 15 de maio de 1942, 121.° da Independéncia e 54.° da
Repáblica.

GETULIO VARGAS.

Apolonio

DECRETO N. 10.979 — DE 30 DE NOVEMBRO DE 1942

Aprova projeto e orçamento de obras na Viação Férrea Federal Leste
Brasileiro

O Presidente da República, usando do atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição, decreta:

Artigo (mico. Ficam aprovados o projeto e orçamento na importância do
Cr$ 434.713,90 (quatrocentos e trinta e quatro mil setecentos e treze cruzei-
ros e noventa centavos), que com este baixam, rubricados pelo Diretor da Di-
visão de Orçamento do Departamento do Administração do Ministério da
Viação e Obras Públicas, para a construção de uma ponte sobre o rio Caninde,
no km. 188,900 da linha Petrolina-Terezina, da Viação Férrea Federal Leste
Brasileiro.

Rio de Janeiro, 30 de novembro de 1942, 121.° da In slependência e 54.° da
República.

GETULIO VARGAS.

João de Mendon:a Lima.

MINISTÉRIO DA AERONÁUTICA

DECRETOS DE 5 DE JANEIRO DE 1943

O Presidente da República resolva

Nosaaaa:

De acordo com o crt. 14, item 1, do decreto-
lei a. 1.713, de 28 de cu.tuhro de 1939:

larga Américo de Araujo, para es:ercer o cargo da
classe 11 ala carreira de Oficial Administrativo do
Quadro Permanente do Ministério da Aeronáutica,
criado pelo decreto-lei n. 5.082, de 12 de dezembro
de 1942.

Rodolfo da Paixão Linhares, para exercer o cargo
da classe H da carreira de Oficial Administrativo
do Quadro Permanente do Ministério da Aeronira-
tira, criado pelo decreto-lci n. 5.032, da 12 de de-
zembro de 1942.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E SAUDE

DECRETO DE 22 DE DEZEMBRO DE 1942

O Presidente da República resolve

1.POSENT'Art:

De acordo com o art. 1%, item IV, do de-
creto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de
1939:

Tendo em sista o que consta do processo número
60.204, de 1942, do Departamento de Administra-
ção do Ministério da Educação e Saude:

Claudemiro Alves Dias Gomes, no cargo da classe
1-1 da carreira de Oficial Administrativo, do Quadro
Suplementar do Ministério da Educação e Saude.

DECRETOS DE 5 DE JANEIRO DE 1943

O Presidante da Pepúbl:ca resolve

NOMEAR

De acordo com o art. 14, item 111, letra "b",
combinado com o art. 17 do decreto-lei
n. 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Psinsiro Graça Vasconcelos, para exercer, interina-
mente, o cargo da classe C da carreira de Datiló-
grafo, da Quadro Permanente do Ministério da Edu-
tacão e Saude, vago conforme consta das tabelas ane-
xas ao decreto-lei n. 3.422, de 12 de julho de 1941.

APCSENTAR:

De acordo com o art. 196, item II, do da-
g creto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de
1939:

Tande em vista o que consta o processo número
51.628, de 1942, do Departamento de Administra-
çS",o do Ministério da Educação e Saude:

Maria Antonieta Gracioso Dourado, no cargo do
alasse E da carreira de Inspetor de Alunos do Q119.

dro Ft:Bramante do Ministdria da Educação e Saucie,

MINISTÉRIO DA FAZENDA -

DECRETOS DE 31 DE DEZEMBRO DE 1942

O Presidente da República resolve

PROMOVER POR MERECIMENTO:

De acordo com o artigo 47 do ch:-.:reto -ki
a. 1.713, de 28 de outubro de 1939

Domingos D'Auria do cargo da classe 23 da car-
rára de Contador do Quadro Suplementar do Mi-
nistério da Fazenda ao cargo da classe 26 dessa
carreira, vago em virtude da aposentadoria de
Ivan Ferreira de Morais.

Alberto Gentile do cargo da classe I da carreira
da Médico Clínico do' Quadro Permanente do Mi-
nistério da Fazenda ao cargo da classe J dessa car-
reira, vago em virtude da promoção de Lauro
Lira Neiva.

Mario jana.en de Faria do cargo da Fiasse H da
carreira de Médico Clínico do Quadro Permanente
do Ministério da Fazenda ao cargo da classe I dessa
carreira, vago em virtude da promcção de Alber-
to Gentile.

Ranulfo do Nascimento Freire do cargo da clas-
se 19 da carreira de Oficial Administrativo do
Quadro Suplementar do Ministério da Fazenda ao
cargo da classe 23 dessa carreira, vago em virtude
da promoção de Elias Antonio Ferreira Souto
Filho.

Ulisses de Farias Caldas do cargo da classe 16
da carreira de Oficial A.dministrarivo d s Quadro
Suplementar do Ministério da Fazend ao cargo da
classe 19 dassa carreira, vsnao em virtude da pro-
moção de Ranulfo do Nascimento Freire.

Romulo Serrano do cargo da classe 14 da "car-
reira de Oficial Administrativs do Quadro Suple-
mentar do Ministério da Fazenda ao cargo da
classe 16 dessa carreira, vago em virtude da pro-
moção de Genciano Vanderlei.

Manoel Augusto Corrêa do cargo da classe 15
da carreira de Oficial Adminissrativo do Quadro
suplementar do Ministério da Fazenda ao cargo
da classe 10 dessa carreira, vago em virtude da
promeção de Gerniniano de Matos,

José Hel-Oncio de Melo do cargo da classe F
da carreira de Guarda-livros do Quadro Perma-
nente do Ministério da Fazenda ao cargo da clas-
se G dessa carreira, vago em virtude da nomea-
ção de Franslsco de Paula Torres.

Pedro Alves Camelo do cargo da classe F da
carreira de Guarda-livros do Quadro Permanente
do Ministério da Fazenda .as cargo da classe G
dessa carreira, vago em virtude da no.neação de
Guilherme Bibiani.

Iderval Duarte Medeiros do cargo da classe F
da carreira de Guarda-livros do Quadro Perma-
nente do Ministério da Fazenda ao cargo da classe
G dessa carreira, vago em virtude da nomeação
de Jorge Silva.

Maria de Medeiros Costa do carga da classe F
da carreira de Guarda-livros do Quadro Perma-
nente do Ministério da Fazenda, ao carga da cias-
re_G dessa carreira, vago em i:tude da promoção
de Liaia Fortes Rocha.

Marina Nogueira Pinto do cargo da classe F
da carreira de Guarda-livros do Quadro Permanen-
te do Ministério da Fazenda ao cargo da classe G
dessa carreira, vago em virtude da nomeação de
Olga Calinon Eppinghauss.

Alzira de Carvalho Serra, do cargo da classe F
da carreira de Guarda-livros do Quadro Permanente
do Ministério da Fazenda, ao cargo da classe G
dessa carreira, vago em virtude da aemeação de
Orlando licita da Costa.

Humberto Alves de Sá, do cargo da classe F
da carreira de Guarda-livros da Quadro Permanerte
do Ministério da Fazenda, ao cargo da claase
dessa carreira, vago em virtude da nomencân
Juraci de Oliveira Pereira.

José Magalhães Vieira de Melo, do cargo da classe
F da carreira de Guarda-livros do Quadro Perma-
nente do Ministério da Fazenda, ao cargo da classe
G dessa carreira, vago em virtude da nomeação de
Rainaunda Ferreira da Costa.

Paulo Amorim Goulart de Andrade, do cargo da
classe F da carreira de Escriturário (decreto-lei nú-
mero 145, de 1937) do Quadro Suplementar do
Ministério da Fazenda, ao cargo da classe G dessa
carreira, vago cm virtude da nomeação- de Almir
Braga Mendes.

Francisco Amaral de Albuquerque, do cargo da
classe F da carreira de Escriturário (decreto-lei TIÚ-

mero 145, de 1937), do Quadro Suplementar do
Ministério da Fazenda, ao cargo da classe O dessa
carreira, vago cm virtude da nomeação de Floriano
da Costa Eelhan.

Evaristo Fonseca, do cargo da classe F da car-
reira de Escriturário (decreto-lei n. 145, da 1937)
do Quadro Suplementar do Ministério da Fazenda,
ao cargo da classe G dessa carreira, vago em virtude
da nomeação de Jerônirno Antonio Mascarenhas.

Sebastião Wenceslati dos Reis, do cargo da classe
F da carreira de Escriturário do Quadro Suplemen-
tar do Ministério da Fazenda, ao cargo da classe G
dessa carreira, vago em virtude da nomeação de
Carolina Semprini Valejo.

Araminta da Silva Alves, do cargo da classe F
da carreira de Escriturário (decreto-lei n. 145, de
1937) do Quadro Suplcmenter do Ministério da
Fazenda, ao cargo da classe G dessa carreira, vago
esti virtude da nomeação de Honorio Ribeiro Dantaa.

Mario Leite, do cargo da classe I? da carreira de
Escriturário (decreto-lei n. 145, da 1937) do Qua-
dro Suplementar do Ministério da Fazenda. ao  cargo
da classe G dessa carreira, vago em virtude da no-
meação de Arinda de Figueiredo.

Madalina Vilã de Matos, do cargo da classe F
da carreira de Escriturário tdecreto-Isi n. 145, de
1937) do Quadro Suplementar do Ministério da
Fazenda, ao cargo da classe G dessa carreira, vago
em virtude da nomeação de Etelvina Leite Ta-
vares.

Mario Lobo de Eulliões, do cargo da classe F da
carreira de Escriturário (decreto-lei n. 145, de
1937) do Quadro Suplementar do Ministério da
Fazenda, ao cargo da classe G dessa carreira, vago
em virtude da norncaçiia de Alba Nesi Barbosa.

Bom Asnaria° de Carvalho, do cargo da classe F
da carrcira de Escriturário (derreto-lei n. 145. de
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1937) do Quadro Suplementar do Ministério da
Fazenda, ao cargo da classe G dessa carreira, vago
em virtude da nomeação de Elvira de França Me-
morá.

João Gonçalves, do cargo da classe F da carreira
de Escriturário (decreto-lei n. 145, de 1937), do
Quadro Suplementar do Ministério da Fazenda ao
cargo da classe G dessa carreira, vago em virtude
da nomeação de Amaro Cristiano de Almeida.

Nelson Ildefonso Emerenciano. do cargo da clas-
se F da carreira de Escriturário (decreto-lei n. 145.
de 1937), do Quadro Suplementar do Ministério
da Fazenda ao cargo da classe G dessa carreira, vago
em virtude da nomeação de Aderbal Vieira de Melo.

Antonio de Ramalho Pedrosa, do cargo da classe F
da carreira de Escriturário (decreto-lei n. 145,
de 1937), do Quadro Suplementar do Ministério da
Fazenda ao cargo da classe G dessa carreira, vago
em virtude da nomeação de Crisalida Carneiro.

Pedro Mendes Jegues, do cargo da classe F da
carreira de Escriturário (decreto-lei n. 145, de
1937), do Quadro Suplementar do Ministério da
Fazenda, ao cargo da classe G dessa carreira, vago
em virtude da nomeação de Anatilde Lins Ma-
rinho.

Ernani Santana, do cargo da classe E da car-
reira de Escriturário (decreto-lei n. 145, de 1937),
do Quadro Suplementar dG Ministério da Fazenda
ao cargo da classe F dessa carreira, vago ern virtude
da promoção de Francisco Amaral de Albuquerque.

Antonio Galhanone de Oliveira, do cargo da clas-
se E da carreira de Escriturário (decreto-lei n. 145,
de 1937), do Quadro Suplementar do Ministério
da Fazenda ao cargo da classe F dessa carreira, vago
em virtude da promoção de Sebastião Venceslau dos
Reis.

PROMOVER, POR ANTIGUIDADE:

De acordo com o artigo 46 do decreto-lei nú-
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Aroldo Alves de Almeida e Albuquerque, do cargo
da classe G da carreira de Médico Clinico do Qua-
dro Permanente do Ministério da Fazenda ao cargo
da classe H dessa ca.reira, vago em virtude da pro-
moção de Mario Jansen de Faria.

Elias Antonio Ferreira Souto Filho, do cargo da
classe 24 da carreira de Oficial Administrativo do
Quadro Suplementar do Ministério da Fazenda ao
cargo da classe 26 dessa carreira, vago em virtude
da aposentadoria de Antonio dos Reis Carvalho.

Paulo de Freitas Machado, do cargo da classe 21
da carreira de Oficial Administrativo do Quadro Su-
plementar do Ministério da Fazenda ao cargo da
classe 23 dessa carreira, vago em virtude do faleci-
mento de Waldemar Figueirôrt.

Fausto de Carvalho e Silva, do cargo da classe 21
da carreira de Oficial Administrativo do Quadro
Suplementar do Ministério da Fazenda ao cargo
da classe 23 dessa carreira, vago em virtude do fa-
lecimento de Luiz Antonio Alves de Carvalho.

Genciano Vanderlei, do cargo da classe 18 da
carreira de Oficial Administrativo do Quadro Su-
plementar do Ministério da 7azenda ao cargo da
classe 19 dessa carreira, vago em virtude da promo-
ção de Pato de Freitas Machado.

Geminiano de Matos do cargo da classe 18 da
carreira de Oficial Administrativo do Quadro Su-
plementar do Ministério da Fazenda, ao cargo da
classe 19 dessa carreira, vago em virtude da pro-
moção de Fausto de Carvalho e Silva.

Antonio Antunes de Siquaira do cargo da classe
15 da carreira de Oficial Administra-tear) do Quadro
Suplementar do Ministério da Fazenda, ao cargo
da classe 16 dessa carreira, vago em virtude da
promoção de U l isses de Farias Caldas.

Edith Lobo, do cargo da alasse E da carreira de
Escriturário (decreto-lei n. 14, de 1937) do
Quadro Suplementar do Ministério d Fazenda,
ao cargo da classe F dessa carreira, vago em vir-
tude da promoção de Paulo Arnorim Goulart de
Andrade.

Arquelau opas Filho do cargo da classe E da
carreira de Escriturário (deckto-lei n. 145, de
1937) do Quadro Suplementar do Ministério da
Fazenda, ao cargo da classe F dessa carreira, vago
em virtude da promoção de Evaristo .Fonseca.

DIÁRIO OFICIAr (Secção I)

-
Alvaro Furtado Sardinha do cargo da classe E

da carreira de Escriturário (decreto-lei n. 145,
de 1937) do Quadro Suplementar do Ministério
da Fazenda, ao cargo da classe F dessa carreira,
vago em virtude da promoção de Araminta da
Silva Alves.

DECRETOS DE 5 DE JANEIR DE 1943

O Presidente da República resolve
RENOVAR:

• De acordo ccn o artigo 8?, 5." do Regu-
lamento baixado com o decreto número
24.427, d- 19 de junho de 1934:

O mandato do Membro do Conselho Adminis-
trativo da Caixa Econôm'ca rederal do Estado de
Pernambuco, da . João Ferreira Lima.

O mandato do Membro do Conselho Adminis-
trativo da Caixa Econômica Federal do Estado de
Pernambuco, Padre Alfredo ier Arruda Câmara.

NOMEAR:

De acordo com o artigo 14, item I, do de-
creto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de
1939.

Gilberto Nunes Coelho para exercer o cargo da
classe E da -arreira de Arquivista do Quadro Per-
manente do Ministério da Fazenda, criado pelo
decreto-lei o. 3.067 de 11 de dGzembro de 1942.

Iraldo Brasil Haeser para exercer o cargo da
classe E da narreira de Arquivista do Quadro Per-
manente do Ministério da Fazenda, criado pato
decreto-lei n. 5.067, de 11. 	 dezembro de 1942.

LeOnidas Torentino para exercer o cargo da
classe E da carreira de Arquivist. do Quadro Per-
manente do Ministério da '4izencla. criado pelo
decreto-lei n. . n .067, de 11 de dezembro de 1942.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
E NEGÓCIOS INTERIORES

DECRETO DE 22 DE DEZEMBRO DE 19142

O Presidente da República resolve
APOSENTAR:

De acordo com o art: 196, item IV, do de-
creto-lei n. 1.713, de 28 de outubro 'de
1939

Tendo em vista o que consta do processo nú-
mero 20.070, de 1942, do Departamento de Ad-
ministração do Ministério ia Justiça e Negócios
Interiores:

Josino Ribeiro da Silva no cargo da classe 'D
da carreira d. Guarda Civil, do Quadro Pernia-
nente do Ministério da Justiça e Negócios In-
teriores.
DECRETOS DE 5 DE JANEIRO DE 1943
O Presidente da República resolve

NOMEAR:

De acordo com o artigo 3.° do decreto-lei
n. 4.485, de 21 de novembro de 1942

Manoelito de Ornellas para exercer, em comis-
são, as funções de Diretor do Departamento Es-
tadual de Imprensa e Propaganda do e:stado do
Rio Grande do Sul.

CONCEDER EXONERAÇÃO:

De acordo com o artigo 93, § 1.0, alínea a,
do decreto-lei n. 1.713, de 28 de ou-
tubro de 1939

Tendo em vista o que consta do processo nú-
mero PR. 36.120, de 1942, da Secretaria da
Presidência da República:

À Celso de Mello do cargo da classe H, da car-
reira de Comissário de Policia, do Quadro Suple-
mentar, do Ministério da Justiça e Negócios In-
teriores.

DEMITIR:

De acordo com o art. 238, item I, do de-
creto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de
1939:

Tendo em vista o que consta do processo nú-
mero mestre 1.850 ( 16.700) , da Imprensa Na-
cional:

João Crisostomo de Souza Andrada do cargo
da classe E da carreira de Operário de Artes Grã-

'
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ficas, do Quadro Suplementar do Ministério dat
Justiça e Negócios Interiores.

Tendo em vista o que consta do proceso núme-
ro mestre 2.464 (16.317), da Imprensa Nacional:

João Braga Junior do cargo da classe F da car-
reira de Operário de Artes Gráficas, do Quadro
Suplementar do Ministério da Justiça e Negócio*
Interiores.

MINÍSTÉRIO DAS RELAÇÕES
' EXTERIORES

DECRETO DE 5 DE JANEIRO DE 1943

O Presidente da República resolve

DESIGNAR:

De acordo com o art. 124 do decreto-lei ml.
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Renato Barbosa, ocupante do cargo da classe M
da carreira de Diplomata do Quadro Permanente
do Ministério das Relações Exteriores, para exercer
a função de Assessor do Delegado do Brasil à Co.
missão Consultiva de Emergência para a Defesa
Política do Continente, criada em virtude da Reso-
lução XVII da Terceira Reunião de Consulta dos
Ministros das Relações Exteriores das Repúblicas
Americanas.

MINISTÉRIO DO TRABALHO
INMSTRIA COMÉRCIO

DECRETOS DE 31 DE DEZMB110 DE 1941

O Presidente da República resolve

PROMOVER, POR MERECIMENTO:

De acordo com o art. 47, do decreto-lei nú-
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939.

Léo Pacheco de Oliveira, do cargo da classe J
da carreira de Oficial Administrativo, do Quadro
único do Ministério do Trabalho, Indústria e Co-
mércio ao cargo da classe K dessa carreira, vago
em virtude da demissão de Ilná Pontes de Carvalho
Cornar.

Vitor do Espirito Santo, do cargo da classe I da
carreira de Oficial Administrativo, do Quadro Único
do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio
ao cargo da classe J dessa carreira, vago em virtude
da promoção de Dai! Corrêa.

Enoe Beatriz de Berredo Guimarães, do - cargo
da classe H da carreira de Oficial Administrativo,
do Quadro Único do Ministério do Trabalho, In-
dústria e Comércio ao cargo da classe I. dessa car-
reira, vago em virtude da promoção de Vitor do
Espirito Santo.

Maria Emilia Marques Tinoco, do cargo da
classe H da carreira de Oficial Administrativo, do
Quadro Único do Ministério do Trabalho, Indús-
tria e Comércio ao cargo da classe I dessa carreira,
vago em virtude do falecimento de Maria Evange-
lina Maldonado Borges.

Maria Constança Cosme Pinto, do cargo da clas-
se F da carreira de Escriturário, do Quadro Único
do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio
ao cargo da classe G dessa carreira, vago em virtude
da nomeação de Primitiva Diva Alonso Castro para
outro cargo.

José Ricardo dos Santos, do cargo da classe
da carreira de Servente, do Quadro Único do Mi.
nistério do Trabalho, Indústria e Comércio ao cargo
da classe E dessa carreira, vago em virtude da apo-
sentadoria de Balduino de Oliveira.

PROMOVER, POR ANTIGUIDADE:

De acordo com o art. 46, do decreto-lei
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939.

. Dail Corrêa, do cargo da classe J da carreira de
Oficial Administrativo, da Quadro Único do Miaria-
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N. 4.1131 — Em 28 de Dezembro de 1942 —
ExcelentIssiino Sr. Presidente da República —
Por decreto de 9-12-42, publicado no Didrio
Oficial de 11-12-42, foram nomeados Gastão

DECRETO DE 7 DE DEZEMBRO DE 1042 Rodrigues Teixeira, Humberto Palma Coelho
e Odete Bacelar Mendes para cargos de classe

O Presidente da República resolve E da carreira de Arquivista do Quadro Per-
manente do Ministério da Fazenda, em vagas
decorrentes, os quais foram habilitados no con-
curso realizado no Distrito Federal.

2. Existindo claros nas lotações de repar-
tições daquele Ministério, sediadas nos Esta-
dos do Poma, Mato Grosso e Rio Grande do
Sul, conforme informou o respectivo ServiçoEdda Penna Medina, para exercer, interinamente, ,de Pessoa., e candidatos habilitao.,s nos Esta-

o cargo da classe E da carreira de Escriturário, do .osu Ge Minas Gerais, São Paulo e Rio Grande
Quadro I do Ministério da Viação e Obras Públicas, de do Sul aguardando nomeação, este Departa-
vago em virtude da nomeação para outro cargo de mento teor a honra de propor a V. Excia:
Ernesto Ullmann.

a) que os candidatos Gastão Rodrigues Tei-
DECRETO DE 21 DE DEZEMBRO DE 1942 xeira, Humberto Palma Coelho e Odete Bace-

lar Mendes, do concurso do Distrito Federal,
O Presidente da República resolve	 sejam lotados na Comissão de Orçamento, para,

onde foram criados pelo decrelo-lei n. 5.067
APOSENTAR:

	

	 de 11-12-42, publicado no Diário Oficial 17 de
dezembro de 1912, três cargos da classe inicial

De acordo COM O art. 196, item IV, do de- da refer:da carreira;
creio-lei n. 1.713, de 28 de outubro de	 b) que, para prover, então, os eargos. ora
1939:	 criados, sejam nomeados os seguintes candi-

datos:
Tendo em vista o que consta do processo número

29.301, de 1942, do Depaltamenta de Administra- 1 Eeónidas Tolentino.
ção do Ministério da Viação e Obras Públicas: 	 Gilberto Nunes Coelho e

Arthur Lins, no cargo da lasse G o carreira de 	 fraldo Brasil Haeser,
Postaiista-auxitiar, do Quadro III — Parte .Supie- que serão lotados, respectivamente, nos Estados
mentor — do Ministério da Viação e Obras Pú- do Paraná, Maio Grosso e Rio Grande do Sul.

Aproveito a oportunidade para renovar
V. Excia . ou protestos do meu mais profun-
do respeito. — Money,. Briggs, Presidente
substituto.

Assinados decretos ?I» 5-1-913.

N. 4.181 — 29-12-12 — O Coordenador da
Mobilização Econômica solicitou autorização
Para cp,o fosse posto à sua disposição, para os

Elias Barbosa da Silva, do cargo da classe B da	 Manoel Ferraz, do cargo da classe H da carreira serviç,s de que trata o decreto-lei 4.700, de
carreira de Servente, do Quadro Único do Minis- de Mestre de linha, do extinto Quadro II do Mi- Auxibio Augusto de Pinho, escritu-
térk do Trabalho, Indústria e Comércio ao cargo nistério da Viação e Obras Públicas, ao cargo da rári,,cio extinto Quadro li do 141. V.
da classe C dessa carreira, vago em virtude da pra. classe I dessa carreira, vago em virtude da aposen-
moção de Saturnino Guedes.	 tadoria de José Pereira Lopes. 	 Parecer

tério do Trabalho, Indústria e Comércio ao cargo
da classe K dessa carreira, vago em virtude da exo-
neração de Ivan Monteiro de Barros Lins.

Paulo Burlamaqui de Melo, do cargo da classe I
da carreira de Oficial Administrativo, do Quadro
Único do Ministério do Trabalho, Indústria e Co-
mércio ao cargo da classe J dessa carreira, vago
em virtude da promoção de Léo Pacheco de
etra.
Israel Rangel do cargo da classe I da carreira de

Oficial Administrativo, ao Quadro Único do Minis-
ferio do Trabalho, Indústria e Comércio ao cargo
da classe J dessa carreira, vago em virtude da apo-
sentadoria de Cesar Poggi de Figueiredo.

Alcida Pinheiro Chaves, do cargo da classe H da
carreira de Oficial Administrativo, do Quadro Único
do Ministério do Trabalho, Indústria e Comérzio ao
cargo da classe I dessa carreira, vago em virtude da
promoção de Paulo Burlamaqui de Melo.

AlOdio Tovar, do cargo da classe H da carreira
d'? Oficial Administrativo, do Quadro Único do Mi-
nistério do Trabalho, Indústria e Comércio ao cargo
da classe I dessa carreira, vago em virtude da pro-
moção de Israel Rangel.

Heitor Pacheco, do cargo da classe J da carreira
de Fiscal de Seguros, do Quadro Único do Ministé-
rio do Trabalho, Indústria e Comércio ao cargo da
classe 1( dessa carreira, criado pelo decreto-lei nú-
mero 446, de 26 de maio de 1938.

Anatólio Souza, do cargo da classe I da carreira
de Fiscal de Segures, do Quadri. Único do Minis-
t. rir. do Trabalho, Indústria e Comércio ao cardo
da clasNe j dessa carreira, Nago em virtude da pro-
moção de Heitor Pacheco.

Andrelina cordeiro Gantois, do argo da classe E
da carreira de Escriturário, 'do Quadro Único do
Ministério do Trabalha, Indústria e Comércio ao
cargo da classe F dessa carreira, vago em virtude
da promoção de Maria Constança Cosme Pinto,

Saturnino Guedes, do cargo da classe C da car-
reira de Servente, do Quadro Único do Ministério
do Trabalho, Indústria e Comércio ao cargo da
etasse D dessa carreira, vago em virtude da pro-
rnocão de José Ricardo dos Santos.

blicas.

DECRETO DE 31 DE DEZEMBRO DE 1942

O Presidente da República resolve

PROMOVER, POR ANTIGUIDADE:

De acordo com o art. 46 do decreto-lei nú-
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939:

NOMEAR:

De acordo com o art. 14, item III, letra "b",
combinado com o art. 17 do decreto-lei
n. 1.713, de 28 de outubro de 1939:

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO
E OBRAS PÚBLICAS

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA
O D A .S. P. opina por que seja dada a au-

torização solicitada até 31-12-43 e por que
seja o anexo processo restituido ao M. V.
ra os devidos fins.

Departamento Administrativo
do Serviço Público

I) ES PA( :110S 1)0 SR . PEI ESI DENTE DA
REPÚBLICA

EXPOSIÇÃO EiE MOTIVOS

:;.(j7e. — 16-12-42 — O M.J. propôs fos-
se C\¡)1 , 11t1 .-1 o projeto de decreto-lei que jun-
tou. Ate: ando a redação do art. 1. 0 do doere-

. 2.227, de 24-5-10, que regulou a
a!tosentadoria dos funcionários do Territor;o

A4'11Y verbis:
-0 pagamento do provento da aposentado-

ria oa,.: fulcionários que forem aposentado
no -ocrente exercício, a partir da	 vigência

Ircreto-lei, correra it conta da verba 1
Peoal, Consignação 20 — Novas Aposen-

tadorias do vigente orçamento do Ministério
tia l'a".enda -

Parecer

O 1)	 .S.P. opina:

wk;, p:yr que não seja assinado o projeto de
apresçntado pelo	 .J. ; e

b) por que seja o mesmo processo encami-
nlind , _;	 M.F., para os devidos fins.

Desoacho: Aprovado. — Em 20-12-42. —
G. VAY:GAs.

N. 4.109 — 24-12-42 — O Coordenador da
Moinh.açào Econômica, solicitou autorização
paia Ire fosse posto à sua disposição, até 31
de dezembro de 1913, para os serviços de que

N. 4.130 — 28-12-42 — O M.V. solicitou
fosse autorizada. na forma do decreto-lei nú-
mero 3768. de 28-10-41, a aposentadoria de
José Cursino dos Santos, extranumerário-ta-
refeiro, carteiro, da D.B. de São Paulo.

Parecer

O processo está devidamente instruido, en-
quadrando-se a aposentadoria em apreço no
disposto na alínea b, do art. 2.° do referido
decreto- id.

O D.A.S.P. opina por que seja concedida
a ao'.otização solicitada, encaminhando-se o
pror esso para os devidos fins, ao M.V.

Desp rieho : Autorizado. — Em 20-12-42. —
G. Vanoss.

Desnacho: Autorizado.
G. N:ARGAS.

Em :30-1242. —

Parecer

N . 4 OiC) — 29-12-12 Emil ia Tonoan, ex-
lorização solicitada ate 31-12-43, e por que
seja o presente restituido ao

Despacho: Autorizado. — Em 30-12-42. —
G. V 4RGAS,

N. 4.186 -- 29-12-42 — Emitia Truran, ex-
a Usiliar de estações da antiga Repartição Geral
dos l'elt ngraros, solicitou readmissão em cargo
correspondente àquele, da carreira de telegra-
fista.	 •

Parecer

O D.A .8 P. opina pelo indeferimento do
podido, por falta de amparo legal, e pelo en-
caminhamento do processo ao al . V ., afim
de (filé:. aprecie a possibilidade e conveniência
da admissão da interessada.

Despacho: Aprovado. — Em 30-12-42. —
O. VArms.

trata o decreto-lei u. 4.750, de 28 de setem- 	 N 4.185 — 99-1 9 -42 — O Coordenador da
bro de 1912. Alado Pereira Vai, Braga, ocu- Mobilização Económica solicitou	 autorização
pante do cargo de ajudante de tesoureiro, pa- para que fossem postos à sua disposição. ata
tirão I, do M.F.	 31-12-43. na forma do art. 35 do E.F., João

Parecer	 Antónis) At uri e Talir Xavier Vasques, ofi-
O D.A.S.P. opina por que seja dada a au_ eia! adalinisfrativo, do .141.J.

torização solicitada até 31 de dezembro de
1943 e por que seja o presente restituido ao

.	 oara os devidos fins.
Despacho: Autorizado. Em 30-12-42. —

O, VAnn xs.
•
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da Agricultura a abertura de um crédito PS-
pecial, sem aumento de despesa, uma vez que
os saldos das dotações que limes foram conce-
didas neste exercício ficarão sem aplicaçao.

N. 4.44'7 ..— 29-12-4 2 — Armando Ilodri-1 N. 4.207 — 20-12-42 — "ano Leal sola-
gues Ribeiro, servatte dia M. Aer., solicitou, citou, por meio de carta, a abertura de ingira-
em grau de recurso, o pagamantai da _ajudairito, afim de ser restabelecido o fornecimeo-

de cuslo a que se julga com direito. 	 !to de água a prédio de sua propriedade e apu-
rado tudo que Se relacionou com o caso.

,.•	 Parecer

O D.A.S.P., em face do item e das normas
mandadas adotar pela circular 11-12. da se-
cretaria dCSS“ Presidência opina pelo enca-
minhamento do processo ao M. Aer., para ter
arquivado.

Dosaartio: Aprovado. — Em 31-12-42. —
O. VARUAS.

•••••

N. 4.190 — 29-12-52 — O coordenador da
Mobilização Económica solicitou autorizach
para que fosse posto à sua disposição, para
os serviços de conaeole de carnes, Nelson Bar-
celos aluía, zootecnista do M.A.

. O D.A.S.P., opina por que seja dada a
autorização solicitada ata 31-12-43 e por que
seja o presente restituido ao M.A., para os
devidos fins.

Despacho: Autorizado. — Em 30-12-12. —
O. V.V111.‘S.

a-	 •

-N. 4.191 — 21-12-12 — Adalberto Jaime
de laasaio e Seiblitz, engenheiro do M. V. so-
liciloti, por equidade, dispensa do pagamen-
to do aluguel do próprio nacional de sua re-
sidam:a obrigatória, correspondente ao perío-
do compreendido entre a vigência do E.F. e
a data da aprovação, da E. d. 2.144, de 25
de novembro de 1910, do D.A.S.P.

,	 Parecer

0 D.A.S.P., atendendo ao precedente in-
voenda, opina por que, por equidade, se con-
ceda a dispensa solicitada, durante o prazo
Ifidlaarlo e por (i nc . para os devidos fins, seja
o mesmo processo encaminhado no .V.

Des !nicho: Aprovado. — Em 30-12-'12. —
O. VAMAR.	 ,

N. 1.192 — 20-12-12 — O Conselliq
cionai de Aguas e Energia Liataaca solicitou
autorizaçáo para que continuasse a sua dia-
posição, na forma do art. 35 do E.F., José
Pinto Peixoto da rainha, oficial administrati-

O da extinto Quadro if do M.V.

Parecer

O D.A.S.P. opina por que seja dada a au-
torizacan solicitada enquanto exercer aquele
fim-ornado a função de secretário da presi-
/landa do citado Conselho e por que seja o
presenie rastitriido ao M.V., para os devilos
Sins.

Despacho: Antorizado, — Em 30-12-12. _

N. 1.193 — 29-12-12 — Anisio Cunha, ex-
cartaira de 3.a clasae da extinta Administração
dos Correios de Santos. solicitou readmissão no
cargo da classe II da carreira de carteiro.

Parecer

O D.A.S.P. opina:

(e) prIO ilideferime n(o do pedido, por falia
de amparo legal; e

h) prq o encaminhamento do mesmo proces-
so ao M.V., afim de que aprecie a possibili-
dade ao aproveitamento, do interessado em
.série funcional correlata ao cargo que axee-
Cell, atendida a conveniência do servieo.

Despadro: Aprovado. — Em 30-12-. 12. —
G. Varaaaa.

Parecer
	 n

O D.A.S.;.P., opina pelo encaminhamento
do peraesso ao M.E.S., para ser arquivado.

Dospacho: Aprovado. -- Em 30-12-42. .H
G. VARGAS.

N. 1.215 — 30-12-12. — Valdemar Peixo-
to de Matos, carteiro, solicitou aptoNeitamen-
to em cargo equivalente ao que ocupava
quando foi posto em disponibilidade e l o ai
de dezembro de 1937.

Parecer

O D.A.S.P. opina pelo indeferimento do
pedido, por falta de amparo legal. devenno
processo ser enviado ao M.V., para ser ar-
quivado

Despacho: Aprovado. —
(3. Vanaas.

N. 4.218 — 30-12-42 — O M. V. solicilciu
fosse autorizada. na forma do decreto-lei na-
moro 3.768, de 28-10-41, a aposentadoria de
llonório Alves Piaes extranumerário mansa-
lista, agente auxiliar, referência II, da DAL
do Paraná.

Parecer	 r

O procasso aslá devidamente instruido. ori-
quadrairdo-se a aposentadoria em apreço
dispos'o na alínea a do art. 2.° do referido da-
cretn-lei.

O D.A.S.P. opina por que seja concedida a
autor:raça° solicitada, encaminhando-se o proa
cesso, para os devidos fins, ao ALV.

Despacho: Autorizado. — Em 31-12-12. —
G. VARGAS.

5. Este Departamento considera plenamania
justificada a proposta em exame, que ema-mira
apoio no precedente aberto pelo deereto-le;
a. 4.982, de 20 de novembro próximo passado.
o qual dispôs de modo semelhante para o apro-
veitamento racionai dos créditos destinado; ao
Instituto Agronômico do Norte, de acordo com
as conclusões aprovadas por V. Ex., do estu-
do feito por este Departamento, relativas à ne-
cessidade de se admitir uni sistema caparia;
para o financiamento das atividades adminis-:
trativas do tipo- colonial, correspondantaa rata
serviços do Governo Federal situados 'Dl lo-
cais distantes da. capital da Ilapaiblica e sem
meios laceis de comunicação.

6. O orçamento relativo ao correria ?xeret-
eio consignou à Divisão de Terras e Comoniza-
Cão a dotação global de Cr$ 10.000.000.00 À
conta da verba Serviços e Encargos riria' fun-
dação e instalação de Colanias Agrícolas Na-
cionais e na verba Obras a de Cr$ 7.770.1100,00:
dividida em diversas parcelas referentes a
fundação dos Núcleos Duque do Caxias e Sarai
da Bocaina e ao prosseguiniento das obras ima
Colônia Agrícola Nacional de (roiaz e das Nó-
ricos Coloniais de Santa Cruz, aão bento e
Tinguá.

7. No orçamento tai pa o exercício vitalodataa
em obediancia a um programa mais precisa,
apreseatado pala Divisão de Terras e Caloni-
zaçao. foram ~bodas (lotações, no total de
Cra 20.1a0.000,00, na verba Obras, deathia-
das à fundação da Colónia Agrícola do Paraná
e ao prosseguimento das obras das Colanias
Agrícolas Nacionais de Amazonas, raiara. Ma -
ranhara Mato Groso e Pará. e dos Nneaais Co-
laniais de Santa Cruz, São Banto e lanaria.
Duque de Caxias, Sorra da Bocaina e Agro-
Industrial de São leran a iseo, bem vamo pa.el
os serviços necessários co aunando do abasia-
cimento d'água no Nácleo Colonial de ;;alu
Cruz.

8. Essas dotações, no eidanto. pelos ommmtivoi
expos t os 00 Processo. SOMente poderão spr iii
lizadas depois de decorridos alguns meses do

.11
9. Ora, a medida proposta pelo Miiiisti.yrio

'.1 dq Aericultura virá atender à necessidade da
evítj. Os prej,os decorrerdes da interrupção
dos trabalboa já inteiados e em franco dersaii-
volviniento.

10. Consignados corno esta° Iodos os crialitas.
destinados às Colônias e Nilelaoe Coloniais na»
verba Obras, do Orçamonto, as desPesas pod a

-aão ser feitas sob o regime de adiantanianto,
independentemente de concorrancia, em viera.
das circunstanciar especiais qua as careiro tais
corno a de serem realizarias em locais distantaa
das estações pagadoras, o que encontra apoio
no art. 33, n. II, do doere m -lei n. 12a, de la
de maio de 1938 e art. 216. a, rio Itagalturrant
Geral de Contabilidade Pública. desd, cpe3
V. Ex. haja por bem autorizar esse cegi!:te,

11. Nanas condições, este Departarnanto rem
a honra de opinar favoravelmonto à aprova-
ção da proposta em exame, nos termos, poriam,
do 110 3:0 projeto de decreto-lei (111e ora smo;,-
mete à aprovação de V, Ex., em substituição
ao elaborado pelo Ministé.lo da Agricultura.
segundo o qual. a exemplo do que se fez para
COM O Instituto Agronômico do Norte, liearao
seni aplicação os saldos das dotaçaas dast iria-
das, no orçamento vigente, às Colônias Agrí-
colas e Núcleos Coloniais, na imporrancia rala!
de Cr$ 6.700.000,00, e será aberto rrm erMito
especial de igual importância para o mesom
fim.

Aproveito a oportunidade para renovar a
V. Ex. os protestos do meu mais prorm,,i.,
respeito. — Illoacyr Rriggs, presidente mihs-

(Assinado d peretn-lei n. 5.101 — et» 31 da
dezembro de 1912).

Inovo exercício financeiro.
rovr"'"'

4.333 — Em 31 de dezembro de 1912
Excelentíssimo Senhor Presidente da Repúblla
ca — Submeteu V. Ex. ao exame deste De-
partamento o processo anexo, em que o Minisa
tério da Agricultura propõe expedição de um
decreto-lei destinado a tornar sem aplicaeãb
os saldos das (lotações orçamentárias concedi-
das no corrente exercício para instalação a.
aparelhamento das Colônias e Núcleos AgrfH
colas Nacionais, no total do Cr$ 6.700.000.00,
e abrir um evada° especial da mesma impor-
tancia e para o mesmo fim.

2. Conforme acentua a exposição miraste'.
dal. as exigências legais relativas à confecção
e ao registo das tabelas de distribuição dos
créditos orçamentários dificultam a realização
das despesas no início 'do ano, de modo que a$
Colônias Agrícolas ficam impossibilitadaa.
cante os primeiros mesas do exercício finan-
ceiro, de desempenhar satisfatoriamente suas
atividades.

3. Esclarece, ainda, o processo, que a u t ili
-zação do crédito orçamentário para a execução

do plano de colonização da Baixada Fluminenj
se somente em julho do corrente ano podo ser
iniciada, enquanto que as parcelas deslavadas
da dotação global destinada à fundação e ins-
talação de novas Colônias Agrícolas exigiram
sempre um prazo não inferior a quatro mesas,
contados a partir da expedição do ato que dis-
põe sobre o destaque.

4. Assim, para impedir que, durante os pri-
melros meses do próximo exercício financeiro,
permaneçam as Colônias Agrícolas e Núcleo::
Coloniais sem os recursos para o financia
rn .rito de seus trabalhos, sugere o Ministério



202	 Quinta-feira 7
,,Mlímeeme•	

DIÁRIO OFICIAL (Sec ãc• I	 Janeiro de 1943

N. 4.238 — Ministério da Educação e Saude
— Melhoria de salário de Stela Leite Luz, 'da
referência VII para IX da série funcianal de
artífice, do Instituto Benjamim pontaria sec-
ção Aproveitamanto de José Ignacio
Lira Padrosa, auxiliar de artífice V, na fun-
ção de artífice, referência VII, da Secção
Braille.

N. 4.239 .- Admissão de Arilaildo Brandão
I' erefle0 X; Francisco de Oliveira para a mes- Baia aa função de professor adjunto, referên-
taa atarão, referência IX; Valdir Joaquim eia XIII. da Escola Técnica de Recife.
i„simará para igual função, referência VIII,
raios na Escola Técnica Nacional, e, Marcelo	 N. 4.240 — Admissão de Myrthis Barbosa
attaa tios Santos. Para i gua l função, referência de Azevedo, Edmea Pedroso dos Santos 	 M-
VII, do Serviço de Assistência a Menores.	 inevinda Lopes VanniVel, Maria do Caurio de

Carvalho
N. 4.208 — Admissão de Apoio da Costa' 	 Duarte, Maria José Peixoto, Nair

( 5 1 i n eu-a. na
 função de servente, referência V, de Souza Santos, Edite Lima Chagas, Alzira

I, rwi . JilraCI Conceição de Oliveira. Mercedes
ati instituto de Biologia Animal, do Departa-
r.tanlo Nacional da Produção Animal. 	 •

N. 4.210 — Admissão de Anizio Pedro de
mor)is. na função de armazenista, referência

Processo n. 13.464-42 — Lina Bastos de
Boiara. — Pedido de nova nomeação. — Des-
useiro: O pedido deveria ter sido feito antes
da nomeação, não sendo possivel, agora, anular-
se a nomeação. À D.P.J.

D.E., 5-1-43. — Paulo Lira, D.D.

Processo n. 13.474~42 — Vlademiro d@ Sa
Coelho, — Pedido de nova n6meage. - -1 Des-
pacho O pedido deveria ter sido feito, para a •
anreaatção devida, antes da nomeação, não
sendo possível a anulação do ato, conforme tem
o D.A.S.P. decidido. À D.G. do D.A. do

d a ela X\-11 da Escola Nacional de Belas Artes. . .t
i
iroielatior-•auxiliar; Isaias Lima Verde,
.cferf,nria XII para XIII, da série funcional de	 N. 4.245 — Ministério da Viação e Obras	 D.F., 5-1-43. — Paulo Lira, I), D.
(Apógrafo; Ananias José de Oliveira, da refe- Públicas — Melhoria de salário: Emídia Cunha

para XI, da série funcional de topó- de Oliveira Cotrim, Benedito de Araujo Melo
;r 4-I ro_a,;xiliar; Osvaldo SimõeS Ra mos Aeioli , Balbina Calzada e Elvira Leão Barreto, das
da i . eicrèneia VIII para IX, da série funcionll referências IV para V, III para IV, II para iii 	 Divisão de -Seleção
lie topografo-auxiliar; José Cordeiro de Li- e I para II da série funcional de agente auxi-
taa, Josué, Lima e Severino Lins Falcão, da te- liar, na Diretoria Regional dos Correios e Te-
aeransta VII para VIII, da série funcional de lagrafos de Goiaz. Admissão: Odelia da Silva
topógrafo-auxiliar.	 Campos. para a função de agente auxiliar, re-

ferência I; e Nadir Fleurl Pereira, para a fun-admissão de Rui Benevides Ferrar, Núbia Cão de praticante de escritório, referência IV.
Peixoto Botelho, Tais Pompeu Albertino, Fe-
nehm Almeida, Maria Giselda Coelho, Maria N. 4..246 — Admissão de Jandira Novais
tia faiardes Gouveia de Pau la Costa e Rocilda Torres, na função de atendente, referência V,
de Di:aeira Chacon, na função de praticante da Faculdade Nacional de Medicina.
iI escritório, referência V.	 Aproveitamento

N. 1.238 — Aproveitamento de Osvaldo
N. 4.249 — Admissão de Manoel Alves defaghirteli, telegrafista, referência VII, da Di-

Oliveira na função de professor auxiliar, re-
setoaia Regional do Departamento dos Correios rerência viu, da Escola Industrial de Ma_	 Processo ris. 2-43 e 22-43 — João Carlos daa Talagratos do Botucatú, para igual função epi,s..

-	 Fonseca e Agripino Gomes Veado Filho, can-
a reférência, da Diretoria. Regional do De- 	 N. 4.200 — Ministério da Guerra — Admis- didatos inscritos no concurso para Polícia Fis-partamento dos Correios e Telégrafos do Esta- são de José Alves Ramalho na função de au- cal, solicitam revisão de suas provas de Legis-
do de São Paulo.	 _ xiliar de escritório, referência VII da Direto- ;ação Aduaneira e Português. — Despacho:

al 4.237 — Admissão de Armando da Silva ria de Artilharia e de Tardai° Gomes do Re- Indeferido. Os pedidos deram entrada fora do
a.lantes na função de auxiliar de artífice ., re- go, na lunçao de auxiliar de escritório, refe- prazo. — D.S. do D.A.S.P., em 4 de janeiro
ferência V, da Diretoria Geral do Deparactmen- rência ala da Diretoria de Fundos do Exér-

eito.	
do 1943. — Astério Dardeau Vieira, diretor	 '

lu des Correios e Telégrafos.	 substituto da •Divisão.

N. 4.233 — Ministério da Viação e Obras
Pilhavas — Melhoria de salário: Cicero Ou-
:aptas de Vasconcelos, da referência VIII para

tia serie funcional de guarda; José ,Morei-
i a Pinheiro, da referência Vil para VIII, da
st, rie funcional de guarda; Antonio Oscar de	 N. 4.241 — Admissão de Cleio de Souza e
aatiza asconcelos, da referência VI para VII, Raimunda Violeta de Gusmão Jaime na função

rpe~a série funcional; Cicero Pereira da de èadiotelegrafista, referência XIII, e agente
s lvaW tunberto Ribeiro Cavalcanti, Manuel auxiliar, referência II, respectivamente, da Di-
marquas das Neves, Virgilio Araujo Gomes da retoviii Regional do Departamento dos Correios

e Demostenes Gomes de Araujo, da rafe- e Telégaafos do Estado do Pará.
lana :a V para VI, da série funcional de guar-
da; aacarias Gondim Lins, da referência X	 N. 4.243 — Admissão de Osias de Oliva Go-

mes Guimarães e Maurício Alves Cabral na
para XI, da série funcional de auxiliar de es- função de inspetor, referência MV da Divisão
aritória; Benedito Francisco de Souza, da re- Ide Ina peção de Produtos de Origem Animal.
(ta-anato IX para X, da série funcional de au-

N. 4.241 — Admissão de João Augusto Piz-a ¡liar	 escritório; José Carneiro Neto, da re-
'a-mancai XII para XIII, da série funcional de zi na lunção de assistente de ensino, referên-

X, do Departamento Federal de Compras.

	

	 co Peraira, Beatriz Alves de Souza, Gilvanira
de ala'o Torres, Vitória Leva Isaura de S711ZiiN 4.213 — Admissão de Maria Ancilon

.alenear Gondim na função de praticante de es- Santos. Benilda de Barros, Odete Timoteo de
aritórna referência VI, da Divisão de Ensino Aguiar. Helena Azevedo de Souza, Juract

peviOr do Ministério da Educação e Saude. ro Marques, Alai!' de Carvalho, Nadir Batista
de Dona, lani Guimarães Lopes, Matilde Pin-

N. 4.217 — Admissão de Felipe Vilota n-
atal na função de professor adjunto, referên- to. Ni t sa Teixeira Campos, Florinda Marco,

. Admaa Moreira Pacheco Natividade Frederi-taa N111 co, Silvia Vale Atanázica Edméa de Amolam,
Maria /aurora de Oliveira Mondes, Ana Heron-
dina dos Santos e Darei de Oliveira, para a fun-
ção de atendente, referência VI, do Instituto
a;ataorial de Puericultura.

ADMISSÃO DE EXTRANUMERÃRIOS

Paio Sr. Presidente da República foram
aptsavadas as seguintes exposições de motivos
st laiivas a admissões, melhorias de salário e

proy eitamento de extranumerarios para o
ullral exercício: .

N. 1.199 — Admissão de Tomaz de Aquino
Itasios 'para a função de inspetor de alunos, te-

Ledo da Mota, Maura Martins dos Santos, Ma-
ria de Lourdes Carvalho, Crimehilda S-.1saa,
Noemi Moreira. Cacilda Polk, lias de Olivaiaa
Cardoso, Maria Magalhães „Rocha, Zélia Pacius-

Divisão de Orientação e FL;eillização
ressoai

Praeessó ri. 3.076-42 — Paulo Nogueira de
Castro — Pedido de transferência. — Despa-
cho: O interessado foi inhabilitado nas pro-
vas a que se submeteu, para efeito de transfe-
rência, não podendo esta, assim, ser efetivada.
À D.P.T.

D.E., 5-1-43. -a- Paulo Lira, D.D.

Processo n. 6.560-42 — Ordep Maciel da
— Pedido de transferência. — Despa-

abe: À vista da desistência do interessado, res-
tituo o processo ao Sr. S. O. do Ministério da
Guria a.

D, F'., 5-1-43. — Paulo Lira, D.D.

Praia sso a. 13.351-42 — Sobre aproveita-
mento de Luiz António de Lima Neto. — Das.-
aaano: O processo 12.517-42, aludido, foi en-
caminhado ao M.A., tendo o D.A.S.P. escla-
recida que o pedido foi feito após a conclusão
dos trabalhos orçamentários, o que impedia
c seu atendimento.

À D.P.A.

D.E.. 5-1-43. — Paulo Lira, D.D.

Processo it. 13.436-42 — Luiz Duarte Nu-
- Proposta de aposentadoria. — Despa-

cho: Solicito o parecer do 1.N.E.P., sobre se
em face cio laudo de fls. 3, pode a aposenta-
doria de que trata ser enquadrada na alínea (I
do sit. 2° do D.L. 3.768-41.

. F.. 5-1-43. — Paulo Lira, D.D.

de
N.

Zarco Augusto Figueiredo 	
.247 — Admissão de Maria de Lourdesedo de Carvalho, da CoCoelho na funçao de auxiliar de ensino, refe-

: efei .ência XI, da série funcional de topógrafo- rência V, do Patronato Agrícola Arthur Ber-
auxiliar, para a XII da série funcional de topó- naraes.
ji	 o.

N. 4N. 1.235 — Admissão de Rute Melo da Li 	
.248 — Admissão de Evalclo Flores de

ra. Edison Augusto de Souza e Antenor Al-Cunha na função de agente auxiliar, referência yes
ra di DU	

des Santos na função de auxiliar de arfa-astoria Regional do Departamento dos ake , referência
do Ministério das Relaçõesa;oraeats e Telégrafos de Juiz de Fora. 	 Exteriores.

Processo n. 11:398-42 — Cleso Felippe,
candidato inscrito no concurso para oficial
postal telegráfico, em Belo Horizonte, pede re-
consideração do despacho pelo qual foram
confirmadas as notas de suas provas de Legis-
lação Postal e Legislação de Telecomunicações.
-- Despacho: Mantenho o julgamento. — D.S.
do D.A.S.P., em 4 de janeiro de 1943. —
Astério Dardeau Vieira, diretor substituto da
Divisão.

Prticesso n. 12.312-42 — Osvvaldo Gustavo
Meduna e Japyr Pimentel, candidatos inscritos
no concurso para coletor, em São Paulo, soli-
citam revisão de suas provas de Contabilidade
e Matemática. — Despacho: Mantenho o jul-
gamento de acordo com a portaria n. 2.258,
de 22 de outubro de 1942, itens V e XIV. —
D.S. ao D.A.S.P., em 4 de janeiro de 1943.
— AO n ,rio Dardeou Vieira, diretor substituto
da Divisão.



D. A. S. P.
A INIPRENSA NACIONAL TEM A VENDA AS SEGUINTES OBRAS:

Cr $
Interpretação do Estatuto dos Funcionários Públicos -- 1° vol.-1939 :40	 10,00

Concursos e Provas de Habilitação (Programas e questões) 	 	 5,00

Secção de Vendas --; Av. Rodrigues Alves, 1

Agência 1: Ministério do Trabalho —Agência II: Pretório

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembolso Postal

1
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r--- Secção de Administração

PORTARIA N-. 2.300-....

.0 presidente substituto do Departamento
Administrativo do Serviço Público, tendo em
vista o que dispõe a alínea f do art. 2.° do de-
creba-lei n. 579, de 30 de julho de 1938, resol-
ve aprovar. para uso dos serviços públicos ci-
vis da União, os modelos de xis. 85 e 86, re-
ferentes. respectivamente, ao recibo de entre-
ga de correspondência, hem corno as instruções
para Suo utilização.

As repartições somente poderão usar modelos
diferentes dos aprovados pela presente porta-

	

ria, ate 31 de março de 1943. 	 -
Eitibora até aquela data as repartições pos-

sam empregar o material não padronizado de
que dispõem, nas requisições. coletas de pre-
ços e ronronaria prevalecerá esta portaria,
a parlar da data de sua publicação no Diário
Oficial.

ft ; o de Janeiro. em 18 de dezembro de 1952.
— Moo-ar Brion Presidente substituto.

MODELO N. 85

Bei_.• ibo de entrega de correspondência

Tipo — Talão de 100 folhas simples. em (luas
vias. a primeira picotada e a segunda fixa.
Com numeração em duplicata.

Formato — 1I0x165 mm.
Material — Em papel AS-57, de acordo com

a instroção n. 1. do D.A.S.P., publicada no
Diário Oficial de 31-7-939.

Cor — Branca.
Ti:-nbre — N. 3.
Impressão — Preto frente, na primeira via, e
segunda via em branco.
Carateres — Da familia Brasil.

icotamento — 5 blocos.
— Mencionar: •

— Recibo de entrega de correspondênaia,
modelo 8, do D. A .S. P.

2 — Repartição e subordinação administr,t.
tiN a .

	

--- Numeração apartir de 	
4 — Quantidade.

:moi-taco N. 86

n,?1,,,,ão de remessa de correspondência

Tipo — Bloco de 100 folhas, simples.
Formato — 220x330 mm.
Material — Em papel AS-57. de acordo com

a instrução n. 1, do D. A .S. P., publicada nu
Diário Oficial de 31-7-39.

Cor — Branca.
—	 5,

Impresaão'a- Preto frente.
Caracteres — Da família Brasil,
Einracotamento — 5 blocos.
Requisição — Mencionar:

-- Relação de remessa de correspondência.
modela n. 86, do_ D.A.S.P.

2 — Repartição e subordinação
Iva .
'3 I-- Quantidade.

meneia:Cies

. Krpedição de correspondência oficial

1...A correspondência oficial. • com exceção
der enviaria ao Departamento dos Correios e
Telegrafos, devt Ser expedida . jualamente cora

um "recibo de entrega", que substituirá o k-
y r() de "protocolo de entrega".

2. Desse recibo constarão as seguintes' in-
dicações:

a) nome da repartição.
tl número de ordem.
c) destino.
d) data da expedição.
e) espécie da correspondência ‘(Carta- oficio,

etc.) e respectivo número de protocolo. I
f) assinatura do encarregado da expedição.
g) data do recebimento.
h) assinatura do encarregado de receber a

correspondência.
i) carimbo da repartição recebedora.
3. O recibo de entrega será extraido I em

duas vias; a primeira via acompanhará a éor-
respondência, constRuindo o comprovante da
entrega e, a segunda via será mantida no pró-
prio talão. A primeira via, ao ser restituida,
será arquivada por destinatário, para facilitar
a busca e a consulta.

4. A correspondência oficial que, na forma
do oecieto n. 6.109, de 16 de agosto de 1940,
goza de franquia postal, será enviada a qualquer
repartição do Departamento dos Correios e Te-
légrafos, acompanhada ele uma "relação de
remessa".

5. A relação será extraida em duas vias, vi-
sadas pelo chefe do serviço ou por quem para
isso for designado, e conterá as seguintes indi-
caeões:

a) nome eia repartição.
b) cata.
c) número de ordem.
d) espécie de objeto (carta, oficio, impres-

so etc).
oestinatário.

f) localidade de destino.
g) número de registo.
h) taxas e prêmios postais.

assinatura do agente postal.
j) carimbo da agência, com a data de rece-

bimento.
6. A primeira via da relação, depois de ca-

rimbada com a data, será restituida à reparti-
cão remetente onde será arquivada- por ordem
numérica, ficando a segunda via de posse
repartirão dos Correios e Telégrafos para efei-
to de escrituração.

7. Fica proibido o uso de remessa de corres
poadência por meio de livros de protocolo.

PORTARIA N. 2.372

O presidente substituto do Departamento
Administrativo do Serviço Público, tendo 'em
vista o disposto no art. 2.°, do dmetoj-lei
n. 4.558, de 10 de agosto de 1912. estabele-
cendo que se publiquem resumidameote as
folhas de pagamento de qualquer natureza; e

que os elementos constantes dos re,rumos fião
são suficientes para que este Departamerdo
exerça sobre os pagamentos o rfecesário con-
trole a posteriori; e, ainda,

o disposto no art. 3.0, do deereto-lei nú-
mero 5.130, de 23 de dezembro de 1942, esta-
belecendo que o sorgãos de pessoal enviam ao
D.A.S.P. cópias integrais e autenticadas das
folhas de pagamento de vantagens s-a;eitas a

,publicação prévia; e
em cumprimento ao que estabeiace o Po rã-

'grafo único do art. 3 0, do decreto-lei núme-
ro 5.130, de 23 de dezembro de 1912,

Resolve baixar as seguintes instruções, re-
gulamentando o assunto:

I — O pagamento de diárias, de ajuda de
custo e de gratificação pela prMitção de ser-
viço extraordinário será feito mediante o pre-
enchimento de folhas iguais, respectivamente,
aos modelos anexos ns. 1, 2 e 3.

II — Aos orgãos oficiais, para publicação,
serão enviados resumos destas ralhas, em for-
mulário igual ao modelo anexo n. 4.

III — Uma vez publicado o resumo, o or-
gão de pessoal, dentro de três dias, enviará
à D. F. do D.A.S.P. indepandentemente
oficio e protocolo, cópia integral e autenticada
da folha do pagamento, lambem um formulá-
rio igual ao modelo 1, 2, ou 3, cota/Inane o
caso. Esta cópia, para maior eficiência do ser-
viço, deverá ser preparada quando se confec-
cianar a folha original, com uso de carbono.

IV — Na cópia destinada ao D.A.S.P., de-
ve ser indicado, no pé, o orgão oficial que pu-
blicou o resumo e cru que data o fez, com os
seguitnes dizeres: "Publicada o resumo no
	  (Diário Oficial, Boletim de
Pessoal, etc.) de 	  (data). Esta indi-
cação deverá constar sempre da 1.a página.

V — No pé da primeira página das folhas
integrais e dos resumos, se não houver pa-
gina de continuação, devem zer lançadtve
seguintes elementos:

a) cidade e data;
1)) repartição que -elaborou a folha;
c) assinatura e cargo ou função do SerN trlor

que elaborou a folha;
' d) assinatura e cargo ou Pinção dos servi-
' dores que visem a folha, responsabilizando-se
por sua exatidão (diretores do Pessoal, di-
tores dos D. A. etc.).

VI — Se houver página ou páginas de con-
tinuação, os elementos enumerados no item
anterior devem ser lançados rfa última.

VIL — Se houver página ou páginas de
continuação é necessário numerar todas, con-
siderando-se como n. 1 a que contem o caLe-
çalho.

VIII — No preencher o cabeçalho, depois da
expressão "de acordo com..." deve ser laii-
çada a legislação em que se fundamenta o
pagamento da concessão. A importáncia to-
tal da folha, ainda no cabeçalho, deve ser in-
dicada em algarismos e literalmente.

IX — Ao preencher a coluna "Gratificação",
da Folha de pagamento de gratificação pela
prestação de serviço extraordinário, cada um
dos valores deve ser precedido da letra a ou
da letra b, conforme se trate. respectivamente.
de gratificação mensal ou de gratificação lio-,

Rio de Janeiro, em 30 do dezembro de
— Moacyr Briggs, presidente substituto.

administ ra-
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Resumo de FOLHA DE PAGAMENTO DE 	
referente ao mès de 	  de 	

N o in e
Cargo ou Total

por
Decreto-lei,	 verba,	 consigna- Disposição legal ou regula-

mentar que autoriza o paga-
função pagar	 . ção e subconsi ignação gamento da concessão

Departamento de Imprensa e Propaganda

Serviço de Ad mini si varão
SECÇÃO DO PESSOAL

TURMA ADMINISTRATIVA
Relação de tarefeiros admitidos no Departamento de Imprensa e

Propaganda, para a Secção de Comunicações, por conta da Verba 1
— Pessoal — Consignação II — Pessoal extranurnerário — Subcon-
signação 07 — Tarefeiros — Anexo 4 — do decreto-lei n. 5.120, de
19 de dezembro de 1912.

Nome: Diva Ribeiro — Período: 1 de janeiro a 31 de março —
natureza do serviço: cópias a máquina — Preço por unidade Cr$ 1,00
— unidade por dia: 16 cópias.

Nome: Cleodice Dantas Vieira — Período de 1 de janeiro a 31 de
março — natureza do serviço: cópias a máquina — Preço por uni-
dade Cr$ 1,00 — unidade por dia: 16 cópias.

Secção do Pessoal, em 4 de janeiro de 1913. — Conforme. Ecléa
de Figueiredo, aux. de escritório, VII. — Visto. Galilen da Penha
Franco, chefe da Secção do Pessoal. — Visto. Meara° Costa, diretor
do Serviço de Administração.

Tabela numérica do pessoal extranumerário diarista para os ser-
viços do Departamento de Imprensa e Propaganda, admitidos para o
período de 1 de janeiro a 31 de dezembro do corrente ano, e cuja des-
pesa correrá a conta da Verba 1 — Pessoal — Consignação II — Pes-
soal extranumerário — Subconsignação 06 — Diaristas, do anexo 4,
do decreto-lei n. 5.120, de 19 de dezembro de 1912.

Número de ordem — Função — Diária — Despesa mensal —
Número de dias — Despesa total

4 Artífices 	  Cr$ 18,o0 Cr$ 450,00	 25	 Cr$ 1.800,00
4 Motoristas 	  Cr$ 15 00 Cri 375,00	 25	 Cr$ 1.500,00
2 Serventes 	  Cr$ 15.00 Cr$ 375,00	 25	 Cri	 753,00
4 Serventes 	  Cr$ 12,00 Cr$ 300,00	 25	 Cr$ 1.200.00
1 Artífice 	  Cr$ 12,00 Cr$ 300,00	 25	 Cri	 300,00

10 Serventes 	  Cri	 8.00 Cr$ 200,00	 25 Cr$ 2.000.00
21 Mensageiros 	  Cri	 8.00 Cr$ 200.00	 25	 Cr$ 4.200,00
28 Mensageiros	 Cr$	 7,00 Cr$ 175,00	 25	 Cr$ 4.900.00
—	 	
74
	

Cr$ 16.650,00

Secção • do Pessoal,- 4 de janeiro de 1913. — Confere. Emitia Brito
Fernandes, aux. de escritório VII. — Visto. Colheu da Penha Franco,
chefe da Secção. — Visto. Licurgo •Cosia, diretor do Serviço de
Administraeão.

Tabela numérica do pessoal extranumerário diarista para os ser-
viços do Departamento de Imprensa e Propaganda, admitidos para a
período de 1 de janeiro a 31 de dezembro do corrente ano, e cuja des-
pesa correrá a conta da Verba 1 — Pessoal — Consignação II — P3s-
soal extranumeráriu — ~consignação 06 — Diaristas, do anexo 4,
do decreto-lei n. 5.120, de 19 de dezembro de 1952.

Número de ordH — Nome — Função — Matrícula — Diária —

7. Antonio Xavier. ,motorista
8 José Antonio do:i-t Santos, mo-

torista

9. Maria -Yolanda Pedrosa Fran-
ca, servente 	

10. Salvador Zingoni. servente
11. Enir Vale de Almeida, ser-

vente	
1

12. Carmen Fonseca Passos, ser-
101.278vente

13. Alice de Araujo, servente 	  101.279
1.1. Nelson Praxedes Augusto Ce-

101.280sar, servente 	

15. Epifanio Alves dos Santos,
101.185artífice

16. Josias José de lelIo, servente 101.219
17. Claudio I.opes de Andrade.

101.281ser', ente 	

Salário em 25 dias

1. Thássilo Auguto Campos
AI RI: e, artífice	 	

2. Ebner Bocha. artífice
3. Josias Pereira ,alartins, ar-

tífice

4. Helio Abreu, artífice 	
5. Djardo da Cunha Coelho, mo-

torista

6. Armando dos Santos, moto-
rista

101.213 Cr$ 18,00

101.149 Cr$ 18,00

101.217 Cr$ 18,00

101.273 Cr$ 18,00

101.202 Cr$ 15.00

101.146 Cr$ 15,00

101.117 Cr$ 15,00

101.118 Cr13-15.00

101.276

101.275

101.277

Cr$ 15,00

Cr$ 15,00

Cr$ 12,00

Cr$ 12,00
Cr$ 12,00

Cr$ 12,00

Cr$ 12.00
Cr$ 8.00

Cr$ 8,00

Cr$	 450.00

Cr$	 453.00

Cr$	 450,01)

Cr$	 450,00

Cr$	 375.00

Cr$	 375.00

Cr$	 375.00

Cr$	 375,00

Cr$	 375,00

Cr$	 375.00

Cr$	 300,60

Cr$	 300.00
Cr$	 300.00

Cr$	 300.00

Cr$	 300,00
Cr$	 20090

Cr$	 209,00



20E. Quinta-feira 7
	

DIÁRIO OFICIAL '(Secção I)
	

Janeiro de 1943

Número de dias - Despesa lotai

38, Alberico Gomes da Silva, ser-
-.tiv...,:tat*
--ao-

vente 101.282 Cr$ 8,00 Cr$

10.	 Francisco Ferreira da Silva,
Servente	 	 101.283 Cr$ 8,00 Cr$ 222:)0;;0

20,	 Milton	 Silveira,	 servente	 	
21. Eduardo	 dos	 Santos	 Filho,

101.291 Cr$ 8,00

(- .:servent e	 	 101.285 Cr$ 8,00 200,00
5.	 Mrnoel Silva, servente	 	 101.286 Cr$ 8,00 Cr$ 200,00
23.	 Laércia	 Rodrigues	 Cardoso,

servente	 	 101.287 Cr$ 8,00 Cr$ 200,00
21. Walter	 Lengruber.	 servente 101.288 Cr$ 8,00 Cr$ 200,00

ACrélio Bastos, servente 101.151 Cr$ 8,00 i;r$ 200,00
1:t6,	 Ari da Silva Barradas, men-

sageiro 101.161 Cr$ 8,00 Cr$ 200,00
,t7. Joaquim	 Rodrigues	 Viana,

mensageiro 101.162 ra. $ 8,00 C:1-$ 200,00
8. Al!Ix a1u Alves, mensageiro 	 101.163 Cr$ 8,00 Cr$ 200,09

Delio Reynier, mensageiro . 101.161 Cr$ 8.00 Cr$ 200,00
:10.	 Wilson Lopes; mensageiro 	 . 101.217 Cr$ 8,00 1:1'gb 200.00
31. Dado Santos, mensageiro 	 101.265 Cr$ 8,00 Ci 200,00

Agair de Jesus Prado, men-
sageiro	 	 101.264 Cr$ 8,00 Cr$ , 200,90

33. Walter	 dos	 Santos,	 mensa-
geiro	 	 101.168 Cr$ 8,00 Cr$ 200.00

31.	 \Valdir Gania, mensageiro 	 101.169 Cr$ 8,00 Cr$ 200,00

35. José Manoel Pinto de Lima.
mensageiro	 	 101.220 Cr$ 8,00 Cr$ 200,00

36.	 Sebastião Azambuja Ribeiro,
mensageiro	 	 101.256 Cr$ 8,00 Cr$ 200,00

.37.	 Renhi°	 Bacellar	 Presidio,
mensageiro	 	 101.150 Cr$ 8,00 Cr$ 203,00

28. Francisco Brum de Siqueira,
mensageiro	 	 101.153 Cr$ 8,00 Cr$ 200.00

39,	 Paulo 1:unba, mensageiro 	 101.155 Cr$ 8,00 Cr$ 200.00
Oscar Corrêa Matos, mensa-

geiro 101.156 Cr$ 8,00 Cr$ 200.00
Noto Eilardy. mensageiro 	 101.252 Cr$ 8,00 Cr$ 200.00

42.	 Claudio	 Antonio	 de	 Lima,
mensageiro 101.157 Cr$ 8.00 Cr$ 200.00

43.	 Gibi°	 Ferreira,	 mensageiro 101.158 Cr$ 8,00 Cr$ 200,00
44.	 111.1berlo	 de . Oliveira,	 mensa-

geiro 101.159 Cr$ 8,00 Cr$ 2011.00
45.	 Man ri	 da	 Silva	 Leibão,

mensageiro 101.251 Cr$ 8,00 Cr$ 200.1,0

4(3.	 Waldemar Pacheco	 de	 Oli-
veira, mensageiro 101.160 Cr$ 8,00 Cr$ 200,00

47.	 José Gonçalves Pereira Filho,
mensageiro 101.174 Cr$ 7;00 Cr$ 175,00

48.	 Antonio	 José	 Tomás Filho,
mensageiro	 	 101.175 Cr$ 7.00 Cr$ 175.00

49.	 Aziz Camila. mensage iro ... 101.176 Cr$ 7,00 Cr$ 175,00

Número de ordem - Função - Diária - Despesa mensal -	 Número de ordem ,-- Função - Diária - Despesa mensal
- - • • Número de dias - • Despesa total

50. Jalton de Carvalho, mensa-
geiro

sageiro 	-

51. Luiz Mendes, mensageiro 	
52. Milton Vieira, mensageiro
53, Marcelo Garcia Duarte, meu-

 	

54. Newton Ferreira da Silva,
mensageiro 	 	 101.181 Cr$ 7,00 Cr$	 175,00

55. José Pereira de Mello, men-
Sageiro 	

56. Pedro Antunes, mensageiro
57. Atanaupa Mavignier de Sou-

' za, mensageiro 	
58. Alfrisio Carlos Trindade,.

mensageiro . 	

101.178 Cr$ 7,00 Cr$	 175.60
101.248 Cr$ 7.00 Cr$	 175,00
101.179 Cr$ 7,00 Cr$	 175,00

101.180 Cr$ 7,00 Cr$	 175,00

101.182 Cr$ 7,00 Cr$	 175,60
101.183 Cr$ 7,00 Cr$	 175,00

101.1. 81 Cr$ 7,00 Cr$	 175,00

101.186 Cr$ 7,00 Cr$	 175.00
59. Delveque Morais do Nasci-

mento, mensageiro	 101.187 Cr$ 7,00 Cr$	 175,00
60. Djalma José Modesto, men-

sageiro	 101.188 Cr$ 7,00 Cr$	 175,00
61. Edgard Forje° Vieira, men-

sageiro	 101.189 Cr$ 7,00 Cr$	 175,00
62. José °siris Santana, mensa-

geiro 	
03. Halo de Sá Leite, mensageiro
61. Reginaldo Santos, mensa-

geiro

65. Ismael Morais do Nascimen-
to. mensageiro 	

66. Waldir Ped.rosa, mensageiro
67. Antonio Moniz, mensageiro
68. Nelson Fernandes Casanova,

mensageiro 	
69. Armindo Ribeiro, mensageiro
70, Enclides Pereira da Silva,

mensageiro 	
71. Armando Pereir a, mensa-

 101.254 Cr$ 7,00 Cr$	 175,00geiro

72. Rodolfo Garcia Rosa, mensa-
geiro 	

	
101.171 Cr$ 7,00 Cr$	 175.00

73. Samuel de Almeida Junior,
mensageiro . 	  101.172 Cr$ 7,00 Cd	 175,00

	

71. Hilton Silveira, mensageiro 101.200 Cr$ 7,00 Cr$ 	 175,1.10

Cr$ 16.650,00

Secção de Pessoal, 4 de janeiro de 1913. - Confere. Entilin Brito
Fernandes, aux. de escritório V11. - Visto. Gallica da Penha Franco,
chefe da Secção. Visto. Licurgo Costa, diretor do Serviço de
Administração.

101.203 Cr$ 7,00 Cr$	 175,00
101.253 Cr$ 7,00 .Cr$	 175,00

101.207 ,Cr$ 7,00 Cr$	 175,00

101.289 Cr$ 7,00 Cr$	 175,00
101.211 Cr$ 7,00 Cr$	 175,00
101.215 Cr$ 7,00 Cr$	 175,00

101.216 Cr$ 7,00 Cr$	 175,00
101.250 Cr$ 7,00 Cr$	 173,00

101.255 Cr$ 7,00 Cr$	 175,0a

Comissão de Defesa Econômica
Despachos de 5 de janeiro de 1943

lklaroet Joaquim de Carvalho & Cia. Ltda.,
pedindo ieconsideração do despacho do Sr. mi-
nistro! da Justiça que negou autorização para
compra da fábrica de pregos "Roma", com
sede cri, Salvador, Estado da Baia, pertencente
á finita Westhphalen & Cia. - Indeferido.
Proceda-se à. liquidação e venda dos bens per-
tencentes aos sócios da firma Westhphalen &
cia., de nacionalidade alemã, e da sócia casada
rolo alemão e do qual houve as quotas que pos-
:^1:P	 lodo na forma do art. 4•0, letras a e b

deereto-lei n. 4.807, mediante concorra-
cio ),;,"thilea,- resguardados assim, os interesses
da economia nacional.

Falira% de Doces Regina Ltda., consultando
s•Mro o peração de compra e venda de imóvel,
em parte de propriedade de súditos alemães:
Autorize a venda depois de provada a legiti-
dade do crédito hipotecário alegado e mediante
prévia avaliação do imóvel para que seja re.-
colhido, a crédito do Fundo de Indenizações,
imalqUer saldo porventura apurado em favor
da vendedora de nacionalidade alemã, residente
r..o exterior.

Nicola Minniti, solicitando licença paraven-
der prédio de sua propriedade, afim de le-
Naatar hipotéca que sobre o mesmo pesa e
atender a outros compromissos: O pedido não
eiteentia . apoio legal. Exija-se do -suplicante
demonstração de todas as suas rendas mensais,
procedendo-se, como for conveniente, para que
recolha as percentagens acaso devidas.

Fraso-.0 Veríssimo de Castro. pedindo autori-
zação para ultimar à compra de uni prédio es-
tipularia em janeiro •do corrente ano com Me-
xandre Martini, súdito italiano - Prove o
N . endrFlor que cumpriu as obrigações impostas
pelo da reto-lei n. 4.166.

Carlos Eduardo de Azevedo, requerendo au-
torização para venda de imóvel herdado de El-
vira de Sousa Queiroz Meyer, sua esposa -
Autorkado do produto da venda em títulos no-

Gabinete do Ministro
EXPEDIENTE DO SENHOR MINISTRO

Atos
Dia 29 de-dezembro de 1912

Foram nomeados para o Curso Especial de
Sande, os seguintes oficiais:

Diretor do Curso: Ten. Col. médico Dr. Ma-
noel Ferreira Mendes; Chefe de Ensino: cap.
médico Dr. Waldemar Basgal; Instrutor Chefe
(h) 1.0 Grupo: Biologia aplicada e Instrutor de
Fisiologia aplicada: cap..médico Dr. \Valde-
mar Rasgai; Instrutor de Psicologia- aplicada:
cap. médico Dr. Odalto Barros Smith; Ins-
trutor de Oto-rino-laringologia aplicada: ca-
pitão médico Dr. Waldemir Salem;_Instrutor
fie Oftalmologia, aplicada: cap. médico dou-
tor João Carlos Caggiano; Instrutoa de Química

minativos, inalienáveis, da Divida Publica da
Cnião.

Despacho de 2 de janeiro de 1913

Felive Strada, solicitando reconsideração do
despacho da extinta Comissão de Fundo de
lndenizacões, que indeferiu o seu pedido de
licença para a venda de móveis de hotel de mia
proprieoade, afim de pagar dividas - Mante-
nho o despacho da C. F. I., nos termos do ar-
tigo 9.° do decreto-lei n. 4.166.

fisiológica aplicada: cap. médico Dr. Fran-
cisco Carlos Grele; Instrutor Crefe do 2.0
Grupo : Fisiopatologia aplicada e Instrutor do
Aviação Sanitária: -major médico Dr. Eduino
Tamarindo Carpenter; Instrutor de Higiene da
Aeronáutica: cap. médico Dr. Antonio Meli-
heti da Silva; Instrutor de Socorros de Ur-
gência: cap. médico Dr. Gustavo Adolfo Silva
Rego; Auxiliar de Instrutor de Socorros de Ur-
gencia: cap. médico Dr. Clovis Cardoso do
Maris; Instrutor de Fisiopatologia especial: ca-
pitão médico Dr. Thomas. Girdwood; Instru-
tor Chefe do 3.° Grupo: Aplicação Militar e
Instrutor do Serviço de Sande da Aeronáutica,
do Exército e da Armada, em tempo de paz e
em tempo de guerra: major médico Dr. Orlo-
valdo Benitez de Carvalho Lima e Instrutor de
Legislação, Administração e Regulamentos Mi-
litares da Aeronáutica o 1.° tenente intendente,
da Aeronáutica Newton Cota França.

- MINISTÉRIO DA AERONÁUTICA

o



MINNI irmeg

Café
Ceia ou

Jantar	 pequeno
almoço

CompletaAlmoço

0,20	 0,40 0,20	 1,20
0,40

b) Rações liara bordo de aviões (art. 40 do C. V. V. M. Aer.

1. a e 2.a Zonas Aéreas 	
3. 11 , 4.a e 5.8 Zonas Aéreas

e) Ração eoniplementar (art. 198 do O. V. V. M.Aer.).
Em iodo o território nacional 	 	 Cr$ 1,00

Liferença ie rações (art. 33 do C. V.* V. M.Aer.).

Em Cr$

1
Ceia	 ou

Discriminação	 1	 Café	 ¡Almoço! Jantar 1	 pequeno

•	
i	

1	
ahnoço

¡Compl.

Oficiais	 	 	 0,10	 2,20	 1,50 0,40 4,50

Cadetes	 da	 Escola"
de Aer. 	 0,30 160 1,10 0,30 3,30

Sub-Oficiais,	 sar-
gentos	 e . alunos
dos C. P. O. R.
Aer. 	 0,30 1,00 0,70 0,30 2,%)

Quota adicional de
leite Ntra os na-
vegantes	 	 0,10

e) Melhorias (art. 38 do C. V. V. M.Aer. ).

f) Diferença para dietas nos Estabelecimentos
Hospitalares 	 .	 	 Cr$ 3,00, 

B) Repartições que não. possuem rancho organizado:
a) Almoço (Parágrafo único do art. 54 do C. V. V. M.Aer.)..

Discriminação	 Valor em Cr$

Oficiais 	 	
12,00

Sub-Oficiais e sargeMos 	 	
7,00

Cr$ 7,60
Cr$ 0,00

0,30 •	 3,80
• 0,30	 •	 4,00 -

0,30 ,	 3,90

	

0,30
	

1,80
	

1,40

	

0,30
	

1,90 •	 1,50

	

0,30
	

1,90'
	

1,40
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Foi designado para chefe interino da La Di-
visão do Estado Maior da Aeronáutica o tenente
cel. av. Ary de Albuquerque Lima, conforme
proposta do chefe do E.M. Ser.

Dia 31-12-42-
• Por portaria n. 197, de 31-12-42, foi designa-
do para exercer a função de chefe da Divisão
do Pessoal Civil (D.P.3) da Diretoria do Pes.
soai deste Ministério o oficial administrativo
classe L, Angelo Lazary Guedes.
• Por portarias os. 198 e 199 de 31-12-42, fo-
ram admitidos para exercer as funções de En-
genheiro-auxiliar, Helio Teixeira e João Au-
gusto Pizzi.
• Por portaria n. 201 de 31 de dezembro de
1942, foi declarado aspirante a oficial aviador
para a 2.a classe da Reserva da . Aeronáutica o
piloto civil Armando Mahler.

Por portaria n. 202, de 31 de dezembro de
1942, foi convocado para o serviço ativo 1.ta F.

A .B., o aspirante a oficial aviador de 2.a
classe da Reserva da Aeronáutica Armando
Maliter.

Requerimentos:

Dia 29 de dezembro de 1912
Coronel Ernani Augusto Corrêa pai de Cris-

tiapo Jorga Corrêa, piloto aviador civil, pedindo
reconsidenção do seu despacho anterior. -

Indeferido em face da informação do Serviço
de Saude da Aeronáutica.

Dia 31

José Raimundo do Carmo pedindo sua ad-
missão ,como servente na Base Aérea de Belo
Horizonte. - Indefiro em face do parecer da
D. P .

Tenente coronel Arehimedes Cordeiro, pe-
dindo contagem de antiguidade de posto. -
defiro em face do :parecer da Comissão de Pro-
moções.

José Joaquim de Alcantara Sobrinho, .pe-
dindo sua inscrição . no concurso de admisSào
à, matricula no Curso Especial de Sande. -
Indefiro em face do parecer do Estado Maior
da Aeronáutica.

Yvonne Braga Furtado, professora vitima, de
um acidente, pedindo auxilio para fazer face
ao tratamento de que' necessita. - Sele devi-
damente.

Panair do Brasil S.A., -pedindo licença para
importar material de ''Miami para Bele:n', do
Pará. - Autorizo.

Antonio Fernandes Machado Filho, arqui-
vista classe E, solicitando prorrogação de pra-
zo para tomar posse'. - Defiro em face do
parecer da D.P.	 •

Francisco Dias, P.ereira, escriturário classe E,
solicitando prorrogação - de prazo para tomar
posse. , --Defiro em face do parecer da D. P.

Antonio Pinto Magalhães; 2. 0 sargento radio-
telegrafista e Arthur Javoski, I.° sargento ra-
diotelegrafista, pedindo-incrição no concurso de
admissão ao Curso de - Oficial Mecânico de Rá-
dio. -• Sujeitem-se . à prova de seleção para
uma das vagas:, em-número de seis.
-.Ernesto José Tinoe.o de Souza IS-Q-Av -

Nilton- Borges' da Silva • I.° sargento . mecânico
de avião e Benedito de Oliveira Ponce 1. 0 sar-
gento -mecânico de avião, pedindo inscrição
no concurso de admissão ao Curso de Oficial

•Mecânico de Avião. .Sujeitem-se à prova
de seleção para uma das vagas, em número de
seis.

José Bergamo da Silva e. Ambrosio Leitão da
Cunha, solicitando subvenção para 50 horas de
vôo em treinamento avançado, no Acro Clube
do Brasil, afim do poderem cursar o C.P.O.
R. Aer. - Dirijam-se ao coronel diretor tto
C.P.O.R.Aer., da Base do Galeão. A instru-
ção de que fala o aviso é a preliminar à pilo-
tagem.

Dia 30-12-42

Alberto Otto propondo aceitação de um
vento de sua autoria. - Sim, nos termos do pa-
recer da Subdiretoria Técnica de Aeronáutica.

Ao Sr. chefe do Serviço de Fazenda da Aeronáutica:

Aviso n. 184 •- Declaro-vos, que, para fins administrativos, R
Base Aérea do Rio Grande está extinta a partir de 11-11-19,52 (Aviso
n. 149, da mesma data), devendo, não obstante, ser mantido na mesma
o Intendente até a liquidação final da despesa já empenhada e'ron-,
sequente recolhimento a esse Serviço, dos saldos acaso verificados na
data deste Aviso; e enquanto necessário à transferência do materit4
para a Base de Porto Alegre; de conformidade com a escrita adotada:
na extinta Unidade, que por força do Aviso n. 109 de 24 de agosto'
ultimo, deve Ser a- do Reg. n.' 3 do Exército e atender o pagamento
provisório do destacamento encarregado da guarda das instalaçk;s
da extinta Base Aérea supra-mencionada.

. Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1942. - Salgado Filho:

Ao Sr. chefe do Serviço de Fazenda da Aeronáutica:
Aviso n. 185 - Para o I.° Semestre do alie . de 1943, 'são fixados

os seguintes valores de rações e melhorias:

À) • Unidades com rancho
a) Ilações normais (arts. 33, 34 e 3.18G do C. V. V. AI

Em Cr$

Ceia ou
ç fé	 Almoço Jantar pequeno Completa

almoço

1.a Zona Aérea
Betem 	 	 0,50	 2,30	 1,90	 0,50	 5,20 •

2.a Zona Aérea •
Recife 	 	 : 0,50 .	 2,20	 1,80	 0,50	 5,00
.F'ortaleza 	 	 0,50	 2,10	 1,70	 0,50	 4,80
Natal 	 	 5,50 '	 .2,10	 .1,80 ,	 0,50	 • 4,90.
Salvador 	 	 - 0,50	 2,00	 1,70	 0,50	 4,70

3.a Zona Aérea
Rio 	
	

0,40 •
	

1,80
	

1.40
	

0,30
	

3,90
Ilha do Ferro 	
	

0,50
	

2,20
	

1,80
	

0.50
	

5,00
Belo - horizonte	 0,30

	
1,80
	

1,40
	

0,30
	

3,80

4. a Zona Aérea
São Paulo 	
	

0,40
	

2.00
	

1,50	 0,40
	

4,30
Santos 	
	

0,40
	

1,90
	

1,50	 0,10
	

4,20
Campo Grande 	
	

0,40
	

1,80
	

1,40	 0,40
	

4,00

5.n Zona Aérea
Porto Alegre
Curitiba 	
Florianópolis 	

Discriminação



Ocieiaia Generais, ou em função primitiva de
Oficial General 	

Oiiijk 	

Sob-Oficiais e sargentos 	

leonaie praeas 	

10,00

2,00

1,00

0,60
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b) Merendas, inclusive bebidas aromáticas.

Discriminação	 Valor em Cr$

Observações

I	 O valor da ração ne;rnial se destina a:
!o Viveres substanciais e condimentos de conservaeão facil, in-

b . . :lutes da ração;
á) Despesas de transporte, armazenamento, conservação e ou-

tias operações necessárias ou decorrentes da aquisição direta nas Zo-
mia de produção;

e) Víveres complementares e temperos. de conservação precária;
Combustivel para o preparo dos alimentos.

11 As despesas de conservação e renovação do material de ran-
cho e entras correlatas são custeadas pela dotação orçamentária pró-
pria.

EU — As diferenças de rações e de dietas se destinam a atender
a inaieees despesas com gêneros de substituição.

IV — A dotação Gêneros de Alimentação e de Dieta, etc. (S/C.
n. 22 da Verba 2 do Orçamento de 1942) se destina às melhorias de
ranrao, rações para bordo de aviões, merendas inclusive bebidas aro-
maticas e rações complementares, dentro dos limites fixados por este

V — As rações norm

•

 ais (Aa), a diferença de rações (Ad), a di-
ferença, para dietas (AO e os almoços (Ba) correm à conta da Verba

ltueões (V.1 S/C n. 35 no corrente exercício).
VI — A partir de 1 de janeiro de 1943, deverão ter integeal exe-

(meato as Instruções para o Arraçoamento da Aeronáutica em Tempo
',.de Paz., aprovadas pelo aviso n. 68, de 21 de abril do corrente ana;

111,10S OS Estabelecimentos, Escolas, Bases Aéreas e Corpos de Bases.
cujos efetivos reais sejam superiores a GO militares, deverão possoir
seus raischcs organizados (em carater definitivo ê! de emergência);
e devem estar habilitados a confeccionar as rações para bordo de avião.

VII — As rações para bordo de aviões do C. A. J. serão fOrilt-,
cias pela Diretoria de Rotas Aéreas ou por ela indenizadas.

VIII — Na concessão de rações e melhorias deve ser observado o
seguinte:

a) não poderão ser abonadas simull.aneamente com as diárias de
fora da sede, as rações e melhorias previstas em As„ad, Ae„1f, Ba e
Bd deste aviso;

h) os militares só percebem rações e melhorias pelas unidades
por onde recebem os vencimentos: devem, por isso, indenizar as re-
feições feitas, em outras unidades, sempre que possível à vista, afim de
evitar sobrecarga burocrática.

e) nas repartições que não possuem rancho organizado, o abono
das rações previstas no art. 39 do C. V. V. M.Aer. exclue o de quais
quer outras rações ou melhorias:

d) nos destacamentos, o valor da ração dos cabos e soldados é
igual ao da unidade mais próxima;

e) o desarranchamento constitue caso excepcional somente au-
torizado quando de todo seja impoasivel ao militar alinho -der-se na
própria ou em outra unidade da Aeronáutica; o desarraectiado faz
jus apenas à ração normal (Mi)

f) somente as rações normais (a) e os almoços (I3a) podem, nos
casos previstos, ser pagos em dinheiro; os demais o serão sempre em
espécie;

g) nas unidades com rancho organizado, Para os o fic i a t ea cade
-tes, sub-oficiais, sargentos e alunos do C. P. O. 11.Aer., que estejam

prontos, alem das rações normais, são sacadas as diferenças (Al,) com-
pletas ou incompletas, conforme a legislação;

h.) aos doentes hospitalizados é abonada a diferença para dieta
(AO, eoncomitantemente com a ração normal;

i) a quota adicional de leite só é abonada para os navegaetes
prontos lia unidade.'

LV -- O desdobramento das rações e melhorias em; café, ahnoeo,
jantar e ceia, pequeno almoço ou lunch, só tem por objetivo fixar o
valor para o saque de rações incompletas.

X — As unidades administrativas enviarão, mensalmente, até o
dia 12, à Diretoria do Material, uma via ou cópia autenticada de todos
os documentos de despesa do mas anterior; referente às swroneigna-
ções citadas nas observações IV e V deste aviso e bem aas p n c<Spia
dos respectivos movimentos de receita e despesa , constantes do balan-cete de material.

XI — Continuam vigentes todas as restrições e alosulaa relati-
vas à concessão rações e melhorias constantes de regulamentos eavisos.

Rio de Janeiro, 31 cle dezembro de 191a. — Joaquim Pedro .n airiado
Filho,

ise n. 18a — Para execução do Regula-
mento para o Srvço de Saude da Aermaintica,
e ata publicação das instruções reguladoras das

peeeea de saude são, desde já, adotadas as
• int ps medidas:

1 — aamlinuam em vigor as disposições sobra
inapeção de sande a que se refere o Regulamen-
te ;steasaeado pelo decreto n. 361 de 3 de outubro

— São mandadas organizar as eeguinles
J 11111 as	 Inspeção de Saiote:

Jente especial de inspeção de sambe sedieria
no Departamento de Seleção, Comi tro:e e Pesqui-
zas;

aunia ordinária de inspeção de sande da
Chefia do Serviço de Saude da Aeronáutica.

Junte ordinária de inspeção de sande da 3.a
sediaaa no Hospital Central da Aermiáulica:
zoila aarea, sediada na Secção de Pronto So-
cerro doa Afonsns;

a, ai e on;inárias da 1.9. 2.,4.2
' 

e 5.a Zonas
.Nere :S, COn: sede nos Quarteis Generais dos
re .. pectvos Comandos;

amor, ordinária de inspeção de saude. do
Galeao, com sede na Seção de Pronto Socorro do
Galeão.

—!onalener dessas Juntas deverá atender
az erdine te inspeção emanadas da Diretoria
do Pese:na a qual os respectivos presidentes
remeterão os resultados, diretamente, em ex-
pediente de carater urgente.

Oetrossina continuam os Comandantes de
4:rimos e Chefes de Estabelecimentos aquartala-
dee no Campo dos Monsos e no Ga leão autoriza

-dos a requisitai' diretamente às Juntas ordiná-
rias que funcionam nesses locais, as inapeçOes
normeie da rotina da vida da tropa, devendo ri S

r n rOlaS de alas ser encaminhadas direlamento
à: amieladea interessadas.

t_e Ja n e iro, em 31 do .1, , zernbro iÇe 10.,?.

re e i PO .`n f. iodo 1ilha.

Diretoria do Pessoal
D. P. 2

Reapierimentos despachados
Dia 15 de dezembro de 1912

.Edilon Eseobar Juppen, pedindo promoção
na reserva. — Indeferido.

Comissão de Eficiência
RESUMO DOS TRABALHOS REALIZADOS NO

MUS DE DEZEMBRO ÚLTIMO

Presididas pelo Dr. Luiz Guimarães Júnior
e com o comparecimento do membro desta
C. E., Dr. Ernesto Carneiro Santiago Júnior,
foram realizadas duas sessões.

Durante o corrente mês continuou ausente,
em viagem de inspeção às dependências do
Ministério no norte do pais, o membro (leeta
C. E., Dr. Raimundo Fernandes e 'Silva.

A Comissão, pelo seu presidente, compare-
ceu às reuniões semanais do D.A.S.P.

O Sr. presidente compareceu às reuniões
rOm outras Comissões, para estudo de assun-
tos de administração.

Procedeu-se ainda a trabalhos comuns de
rotina. pareceres etc.

C. E. A. — 5 de Janeiro de 1013. — Da-
niel Cor:Y(1 Trindade, secreta rio.

Departamento de Administração
Serviço de Comunicações

EXPEDTENTE DO SR. MINISTRO
PORTARIA N. "A — 5-1-13

Mario Rodrigues da Costa, pedindo transee-
panela para a reserva da F. A. B.. — Nada
há que deferir visto já pertencer a reserva
da Ia  À 13 

João Carlos Ozo rio Pereira da Conlia, pedin-
do transferência para a reseeva da P. A. Il.
— indeferido, por falta de amparo legal.

oficiais, resolve determinar aos diretores ge-
rais dos Depaulamentos autamanios, que provi-
denciem para que façam o curso de gasoge-
nista todos os motoristas de atltonniveis, ca-
minhões, caminhonetes e ónibus rurais, não de-
vendo ser renovados os contratos dos extrann-
lucrados que não apresentarem atestado de
inscrição no mesmo. — Avoionio Saltes.

5.e. 9-i3.
PunTARIA N. 5 — 5-1-13

O ministro de Estado, reeolve, tende n111 vis-
ta o crédito de Cr$ 2.000.000,00 dois milhões
de cruzeiros), destinado à aquisição de apa-
relhos de gasogênio e sua instalação em auto-
caminhões, caminhonetes e ónibus oficiais, a.
que se refere o artigo 3.0 anexo n. 12, do de-
creto-lei 11. 5.120. do 19 do dezembro de 1912,
autorizar a Diviso de Material, do Departaa
mento de Administração, a peornover a exe-
cução lessa providencia nos veículos mencio-
nados Iaa dependências deste Ministério no
Distrito Federal, nos Estados e no Territarie
do Acre. — Apollania Saltes.
. S.

MINISTÉRIO DA  AGRICULTURA

PoirrARIA N. 7 — 5-1-43
O ministro de Estado, atendendo ao que re-

mimam. Vietor de Souza Breves eonceasionário
do serviço de fornecimento de energia elétrica

O osioietro da Estado, tendo em Vista O em- na cidade de • Mangaratiba, Estado do 'ílio de
P rego obrigat ario de gasogarnos nos \ ículos Janeiro.
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Resolve aprovar a título precário, até a de-
terminação do investimento, as tarifai abaixo
especificadas, para o fornecimento de energia
'elétrica para fins industriais na -cidade de
alangaratiba, Estado do Rio de Janeiro.

- Força em alta e baixa tensão com me-
didor:

Para os consumidores de força cujos cargas
instaladas não ultrapassem de quatro (4) ki-
lowatts, o fornecimento de energia será efe-
•uado de acordo com os condições seguintes:

a) os motores até um (1) cavalo, inclusive,
deverão ser monofásicos de 110 volts;

b) os motores acima de um (1), e, até cin-
co (5) cavalos; inclusive, deverão ser mono-
fásicos de 110/220 volts;

c) os motores acima de cinco () cavalos,
inclusive, deverão ser ligados à rade de alta
tensão com emprego de transformador de ca-
pacidade iidequada, fornecido pelo consumidor,
que indenizará o concessionário pelas despesas
de sua colocação. Nas mesmas condições, fi-
carão os consumidores cuja carga ligada ex-
cede a quatro (4) kw;

(I) as tarifas para essas ligações serão: quin-
e cruzeiros (Cr$ 15,00) por kw. para os pri-

meiros 'dez (10) kilowatts de carga instalada.
oito cruzeiros (Cr$ 8,00) por kw. de carga

excedente, com direito ao consumo correspon-
dente afé trinta (30) horas de uso da carga
estabelecido. Quarenta centavos (Cr$ 0,40) por
kw, para todo o consumo excedente ao de trin-
ta (30) horas da carga estabelecido.

e) considera-se carga estabelecido, a cor-
respondento a oitenta (80) por cento da carga
instalada até dez. (10) kw., e mais sessenta
i(60) por cento da que ultrapassar desse li-
mite;

f) o prazo para as ligações da energia ela-
ataca para força será de um (1) ano, no míni-
mo, sendo que, se o consumidor aumentar a
instalação este aumento será computado para
efeito dos cálculos das contas, para o período
que resta para completar uni (1) ano; haven-
do diminuição de um (1) kw. ou mais, o
prazo acima fixado será reduzido a dez (10)
meses:

g) não será efetuado fornecimento de ener-
gia elétrica, em baixa tensão, para instalações
de uso provisório ou de emergência, por prazo
inferior a um (1) mês; este prazo mínimo
será, entretanto, de fres (3) meses, se o for-
necimento for feito em alta tensão;

h) no caso especial de ligações para festas,
'cuja duração seja de horas ou de poucos dias,
o concessionário poderá acordara qualquer re-
dução, com referência ao prazo mínimo, com
o consumidor:

i) o consumo de energia será medido por
aparellios instalados - na alta•ou baixa ten-
são - pelo concessionário e por conta dele.

JE - Medidores: .
Os medidores monofásicos, empregados na

medição de energia elétrica para iluminação e
para pequenos aparelhos de uso domestico e
comercial, serão de propriedade do concessio-
nário, que cederá aos respectivos consumido-
res, sob responsabilidade dos mesmos, inde-
pendentemente de cobranço de aluguel. No
caso, porem, de se tratar de contador tri.fic,o
ou de grupo de contadores monofásicos, em-
pregados na medição de energia para força,
será cobrado o aluguel mensal de cinco cru-
zeiros (Cr$ 5.00), por medidor.

111 - Medição de energia para iluminação.
nos casos de ligação de força em alta tensão:

Salvo acordo em sentido contrário com o
concessionário, nos casos de fornecimento cru
alta tensão com transformação, a energia for-
necida para iluminação e usos domesticos será
medido e cobrada de acordo com os tarifas
pra-% istas no contrato celebrado com a Pre-
feitura.

IV - Depositos:

Para garantia das contas de consumo
energia elatrica ff consumidor fica °alagado a
depositar uma importância correspondente ao
valor de um consumo equivalente a sessenta
'(60) dias de uso normal. Terminado o forne-
cimento, o depósito lhe será restituido, desde
que esteja quites com o concessionário.

- Ligações:
•

O concessionário fica obrigado, dentro de
dez (10) dias, contados da data do pedido de
nova ligação, a mandar examinar a instalação
e a convidar o interessado a fazer o depósito
correspondente, no caso em que a mesma es-
teja feita de acordo com as normas técnicas
adotadas. A ligação será realizada dentro de
vinte e quatro (24) horas depois de efetuado
o depósito. Se as instalações não satisfizerem
aos requisitos técnicos de segurança, a empre-
sa deverá exigir as modificações necessárias.
Uma vez satisfeitas as exigências, a ligaçãO de-
verá ser feita pela maneira acima estabeleaida,
sem que a vistoria importe em responsabili-
dade do concessionário pelo trabalho inspe-
cionado.

VI - Aferição de medidores:
Qualquer consumidor pode solicitar exame

de seu medidor. Se for verificado erro supe-
rior a dois (2) por cento, quando o medidor
for submetido a uma prova de plena carga, o
concessionário ou o consumidor pagará à par-
te prejudicada, a diferença da conta do i.mês
imediatamente anterior àquele em que o Iexa-
me for feito. O exame será pago pelo cousu-
midor, no caso em que o medidor não adiante
mais de dois (2) por cento, e cai caso coatra-
rio, o concessionário se obrigará a substnuir
o contador, por outro devidamente aferido.
dentro do prazo de tres (3) dias, sem nenhumn
onus para o consumidor.

VII - Reclamações:
As reclamações dos -consumidores por (alta

de energia elétrica, devem ser 111. °W :intente
atendidas pelo concessionário dentro de doze
(12) horas.

VIII - Tarifas diversas:
Exame e aferição de meditior monofásico, a

pedidoalo consumidor. cada - Cu $ 5,00.
Exame e afeição de medidor polifasica, a

pedido do consumidor, cada Cr$ 10,00.
Vistoria de instalação para luz, aparelhos

domésticos e comerciais e para força:
.Por pendente ou tomada 	  Cr$	 1.00

Máximo (13 	  Cr$	 5.00
Por aparelho ou motor até 1 kw. Cr$ 11,00
Máximo de 	 	  Cr$ 10,00
Por aparelho ou motor de mais

Ide 4 kw. • 	  Cr$	 5,00
Máximo de 	  Cr$ 100,00

IX - "Forfait" - Iluminação doméstica:
É permitido o fornecimenio "a forfair para

iluminação particular, à razão de doze reata-
vos e maio (Cr$ 0.125) o watt-mês ata doia (2)
pendentes, com lâmpadas de vinte e cinco (25)
watts, no máximo, proibido o emprego dei to-
madas.

A infração por parte do consumidor, quer
quanto ao aumento de potência das lâmpadas,
quer quanto ao uso de tomadas, implica em
autorizar a empresa a fazer o fornecimento por
medidor, correndo as despesas por conta do in-
frator.

X - "Forfair força:

A utilização da tabela "a fogad" para o for-
necimento de energia elétrica para força Será
autorizado somente no caso de falta de medido-
res no mercado.

O kilowatt de carga ligada será cobrado à
razão de trezentos e sessenta cruzeiros
(Cr$ 360,)0) por kw ano.

XI - Contas de fornecimento:
As contas de fornecimento de energia !elé-

trica serão pagas dentro de vinte (20) dias
após -a sua apresentação. Não sendo efetuado o
pagamento, dentro desse prazo, o concessioná-
rio poderá interromper o fornecimento de
energia elétrica.	 •

A religação será feita mediante o pagamen-
to da laxa de dez cruzeiros (Cr$ 10,00); no
caso de luz

'
 e de vinte cruzeiros (Cr$ 20,t)0),

no caso de força, doze (12) horas depoiS de
efetuado o pagamento da conta e da taxa do-li-
gação.

XII - Substituição de fusiveis:
Os fusivais externos, colocados pelo conces-

sionário nas entradas . das instalações dos eon-
sumidores, serão substituidos à custa deates
quantia inutilizados por defeito ou sobrecarga
das instalações internas, e ii razão de três cru-
zeiros (Cr$ 3,00) cada fusivel. - Apearia°

Departamento Nacional da Pródtiç
Mineral

• SECÇÃO DE ADMINISTRAÇÃO

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 10 de dezembro de 1912

N. 3.573-10 - Climerio Vieira. - Nego
aprovação ao relatório, de acordo com o pa-
recer. .

Dia 21
N. 1.328-10 - Seraphim Silva Gomes. -

De acordo. Concedo a renovação, devendo o
interessado novo attaaado de idoneidade finan-
ceira.

N. 4.182-12 - Leonardo Iteinjak. - Con-
ceda-se ao interessado novo prazo de 3e55en1a
(60) dias.

N. 8.679-12 - Joél José de Oliveira. -
Aprovo o relatório, de acordo com o oarecer.

N. 5.852-42 - Conceição Duque Feder
- Aprovo o relatório, de acordo com

o parecer.
N. 6.383-41 - Bernardo Antonio de Moraes.

- Arquive-se, de acordo com o pa:ccer.
N. 3.912-36 - Tito Bertaechi. - Concedo

o registo, de acordo com o parecer, dmendo,
porem, o interessado, pagar antes o selo de-
vido.

N. 3.151-36 - Belarmino Solevo 'Borges.
- Faça-se o registo, pagando, porem, o inte-
ressado, antes. o selo devido.

N. 3.110-36 - Antonio Pedro Mendes. -
Autorizo o registo, condicionando-o, parem, ao
prévio pagamento do selo devido pelo aderes-
sado.

N. 3.101-35 --a Joaquim Itaniallio. - Re-
giste-se, de acordo com o parecer.

N. 3.091-35 - Josias Batista Martins Soa-
res. - Autorizo o registo, pagando, porem,
antes, o interessado, o selo devido.

N. 11.269-42 - Florindo Rodrigues Jorge.
- Autorizo a instalação solicitada.

N. 3.196-36 - José Martins Diniz.•- Au-
torizo o registo em causa, que só deverá ser
feito, porem, depois de pago o selo a que se
refere o parecer'.

N. 7.138-41 - Amercindo Ciprino Ga Sil-
va. - Indeferido, de acordo com o parecer.

N. 2.858-12 - Monazila e Ilmenita do Bra-
sil Ltda. - Arquive-se, de acordo com o I. a-
recer.

N. 2.699-12 - José Geraldo dos gan i.es. -
trudeferido, de acordo com o parecer.

N. 4,035-42 - Mineração Moçapir Ltda.
- Arquive-se. de acordo com o parecar.

N. 6.511-12 - Aurino Ferreira. - Arqui-
ve-se, de acordo coro o parecei'.

N. 5.524-42 - Au nitro Ferre na. - Aro-li-
ve-se, de acordo com o parecer.

N. 6.297-12 - Júlio de Castilho Penafiel.
- Indeferido, de acordo com o parecer.

N. 4.839-41 - Empresa Luz e loiça
Cabo Verde. - Aprovo as plantas em causa,
de acordo com o parecer.

N. 1.158-37 - Raimundo Parente de Alen-
car e outros. - Defiro o requerimento, con-
dicionando, porem, o registo do manifesto ao
pagamento do selo a que se refere o parecera

N. 1.603-37 - Duarte & Irmãos. - Auto-
rizo registo do manifesto, nos termos do pa-
recer.

N. 570-41 - Antonio Lino de Souza Malta,
--a Arquive-se, de acordo com o parecer.

Dia 26
N. 2.808-42 - Acacio Corrêa Dolabela. -

Deferido, de acordo com o parecer.
N. 5.270-42 - Romeu Scorza. - Arqui-

ve-se, de acordo com o parecer.
N. 6.052-42 - Mario Alberto Marchi. -

Arquive-se, de acordo com o parecer.
N. 7.407-42 - Paula - José de Queiroz

Burle. - Ao coordenador só interessam as ja-
zidas de Jacarepagral. - Deferido, pois, do
acordo com o parecer.

N. 7.597-42 - Afonso Leite. - Arquive-
se, de acordo com o parecer.

N. 7.910-42 - Gamem da Silva Bastos.
- Deferido, à vista do parecer.

N. 8..613-42 - Amercindo Cipriano da
Silva. - Intime-se o interessado pelo Diário
Oficial. conforme os dispositivos em vigor. -a-
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9 rfr..Pacho se refere à devolução da vlanta de-

seffixanhada do processo para a satisfação de
e gencias.

N. 10.314-42 - Hercules J. Mosconi 13iari-
chi. - Au coordenador só interessam as jazidas
de ,lacarepaguá. - Deferido, pois, de acordo
Cl; II o parecer.

N. 10.680-42 - Moçapir A ÀS Norfini.
Indeferido, de acordo com o parecer.

N. 9.707-42 José Sampaio Leite.
Aprovo o relatório de pesquisa :?.rri causa,
icordo com o parecer.

N. 0.018-41 - Rui Canêdo. - indeferido,
vez que já foi concedido um prazo ao ia-

teressadN que do mesmo não se utilizou no
seio ido de satisfazer a exigência feita.

N. 1.100-40 - Empresa Continental de
- Aprovo o relatório de p2squisa

em causa, de. 'acordo com o parecer.
N. 1.552-38 - Sociedade Brasileira Car-

bonifera Visconde de Taunay Ltda. -
li' itcordo com o parecer.

N, 10.985-12 - Carlos Monteiro de Barros.
- (onceda-se o prazo indicado no parecer.

t'30) dias).
5.392-12 - Amyulhas Jacques de No-
- Defcrido, de acordo com o parecer.

N. 2.105-30 - Alexandre G,o lçaives de

A talo.	 Dil'orido, nos termos do te-,recer.

n. 124 - Porto Alegre - Estado do Rio Gran-
de do Sul.

N. 218-V - Formicida Guarany - C. T.
Rerasens, rua Dr. Siqueira Campos n. 77 -
São Paulo.

N. 249-V - Formicida Marino-Super -
Sucesion Miguel Angel Marino z- Warnes
1926	 Boenos Aires - República Argentina.

N. 250-V - Formicida Agricultor - Carlos
R. Machado & Cia., avenida Getulio Vargas
n. 1.638 - Porto Alegre - Estado do Rio
Grande do Sul. -

N. 251-V - Formicida Piroforme - A.
Leivas Leite, rua Benjamim Constant n. 353
- Pelotas - Estado do Rio Grande do Sul.

N. 252-V - Formicida. Carpena - José Mi-
guel Carpena, rua Quinze de Novembro n. 110
- Pelotas - Estado do Rio Grande do Sul.

Observação: Deverão exibir nos rótulos,
etiquetas ou envolucros a seguinte declaração:
"indicado contra as formigas melfvoras, quem-
quens e cortadeiras de jardins. Não se apli-
ca às formigas salivas".

Rio de Janeiro, 18 de dezembro de 1912.
Osmar Sampaio Pinto Galeão. auxiliar de es-
critório. IX. - Visto, 18 de dezembro de 1942.
- Conste-mit/to do l'alle Rego, chefe da Secção
de Defesa Agrícola.

Serviço de Fiscalização tio Comércio
de Farinhas

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR
Dia 4 de janeiro de 1913	 •

SFCF. 7.844-42 30-12-42 - Carta de
Achilles Seara de Oliveira referindo-se ao
ofício n. 2.423 de 25-9-42 do Sr. Dr. juis
de direito da 7.a Vara Criminal, endereçado
ao Sr. diretor SEGE., etc. - Não tendo dado
entrada no protoloeo desta Diretoria o ex-
pediente mencionado pelo Dr. Achilles Seara
de Oliveira, arquive-se a inclusa carta".

AVISO' ÀS REPARTIÇOES
PÚBLICAS

A diretoria da Imprensa Nacional
avisa às Ileparlições Públicas, em geral,
que deverão providenciar a reforma das
suas assinaturas dos ()nãos Oficiais, até
o dia 30 de março próximo, afim de evi-
tar o cancelamento da remessa a partir
daquela data.

de

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAUDE
Belação des pedidos de pesquisa protocola-

dos r10 dia PI de janeiro de 1013.

. P . .Interessado - Natureza - Local
Município - Estado

N. - Bader Malta", ouro, eass:terlla
e asswiados, Tapera, S. João dei Rei, Minas
Gerais.

N. 'J6-13	 Bader Mal ar, quartzo, Prados,
Minas Gerais.

N. 31-A3 - Atino Vivacqua. eassilerila
associadOs, Sinta Rita, S. João del Rei, Minas
Gerais.

N. 32-13 Atilio Vivacqua. cassiterita e as-
sociados, Rio das
(lei Rei, Minas Gorais.

N. 13-13 -- 'tido Fracaroli, calcale) e as-
sotOados. Fazenda Pouso Alto e Borda, Itapeva,
São Paulo,

-51-13	 Newton de Rezertde, laica e as-
sociados, Carangola, Minas Gerais.

N. 16-13 - Jamil José Abjaude, dolonnta,
inangan és e associados. Fazenda do Morro Ga-

lii	 1, ()It3 . 0 Preto, Minas Gerais.

N. 17-13 - José Atido Filho, eáleáiYo. do-
bonita e -associados, Fazenda do Socorro, San-
ta Bárbara, Minas Gerais.

Departamento Nacional da Produção
Vegetal

fliisic de Defesa Sanitária Vegetal

sv,c. çÃO DE DEFES S. AGRÍCOLA

Relação das portarias expedidas em 18 de
dezembro. de 1912, pelo Sr. diretor da Divisão
de Defesa Sanitária Vegetal, concedendo "T.i-
cença Previsória'', nos termos do art. 55, § 2.°
do Regulamento de D.S.V., aprovado pelo de-
creto 21.114. de 12-1-34. para serem ven-
didos oit expostos à venda ate 31 de dezembro
de 1913, oss .,guintes formicidas:

Portaria - Nome do produto	 Fabricante,
ImPo rlado r

 ou Representante

N. 24-V •- Formicida Cruzeiro - Fran-
Ice p berg & Barbosa, Ltda., rua Alvaro Chaves
o. 321	 Porto Alegre - Estado do Rio
Criffide do Sul.

N. 240-V - Formicida Camani-B Edgard
T. Ferreira, rua Voluntários n. 209 - Pe-
lotas - Estado do Rio Grande do sul.

,N. 247-V - Formicida Formigol - Frede-
rico Limai & Cia., avenida Julio de Castilhos

Gabinete do Ministro
Portaria ministerial n. 332, de 30 de dezembro

de 1912

ETIF1 CAÇOES
O art. 1.0 tino a redação seguinte:
"Art. 1.0 Nas escolas industriais e nas es-

colas técnicas federais, equiparadas e reconhe-
cidas, a inscrição, nos termos do art. 31 da lei
orgânica do ensino industrial, para exames ves-
tibulares de primeira época estará aberta a par-
tir de 1 até 10 de dezembro, e para exames ves-
tibulares de segunda época, a partir de 20 até
31 de janeiro".

O início do art. 3.°, tem a seguinte redação:
"Art. 3.° Para o efeito de matrícula na pri-

meira série de qualquer dos cursos industriais,
o candidato apresentará ainda, com o referido
requerimento, prova de ser maior de doze e
menor de dezessete anos e de ler recebido con-
veniente educação primária".

O § 1.0 do art. 3.0, tem a redação seguinte:
" g 1.° Ter-se-á como atendida a exigência da

idade mínima de doze anos ou a relativa à ida-
de máxima de dezessete anos, unia vez que o
candidato complete a primeira até o dia ini-
cial do período letivo, ou tenha atingido a se-
gunda, até a data da abertura da inscrição para
exames vestibulares de primeira época".

São arts. 13 e 14 os seguintes:
"Art. 13. A admissão à matricula na segun-

da série de qualquer curso industrial. em vir-
tude do disposto no art. 70 da lei orgânica do
ensino indostrial, reger-se-á pelas seguintes
prescrições:

1. As épocas de inscrição e de exames ves-
tibulares são as estabelecidas nos arts:. 1. 0 e 6.0.
da presen te portaria minist criai .

2. Com o requerimento de inscrição, o can-
didato apresentará prova de não ser portador
de doenea contagiosa e de estar vacinado, de
ser. na data da abertura da inscrição para exa-
mesvestibulares de primeira época, menor de
dezoito anos, e ainda certificado de conclusão
de curso artesanal nu de curso de aprendizagem.
nos termos do art. 70, da lei orgânica do ensino
industrial.

3..0s exames vestibulares constarão de uma
prova escrita de português. de uma prova es-
crita de matemática e de uma prova gráfica de
desenho técnico, sendo os respectivos progra-
mas os da primeira série do curso industrial.
em que o candidato pretenda ingressar.

1. Observar-se-á, nos exames./ vestibulares
de que trata o presente artigo, o disposto no
art. 8.0 e na primeira parte do art 9.° desta
portaria ministerial.

5. Silo extensivas à admissão de que trata
O presente artigo as disposições do § 2.0 e
§ 3.0, do art. 31 da lei orgfinica do ensino in-

dustrial, e bem assim, no que forem aplicas eis,
as disposições dos arts. 11 o 12 da presente
portaria ministerial".

"Art. 14. O Departamento Nacional de Edu-
ração, baixará as instruções complementares
que se tornarem necessárias para a execução
dos atos relativos à admissão aos cursos imitis

triais, aos cursos de méstria, aos cursos técni-
cos e aos cursos pedagógicos, nas escolas in-
dustriais e nas escolas técnicas federais, equi-
paradas e reconhecidas".

Conselho Nacional de Educação
Aos vinte e nove dias do mês de dezembro

de mil novecentos e quarenta e dois, nesta
cidade do Rio de Janeiro, no Ed. "Ouvidor",
sob a presidência do Sr. conselheiro Cesário
de Andrade, tendo como secretário o Sr.
Amilear Osório, preseates os Srs. conselheiros
Jónatas	 Serrano, Josué d'Afonseea, 	 'saias
Alves, Paulo Lira, Leonel Franca. Samuel Li-

Parreieas liorta, Edgard Schneider,
Bení Carvalho e Jurandir ',oiti, realizou o
Conselho Nacional de Educação a
3,a SESSÃO DA 4.a REUNIÃO EXTBAOHDINA-

Lida a ala da rtsTeAssãDoOaAntNe(1). ior, foi a mesma
aprovada sem restrições.

Expediente - Leitura de pareceres.
Ainda no Expediente, foi lido o seguinte ofí-

cio da Presidência do Conselho, ao Sr. ministro
da Educação e Saude, e referente a unia ação
de vistoria ad perpetuam rei ntentoriont" mo-
vida pela Faculdade de Farmácia e Odontolo-
gia- de Campinas:

"Acusando recebimento, ontem, 28, da cópia
da contra-fé da inicial de uma ação de vistoria
ati perpetaorn rei metnariom, movida pela Fa-
culdade do Farmácia e Odontologia de Cam-
pinas, contra o Conselho Nacional de Eilacação,
e , encaminhada a esse Ministério pelo 2.0 pro-
curador regional da República, em São Paulo,
por intermédio do Ministério da Justiça e Ne-
gócios 1 nl eriores. cumpre-me. com a devida
vênia, informar a Vossa Excelência, que, não
sendo o Conselho Nacional de Educação uma
autoridade, nem unia pessoa .jurblica contra a
qual possa ser tentada ação judiciária, é evi-
dente que não poderá prevalecer a medida
requerida.

Com efeito, este Consellh é apenas um
"orgão de colaboração do Poder Executivo no
preparo de ante-projetos de lei e na aplica-
ção de leis referentes ao ensino e consultivo
dos poderes públicos federais e estaduais em
matéria, de educação e cultura", conforme pres-
cresve Q art. 1.° da lei o. 14, de 6 de janeiro

Mortes Pequeno, S. João
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do 1936, não tendo, por isso mesmo, os seus de. tendo como secretário o Sr. Francisco Lei-
nfog eficiência, senão depois de devidamente tão, presentes 03 Srs. conselheiros Leitão da
homologados pelo Sr. ministro da Educação e Cunha, Leonel Franca, Josué d'Afonseca, 'saias
Solide, que os manda eawsitar pelos Orgãos Alves. Jonatas Serrano, Jurandir Lodi, Parei-
tio Departamento Nacional de E(fiaeão•	 ras Horta, Oliveira Neto, Beni Carvallid, Ed-

Farm claro que, não dimanando Oreis; qual- igara Schnoider e Lourenço Filho, realizou
10 Cquer ato de execução, perde a medida re-qtiti-:.	 onselho acional de Educação a

lida, contra o mesmo, o séu efeito le ga l, em
face do que dispõe o art. 15, do Código Civil. 	

paillibat ,;:issão , da primeira reunião ér-
&.i.e	 a.../a do no

A despeito dessas ponderações, que ficam su-
9..orail

jeitas ao critério de Vossa Excelência, esta
Lida pelo Sr.r. secretrio a ata n Iltilas's.,Presidanda teia a satisfação de prestar, por

iidermé.tio de Vossa Excelanela, ao
egional	 blica

eminente sessão da quarta reunião extraordinária de
2.° procurador r 	 da Repú, em São	 4. a, foi a mesma, sem restrições, aprova-

iPaulo, as informações que poderão esclarecer 2
a matéria sub-judiee.	 O expediente constou da leitura de parece-
, p Conselho Nacional de Educação, no tia- rel.•
Pecam' n. 180, relatado pelo eminente conse-. 	 '	 I

Passando-se à ordem do dia, entrou em dis-
abeiro professor Reinaldo Porchart, aprovado cussiao o parecer n. 265, da Comissão do En-
unaninemente e homologado pelo Exmo. Sr. sino . Superior, relator, o conselheiro l.T0t,it(5
ministro da Educação, confirmou inlegralmante d'Afenseca, referente à situação da Faeulda-
a conclusão do parecer n. 71 que negou dele- de de Direito do Espirito Santo, o quall (atu-
ramento ao pedido de reconhecimento oficial chia por que fosse cassado o reconhecirnento
feito pela Faculdade de Farmácia e Odontologia do referido estabelecimento; foi rejeitada uma
de Campinas, por não satisfazer o referido proposta do conselheiro Edgard Schneiaar,
Instituto as exigências da lei. 	 para que o Governo do Estado do Espirito

Entre os requisitos exigidos pelo art. 4P Santo fosse ouvido sobre a situaçã financeira
do decreto-lei n. 421, esta o de possuirem as da Faculdade, pelos votos dos conselheiros Ce-
Faculdades Livres capacidade financeira para sário do Andrade. Leonel Franca. Leitão da
manter, de modo aatisfatorio, o s:eu integral cuido, Lournin .c, ,Filbo, Jurandir Lodi, Reta-
funcionamento, e de disporem de Aincios è tas ,gerniao- ,- Isaras Álves e Cesario de Andrade,
instalações apropriadas sob o ponto de vista tendo Sido, a seguir, aprovada, Contra oa Vi)-
pedagógico e higiênico ao ensino a ser monis- tos dos conselheiros Edgard Sehneider e Pac-
trado.	 relvas Horta. uma proposta do conselheiro Ce -
t Conforme ficou amplamente demonstrado sário de Andrade para que o processo vOltas-
2105 dois supra ditados pareceres, a .Eaculdade se à Comissão para novo estudo. 	 I
de campinas perdeu a propriedade do único
prédio que possuía, o da rua Luzitana, 1.526, 	

Foi, a seguir, aprovado, contra o voto do

como consta da escritura pública de fls. 33 conselheiro r. '"-`1 " da Cunha ' t' Paree" . 1

" 
4.10 processo, e no qual funcionava.	 "PARECER N. 207.. Que a situação financeira da Faculdade era
ma, não existe duvida a respeito, Pois na	 comissÃo DF: Laanst,sçao
Própria escritura pública lavrada em 7 de no-
vembro de 1910, está plenamente confessada 	 (Lido em 29-12-42).
'5. dificuldátle .""de recurso etn alie eTá se- en-
contrava para manter-se. 	 T. Na discussão do parecer n. 58-10J que
• Alem dó prédio em que vieha funcionando versa sobre um recurso contra á decisao de
e que foi concèdido por escritura pública a um concurso realizado no regime do deareto-
Lniz Procdpio Assimcão e li•ene Massa Bastos lei n. 271, o Sr. conselheiro Leitão da Cunha
da :,.-tilva, a Faruldade pagoua tftulo de indo- leu uri') 'comentário divergente do mesmo pare-
nizail0 aos Mese-Kis a qitant ia de tem mil ter, e O Sr. conselheiro Paulo Lira propôs que
cruzeiros, importando esta curresinandente a sé decidisse sobre o recurso, e a Comissão de
suliveneão dada pelo Estado e pela Prefeitura Legiálacão tomasse a iniciativa de uma IMdi-
local, como auxílio para pagamento dás despe- ração no sentido dás razões expendidas no co-
sas feitas roia a manutenção do estabeleci- 'isentado. 	 I

Imenlo e taxas de inspeão federal, honfurine dis-	 TI. O Conselho aprovou essa proansta, ;e re-
crittinateao feitá na mesma escritura (fls. 35). solvendo sobre a Matéria do recurso, adotou

Alem dessa condicao legal, reputada essen- o parceer n. 58, coai o qual deliberar' em
dal para a concessão doreconhedinento oficial, sentido oposto ao corne-Mário. fiaildo, Ossim.
nà, -n ter sido satisfeita, outras falhas existem, prejudicado o projeto de indicação. 	 Iprincinalmente no taicante à coastitatição do
corpo docente e admissão de alunos.	 111. Quanto à Mátérja decidida, o parecer

No pareceu' mirovado áobre o pedido de re- votado pelo Cnselho conclue pela anulação do
CCilliied111P111 .0 feito pelii Faculdade de Pari-ideia Paocesso de julgamento do recurso, especifl-
e Odontologia de Cai-Minas, o Consellib Meio_ condo como motivos da nulidade: 	 1
Mil de Educação não violou o direito do tefe-	 tO não terem assistido às provas didátidas Os
rido instituto, nein contra ele eaeentou qual- metabros do Conselho Universitário, guia jul-
(luer medida, Mas apenas opinou em avença garam o parecer dos examinadorea; 	 1,
cont a lei vigente, no exereició dó sé ri legitimo
direilo e dever de zelar pela moralidade e	 h) não estar provada a preseneá de 2/3
eficiêneiá do ensiini superior.	 desse colégio, na reunião em que se realizou

ser feita segundo a proposta prejudicada isto
é, com referência às razões do come tarjoAos quatro dias do mês de janeiro de mil

.novecentos e quarenta e três, nesta cidade do oposto ao parecer 58.
Rio de Janeiro, riti Edifício Ou v idor, Sob a tire-	 (bruni° a essas razões, sustelitatida o cOmed-
ablência do Sr. conselheiro Cesário de Andra- tário não serem legais os fundamentos dados

Para melhores esclárechnentos, vão anexa- o .inlaamerito. 	 I
(bis ao presente cópias dos pareceres ns. 71 e	 Comprende-se bem que, nesses fundadnen-
180, referentes ao assunto em cansa,	 los, se afirma como regras legais do [110i,e g -

Essas são as infdbnat;b"es que julgo do meti so de julganiento dos concursos erri getal:1
dever apresentar ao espírito esclarecido do 	 .1

1. não poderem os concursos ser »alga-integro 20 procurador regional da Repúblic 	
°

a, ilds sem a nadicipação de dois terços das, cons.se com elas estiver Vossa Excelancia de Odiado. gregações; 	 IAproveito ó ensejo para apresentar a V.
Excia. os protestos da inais elevada estima e	 2.° não poderem julgar os professorel que
apreço. __ ceselrio de Andrade, vice-presidente 1150 assistam às provas orais;
eia exercido".	 3.° não poderem, por essa e aquela razão,

Não havendo matéria para a Ordem do Dia, ser realizades os exames oráis, sem a assistên-
.ri Sr. presidente declarou encerrada a se gsão, ria do quorum de dois terços.
convocando os senhores conselheiros para a
próxima segunda-feira, dia 4 de janeiro, à	 IV. São esses os pontos que podiam interes-
hora regimental.	 sai' a qualquer indicação geral que deVeSse

ao parecer adotado na decisão deste Conse-
lho, pretende que nenhum dispositivo legal
proíbe ao professor ausente de alguma prova,
votar sobre o parecer dos examinadores e
que o art. 54 do decreto n. 19.851, regendo o
julgamento dos concursos, não exige que dois
irasses das congregações assistam às provas.

concorrentemente com esses e outros ar-
gumentos, que não interessam à lei geral, o
comentário observa textualmente:

"Exigir-se 11(1111PrO legal, afim de que nos-,
sam iciar-se os trabalhos da Congregação em
tas n vzretaria os seguintes incovenien-
les:

a) quanto à prova didática, N	 .e nú-
mero na hora legal para a sua realizaçáo
portaria no respectivo adiamento, o que po-
der: 1a interessar a qualquer dos candidatos;

b) nas vezes em que as provas tenham lu-
gar em mais de uni dia, os professores pre-
sentes podem não ser os mesmos, embora
atingido o número legal; e, nesse caso, não
poderão estabelecer o confronto entre provas
a que não assistiram;

e) quando, aberta a sessão em presença da
número legal, alguns professores se retirarem,
desfazendo esse número, a prova, em conse-
quência disso, não será interrompida".

Nesta última consideração parece ter que-
rido dizer io contentado que — a prova será
inte-trompida, om a retirada que torne in-
completo o guoruni exigido.

V — Não tomamo sparte na deliberação que
adotou o parecer it. 58; mas os seus funda-
mentos no sparecer bem definidos na lei eia
vigor-; e, alem disso, parecem-nos, tombem,
salutares as exigências que deles resultam.
Não é possivel julgar sem conhecer. Como po-
deria pronunciar-se sobre o parecer da comis-
são examinadora, a congregação ou o Conselho
Universitário, quando este funcione em lugar
da Congregação, -no hipótese do art. 1.rIo lo-
crelc-lei n. 271, de 12 de fevereiro de 193a,

seus membros Mio assistiram aseprovas di-
dáticas? Por isso, com razão, se lê no pa-
recer n. 58, de que foi relator o erninente ju-
rista, Sr. conselheiro Reynaldo Porehat:

"Desde que a lei adotou o péssitno sistema
de Liier nor uru Conselho de orofesso-
res não especialistas. oPareecr de nina rolais-
são dê (lautos especialistas, com "conhechnen-
tos aprofruidOdos da disciplina eia concurso'',
é justo que, mesrno. esses j ul gadores asais-
toai às pra:Mis didaticas, tiara verern como se
portaram os candidatos em face dos seus exa-
minadores".

V1 — Qaunto ao quorum necessárjo para 3
julgamento dos rodaursoR, Seta embarga dia"'
jtmizo emitido nal moi-inalado a respeito do
art. 51 do decreto n. 10.851, parece-nos justa
a exigência dos dois terços da corigregação.
quando se verifique a IiiPótese prevista tia
Priintarii parte do art. 54, § 2.0, do eitade de-
creto.

alf. Quanto aos incovenientes tia exigência
de numero legal pára a instalação ou !navio-
momento das congregações nos trabalhos de
concurso, Se é que a isso se pode dar esse
nome — afigura-se-nos que o ementário pro-
va dentOis, porque, sugerindo a dispensa da-
quele número, leva a admitir o funcionamen-
to dáná congregação com qualquer núMero,
até, mestno, com um só professor — alem dos
MICO, componentes da comissão examinadora.
Entretanto, a Congregação é que — não mais
representada pela unidade mas por doia
terços de seus membros ou por sua maiona
absoluta, conforme o parecer dá cornissão seja
assinado unanimemente, por quatro de seus
membros, ou, apenas, por três — é que irá
irá pronunciar-se sobre o mesmo parecer apro-
vando-o, ou não, sem ter assistido às provas
que O motivaram.

Cumpre considerar que, se, algumas vezes,
cenfornie figura o cornentario, podem perdia
zar-se exames orais, sem que a Congregáeão
f enha número legal Pára funcienar em tais
casos. é torruptela que deve cessar por força
da lei, sob pena de admitir-se o whsurdo acima
apontado.
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Conclusão	 REQUERIMENTOS DESPACIIADOS PELO SR. N. 12.930-42 .-- Juvenal Gorgonio da Silva..
ENGENHEIRO CHEFE DA 3.a DIVISÃO - Idem.	

itilll. Atentas as considerações expostas, é-a	
N. 12.931-42 - Arthur Ribeira fie Faria. -Cumssão de N. 2.365-42 - Raymundo Bandeira Valighan. Idem.i 

Parecer - Deferido de acordo com o informado.	 1
N 4.016-42 - Antonio Thomaz. - Aguarde N. 12.9P-4',%,.- Raymundo Barbosa de Cor.'

que. alm	 N.e de prejudicada a proposta apresen-	 vallto .2:,eto. - Idem:
toda, não há razão para reconsiderar a dou- oportunidade. .

N. 6.455-42 - Antonio Pecchio. - De_f_er_.i. n ___''.ide112.1i9.7°-42 - Oliveira Lima & Cia. Ltda,
Irina firmada no parecer n. 58, de 11 de abril

de acordo com o informado.
N. 7.341-12 - Artur. 13t	 d it.7.	 ci r. ^	 -	

,
(I,: i911). •	 Id'eNt.n.12.999-42 - José Augusto Patricio. --#

Sala das Sessões, 29 de dezembro de 1912. Idem.	 Iz'çtu a
- Beni Carvalho, relator. - Cesdrio de An-	 N. 7..1".."':),,-,-; ==- José Guariente. - Idem.	

lN. 12.033-42 - Eduardo Guinle. - Idem.
l(ie. -. Edgard Setneider.

N. 9.688-42 - Joào da Costa Pacheco. - 
ideNn. i.13.063-12 - Antonio Baptista e outra.-,

Nada mis havendo a tratar7_ 9 5.: . - presi_
mQuanto ao pedido de substituição da pena N. 13.213-42 - Itagiba Lima. - Copareçadelire declarou encerrada g ''''',-s-siio e - convocou dágua por hidrómetro, do prédio n. 182, re- a S. Contabilidade para o pagamento da des-os Srs, conselheiros -"-

vara a próxima sexta- querido pelo processo n. 7.878-12, aguai. l e pesa creada.
ás triatorze hoars e trinta mi- oportunidade, e requeira abastecimento seoa- 	 N. 2.764-42 - Sylla Ribeiro. - Deferido.."""*.".-.1s.	 rodo para o prédio n. 188, juntando os do- de acordo com o informado.

cumentos exigidos no § 2.° do art. 7.0 do 4..e,r..-	 N. 6.535-42 - Cónego Clodoveu CayresDepartamento de Administrgão lamento em vigor.	 Pinto. - Idem.
N. 7.931-42 - Cia. Brasileira de Terrencs. 	 N. 7.361-42 - Banco Hipotecário Lar Bua-

Serviço de Comunicações	 - Compareça à Secção de Contabilidade, para sileiro. - Idem.
quitação do debito.	 N. 7.523-42 - Arnaldo de Barros. - Coro-

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR . N. 8.357-42 - Geraldo Vicente - Aguarde pareça ao 2.° Distrito.GER AL
oportunidade.	 N. 9.459-42 -Eugenia Cotinhóla. - Aguar-

Dia 4 de janeiro de 1943	 N. 8.661-12 - José Teixeira - Idem. 	 de oportunidade.
Processo ri. 23.111/42 - instituto da In a- N. 8.806-12 - Belmiro Romano) Brauns. - N. 9.569-42 - Antonio M. J. Delmas. --,

colada - Solicitando pagamento da importán Deferido de acordo com o informado.

	

-	 Deferido de acordo com o informado.
N. 9.135-12 - Francisco Antonio Serra.da de Cr.$ 24.650,00, correspondentes à men- 	 N. 11.056-12 - José Bernardo Pereira. --.

s::tlidadi3 de 29 menores internados por cou	 Aguarde oportunidade.

	

ta	 Aguarde oportunidade.
deste Ministério - Apresente prova de q ie	 N.9.332-42 - Benedito Soares da Silva. - N. 10.170-42 - Lb dia Gomes R:beiro. -..	 ,
além dos 24 menores entregues ao Hospita	 Aguarde oportunidade.idade./ de	 Deferido de acordo com o informado.
I\ euro-Psiquiatria Infantil, foram mantidas n N. 9.692-12 - Izabel da Silva Santos. - 	 N. 11.748-42 - Elias João Nabal e outro.o
Instituto cinco outros menores, devendo, ain _ Idem. -

N. 10.972-12 - José Maria de Oliveira. - - deNI.ln21 .019-42 - José Rodrigues Dantas. --,da, ser comprovado o período em que estive-
Aguarde o seis iço de generalização de empre- Edein.rani internados. - Bittencourt de Sd, diretor

geral.	 go de medidores.	 N. 12.813-12 - José Maria Dias Lopes. -
N. 11.041-12 - Antonio Gonçalves - Aguar- Idem.

Departamento Nacional de Saude 	 Noportunidade. Carlos Evaristo. - Deferido N. 12.883-42 - Caio Ciriaco. - CompSreçade
ao 2.° Distrito.

Serviço Federal de Águas e Esgotos 	 de 
N.
acordo com o infor

Manoel
mado

Ferreira Gaspar
.	 N. 12.937-42 - Cacilda de Souza Monteiro.

11.252-42 -	 . -
SECÇÃO DE EXPEDIENTE E CONTABILIDADE Aguarde oportunidade.	

- Idem.
N. 12.998-42 - 1.P.A.S.E. - Deferido de

N. 11.335-42 - Joaquim Leandro da M‘itta.REQERIMENTOS DESPACIIADOS PELO SR.
DIRETOR	 - Providencie sobre a retificação por qiid,ri acordo com o informado.

U 
N. 13.030-42 - Sociedade Civil Villa Rio

de direito, do documento de fls. 3, certidão de D'Ouro Ltda. , - Deferido de acordo com o
N. 8.882/42 - Antonio Gonçalves Feirei- numeração, na parte relativa ao número an- informado.

ra - Boqueira previamente a situação do pré- tenor do imóvel, tendo em vista que o impos-
dio n. 492.

	

	
N. 13.171-42 - José Fernandes. - Deferido

to territorial não indica o número 53 03M0 de acordo com o informado.
N. 12.834/12 - Genezio Gouveia & Cia. Ltda. Sendo a designação do mesmo.

.--	
N. 13.171-12 - José Fernandes. - Dete-

Deferido.	 N. 11.406-42 - Isa Imóveis S. A. - Junt e rido de acordo com o informado.
• N. 5.153/42 - Manoel Pereira Cardoso -- da S. de Exediente. documento que prove . ., a a	 N. 15,843-42 - Carlos Huenerz & Comp.
Deferido de acordo com o informado.	 Isa Imóveis S. A., a atual proprietária do irré-

N. 7.929/42 - Luiz de Almeida Claro - De- vel em apreço. 	
Ltd. - Idem.

.55-4
ferido cie acordo com o informado.	 N. 11.582-12 - Vicente Marandino - Dek- N. 682 - Manoel Garcia Eiras. - De-

N. 11.261/42 - Iolanda Rodrigues Barreto rido de acordo com o informado.	
ferido de acordo com o informado.

- Deferido de acordo com o informado.	
N. 11.577-42 - Adelaudo Braga. - Aguarde N. 7.153-42 - Alberto Augusto Pires. --. .

N. 12 1.047/42 - Gregorio Gomes de Aguiar - oportunidade. 	
Aguarde oportuniddae.

Deferido de acordo com	 /-)=.4• ---o informado.	 N. 11.665-42 - Marinho Monção. -
	 N. 8.853-42 - Manoel Alves. - Deferido le

N. 11.532/42 - Lino José de Souza - Defe- rido de acordo com o informado. 
	 acordo com o informado.

N. 9.421-42 - Benedito da Silva berra. -
rido de acordo	 dem.do com o informado.	 N. 11.817-42 - Maria de Jesus Infante.

N. 11.879,1 42 - Mario Amaral - Oportuna- Compareça ao 2.° Distrito..
mente será atendido. 	 N. 11.818-42 - José Carlos de Souza. - De-

-
N. 11.277-42 - Otilina Nunes de Andrade.

- Idem.
N. 7.754/42 - João Martins de Castro - ferido de acordo com o informado.

Compareça S. Lançamento. 	 N. 11.830-42 - Alfredo José Filho. - Ag.iar- N. 11.334-42 - José da Cruz de Albuquer-
N. 12.612/42 - Joaquim Pinto Canêdo Jii- de oportunidade. 	

que. - Aguarde oportunidade. ..

nior - Compareça S. Lançamento.	 N. 11.870-42 - Joaquim Leandro da Mota. N. 11.382-42 - Moniz & Comp. Ltda. -
N. 11.459/42 - Benjamim Ferreira - De- - Idem.	 .	 Compareça ao 3.° Distrito.

ferido de acordo com o informado.	 N. 12.037-42 - Alas Cohen. - Deferida de N. 11.877-42 - Rosalina da Silva Castro.- Deferido de acordo com o informado.
N. 12.038;42 - José Martins Pereira Junior acordo com o informado. 

- Deferido.	 N. 12.007-42 - Odette de Lima Martins. - N. 13.040-42 - José Guarany Trindade da
N. 12.510/42 - Cid Marcondes do Amaral - Idem.	 Silva. -1 Compareca ao 2.0 Distrito.

yulte,-se em Cr.$ 50,00 (cinquenta cruzeiros) 	 N. 12.414-42 - Arlindo de Sá Linhares. - 
N. 11.941-42 - José Augusto Carcau. -.

Deferido de acordo com o informado.
N. 13.426/42 - Sylvio Fernando Meanda - Idem. 

Deferido.	 N. 12.557-42 - Jorge Andrade Silveira. - N. 12.166-42 - Antonio Alves da Costa. ---,
Idem.N. 9.881/42 - Carolina Soares Pacheco - Idem.

Deferido de acordo com o informado.	 N. 12.569-42 - Manoel Capello Barrozo. 	
N. 12.184-42 - Agostipho da Conceição. .-..

_....

N. 11.724/42 - Santa Casa da Misericorlia Idem. 	 Idem.
- De acordo.	 N. 12.618-42 - Cesario F. Gomes Filho. - N. 12.237-42 - João Proença Filho. -IdemN. 13.481;42 - Elizabeth Ohlson - Compa- Idem.

5ira de Souza.	 N. ' 12.423-42 - João Bicego. - Idem.Teca ao Serviço de Esgotos. 	 N. 12.63-42 - Juracyr Cerque 
N. 9.317/42 - Nemesio Dutra. Dr. - De- - Idem. 	 N. 12.445-42 - Alfredo Couce da Silva. -

ferido.	 N. 12.677-42 - Manoel Alvares Medina. ___ 	 697-42 - Atilio de Lucca. - Idem.NN. 10.826/42 - Autero Ferreira - Manta- Idem.	

Idem.
. 12.

nho o despacho anterior.	 N. 12.684-42 - Joaquim de Freitas GU11111-	
N. 5.840-42 - Joaquim Lopes. - Comp"

reN. 11.328/42 - Daniel Ferreira - Deferido. rães. - Idem. 	 ça ao 2.0 Distrito.

N. 11.960/42 - Joaquim Gomes Tomé - N. 12.711-42 - José Soares. - Idem. 	 N. 12.758-42 - Fausto Cardoso. - Dele-
Indeferido.	 N. 12.759-42 - João Baptista Fernandes. - rido de acordo com o informado.

N. 13.011/42 - Dr. Moncyr -Ribeiro da Luz Idem.	 N. 12.761-42 - Jorge Ferreira Landim. -
Idem- De acordo.	 N. 12.781	 ..._-42 - Narciso Pain M. Camara. 	 .

N. 8.244/42 - Antonio Barboza Grillo - De- Idem. . 	 ' N. 12.76942 - Companhia Imobiliária Ii-os-
ferido de acordo com o informado. 	 N. 12.810-42 - Emilio Bartolomeu. - Idem. mos. - Idem.

- N. 10.211/42 - Eduardo Barboza ..- De-	 N. 12.929-42 - Sergio . Gujmarães Bonjean. 	 N. 12.809-42 - Antonio Mercadane. -
ferido.	 - Idem.	 Idem,
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N. 12.811-42 -
N. 1.2.90012 -

'Idem .-
N. 19.916-42 -

blem.
N. 19.955-42 -
N. 13.025-42 -

.Gtirjão. - Idem.

João Abreu. - Idem.	 N. 6.411-42 - José G. Leite Martins -
Manoel Rodrisues Cruz. - Junte na S. de Expediente, certificado de re-

visão de numeração.
José dos Santos Rocha. -	 N. 6.747-42 - Cia. C. L. & F. do RiOde

Janeiro. - Atendido.
N. 6.718-42 - Cia. C. L. & F. do Rio de

Janeiro. - Idem.
N. 7.988-42 - Alberto Nunes da Silva: -

Prove que paga imposto predial à Prefeitura.
N. 8.255-42 - Olavo da Costa Ramos: -

Deferido de acordo com o informado.	 I
N. 8.428-42 - João Baptista Meirelles: -

Idem.
N. 8.503-12 - Guilherme Villela Vieira.

- Compareça ap 2.° Distrito.
N. 10.219-42 - Alexandre Bravo. - De-

ferido de acordo com o informado.
N. 10.201-12 - Eloy Pinto de Andrade Fi-

lho. - Idem.
N. 10.442-42 - Caixa de C. C. do Minis-

tério da Guerra. - Idem.
N. 11.002-42 - Daria Lavõr de Souza t -

Idem.
N. 11:403-42 - Companhia Cervejaria

Brahma - Filial Hanseatica. - AtendidO.
N. 11.441-42 - Antonio M. M. Junior'. -

Aguarde oportunidade.
N. 11.573-42 - Izabel Madeira. - Com-

pareça ao 2.° Distrito.
N. 11.578-42 - Francisco Marques.

Deferido de acordo com o informado.
N. 11.789-42 - Antonio José de Carvalho.

- Junte, na S. de Expediente, novo esboço
que reproduza o que realmente existe no focal.
e providencie sobre o cumprimento das Iexi-
Oleias do parecer, devendo o traçado da rede
das instalações internas ser feito em condi-
ções aceitaveis.

N. 11.834-12 - Joaquim França Amado.
- Aguarde oportunidade quanto ao pedido de
substituição da pena por hidrômetro.

N. 11.876-42 - Angelica Lourenço pan-
chorra. - Deferido de acordo com o infor-
mado.

N. 12.034-42 - Cauby Corrêa Machado.
- Idem.

N. 12.120-42 - Ayres Marques de CarvaIlho.
- Aguarde oportunidrde.

N. 12.121-52 -- José Soares Homero --
Idem.

N. 12.421-42 - Deferido de agordo com o
informado.

N. 12.623-12 - José Evangelista de Assis
-Idem.
N. 12.652-12 - Antonio Monteiro Machado.

- Idem.
N. 12.968-12 - Ricardo Laert Actis:I -

Idem.
N. 12.069-12	 Veridiano T. de Oliveira.

- Idem.
N. 12.151-42 - Companhia Imobiliária

Kosmos. - Idem.
N. 13.152-42 - Companhia Imobiliária

Kosmos. - Idem.
N. 13.166-12 - Waldeinar Torres BrOga.

- Idem.
N. 13.216-42 - Paulino Fonseca. - Prove

na S. de Expediente, ser proprietário do Imo-
vel de que trata a petição.

N. 13.262-42 - Domingos Gaspar e outro.
- Deferido de acordo com o informado. 	 •

N. 13.272-42 - Idalina Marques Matlieus.
- Idem.

N. 13.273-42 - Belmiro dos Santos -
Idem.

N. 13.275-42 - Oséas .Pepe. - Idem. I
N. 13.328-42 - Genesio Gouveia &

l
Cia.

Ltda. - Prove ser o proprietário do inio.vel
ou que tem poderes para requerer.

N. 13.352-12 - Alfredo José da Fonseca.
- Deferido de acordo com o informado.

N. 13.423-42 - Manoel da Costa. - Idem.
N. 13.143-12 - Rudolf Aschenberger,

N. 13.330-42 - Luiz da Mota Ribeiro
. - Junte, na S. de Expediente, certificad!) de

numeração do prédio.

Serviço Nacional de Fiscalização
da Medicina

DIPLOMAS REGISTADOS DURANTE O mit4
DEZEMBRO DE 1912

Médicos:
Antenor Martins Noiva.
Oséas Gonçalves de Sampaio.
Alvaro d'Amorim Dubeux.
José Braz Cesarino Netto.
Helio Lima Santa Cecilia.
Antonio Nery Filho.
Americo Vieira Rabello Netto,
Eugenio Vaz Sampaio.
Josias Faria.
Getulio de Mello e Silva.
Celso Cunha Gama Maleker.
José Adolfo de Bastos Lima..
Fritz de Lauro.
Affonso Mendonça Ueliba Filho.
Francisco Theodulo Avelino.
Evaldo Machado dos Santos.
Eugenio Adams.
Ituy José Rosario.
Amadeu Rodrigues Antunes.
Alegria Steinbruch Itabiwovich.
Otavio Couto Barcellos.
Oscar Vasconcellos Borges.
Santo Bornéo.
Vannius Genio Lubisc,
Fernando Genio Lubise.
Fernando José de São Paulo.,
Renny Tenorio Maio.
Cassio Moraes Alves.
Samuel Tabacow.
Edison Pereira da Rosa..
Raul Malheiros.
Nilo Emmanoel Barreto Lins.
Aldemiro José Brochado,
Flavour Wilson.
Salomão _Moysés Levy
Salomão José Zagury.
Waldemar Penna.
Manoel Garcia.
José Raymundo Soares Silvá;
Maria José Aragão.
José Araujo Barbosa.
Francisco Pedreira Ribeiro.
Emilio Gomes Fialho.
Ernani Ribeiro da Costa.
Agostinho da Silva Rego.
Arsenib Moreirá de Albuquerque,
Danton Novais.
José Goulart Penteado.
Orlando José da Silva.
Pedro Marceello Goldschmitil de Queir0S.
Mario Ribeiro do Volte.
Oswaldo Soares.
Tito Oliveira Lima.
Renato Alves de Oliveira.
José Soares Vaz de Mello.
Raul de Azevedo Barros.
José Bartholomeu Greco.
Thales Gonzaga de Barros.
José Joaquim Correia de Almeida:.
Nodge Figueira.
Bianon da Silva Theodosio.
Antonio Helio Mourão Prado.

Farmacêuticos:
Ubaldo da Costa Drumond.
Elisa Penna.
Maria de Lourdes Arestrup Pimenta, •
Adalberto Moreira dos Saptos Penna„
Edson Ildefonso da Cunha.
José Freire Gouveia.
Ruth Lobo Nelson Ribeiro.
Pedro d'Alcantara Candiota da Rosa.
Chafir Farah.

Cirurgiões dentistas:
Joviniano Rocha.
Abério Cezar Buscacio.
Pedro Jorge.
Geraldo Gonçalves Chaves.
José Fiuza Campos.
Alvaro Mariano Mascarenhas Martini.
Aluisio Nicodemos da Silva.
Othon Barros de Carvalho.
Washington Wolff Mendes.
Hermes Ferreira Bemvindo.
Julio Borges.

N. 13.026-42 -
S.A. -
, N. 13.027-42 - Maria Rodriguez:. - Idem.

N. 13.088-49 - Santa Casa da Aliser-icórdiá-
do fio de Janeiro. - Compareça ao G» Dis-
•rito.

N. 5.401-42 - Cezar Lopes. -Prove a pro-
priedade.

N. 13.265-42 - Antonio Pinto de Souza. -
Compareça ao 3.0 Distrito.

N. 13.067-12 - José Joaquim Feroandes.
- Deferido de acordo com o informado.

N. 13.068-42 - Loura de Assumpção. -
Adem.

N. 15.213-41 Maria J. M. da Rocha Fra-
goso. - Idem.

N. 1.468-42 - Vicente Fernandes Lopes e
outros. - Deferido de acordo com o infor-
mado.

N. 4.298-42 - Francisco Luiz Ferraz. -
Idem.

N. 9.971-42 - Francisco Moreira. 	 Aguar-
- ,de oportunidade.

N. 10.979-42 - Alfredo Leite de Freitas.
- Idem.

N. 11.479-42 - Alvaro Correia Bastos Ju-
nior. - Deferido de acordo com -o iofor-
modo.

N. 12.075-42 - Candica dos Prazeres Mo-
rais. - Idem.

N. 12.26 .1-42 - Condido David Bodrigues
da Cruz.. - Idem.
' N. 12.352-12 - Archanjo A. 151. da Silva
e outros. - Idem.
, N. 12.710-42 - Freitas Baslos & Pires Re-
bailo. - Deferido de acordo com o informado.

N. 12.996-42 - Raimundo Rodrigues M.
°riflo. - Idem.
. N. 13.003-42 - Joaquim Rocha dos Santos.

- Idem.
N. 13.083-42 - Felipe Antonio Damazio.

N. 13.173-42 - Elviro Araujo Gamberoli.
- Compareça ao 2.° Distrito.

N. 13.302-42 - Alvaro de Souza Leão. -
Deferido de acordo com o informado.

N. 4.703-12 - Thereza de Jesus Gonvaa. -
Deferido.

N. 6.834-12 - Maria Sá e Silva. - Aguar-
de oportunidade.

N. 9.610-49 - Maria Elisa de Oliveira. -
Aguarde oportunidade.

N. 9.888-42 - Adalberto Menezes de Olivei-
ra. - Deferido.

N. 9.981-42 - João Pereira da Silva.
Aguarde oportunidade.

N. 10.750-42 - Fausto Rivera Cardoso. -
Deferido.

N. 11.018-42 -José Manoel da Silva Xavier.
- Aguarde oportunidade.

N. 11.058-42 - Arthur Ferreira. - Aguar-
de oportunidade.

N. 11.450-42 - Casemiro Cardoso.
Aguarde oportunidade.

N. 11.570-42 - José Eleutero Lucas. -
Aguarde oportunidade.

N. 11.740-42 - Alfredo Rodrigues Siquei-
ra. - Deferido.

N. 11.874-1? - Alvaro Dias de Mello. -
Deferido.

N. 12.681-12 - Agripino Thome Teixeira
- Deferido.

N. 12.976-12 - Emir Cavalcante Caldas. -
Deferido.

N. 13.038-42 - Divo de Souza Dantas. -
Compareça ao 30 Distrito.

N. 13 ..078-12 - Maria dos Prazeres Pires
- Deferido.

Pedro Pacheco. - Idem.
Leonila Xaxier Feri-landes

Sul America Capitalização



Emilio Borges.
Paul lounis Shamyeh.
litigo Frota de Magalhães -Porto.
Maindcio 'Vieira de Figueiredo.
José Luiz Marques Alvares da Silva.
Celio da Fonseca•Doria.
Lauro de Sampaio Vianna.
Antonio Netto de Souza Martins.
Luiz bezerra Rios,
Suren Garabedian.
Manoel Vargnes Maldoso.

Médicos veterinários:
Brasiliano Candido Alves.
Emalai Pedro . do Valle Zobbi.
Eu rides Esteves dos Reis.

.Enfermeiras • diplomadas:,
Luzia Azevedo •Gomos.
G'regoria Leite.
Thereza Gioconda Brio. Barbdsa.
Maria Mágdalena da Costa.
Edda Ames Coelho. .
Edeusdith Maia.
Raquel Chraer.
Hilda Rodrigues Bittencourt.
Carmelia Farias....-.,
Catherine Calómine,
Roselys •Rabello. 	 •

Enfermeieos práticos inscritos:
Ely Rodrigues Coellio.
Orlando Pereira da• Silva.
João Pedro das Santos.
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Guerra, da Marinha e da Aeronáutica, continua-
rá sujeita à obtenção do paainunciamento dos
orgãos técnicos incumbidos de ,seu controle.' .

• 'IX

Para a completa e eficiente exec,ução de suas
atribuições no tocante a tais encargos, poderá
a Carteira de Exportação e lmportaçãe do Ban-
co do Brasil, promover amplos . inquéritos,
terminar diligências para, a apuração das in-
formações prestadas, solicitar o concurso de
orgãos técnicos oficiais, associações de classe,
sindicais ou não, e de . particulares, -tudo- com,
o fim de obter os elementos indispensaveis ao
conhecimento das necessidades-nacionais. ao le-
vantamento • dos estoques e ao mais adequado
julgamento d n-)s pedidos de "Licença ue Expor-
tação" submetidos ao seu exame. A. de
Souza Costa.

Serviçõ do Pessoal
Gabinete do Ministro-

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO
Dia 5 de janeiro

Instruções para a exportação ou reexportação
de matérias primas e artigos semi-manu-
-faturados ou manufaturados, sujeitos ao re-
gime de licença prévia. 	 •
O ministro de Estado dos Negócios da Fa-

zenda, de conformidade com o disposto nos
ares. 2.0, dos 'decretos-leis ns. 3.032, de 7-2
de 1942,4.129, de 25-2-42 e 4.273, de 17-4-42,
e com o objetivo de disciplinar o expediente
relativo à expOrtação ou reexportação de aia-
lérias primas e artigos semi-manufaturad wou
nuinufatdrados sujeitos ao regime de licença
prévia, resolve' baixar as seguintes instruções:

A exportação ou reexportação para o es-
trangeiro de matérias 'primas e .artigos semi-
1)U11111.fatarad os ou manufaturados, sujeitos ao
regime de licença prévia, fica subordinada à
obtenção de "Certificado de Conferência' ex-
pedido pela Confederação Nacional da Indús-
tria — forma estabelecida nas Instrações
bsdxadas para cümprimeeto do decreto-l& nú-
mero 3.032, de 7-2-41, e publicadas no Diário
Oficial de 4-3-41 e de "Licença de Exporta-
ção" a ser fornecida pela Carteira de Exporta-
ção e Impoetaçã.o do Banco do Brasil.

II
Somente à vista do "Certificado de Confe-

rência" e -da "Licença de Exportação" expedi-
rá a Fiscalização Bancária do Banco do Brasil,
a competente "Guia de Embarque".

.	 III
Em consequência do disposto no item ante-

rior, o "Certificado de Conferência". a "Licen-
ça de EXportação" . e a "Guia de Embarque"
farão parte integrante do jogo de documentos
necessário aos despachos alfandegários.

IV
Por fórça da expedição do "Certificado de

Coe ferencia" assumirá a Confederação Nacio-
nal da Indústria, , diretamente ou através de
suas filiadas e delegações, a responsabilidade
de apuração ,1a veracidade das declarações que
hajan: UR() OS interessados no verso desse do-
cumento, no que tange à indicação da espécie,
origem é quantidade das matérias primas uti-
lizadas na composição das mercadorias por ele
cobertas,

• V
Ao e:Oedir o "Certificado de Conferência",

a (;onfederaç5o Nacional da Indústria, suas fi-
lia-ias e delegações, deverãa levar em conside-
rarão, igualmente, a situação do mercado in-
terno e os estoques existentes no pais.

'	 VI
De posse do "Certificado de Conferência" os

interessados pleitearão da Carteira de Expor-
tação e Importação do Banco do Brasil a "Li-
cença de Exportação", dirigindo-se, para isso,
à sede respectiva, nesta Capital, quando •estabe-
lecidos rio Rio de Janeiro, • e às agências mais

próximas, quando estabelecidos no interior do
pais.

VII
Os pedidos de "Licença- de. Exportação"- de-

verão abranger somente uma espécie de ma-
terial ou produto, cabendo aos interessados
prestar à Carteira de Exportação e Importa-
ção do-Banco do Brasil, obrigatoriamente, alem
de outras que lhes sejam solicitadas, as se-
guintes informações: 	 •	 ,

a) nome-e endereço do importador estran-
geiro;	 '	 •	 .

h) nome e endereço do 'fabricante nacional
(caso não seja • o próprio exportador); • •

e) quantidades a serem exportadas, por es-
pécie;

d) peso,' por .espécie e total;
'e) valor da encomenda' era moeda estrangei-

ra e o seu equivalente em cruzeiros;
f) indicação das matérias primas utilizadas

na composição dos produtos e artigos semi-má-
nufaturados, ou manufaturados, especifi-
cando:

1 — pais de origem; .
2 — quantidades compreendidas no total da

encomenda;
ciu3es___;	 opossibilidades de reposição dos esto

4 — indicação do tempo durante o qual os
estoques existentes em poder do fabricante po-
derão atender ao consumo interno e externo,.
tomando como base 'o movimento de vendas
anteriores;

g) declaração de que as matérias primas,
produtos e manufaturas a exportar poderão, ou
não, ser normalmente vendidos • no 'mercada
interno, consideradas as especificações técni-
cas e características respectivas.

VIII
Entregue o pedido, cumprirá . à Carteira de

Exportação e Importação do Banco do Brasil
examiná-lo convenientemente, competindo-lhe
concener, ou não, a "Licença de Exportação"
solicitada, considerando principalmente:

a) a exportação dos artigos semi-manufatu-
rados ou manufaturados de procedência es-
trangeira, não deverá ser permitida, salvo ca-
sos excepcionais, de abundância de estoques no
pais ou quando as especificações ,técnicas ou
características respectivas impedirem a sua
colocação no mercado interno, desde que, em
qualquer caso, não esteja a sua exportação ve-
dada em virtude de acordo internacional;

b) a exportação dos artigos semi-manufatu-
rados ou manufaturados em que haja predomi-
nância de matérias primas de origem estran-
geira só deverá ser permitida uma vez verifi-
cada a existência de estoques dessas matérias
primas, no pais que garanta o normal abas-
tecimento dos mercados internos, por prazos
compativeis com o consinto conhecido e com 'as
dificuldades das respectivas importações;

c) a exportação de matérias primas nado-
na:1,s e de produtos com elas exclusivamente fa-
bricados ou que as contenham em alta percen-
tagem, poderá ser facilitada, desde que asse-
guradas, pela produção, conhecida, as necessi-
dades do consume interno;

d) a, exportação de matérias, primas, artigos
semi-manufaturados '. e MaTMfatUrÉdOS
teressem-à- defesa racional e sobre, os quais
Icem prioridade de • aquisiçãd há Miiiiáté0os da

EXPEDIENTE DO SENHOR PRESIDENTE 13,Ç
REPÚBLICA "

Despacho:
No processo n.. 100.215-42, em que Silvia

Bressan Mois pede a dispensa do seu marido,
oficial administrativo classe 1, do O. P. Carlos
Franklin Mois, da função de assistente da De-
legação do Tribunal de Contas, no Estado de,
Mato Grosso, e o -Sr: ministro esclareceu, que
trata-se de ato da competência do presidente
do referido Instituto, õ qual -informou que
pedido contraria aos interesges do serviço, opi-
nando assim, .pelo arquivamento do processo o
r. Presidente da República deu. o segitir?le

despacho. — Sim -. G, VARGAS.

EXPEDIENTE bo SR. DIRETOR
Despacho:

- No processo n. 94.718,-42, referente a apo-
sentadoria de José Ari Cruz, ao cargo da classe
J, da carreira de Oficial Administrativo' th)
P. deste Ministério, o Sr. .diretor do . Serviço
do Pessoal deu--o seguinte despacho. — Con-
vide-se o interessado a apresentar suas certi-
dões de tempo de serviço público e vem ISSitn,
requerer o que julgar a bem de seus direitos;
para os fins declarados no decreto n. 24.174
de 25-4-934.

No processo n. 74.991-42, referente a admis-
são de Léa da Costa Martins como extrandme-
Pari() mensalista deste Ministério, o Sr. diretor
do Serviço do Pessoal deu o seguinte despa-
cho. — Não sendo possivel a admissão de Léu
da Costa- Martins, a titulo excepcional, convide-
se a interesseda a apresentar-se à S.A. deste
Serviço, afim de lhe serem entregues, mediante
rcibo, os documntos inclusos.

Diretoria Geral da Fazenda
Nacional

Diretoria da Despesa Pública
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR -

Ordens de 31 de dezembro de 1942:
N. 133 — À Delegacia Fiscal no Piauí, con-

cedendo crédito pára pagamento a Luiz Gon-
zaga Menezes, auxiliar de escritório, referên-
cia VII, da Delegacia Regional do Ministério
do trabalho, Indústria e Comércio.

N. 157 — À Delegacia - Fiscal em Alagoas,
concedendo crédito para pagamento a José Ca-
bral de Almeida.

N.. 160 — À Deelgacia Fiscal em Sergipe,
concedendo crédito para pagamento a Satiro
José dos Santos.

N. 476 — À Delegacia Fiscal no Ceará, con-
cedendo crédito para pagamento a Walfrido
Severiano Nogueira.

N. 1.374 — À Delegacia Fiscal em- São
Paulo, concedendo crédito para pagamento a
Joaquim Vaz Machado.

À Delegacia-Fiscal no Amazonas:
N. 184 — Concedendo .. crédito. para paga-

mento a Rezende Manoel 'de 'Oliveira.
N. 185 — Concedendo crédito para paga-

mento a Simplicio Rubim de .Pinho.
À • Delegacia Fiscal no Maranhão:

Concedendo • crédito Para paga-
menta à'Bértoldo Guréel.	 •

•



N. 189 - Concedendo crédito para paga-
mento a Manoel de Souza Lima.

N. 190 - Concedendo crédito para paga-
mento a Manoel Conceição Farias.

- at Delegacia Fiscal em Minas Gerais:
N. 839 - Concedendo crédito para paga-

mento a José Domingos . Alvares da Silva Cam-
poa .

N. 840 - Concedendo crédito para paga-
mento a- . .10tio Luciano Pereira da Silva.
• - À Delegacia Fiscal no Rio Grande do
Sul: •

N. 940 - Concedendo crédito para • paga-
mento a Manoel Raul de Menezes.

N. 943	 CoPiaedendo crédita para paga-
mento a • Eualides laernandes Monteiro.

- À Delegacia Fiscal na Paraiba:
N. 260 - Concedendo crédito para paga-

mento a Maria . das Dores de Siqueira.
N. 261 - Concedendo crédito para paga-

mento a. Gilberto da cwa Pinheiro.
N. 202 - concedendo crédito para paga-

mento a Clarice- Rosas. 	 --
N. 263 - Concedendo crédito para paga-

mento a Antonio Vitórino de Araujo.
N. 264 .- Concedendo crédito para paga-

mento a Irene Silva.
- N. 265 - Concedendo crédito para
mento a Lídia Silva.

N. 266 - Concedendo crédito 'para
mento a Francisca Corrêa Costa.

N. 267	 Concedendo crédito . pára paga-
mento a Eavira.Freiré de Sá.

N. 268	 Concedendo crédito para
menti) . a Lucanda

N. 269	 Concedendo crédito para paga-
mento a Maria Augusta Camara.'
• N. 270 - Concedendo crédito para paga-
mentG a. Maria do Carmo Brito.'

N. 271 - Concedendo crédito para paga-
• rnento a Crispim Sizenando Coelho.

N. 272 - Concedendo crédito para paga-
menta 'a Francisca Alice .Calafange.

•N. 273 - Concedendo crédito para paga-
mento a Franeisca	 .

N. 274 - Concedendo crédito para paga-
menta á Maria Eulalia Gomes.

N. 275 - Concedendo crédito para paga-
mento a Francisco Quirino de Medeiros.
• N. 276 - Concedendo crédito para paga-
mento a Lídia da Mota Silveira.
•• N. 277 - Concedendo crédito para paga-
mento a .Maria Madalena Monteiro.

N. 278 - Concedendo crédito para paga-
mento a Newton Pordeus Seixas.

N. 279 -. Concedendo crédito para paga-
Mento a Maria Amelia de Freitas.

N. 280 - Concedendo crédito para paga-
mento a Mariana Oliveira Sena.

N. 281 - Concedendo crédito para paga-
mento a Palmira Barbosa.

N. 282 - Concedendo crédito para paga-
mento a Izabel de Vasconcelos Costa.

N. 283 - Concedendo crédito para paga-
mento a Abigail ile Animam Santiago.

N. 284 - Concedendo crédito para paga-
mento a Pedro Aires Dantas.

N. 285 - Concedendo crédito para paga-
mento a Miguel Pereira de Morais.

SECÇÃO DE PENSWES

paga-

Paga_

paga-
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Títulos expedidos no dia 31 do dezembro de
1942.

De aposentadoria:
Processos:

N. 19.280-42
N. 88.693-42
N. 104.870-42
N. 67.505-42
N. 106.593-42
N. 103.635-42
N. 25.514-42
N. 107.373-42

Assis.
N. 24.089-42
N. 52.280-42
N.	 5.399-39
N. 27.256.-42
N. 108.591-42

que.
• Montepio Militar:

	

N. 71.318-41	 'mi Dias dos Santos.
N. 102..721 7 42. ,_Nade,ga.Candoso de 'Paiva,
N. • 80.492-38 - Zaide Hasselnaann da.Sil-

va e outra.

N. 77.858-42 - Maria Toares de Oliveira..
N. '93.390-42	 José Cartas • Ribeiro de

Abreu. .
N. 105.610-42 - Deolinda Walser da Silva.

De- montepio civil:
N. 25.078-42 - Maria Eugenia da onseca

das Neves.
N. 99.196-42 - Valentina Figueird Ran-

gel.	 •
N. 73.939-42 - Sophia Leuschner Bom-

peixe.
N. 83.570-42 - Julieta Deumonde Cunha.
• ak.postilas feitas na mesma data: . • •
De melhoria de pensão:
N. 48.089-38 - NeuznJosé Feliciano.
De retificaaão de título:
N. 51.807-41 - Wassiman GonçalVes Pe-

reira.
De aposentadoria:

N. 42.404-42 - Walde.mar Rodriglies Al-
WS.

N. 47.89a-42 - Ilaul.Saturnino Pimentel.
N. 71.260-41 - José de Castro- Queiroz.
N. 69.535-41 - Raymundo ~jata da

Silva.
De montepio Militar:

N. 101.364-42 --.- Palmira Chaves de Bar-
ros. •

N. 78.460-39	 Esther .Macedo Pacheco.
N. „ 76.732-40 - Ana Vieira de Castro e

outra.
Apostila feitas na mesma data:
. De redução de p ensão:	 -	 -
N. 78.400-39 - Estilar Macedo Ilcheco.

Diretoria do Domínio da União
DIVISÃO DE CADASTRO E REGISTO

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO
, Processos despachadas

Dia 18 de dezembro -de 1942
.N..63 ..201-39 - Requerimento em queJayme

Almeida Rabello pede aforamento de parte da
ilha. da Boa Viagem. - Arquive-se, de acordo
com o parecer da Diretoria Geral da •Fazenda
Nacional. - A. de Souza Costa.
EXPEDIENTE DO SR. CHEFE DA DIISÃO

Dia 26 de dezembro de 1942 I
N..27.730-42 - Remessa n. 161, do Serviço

Regional na. .'Paraiba, em que é inteessado
Francisco Ribeiro de Mendonça. - Restituido
o processo para os fins indicados, - A. C.
Marchand.

N. 85.673-,38 - Aforamento do • terreno
acrescido de marinha, em que requef I Fran-
cisco do Arruda Beira). - Encaminhado o
Processo ao Serviço Regional em Pernambuco
para satisfazer a exigências. - A. C Mar-
ehand.

DIRETORIA REGIONAL DO DISTRITO
FEDERAL

N. 109.202-42 - Emilio Eduardo Schael-
pfer, requer prorrogação de prazo papa re-
colher a quantia de Cr$ 9.840.000,00 e assinar
escritura de alienação de • terrenos do Iacres-
eidos de marinha situados nas quadrais 6 e
6-A da Esplanada do Castelo. - Indeferido por
falta de apoio legal.

N. 109.115-42 - António Gonçalves Fer-
reira, comunica haver o Sr. Arthur Guilherme
de Oliveira desocupado o irnovel n. 112, casa

Gabinete do Ministro
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 5 de janeiro de 1943
Avisos:	 -

N. 26 .- É mandado dar efetivo ao 3.°I R.A.
D.C., cam sede em Bagé.

N. 27 - O I-3R.A.D.C. (Bagé) e o ,If-3.°
11..A.DaC. (S. Gabriel), são mandados incor-
porar ao respectivo Regimento, com sede em
Vagê.-	 •	 • •

N.• 28 - As promoções de sargento devem ser
reguladas, da seguinte maneira:.	 .
.;	 sargento, de acordo- com os avisos
as. .1,777 .1.a54, d07 e 16,ale julho de /942_
respectivamente; -

• •

XX, da rua Ricardo' Machado. - De acordo
com o parecer supra, recindo a locação de que
se trata. - -

N. 88.87242 Maria Coelho Rodrigues, re--
quer sejam transferidos para-o seu nome o
domínio util do terreno ,e prédio situados na
praia José Bonifácio n. 7, ilha de Paquetá. -
Satisfaça à exigência.	 - , •

N. 99.904-42 Julia Fernandes de Car-
valho, - requer certidão relativa aos imoveis nú-
meros 99 a 107, da rua João Caetano. - Sa
tisfaça à exigência da S.E.O.

N. 88.802-42 - Paulino José Crissastomo,
requer aforamento do terreno n. 15 da rua
Bondes de Sepetiba, Santa Cruz. - Indeferido.

N. 89.510-42 - Remoias da' Silva .1 .1ihas o
outro, requerem dispensa de exigências feitas
no processo É. 86.492-41. - • Completem os
selos nos documentos de fls. 5-8. •

N. 913.5'24-42 - Ernesto - Garside Fontes, re-
quer regularização do imovel n. 622 da ave-
nida Atlântica. - Declaro o aforamento em
causa. De acordo com o decreto n. 3.438, de
17-7-41, o • interessado nos 90 dias seguintes

publicaçãa deste ato, poderá recorrer da de-
cisão ou requerer revigoração do aforamento.

Dire(iria das Rendas Internas
ATO N. 1

O diretor das Rendas Internas do Tesouro
Nacional, da, conformidade com o resolvido ao
processo fichado , sob n. 80.738, de 1942, au-
toriza João Luiz, residente chi ipanierf, Estado
de Goiaz, a negociar 'com os Minérios enume-
rados no item. 1P da circular n. 8, do, 27 de
Março de 1940, e na de n. 33, de 27 de ou-
tubro do 1942, 'ficando, entretanto, restrito o
comércio de agata e da granada aos fins in-
dustriais o obrigado o refarido cidadão às exi-
gências em "vigor, previstas na circular n. 17,
de 12 de julho de 1939.

Rio de . Janeiro, 7 de janeiro de 1943. -
Hortencio de Alcantara

N. 66 .	7-1-43 - Cr$ 22,40)
ATO N. "284

O direto rdas Rendas Internas do Tesouro Na-
cional, de conformidade com o resolvido no pro-
cesso fichado sob n. 104.090, de 1042, autp-
riza Francisco Oliveira, residente em Gentil do
Ouro, município de Santo Inácio, comarca do
Chique-Chique, Estado da Baía, a negociar com
os minérios enumerados no item 1. 0 da circular
n. 8, de 27 de março 'de 1940, e na de n. 33,
de 27 . de outubro de 1942, ficando, entretanto,
restrito o comércio da ágata e da granada aos
fins industriais e obrigado o referido cidadão
às exigências em vigor, previstas na circular
na 17, de 12 de julho de 1939.

Rio de Janeiro, 6 de janeiro de 1943. -
Tiortencio de Aleantara Filho.

(N. 175-6-1-43-Cr$ 25,43)

Recebedoria do Distrito Federal
SECÇÃO DE CONTROLE E ESTATISTICA

Em 5 de janeiro de 1943
Nas portarias ris. 11, de 19-9-40 e 20, de 21

de julho de 1941, foram feitas as apostilas que
autorizam a firma - Borrelli 84 Cia. Limitada,
à venda de estampilhas no recinta do Inatituto
Felix Pacheco.

2) - a 2.° sargento, mediante notificação
do número de vagas pela D.A., de acordo com
o aviso n. 162-Proni. 2, do 21-1-942.'

3) - as de 2.0 sargento decorrentes da cria-
ção de novas unidades, pelos Cmts. de Regiões,
de acordo com o aviso ri. 162 acima citado, fi-
cando tambem autorizados a promover, com
transferência, soldados a cabos e cabo a 3.° sar-
gento, tendo em vista a atual legislação;

4) - as de cabo a 3.0 sargento, pelos coman-
dantes de Corpos, de abado com o aviso nú-
mero , 15a-Pram. 3, de 29 de janeiro de 1942.

Despachos:
..-É classificado, por necessidade do aerviço,,no
Quadro' Suplementar. Geral o capitão de Infan-
taria Urbano Pinto de Abreu.

- Amaria° Justino.
- José Rainha da Costa.
- Rodolplin Albuquerque.
- Brema Alves da Motta.
- riernarclino Augusto.
- João Bomfim Salgueiro.
- Ignacio Renovato Gomes.
-- Joaquim Tertuliano -de

- João Malta de Menezes.
- Gumercindo José Corrêa.
- José Pratas. .
- Floberto Ferreira .Pinto,
•- Marçal Lara de Albuquer-

MINISTÉRIO DA GUERRA
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É exonerado, a pedido. das funções de au-	 N. 4.162 - Segundo tenente . do Exército mação da Chefia de Policia do D.E.
xiliar da 24.a Circunscrição de Recrutamento de 2. a Linha - Arma de Infantaria - Ata- Antonio Pereira da Silva, 2.° tenente I.E.,
o 2. 0 sargento da Reserva, remunerada, João car da Costa Rubim. 	 convocado. pedindo que sua convocação seja
rialho de Araujo.	 N. 4.163 - Segundo tenente da Reserva eontadaala data de seu licenciamento. - Conte-

i': exonerado das funções de Adjunto da 2. a de 2.a classe - Médico - Dr. Car los Francis- se como tempo de convocado o transcorrido mia
C.R. e designado para servir no Depósito Gen- CO de Queiroz Albuquerque. 	 tre a publicação do licenciamento do reqiierente
trai do Material Bélico o 2.° tenente da Re- 	 N. 4.166 - Aspirante a Oficial da Reeer- e a de sua convocação. 	 .

i,,erva de 1. :\ Classe, Bector Hodriglies dos San- «a de -2.a classe - Arma de Cavalaria - lia- 	 a.'"vone Cortes - 3.° sargento manipulador de
tos.	 *	 milton Nogarole Viana.	 radiologia - do Destacamento Misto de Fer-

São transferidos, por necessidade do :,zerviço N. 4.167 - Aspirante a Oficial da Reser- Liando de Noronha - pedindo pagamento de
,-- do Quadro eauplementar Geral para o Qua- va •de 2.a classe - Arma de Infantaria - Ao- ajuda de custo. - Indeferido, em face do qwe
tiro Ordinário - os capitães Ornar Guimarães sio Almeida.dispõe a letra b do aviso n. 2.316-Ajudc.2, de
Omena e Paulo de Almeida Magalhã'es, elas- 	 De 5 de janeirO de 19-13 - 	 27-8-910.
eificados, respectivamente, no 15.° Batalhão, de	 N. 4.171 - O ministro de Estado da Guerra,
Caçadores é 5.0 Regimento de Infantaria; do atendendo aos bons serviços prestados ao seu

S	 G	 _
14.0 Batalhão de Caçadores para o 11.° Bata_ gabinete pelo major Orlando Gomes Ramagem, 	 ecretaria	 era

lhão cie Caçadores o capitão Augusto Borges No- resolve, ao desligá•lo das lunções que vem Qrta Divi
guelra; do 26.° Batalhão de Caçadores (I3elem) exercendo, em virtude de sua recente premo-

na	 são
para comandante da Companhia de Metralhado- çrlo, elogiar esse prezado camarada pela derli-	 EXPEDIENTE DO Slt. MINISTRO
eas Anti-aarea (Belem) o capitão Janari Gen- cação e competência que sempre demonstrou Requeri	 d:
til Nunes: ', do Quadro Suplementar Privativo no trato das questões do seu cargo. 	

mentos espachados

para o Quadro Ordinário - sendo classificado Oficial de futuro, ao major Ramagem, deseja 	 Antônio Pedro de Lima, servente da classe D,
po 6.° 11.I. (Caçapava) o capitáo Celso Lobo - no seu novo posto - muita felicidade. 	 do Quadro Suplementar, lotado no . Serviço de
de Oliveira e do 5.011.C. para auxiliar de ad-	 N. 4,175 - O ministro de Estado da Guerra Fundos cia 1•a Região Militar, pedindo melhoria.
junto rio S.S. da 2.a R.M. o capitão médico, resolve adiar a incorporação do 2.° tenente da de remuneração. - Arquive-se, corno propõe a
Dr, 'fito Ascoli de Oliveira Maia. 	 Reserva de 2.a Classe, Arma de Artilharia, -Cor-, s . G . m . G. (D-1 P . 11.156-39, 13.558-41 e

São designados, por necessidade do serviço, os los Viana Guilhon. visto exercer função lécni- 33.687_42);
capitães Benedito Dutra de Menezes e Olavo ca que interessa diretamente à Defesa Nado- 	 José Conceição Leite Ribeiro, nomeado para
Duarte Mendes (do 20 Esq. Trem e C.P.O. nal.exercer o cargo de escriturário da classe E, des-
it. de (:arupo Grande, respectivamente), para 	 De 6 de janeiro de 1913	 te Ministério, pede prorrogaçao de prazo para
servirem no Secretaria Geral do Ministério da	 N. 4.176 - O ministro de Estado da Guerra posee. --.. Concedo a prorrogação (D-4 - Pro-

Guerra.	 ,	 resolve adiar a incorporação do 2.° tenente da cesso 35 . 078-sei ;,
Reserva de 2.a Classe, Arma de Infantaria, cola- 	 Maria da Silva Branco, viuve do escrevente

PORTARIAS vocado, José do Patrocinio Mota, visto exercer deste Ministério, João Francisco da Silva Breia-

De 2 de janeiro de 1913	 função técnica que interessa diretamente à De- co, pedindo abono familiar. - A interessada
fesa Nacional, 	 não tem direito ao abono familiar, instittudo

OMinistro de Estado da Guerra resolve, N. 4.177 - O ministro de Estado da Guerra pelo decreto-lei n. 3.200, de 19 de abril da
de acordo com o Decreto n. 10.451, de 16 de resolve adiar -a incorporação - do 2.° tenente da 1941. Deverá se dirigir ao Ministério da Edu-
setembro cie 1942. convocar, -com as Portarias Reserva de 2.a Classe, Arma de Artilharia, cação, no tocante às matriculas gratuitas, para
abaixo eniimeradas, para o serviço ativo do convocado, Francisco Nelson Chaves, visto os filhos (D-4 P. 32.768-42).
Exército, Os seguintes Oficiais e Aspirantes a exercer função técnica que interessa direta- EXPEDIEN'TE DO SR. SECRETÁRIO 6L11 T1
Oficial da ! Reserva;	 mente à Defesa Nacional.	 Licenças concedidas:	 ;

N. 4 .152 - Aspirantes a Oficial da Re- 	 O Ministro de Estado da Guerra resolve, de 	 i
serva de 2.a classe - Arma de Artilharia - acordo com o decreto n. 10.451, de 16 de se- 	

Por esta secretaria:

P	
Nos	 ,

aulo	 mBriggman Barbosa, Nelson Macedo Jus- tembro de 1942, convocar, co 	 as portarias	 termos dos arts.

tus e NCVS1,0n Briggman.	 abaixo enumeradas, para o serviça ativo	 do decreto-lei n. 1.713
154,162 (letra h ) e la5
, de 23 de outubro cie.do

1939
N. 4.153 -- Oficiais da Reserva de ?. .a Exército, os seguintes oficiais:	

:
Q uinze dias a Al varo Dias de Oliv eira, er--a e

classe - Arma de Infantaria - Primeiro te-	 N. 4.178 - 2.° tenente da Reserva de 2.a. vente da classe B, do Quadro Suplementar, te-
nente Djalmani Callafange Castelo Branco e Classe - Arma de Cavalaria - Carlos Otavio tado na Polidínica Militar, a - partir de 25 do
segu :Idos tenentes Alclo Passarela Alvaro de •Michelet de Oliveira. 	 novembro até 9 de dezembro de 1912 (D-4 -
Oliveira Passos, Armando Guerrazzi, Glauco 	 N. 4.179 - 2.° tenente da Reserva de 1.a P. 31.506-42);
de Castro e Silva, Hugo Xavier Pinto Homem, Classe -- Arma de Infantaria - Arnaldo Gros-	 Seis dias a Amaurf da Fonseca Daria. adi-
Joaquim Carlos Paiva de Menezes, João • Ma- man.	 fice da classe D, do Quadro Suplementar, lotado
ximiano F,erre:ira, João dos Santos Lima, José N. 4.180 - O ministro de Estado da Guerra no Estabelecimento de Material de Intendência
Juarez Beatos Pinheiro, Manoel Conde Sange- resolve tornar insubsistente a portaria número do Rio, a Partir de . 7 até 12 de dezembro da
nis. Nenziazeno Henriques Barata, Paulo de 3.843, de 15 de outubro do corrente ano, na 1942(D-4 - P. 35.183-42);
Moraes Sarmento, Paulo Scatena e Silvestre parte que convoca para o serviço ativo do 	 Dez dias a Dório Cândido de Oliveira, ara-
Gallo.	 Exército o tenente coronel da Reserva de 1.a fice da classe F, do Quadro Suplementar, lotado

N. 4.154 - Aspirante a Oficial - da !te- Classe, Arma de Artilharia, Emanuel Kant Tor- no Serviço Central de Transportes, a partir de
serva de 2.a classe - Arma de Artilharia - res Homem, visto ter sido julgado definitiva- 2 até 11 de dezembro de 1912 (13-4. - Processo
S i 1 vi o Carneiro de Rezende. 	 mente incapaz para o serviço do Exército.

rs	 . De 4 de janeiro de 1943	
N. 4.181 - O ministro de Estado da Guerra 35.232-42);Sessenta dias a João Couto, escrevente da

resolve tornar insubsistente a portaria número classe E, do Quadro Suplementar. lotado na Fá -
N. 4.155 - Segundo tenente da Reserva 3.813, de 15 de outubro do corrente ano, na brica do Realengo, a partir de li de outubeo

de 2.a casse -- Arma de Infantaria - Auto- parte que convoca para o serviço ativo do até 12, de dezembro de 1912 (0-1 - Processo
nio Raimundo da Costa. 	 Exército o tenente coronel da Reserva de 1.a 31

N. 4.156 - Primeiro tenente da Reserva Classe, Arma de Artilharia, Edgardo Fontoura 	 Q
.905-42);

uatorze . dias a Manuel Pereira da Rocha.
de 2.a classe - Arma de Infantaria - Acacio de Barros, visto ter sido julgado incapaz defi- patrão da classe F, do Quadro Suplementar, lo-
Fernandes alai-tios Corrêa -Junior.	 nitivarneinte para o serviço do Exército. 	 Lado no 4P G. A. C. e Forte da Lage, a partir

N. 4 J57 -- Aspirantes a Oficial da Reser-	 N. 4.182 -e O ministro de Estado da Guerra de 2 até 15 de setembro de 1942 (D-4 - Pro-
va de 2.a 'classe - Arma de Infantaria - lio- resolve tornar insubsistente a portaria n. 3.543, cesso 35.009-42) .
mulo Remo Nappo, José Pinto Colen. Pela)," de 6 de agosto do corrente ano, na parte. que 	 Nos termos dos arts. 151, 156 e 165, do de-
molirão Costa, Waldemar Soares Carneiro, Si!- convoca para o serviço ativo do Exército o creto -lei n. 1 - 713, de 28 de outubro de 1930:
vio Augu.5t0 de Bastos Meira, Raul Monteiro 2.0 tenente intendente do Exército, da Reserva Dez dias a Antônio Afonso Martins, foguista
Vales, Alfredo Gomes Ferreira, Renato 'rra- de 1.a Classe, Alvaro Ferreira Chaves, visto ter da classe E, do Quadro Suplementar, lotado no
vossos Rebelo, Oswaldo Francisco da Silva, sido julgado definitivamente incapaz para o Serviço Central de Transportes, a partir de 1
Otavio Mendonça, Herald Tabb de Moraes, serviço do Exército.	 até 10 de novembro de 1942 (anteriormente 10
lIumberto Garibaldi Parente, Aurelio Osmar	 Requerimentos:	 dias - D-4 - P. 32.082-42);
Cardoso de Oliveira, João Guilherme Lameira Alfredo Rodolfo Lau.tert - Major I.E. - Vinte dias a António de Andrade Belo, ser-
Bitencourt, Alberto de Vasconcelos Dantis Ca- pedindo que a licença de 90 dias oue lhe foi vente da classe E, do Quadro.Suplementar. lo-
valeanti, 1.atiz Tito de Castro Leão, Alberto concedida para tratamento de sande, seja de Lado na Fábrica do Realengo, a partir de 23 de
Clitadag,nini Zaire, Amir Rocha Franco, Alain° acordo com o art. 30, letra a, do C.V.V.al.E. novembro até 12 de dezembro de 1942 (anteri-
Pereira Neves, Alberto Gomes Ferreira, Sten() - Concedo de acordo com o art. 30, alínea a, ormente 20 dias - D-4 - P. 31.720-42):
Jos(1. dos Santos Lobato, José dos Santos Forr- do C.V.V.M.E.	 'Trinta dias a Fernando de Souza, artífice da

seca e litigo Pereira do Vale.	 Ali- America Cabies and Rádio, Inc. - pee classe E, do Quadro Suplementar, lotado no Es-
N. 4.158 - Segundo tenente da Reserva dindo o adiamento de incorporação de Cid Lo- tabelecimento de Material de Intendência do '

de 1.a classe - Arma de Cavalaria - Hum- pes Linhares que foi convocado para o Serviço Rio, a partir de 2 até 31 de dezembro de 1912
berto Gonealves Moreira.	 ativo do Exército e incorporado ao III Grupo (anteriormente 120 dias - D-4 - Processo

N. 4.159 - Aspirante a Oficial da Re-35:022-42);do 5.° Regimento de Artilharia de Divisão de
serva de 2. a classe - Arma de Artilharia - Cavalaria. - Indeferido.	 Trinta dias a -José Quintais Guimarães, 	 es-

Ii

	

	 Aluisioda Silva Diniz - ex-1.° cabo - PC-elf Reinhold Max Becker.	
criturário da classe E, do Quadro Permanente.

N. 4.,1G1 - Primeiros tenentes da Reser-lotado na Diretoria de Infantaria, 
a partir dedindo reconsideração do ato que indeferiu seu -

V a de 2.a ,classe - Médicos - João Paulo Vi- requerimento em . que pleiteia reinclusão no 21 de novembro até 20 de dezembro de 1912

nelli de Moraes e do Exército de 2.a Linha - Exército, com o posto de 3•0 sargento. - Man- (anteriormente :30 dias - D-% - Processo

Angelo Pinheiro Machado.	 tenho o desincho anterior à. vista da infor- 31.461-12);

,

1.



Oito dias a Meio Martins de Sousa, oficial
administrativo da classe J, do Quadro Perma-
nente, lotado nesta Secretaria, a partir de 4 até
11 de dezembro de 1912 (anteriormente 150
dias — D-4 — P. 31.523-42). .

Nos termos dos arts. 151, 156 e 165, do de-
creto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939,
devendo ser observado no caso o art. 1.° do •e-
creto-lei n. 4.693, de 16 de setembro de 1912:

Três dias a Antônio Fernandes, artífice da
classe G, do Quadry Suplementar, lotado no
Serviço Central de ransportes, a partir de 15
até 17 de novembro de 1942 (anteriormente 210
dias — D-4 — P. 31.619-42);

Vinte e oito dias a José yranci seo_Fil-ho, ãr-
títiCe daeslaS-Se-.F-, -do Quadro Suplementar, , io-
todo no Arsenal de Guerra do Rio, a partir de
26 de novembro até 23 de dezembro de 1942
(anteriormente 630 dias — D-4 — P. 35.236,

.de 1912).

— Enquanto durar a sua convocação como
20 tenente da reserva de 2.4 classe do Exér-
cito, a Nelson Mateus da Rocha, escriturário da
classe F, do Quadro Permanente, lotado na Es-
cola de Educação Física do Exército, nos ter-
mos do art. 1.0, do decreto-lei n. 2.750, de 6
de novembro de 1940, a partir de 6 de novem-
bro de 1911 (D-4 — P. 33.063-42).

Nos termos dos arts. 154, 162 (letra b) e
165, do decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro
de 1939, combinados com o art. 54, do decreto-
lei n. 240, de 4 de fevereiro de 1938:

Dez dias a Antônio de Souza Gomes, auxiliar
de escritório, referência X, da Diretoria do Ma-
terial Bélico, a partír de 7 até 16 de dezerqb2o
de 1942 (D-4 — P. 31.597-42).

Sessenta dias a Antônio Tavares, escritUrá-
rio referência XIV, da Diretoria do Material
Bélico, a partir de 4 de dezembro de 1942 at,e
1 de fevereiro de 1913 (D-4 — P. 34.505-42);

Trinta dias a Odyméa Nevares Fontenelle,
auxiliar de escritório, referência IX, da Dire-
toria de Engenharia, a partir. de 27 de novem-
bro até 26 de dezembro de 1912 (D-4 — Pro-
cesso 34.256-42);

Quarenta e cinco dias a Otaviano Severino
de Araujo, artífice, referência IX, da Fábrica
do Andarat, a partir de 28 de novembro de
1912 até 9 de janeiro de 1913 (D-1 — Pro-
cesso 33.590-42).

Nos termos dos arts. 151, 156 e 165, do de-
creto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939
combinados com o art. 54, do decreto-lei nú-
mero 240, de 4 de fevereiro de 1938:

Sessenta dias a Francisca Hortência de Cas-
tro Duarte, auxiliar de escritório, referencia
X, da Diretoria do Material Bélico, a partir de
30 de outubro até 28 de dezembro de 1942 (an-
teriormente 60 dias — 1)-4 — P. 39.922-42);

Sessenta dias a João Neves Aurora Terra,
mestre especializado, referência XVIII, da Fá-
brica de Bonsucesso, a partir de 20 de novem-
bro de 1912 até 17 de fevereiro de 1943 (ante-
riormente 30 dias — D-4 — P. 31.902-42);

Trinta dias a Jorge Delduque, mestre, refe-
rência XV, da Fábrica do Andara', a partir de
9 de dezembro de 1942, até 7 de janeiro de 1913
(anteriormente 60 dias — D-4 — P. 31.508,
de 1942);

Noventa dias a José Silverio da Silva, artf-
fice, referência IX, da Fábrica do Andará, a
Partir de 4 de novembro de 1942 até • 1 de fe-
vereiro de 1943 (anteriormente 90 dias — D-4
— P. 34.756-42);

Sessenta dias a Mário Vilela de Almeida, mes-
tre, referência XV, da Fábrica .de Bonsucesso,
a partir de 8 de novembro de 1912 até 6 de .ja-
neiro de 1943 (anteriormente (30 dias — D-4
— P. 35.220-42);
, Cinco dias a Plutarco Jaguaribe, auxiliar de
escritório, referência X, do Estabelecimento de
Material de Intendência do Rio, a partir de 3
até 7 de dezembro de 1942 (anteriormente 13
dias — D-4 — P. 34.593-42).

— Quinze dias a Antônio Borges, mestre, re-
ferência XIII, da Fábrica de Bonsucesso, nos
termos dos uris. 154, 162 e 165, do decreto-lei
n. 1.713, de 28 de outubro de 1939, combinados
com o art. 54, do decreto-lei n. 240, de 4 de
fevereiro de 1938; a partir de 25 de novembro
até 9 de dezembro de 1942 (D-4 — P. 34.923,
de 1942).

.— Trinta dias a PedroNercilio, inspetor, re-
ferência XV, do Estado Maior do Exército, nos
termos dos arts. 154, 156 e 165, do decreto-lei

n. 1.713, de 28 de outubro de 1939, combina-
dos com o art. 54, do decreto-lei n. 240, de 4
de fevereiro. de 1938,. a partir de 2 ale 31 de
dezembro de 1912 (anteriormente 210 dias —
D-4 — P. 35.401-42).

Retificação: 1
A licença de sessenta dias concedida a Lúcia

Munhoz de Albuquerque, laboratorista auxiliar,
referência VII, do Laboratório Quimico Farma-
cêutico Militar, nos termos dos arts,..17,A, 4,52
165, do decreto-lei 11. 1.7, de 28 dcreutubro
de I93Q; eeflet,'",Tiãdos com o art. 51, do decreto-
lêi n.' 210, de 4 de fevereiro de 1938, é a partir
de 28 de setembro até 26 de novembro de 1912,
e não como saiu publicado no Diário Oficial de
16-10-42 (D-4 —	 31.861-12).

Apostila:
No decreto de 11 de dezembro de 1942, :mo-

sentando Alexandre Roberto Besketh, no cargo
de auditor de 1.a entrância da Justiça Militar:
padrão M, do Quadro Permanente, foi lavrada
a seguinte:

"O nome do funcionário de que trata o pre-
sente decreto é Roberto Alexandre Hesketh, e
niio como está mencionado".

Subdiretoria dos Serviços de Itenionta
e Veterinária

ATOS DO SR. GENERAL DIRETOR
Dia 28 de dezembro de 1942

Promovendo a terceiros sargentos enfermei-
ros-veterinários e a terceiros saygentea mes-
tres-ferradores, os seguintes cabos:

Enfermeiros-veterinários: — Orlando de
Souza Tavares, José Anijar e José do Patrocínio
Kahei, todos da E. V. E.; Nicanor Pereira dos
Santos, da Cia. Escola de Engenharia; Rosna:10
Paim Gonalves. da Coudelaria de Rincão; Anto-
nio Vitor dos Reis, do 12P R. C. 1.; Manoel
Borges Bolico, do 0.0 R. A. M.; João Dorniegos,
do 4P R.

'
 Lucio Moreira Leite, do 5P R. C.

I.; Waldeek Pinheiro de Vasconcellos, do 12.°
It. C. I.; Adelio Ferreira Mendes, do 2P R. C.
I. e Danilo Santana, do 3.0 G. O.

Gabinete do Ministro

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS
Em 28-12-42.

Senhor presidente:
I — Submeteu Vossa-Excelência à aprecia-

ção dçste Ministério a exposição feita pelo Sr.
coordenador da Mobilização Econômica, em que
este, dando notícia das , dúvidas suseitadas
quanto à sua competência para fixar preços
de alugueres de imoveis, solicita de Vossa Ex-
celência seja dado o verdadeiro sentido dos
dispositivos legais reguladores de suas atri-
buições.

Na aludida exposição, o senhor coordenador
sustenta que o inciso VII do art. 3.0 do de-
creto-lei n. 4.750, de 28 de setembro de 1942,
lhe deu poderes para	 ,	 1

—"fixar os preços máximos, mínhnos e
básicos ou os limites de preço peloS quais
as mercadorias ou materiais devem ser
vendidos ou os serviços devem ser Cobra-
dos" —

e que a expressão 'serviços" abrange não so-
mente prestações de natureza pessoal, 1 como
Lambem a serventia de bens moveis e irnoveis.
Por esse motivo é que, pensando estar agindo
dentro dos limites tia delegação que lhe fora
conferida pelo aludido decreto-lei n. 14.750,
o mesmo senhor coordenador baixou a Porta-
ria n. 12, de 31 de outubro de 1942:' (Diário
Oficial de 5-11-42), pela qual 	 1

— estendeu "a todos os escritórios, salas
lojas, trapiches, armazens e outros locais
destinados a fins comerciais, industriais
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Mestres-ferradores; José Rabelo da Silva, do
30 R. I.; João Gomes da Silva, do 1° Batalhão
de Pontoneiros •, Pedro Antonio de Oliveira, lia
Cia. Escola de Engenharia; Paulo Eli,
do 1.° R. C. D.; Pedro A inbro-ii.), 3•0 It, A.
M.; Sabado Amato, do 2.° ti. A. 1)0. •, Raimun-
do Nonato da Rocha, ri o '1111/2P R. A. Mx.; Can-
dido Nuntke e"iiiir-s, do 1•0 G. A . Do; Antonio
40;:' -'gantos, do C. P. O. R. do Rio de Janeiro
e Philomeno Pereiça da Cosi a, do I.° B. 1.

Dia 30
Transferindo, por necesxsidade do serviço e

em consequência de suas promoções, dis se-
guintes sargentos enfermeiros-vetermarios:

2.0 sargento Augusto Lourenço Bill emicomiri
do 8.0 R. C. 1. para esta Sob-Diretoria, CO)»

função no Posto de Reprodutores em 'Fran:lio;
3.0 sargento Orlando de Souza Tavares, da

E. V. E. para o 8.° R. C. 1.;
30 sargento Nicanor Pereira dos Santo s . da

Cia Escola de Engenharia para o 5.°13. E.
3.0 sargento Roserido Paim Gonçalves, da

Coudelaria de Rincão para a Cia. M. Trans-
missões;

3P sargento Antonio Vitor dos Reis, do 1?.°
R. C. 1. para o11/:.l.° R. A. D. O.;

30 sargento JR,- é Anijar, da E. V. E. para
a 1.a Divisão de Levantamento; onco, do 6.0 R.

3.0 sargento Manoel Borges 
n

A.. M. para o 11/4.0 11. A. D. C-;
3.° sargento João Domingos, do 4.° R.

para o 5P R. C. 1.;
3P sargento Lucio Moreira Leite, do 5.0

C. I. para o 7.° R. O. I.;
3.0 sargento Waldeck Pinheiro dfi N'ascon-"'

celos, do 12.0 R. C. I. para o 2. 0 Btl. Pont.;
3. sargento José do Patrocínio hahei,

E. V. E. para o 1.0 R. C. 1.;
3. sargento .Adelio Ferreira Mondes, do 2.0

R. C. I. para o 1/1P 11, A. D. C.; e,
30 sargento Danilo Santana, do 3P O. O.

para o 1/2. R. A. D. C.;
Promovendo, de acordo corri autorizaio) do

Sr. ministro, a 1.° sargento enfermeiro-vete-
rinário. o 2.° dito Martim Bodrigues da Sil‘a.
do 3P El. A. M.;

e uso das protissõea liberais, as disposi-
ções do decreto-lei n. 1.598, de 21) de

'agosto de 1912."

O juiz de Direito da Sétima Vara Civel
Distrito Federal, porem, eia sentença que fio
publicada no Diário da Justiça de 25 de novem-
bro deste ano, recusou-se a cumprir a determi-
nação contida na dita Portaria, sob o fundamen-
to de que ao coordenador falece competência,
apesar dos extensos poderes que lhe foram con-
feridos, para decrogar ou revogar qualquer lei.
e que, estando a matéria dalocação de imov,,is
regulada pelo decreto n. 21.150. de 1931 (lei
de luvasLe pelo decreto-lei n. 4.598, de 1912
(lei de inquilinato), cabia ao mesmo coorde-
nador, tão somente

—"estudar e propor qualquer medida ten-
dente a assegurar a defesa da economia da
Nação."

A aludida exposição só se refere à opinião
desse magistrado, exposta na decisão menrio-
nada. Este Ministério porem, tem conhecimen-
to de que sobre o assunto já se manifestai=
mais quatro juizes desta Capital, sendo que os
da 1.a e 13.a Varas eiveis Para concordar coo
a decisão acima citada (Diário da Justiça de 22
e 15-12-42), e os das 5.a e 9.a Varas para di-
vergirem dessas opiniões, pois ambos sus t en-
tam não ser possivel apreciar o valor da alu-
dida Portaria, em virtude do disposto no ar-
tigo 170 da Constituição que subtraiu do CG-

nhecimento dos juizes e tribunais a validade
dos atos praticados em virtude do estado de
guerra (Diário Oficial de 12 e 17-12-12).

Este último aspecto da questão. parece-ice
que não interessa à consulta feita pelo SP.
coordenador da Mobilização Económica, poia
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nesta não se indagou se a Portaria n. 12 podia,
ou não. ser apreciada pelo Poder Judiciário,
pias. apenas, se a mesma foi, ou não, baixada
d. coofoemidaae com as atribuições confe-
VIII•is àqriele pelo decreto-lei ii. 4.750.

"Ir' csc ponto, portanto, e exclusivamente
sobre ele, versará o paraxer deste Ministério.

II — lei de introdução Ca:a;:a1"0 2tvi1
1 -s . :asilei:a) (decreto-lei n. 4.657, de 4--9:
qua entrou eni Igor no dia 24 de outubro do
courente ano (decreto-lei n. 4.707, de 17-9

19,2,1, dispôs em seu art. 2.0:

"Nal) se destinando à vigência temporária,
a lei lerá rigor alf.' que outra a 'modifique
ou revogue."

a,	 renrodoçao, por outras palavras, do ar-
i. I.° la antiga lei da introdução do Código

Ci\ ii. que rezava:
St; SP revoga, ou derroga por ou-

,	 ri- ! Foi,

fai	 aeaS do Código Civil assegura ao oro-
piaelario	 direlts; de "usar, gozar e dispor de
seu: nans a , Esse direito, entretanto, sempre
se considerou subordinado às limitações oue
a lei e:-. 1abelemsSe Ou viesse a eatabelecer, no
interesse aole(ivo. Há mais de meio sécolo 11:1.-
f HIP (Dir. Cousas, § 24, ed. 1922), ensi-
na\ :1:

- ,aaodavia	 ele	 h'61 de limites e
restri tas/a que lhe pode impor ou a lei ou

vlade do Senhor (dOntinus: ."

j„.,11:11	 a opinião de Sá Pereira (Man.
Ci ., VIII, pág. 21, ed. 192%) e Clovis Bevi-
tal o a	 Civil. HL pág. 56, ed. 1930 —
Ir. Coi s aa. p.	 ed. 1941).

a canal ii rirão de 1937, no inciso 14 do ar-
Lao 122. incluiu, entre os direitos e garantias
iiidt ¡duais. o "direito de propriedade, o que
fes pelas, aoguintes palavras:

- dicedo de propriedrule, salvo a de-
s;lorooriaçã o ror D ecessidade ou utilidade
pablica. 1)104:anie indenização prévia. O
Jami .conlatido e os sons limites serão os
ficheidos 71( 1.S' leis que lhe regularem o
exercício.-

n. 1).358. de 31-8-12. que decla-
rai o eala' to d e guerra em todo o território

on a r sossa,andeu a vigência, entre outros,
ais i „; raoka., aaaatitucional acima trariserlo.

1.-11 . porem , conforme já tem silo' inipnecas
esalarecido. não inalria:rfou 110 revogaeão

11:1 lealoa, mas, tão somente, t','.'..011-lhe a La -
rac i eri s lisi de garantia ronstitucianZ IL inv"8-
tli/ l i li p residonte da República,, e só crie, pes-

III — \ntes de declarado o estado do guerra.
foi haiaado o decreto-lei n. 1.598, de 20-8 de

'aS, que dispóa sobro oa "atrigueis de resi-
dem-ia", 'determinando que. a Partir do dia

de seteauhro deste ano, não poderia vigorar
cio lodo in território nacional. alUguel'"de re-
sidaocia fli .pralcprer natureza" superior ao
rabrado à 21 de dezembro de 1911. Tratava-
se te iniei realricão	 à	 l'antihdactr	 de	 " rlis-
pw	 decorrente rio dif. epo de 1)10-

ri 	 e assegurada pelo citado arl . 521 do
Cadiao civil. Era, porem, um alo inatacavel,
aob o poeto	 vi.sa a COnslituetonal e legal. pois
a constituição previra a limaacão do direito

propriedaae por meio de leis e nadá lin-
nu ia ba-a- o Código Civil parcialmente mo-
dUaaido por outra lei ordinária.

:Nreaaja ¡saia' natureza, isto a. igualmen-
te restritiva da faculdade de dispor da coisa
por 11;11' .:(' do proprietário. fora o decreto

al .150. de 193,, mais sambas-lu:o como "lei
de luvas.', que assegurou aos locatários dos
ineoeis uli!izados para fios indostriais e co-
merciai s , a renovação do contrato de locação,
pelo valos losalivo real do imovel, desde que
paeanaheasein dotei-minadas condieóes.

Ta. , pois de declarado o estado de guerra, po-
rem. foi baixado o decreto-lei a. 4.750, de
28-9-12. mie "mobilizou, a serviço do Brasil,
todas aa utilidades e recursos esonomieos
.exiateu l ea no território naaional, seja qual for

a sua origem, candeia propriedade ou vínculo
de subordinação", determinando que a "orien-
tação" da dita coordenação ficaria a cargo de
um cooredenador da Mobilização Económica,
diretamente subordinado ao Presidente da Re-
pública, ao qual foram dadas, pelo mesmo
decrelo-lei, as seguintes atribuições:

— Orientar a mineração, a agricultu-
ra, a pecuária e a indústria em geral, no
Serd idp de habilitá-las a produzir, com a
ióáxima	 'asA PlaterIa ls e Produa
tos mais necessários e nagelltea;

li — Controlar, através da Carteira de
Exportação e Importação do Banco do
Brasil, a importação e a exportação de
matérias primas, produtos semi-manufa-
turados e manufaturados, atendendo às
conveniências e necessidades das forças
armadas do Serviço público e do povo
em geral;

— Coordenar-os transportes no ter-
ritório nacional e para o exterior:

IV — Planejar, dirigir' e fiscalizar o
racionamento de combustíveis e energia;

— Intervir no mercado do trabalho,
determinando a utilizaçção da mão de
obra, no tempo e lugar próprios;

VI — Investigar o custo, os preços e
os lucros das mercadorias, materiais e
servios;

Vir — Ficar os preços máximos. míni-
mos e básicos, ou os limites de preço
pelos quais as mercadorias ou materiais
devem, ser rendidos ou os servir:os devem
ser cobrados;

VIII — Proibir a compra, venda ou for-
necimento em base diferente dos preços
fixados;

IX — Determinar as condições de ven-
da de mercadorias;

X — exigir dos produtores, fabriUkT1-
les e demais negociantes a, ' frua-Iam-lures
de mercado ria-e a g Ticenças que se fizerem
necessárias;

XE — fixar ou limitar a quantidade de
qualquer mercadoria a ser vendida, forne-
cida ou dislribuida ao consumo público,
bem como dos serviços a serem presta-
dós:

leVantar e coordenar dados esta-
tísticos relativos a preços, custos e slocks
de merradorias;

XIII — estiolar a propor qualquer me-
dida tendente a assegurar
economia da NaÇõo•

— baixar normas para o excretai°
das" htisa;aladas da admilli alraCrto Plilstiea
ou das entidaaas privadas, assumindo a
direção destas, etdRido necessário;

— promoyor a aquisição, empresti--
mo ou locação de materiais e equipamen-
tos necessários à instalação de nos ais in-
dústrias ou à manutenção e expansão das
atuais;

— requisi t ei' mercadorias e stcm-i,:-
cos., promovendo a distribuição daquelas
pelos centros de consumo ou ratemio-as
para formação de stocks.

IV — promover a roais estrila cola-
boração entre os orgãos da administração
pública, inclusive , paraestatais e autáraui-
nos, federais, estaduais e municipais, riem
como 'desses com as organizaeõas priva-
das;

V — executar todos os atos necessá-
rios e próprios à salvaguarda de interes-
se popular e ao maior entendimento das
utilidades e -recursos económicos.

IV — Corno se verifica da leitura das atai-
buli:alas do coordenador da Mobilização Eeo-
nómica, ostas são muito amplas e a lei Ibes
conferiu força excepcional punindo com a
"pena de reclusão da 1 a 3 anás efanulla até
Cr$ 100.000,00", todo aquele "que se opuser
à exernção das ordens" do mesmo Coordana-
dor. Não obstante, verifica-se do dispositivo

legal acima transcrito que Sio 4i112 .epordona-
dor

— não foram conferidos poderes para ca-
. vogar ou derrogar qualquer lei, mas, :ide-

nas, para "propor qualquer medida" à
autoridade compotente.

Dir-se-à, entretanto. que, nesse caso. a ação
do coordenador fical'ia dificultada pelas leis
que já existem dispondo sobre o trabalho, ol
transportes, o fabrico do certos produtos e
muitos outros, a que se refere a enumeração
gcims transcrita. Tal, porem, não acontece.

	

t:	 r,	 A:
Todas as leis em vigor na data em que en
troit	 cznen	 dacreto-lei	 15q

-

que dispunham sobre assunto que passàï
ser da competência expressa do Coordenador
foram derrogadas por este decreto-lei, que
mandou substituir os normas até então vigen-
tes pelas que fossem ditadas pelo -Coordena-
dor.

Assim, por exemplo, se houvesse uma lei
proibindo a plantação do determinado
tal. o coordenador poderia ordenar o atui
Plantio sem revogar essa lei, porque a 'no'-
ma já estaria revogaria pelo deereto-lei nú-
mero 4.750, que deu, expressamente, ao Coor
denador atribuições para dispor sobre esse
assunto e qUe, portanto, implicitamente, man-
dou substituir a norma fixada na lei an:ea
rior pela que fosse fixada por determinada
entidade.

Onde. porem, o decreto-lei D. 4.750 não
tiver sido expresso dando ao Coordenador dss-
terminada atribuição, esta não pode ser coo-
siderada implícita nem daduzida por analO-
aia, pela própria natureza excepcional da dita
lei, que não permite interpretação dessa or-
dem.

E tanto assim é que o item XIII, acima
transcrito, prevê a hipótese de precisar o coor-
denador propor a outra aiatoridade "qualquer,.

leriãeiiie -a -;.-lasTegurai a defesa jia eco-
nomia da Nação". Se ele tivesse lodos os po-
deres,' no campo econômico, evidenlmenle, não
precisaria "propor . ' medidas a outras autora-
dados, sobretudo quando o decreto-lei no-
Mero 4.750 lhe deu atribuições para exeraer
sua ação, em todo o território nacionlil, através
de lodos os rasgão.: de "administração federal,
estadual ou municipal".

Assim, todas as vezes que o coordenador
verificar que se torna necessária alguma 177°-
d	 iViSiailra que aeja util à econornia na,
cional, deverá propô-la iro Sr. Presidente da
Roptildica, que é a autoridade competente ar-
Vi do art . 180 da Constituição de 1937.

Essa, aliás, parece ser a inteligência que
V. Ex. sem dando aos dispositivos do (teclado-
lei n. 4.750, que dispôs sobre as alrihniçõea
do coordenador da Mobilização Eaontaiiiea.
como se verifita de inúmeros atos logislaliVos
que toem sido baixados sobre aasoutos não só
CIO rompetência implteita eomo expressa do re-
ferido coordenador. Entre outros podem ser
fados osos docretos-leis de as. 5.030. 5.031,
5.032 e 5.0%1, todos de 4 do corroate mês, os
atuais criaram, respectivamente

— A Comissão Executiva da Pesca:
— A comissão Executiva parir' ~trotar
produeão, o comércio e a exportação

dos produtos ia mandioca;
— A Comissão Executiva para controlar

a produção o con-arcio e a exportação dos
produtos da mandioca; a . Comissão Exe-
cutiva para controlar a produção, do co-
mércio e a exportação de frotas do País e

— A Suporinfendeneia de Abastecimen-
tos do Vale Amazónico.

V — Como se verifica do ri. 1 desta expo-
sição, o Sr. coordenador suabuila que a ex-
pressão "sorviena" compreende lambem a "ser-
ventia de bens moveis eimoveis" Por-
tanto, na faculdade que !lie foi dada para
kat' preços pelos quais os serviços devoro ser
CObrados", esta ~tido o poder de fixar' preços
aos "alugueres de imoveis".

Na opinião dOsle ministério. porern, a alu-
dida compreensão da palavra "servieo" não é
ai que corresponde ao sign:fieado coraeole da
mesma na língua brasileira e, sobretudo, na
nossa litoralura jurídica.

a defesa da

E, para o desempenho dessas atribuiçôeg.rgonlidenle em por delagaçao expeessa, 	 laCta,- ficou o Coordenador autorizado a:lada ite praticar qualquer ato contrário a PC-
ri tu norma..
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. E certo que Ganindo de Figueiredo inclue
entre outros significados daquele vocábulo t) de

— "utilidade ou préstimo de alguma
coisa"

e Caldas Aulette declara que ele pode signi-
ficar

— "uso, utitidaole ou préstimo que se
tira de certas coisas, proveito",

mas não se pode deixar de reconhecer que,
tanto em um como em outro desses dicioná-
rios, o aludido significado, aliás, pouco claro
para poder ser entendido como equivalente
ii "locação de coisas", encontra-se perdido no
ineio de Mais cinquenta outros que, todos,
eonsideram a expressão "serviço" como sino-
oimo de "trabalho".

Na literatura jurfilica, porem, há mesma
moia completa oposição entre o "serviço)" e a
"locação da coisas", tanto assim que o Código
Civil distingue, expressamente, entre os con-
tratos de "locação". o de "locação de coisas" e
o de "lúrilf:51) de serviçoe.

Clovis Bevilaqua (Cód. Civ., vol. III, pg. 110,
ed. 1930), referindo-se a estes últimos, assim
se exprime:

— "Sob a denominação genérica do lo-
cução de serviços (lueatio operaram), com-
preende o Código Civil uma grande varie-
dade de prestação de trabalho huinano..

E, no Direito Português, que não incluiu
o "eontrato de prestação de serviços" no con-
ceito da "locação", Cunha Gonçalves (tratado
do Div. Civ., vol. VII, pás'. 539, ed. 1933) assim
o define:

— "Contrato de prestação de serviços é
aquele em que urna das partes se obriga
a fazer algum trabalho físico ou inte-
lectual, ou executar algum serviço pedido
por outra, mediante certa remuneração.'

- Por esses motivos, não parece a este min is-
tério que a expressão "serviço" comporte, nor-
malmente, a "locação de coisas", sobretudo
ovando.. no direito) brasileiro, as expressões
"de serviços" e "de coisas" são opostas ao vo-
(libido 'locação" precisamente para distinguir
dois contratos diferentes. Assim, de acordo
com a técnica do nosso Código Civil. a expres-
são "locação de coisas" exclue desde logo a
"meação de serviços", do mesmo modo que esta,
exclue aquela modalidade de locação.

Considerar, portanto, .a "locação de coisas"
ineluida na expressão "serviços". importará,
na opinião deste Ministério, em dar neste vo-
cábulo uma compreensão em total desacordo
com o significado do mesmo na linguagem co-
mum e, com especialidade, na linguagem ju-
rídica.

VI — Unia completa apreciação sobre o as-
sunto, todavia, exige que se examino a possi-
bilidade de ter sido adotada pelo decreto-lei
ti. 4." 51) uma técnica diferente, pela Qual se-
ria dada, à expressão "serviço" uma significa-
ção diversa da que sempre teve na linguagem
comum e na técnica jurídica.

A leitura atenta do referido decreto-lei, po-
rem, convence de que foi. realmente, o "tra-
balho humano" o que se teve em vista ao em-
pregar a expressão "serviços" no referido in-
ciso VIl do art. 3.0 do dito decreto-lei. Basta
que se leia o art. I.° desse decreto-lei, que
declara:

— "Ficam mobilizados, a serviço do
Brasil, Iodas as utilidades e recairsos eco-
nómicos existentes no território nacional,
seja qual for a sua origem, carater, prci-
priedade ou vinculo de subordinação"

e o parágrafo único do mesmo, que acrescenta:
"Inclue-se na mobilização o trabalho

humano"
para que, desde logo, se verifique que as ex-
pressões "serviços que devem ser .cobrados",
usadas no fim do inciso VII do art. 3.0 do mes-
mo modo que as expressões "serviços a serem
prestados", empregadas tambem no fim do
inciso II do mesmo artigo, tiverem, realmente,
por objeto O "trabalho humano" a que se refe-
riu o parágrafo 'Mico do art. 1.0.

O decreto-lei n. 4.750, porannto, empregan-
do a palavra "serviço" não lhe quis dar signi.-

ficado diferente do que lhe deu o Código Civil
e do que sempre lhe foi dado na terminologia
jurídica, mas, pelo contrário, utilizou-se des-
ta, empregando a dita expressão como sinóni-
ma de "trabalho humano".

VII — As razões acima expostas, Sr. pre-
sidente, levam-me à conclusão de que o ato do
Sr. Coordenador, estendendo a todos os escri-
tórios, salas, lojas, trapiches, armazens e ou-
tros locais destinados a fins cemerciais, indus-
triais e uso de profissões liberais, as disposi-
ções do decreto-lei n. 4.598, de 29 de agosto
de 1912, não encontra fundamento no decreto-
lei n. 4.750, que lhe fixou as a(ribuições.

Todavia, levando em consideração os altos
propósitos que animaram o Sr. Coordenador
ao baixar aquele ato, parece-me que seria de
conveniência que o assunto fosse regulado por
meio de decreto-lei, no qual seria estabeleci-
do o que determinou a referida portaria,
adaptando-se o texto do decreto-lei n. 4.598
de modo a não colidir com o disposto) no de-
creto) n. 21.150 (lei. de luvas).

No projeto que este acompanha e que foi
redigido com a finalidade acima exposta, i pro-
curei, lambem, esclarecer alguns pontos, que
haviam ficado obscuros na lei anterior, tais co-
mo a coeceituação de reforma substancial, a
cobrioiça de impostos e taxas e a proibição da
cobrança de alugueres adiantados.

Vlif — Poram essas, Sr. Presidente. as' con-
siderações que julguei oportuno fazer sobro
a aludida exposição do Sr. Coordenador da
Mobilização Económiva, cujo expediente to-
mou na Secretaria da Presidência da República
O n. P.R. 33.778. e que ora tenho a honra de
restituir a V. Excia.

Aproveito a oportunidade para renovai' a
V. Excia. os protestos do mais profundo res-
peito. — Alexandre Narcondes Filho. •

.provado. — Em 4-1-13. — G. VAncAs.

Dia 3 de janeiro de 1943
Requerimentos despachados:

Armand Henri Moritz, francês, residente em
São Paulo, pedindo autorização da permanên-
cia. — Indeferido.

David Jordan 'Wilson, norte-americano, re-
sidente nesta capital, pedindo autorização de
permanência. — Deferido.

Desiderius Esmeri•k Szilagyi, norte-ameri-
cano, residente no Estado do Pará, pedindo
autorização de permanância. — Deferido.

Edward Robertson, norte-americano, e 'fel-
lis Grace Robcrtson, de nacionalidade brità-
nica. residentes nesta capital, pedindo aulori-
zação de permanência. — Deferido. 	 1

Estevão Torok, húngaro, pedindo) entrega
temporária de um documento. — Atenda-se.

Guy de Pina e Pereira, português, residen-
te nesta capital, pedindo autorização de per-
manência. — Deferido.

Hans Bearli, suiço, residente nesta capital,
pedindo reconsideração do despacho que lhe
negou autorização de permanência. — Mante-
nho O despacho anterior.

Johanna, Cbristina Erni, suiça, residente
nesta capital, padindo autorização de perma-
nência. — Deferido.

T.ev Klinenberger e Margit Klinenbórger.
tchecos, residentes nesta capital, pedindo au-
torização de permanência. — Indeferido.

Miguel Angel Ferreyra e Nella Mazzi
Ferreyra. argentinos, residentes nesta capital,
pedindo prorrogação de permanência. —Con-
tado por seis meses.

Moisés Ernesto de Lopez e Maria Virginia
Chili de- Lopez, argentinos, residentes nesta
capital, pedindo reconsideração do despacho
que lhes nagou prorrogação de permanência.
— Mantenho o despacho anterior.

Raquel Trüger Pereira Pinto, polonesa. re-
sidente nesta capital, pedindo autorização de
permanência. — Pagas as multas devidas, au-
torizo a . permanência, mediante a taxa lrgal.

Ruth Fisher Fisher, norte-americana, rei-
dente nesta capital, pedindo prorrogação de
permanência. — Deferido.

Sven Gustav 'Viktor tjunguerger, sueco, re-
sidente no Estado do Paraná, pedindo prorroga-
ção de permanência. — Deferido por seis Ine-
SeS.

Valeria Ferrem, italiana, residente no E-
tado da São Paulo, pedindo autorização de
permanência. — Deferido.

Virginio Durai] Perdiz, espanhol, residente
no Estado da Bafa, pedindo autorização para
levar à Espanha três filhos menores de na-
cionalidade brasileira. — Arquive-se, por uão
ser matéria da atribuição deste ministério.

Examinando o pedido de título declaratório
de Benjamin Sanchez Ribadulla, o ministro da
Justiça, em recente despacho, salientou ou.,
as condições previstas no art. 69, n. 3, da
Constituição de 1891, (levariam se achar pre-
enchidas, na vigência do referido diploma le-
gal, isto é, que o estrangeiro, alem de, uni fi-
lho brasileiro possuisse, a • essa época, ' t imi
imoxel no Brasil, aqui residisse e não limo-
vesse manifestado a intenção de conservar a
nacionalidade originária.

O requerente, entretanto, ao nascer o fi-
Ilio brasileiro, deixara de possuir um houvel
o depois não adquiriu outro.

Outro motivo, aliás, haveria para o indefe-
rimento: o requerente se tornou nocivo ao
interessa nacional pela prática tio crime de
lenoeinio, pelo qual foi condenado por sen-
tença definitiva, e já cumpriu a pena impos-
ta. A sua atividade perniciosa foi vivamente
ressaltada no N. rnerando aeordão do Tribueal
de Apelação) deste Distrito (fls. 22) e porta-
ria do chefe de Policia mandando insta,rar
inquérito para a expulsão do requerente (fo-
lhas 7), a qual só não se efetivou em virtu-
de da existência de filho brasileiro. E' fora
de dúvida que a prática do lenocínio consti-
tue "atividade Política ou social nociva ao in-
teresse nacional", e é mot ivo 10vogação
da naturalização (art. 21, da?reto-lei n. 389.:
'nimbem indubitavel que tanto a naturaliza-
ção expre:sa, quanto a tácita, podem sei'
vogadas nos termos desse artigo 2 í, Como . -x-
presSaMent e dispunha o artigo da lei n. :18,
de 1936. O próprio dacreto-lei n. 389, 1101

 1.0 do artigo 25, determina opte -.Na
concessão do título deetaratório ser5 o obser-
vadas, no que lhe for aplicarei as disposições
quanto à naturalização". Se, portanto, a na-
turalizai:cio tácita, ainda que já reconhecida.
poderia sar revogada em virtude da atividade
perniciosa do requerente, a fortiori podevá
ser negado o título declaratório da nacionali-
dade brasileira.

Deferindo o pedido de titulo do claralório lia
cidadania brasileira de Camelia Farrari
hino, natural da Itália, residente no Brasil há
cerca de 10 anos, o ministro da Justiça acra-

Escolas Preparaltwas tie Cadetes

REGULAMENTO

Divulgação ri. 174

Preço : . . . Cr$ 2,00

A' VENDA:

Secção de Vendas: Av Rcdrigues Alves. n. I

Agencia 1: tviirmério do Irabalha

ARencia II: Pretório



Fernande..

N. 339
Grili So

N. 350
N. Mil

Riheiro.
N. 21?

• N. 213
&Trena.

N. 311
111;tri ips.

N. 215
Pinto.

N. 316
N. 317
N. 218

Porlieri.
N. 319

Silva Anti
N. 350

ve ira Gogt
N. 251

Santos Ri
N. 352
.N. 353

Cunha.
N. 351

HPrret.a.
N. 355
N. 356

- 11.515-11 - Antonio da Costa
rinho.
- 11.568-41 -Heitor Sanches.
- 11.601-41
	 Emygdio Barbosa

12,032-11 - Firmino de Souza.
12.047-11 - Eduardo Figueiredo

- 12.151-41 - Antonio Augusto

12.222-41 - bonningos Ferreira

12.309-41 - Maria dos Santos.
12.311-41 - Jean Lecocq.
12.315-41 - Istelio João Baptista

12.338-41 - Maria limbibelina da
nes.

12.318 -41 - Alexandrino de 011-
lho.
- 12.381-11 - Adolpho José dos
eivo Marques.
- 12.431-41	 paniel Peixe Caldas.

12.485-41 - Manoel da Silva

- 12.192-11 - Francisco Rubira

12.521-11 - Laura Serra Tavares
12.521-41 - Manoel Malvar Soa-
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filou, em seu despacho, entre outras circuns-
tanciais, q e, a requerente é casada com cidadão
brasileiro e este, na constância do matrimónio,
adquiriu •em imovel, o qual caiu no regime
da comun ão, de vez que a lei brasileira, apli-
cavei na hipótese por ser brasileiro um dos
cenjuges não tendo havido pacto ante-nup-
cial, assi a-prescreve. Levou ainda, em con-
ta. aquele titular, o fato de residir a peticio-
nária no Brasil há cerca de 40 anos e, nas
duas Yen em que se ausentou do país /layer
se utiliza .'o de passaporte brasileiro, prova
evidente e que não mais desejava a naciona-
lidade de origem. Nesse .passaporte, ademais,
declarou-- e ela brasileira.

N. 370 - 13.703-41 - Farid Bacarat.
N. 374 - 13.920-41 - João Lopes da Sil-

va.
N. 372 - 13.938-41 - Laura Rego Pontes.
N. 373 - 13.939-41 - Manoel Fontes.
N. 374 - 44.037-41 - Angela Haddad

gossian.

• N. 375 - 14.104-41 - Elisabeth Joanne
Sabores Paranhos.

N. 376 - 14.247-44 - Carlos Baier.
N. 277 - 14.262-41 - 'Cezar Graudenzl.
N. 378 - 14.378-41 - Gentil Campos.
N. • 379 - 14.491-44 - Antonio Fernandes.
N. 380 -- 14.636-41 - José Pereira Lopes.

MINISTÉRIO DAS ,RELAÇõES 
EXTERIORES

Direto ia da Justiça e do Interior
SEGUNDA SECÇAO	 -

EX(' E iII I ENTE DO DIA 4 DE JANEIRO
• DE 1943

Proeess
brasileira
de 14 de
do Sr. mi
da portar
agoe lo de

N. 329
Cesta.

N. 330 10.699-A1
N. ui -- 10.810-41
N. 332 10.843-41
N. SM -- 10.854-41
N. 334 -- 10.927-41
N. 335 11.005-41
N. 336 11.021-41
N. 337 11.152-41

-- 11.206-11

s de titulo &elevatório de cidadania
ia conformidade do Decreto n. 6.948,
itiio de 1908, remetidos ao Gabinete
listro, nos termos do Rein A, 11. VI.
a Ministerial n. -6.002, de 21 de
1912.
- 10.697-41 - Zeferino José da

--

- Salomão Fayed.
- AntOnle Lyra.
- Jorge Chassi.
- Sebastião Pereira.
- Ricardo Abrantes.

Tito de Paria.
- Alberto Dias Allão.
- Manoel de Oliveira.

- Alfredo Antonio

Por portarias de 31 de dezembro último:

Foi exonerado, João Moreira Padrão, da fun-
ção de auxiliar administrativo de IP classe,. da
Comissão Brasileira Demarcadora de Limites
- 2.a Divisão; e

Foi nomeado,. João Moreira Padrão, para
exercer a funçao de oficial administrativo da
Comissão Brasileira Derharcadora de Limites
- 2.4 Divisão.

•Foram confirmados pelo Sr. ministro de
Estado, em data de 24 de dezembro próximo

findo, na classe J da carreira de Diplomata, os
seguintes funcionários:

Mario Borges da Fonseca.•
Paulo Teixeira Bcavista.
Jorge de Carvalho e Silva.
Carlos Jacintho de Barros.
Helio Burgos Cabal.

Apostila:
Foi apostilado o decreto dê nomeação do

Sr. José de Mendonça Lima, que passará a
exercer - em carater efetivo, o cargo de Consul
Privativo em Santa-Cruz, de Ia Sierra, padrão
M, do Quadro Permanente, de conformidade
com o disposto no parágrafo único do art. IP
do,decrelo-lei n. 5.018, de 2 de dezembro de
1942.

Departamento de Administração

Divisão do Pessoal

MINISTÉRIO  DO TRABALHO
INDÚSTRIA E COMÉRCIO 

res.

	

N. 357	 12.597-41 - Reyee Malcionado.
N. 358 - 12.782-41 - Manoel Carrase:àsa

	

N. 359	 12.798-41 - Sebastião Medina.

	

N. 300	 13.012-41 - José Pereira de Car-
valho.

	

N. 361	 13.013-41	 Joaquim José Fran-
cise° dos 'mitos.

	

N. 362	 13.045-11 - João Calista Merheb.

	

N. 363	 13.155-41 - Antonio Lopes Cam-
pos.	

13.515-41 - Julien Jacques Fau-N. 361
vel.	

13.347-41 - Semi Michel GhalebN. 305
Regeseian

N. 366
N. 367

tes.
N. 368

vantes.
N . 369

trwrpoip2

Departamento de Administração

Divisão do Pessoal

EXPEDIENTE DO • SR. MINISTRO

Dia 29 de dezembro de 4912

ProcessO despachado:
Corí Peixoto, ex-vogal, representante dos em-

pregados, na IP Junta de Conciliação e Julga-
mento do Distrito Federal, solicitando nomea-
ção para cargo de confiança e pagamento de
gratificação que deixou de receber, de novem-
bro de 1939, a fevereiro de 1940. - Como pa-
rece ao D.A. (0.D.A. foi de parecer que.
quanto à solicitação de nomeação para cargo
de confiança, não cabe ao interessado pedir,
sendo indicação da autoridade competente. E
%lento ao pagamento das gratificações opinou
prelo pagamento da importância de Cr. 1.000,00,
correspondente aos meses de novembro e de-
zembro de 1939 e de Cr$ 1.000,00, correspon-
dente aos meses de janeiro e fevereiro de 1940).
(MTIC 26.569-42).

• EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR
Dia 31 de dezembro de 1912

Processo despachado:
Orrny Ribeiro ,de (lastro, nomeada para o car-

go de escriturário, classe E, do Quadro único,
deste Ministério, solicitando prorrogação, por
30 dias, do prazo para tomar posse do referido
cargo. - Concedo a prorrogação de trinta dias.
(MTIC 41.781-42) .

Departamento Nacional de Seguros
Privados e Capitalização

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

PORTARIA N. 9 - DDISPC N. 4.622-42 -
Supressão de laxa adicional de segures

O diretor do Departamento Nacional de Se-
guros -privados e Capitalização, usando das
atribuições que lhe são conferidas por lei:

Resolve suprimir a 'taxa adicional de segu-
ros a que se refere a letra 5 00 Condições Ge-

rais das Tarifas Marítimas e Fluviais do Brasil,
para os portos de Maceió e Ilhéus.

A supressão constante da presente protaria
começará a vigorar a partir de O hora do dia
15 de dezembro próximo vindouro. - Edmundo
Perry, diretor.

Requerimentos despachados
Dia 19 de dezeinbro de 1912

DNSPC. 1.180-40 - Cie. de Seguros Ma-
rítimos e Terrestres "Aliança do Pará", soli-
citando aprovação da tabela de limite de re-
tenção de responsabilidade de seguros contra
riscos de logo. - Tendo em vista os parece-
res, aprovo as tabelas de retenção de fls. 30
a 39, com vigência de 1 de novembro de 1941
a 15 de agosto de 1942.

DNSPC. 8.344-42 - Sul América Capita-
lização, solicitando autorização para adquirir
títulos. - Tendo em vista o parecer da S. C.. •
defiro o pedido de fls. 2.

Dia 23
• DNSPC. 9.122-41 - Cie. de Seguros "Sa-

gres", solicitando aprovação de modelo de apó-
lice e proposta de seguro ide transporte ter.
restre. Tendo em vista . os pareceres, def‘-
ro, a petição de fls. 22 e assim aprovo os mo-
transporte terrestre, devendo, entretanto, a
Companhia retificar as indicações quanto o
capital, de modo a serem feitas em a nova
moeda do país.

Dia 26
DNSPC. 8.300-42 - Protetora - Compa-

nhia de Seguros contra Acidentes do Trabalho,
solicitando aprovação dos novos estatutos. -
Pague o selo devido.

RETIFICAÇÃO
Na publicação constante do Diário Oficial de

8 de dezembro de 1942, pág. 17.848, L co-
luna; 14.a linha - Onde se 16: alteração -
Leia-se: inclusão. - 12.a linha Onde se
lê: DNSPC. 675-42 - Leia-se: DNSPC. 6.751"
de 1942. - 2P coluna, 56.a linha - Onde se
neiro de 1943. - 3;a colune, 6.a,•

1 de outubro de 1942	 Leia-se: 1 de
linhas - Onde Se lê: 1 de 'outubro de 1942 -
Leia-se: 1 de janeiro de 1913. 	 20.a linha	 •
- Onde se lê: DNSPC: 675-42
6.754-42.

13.444-41 - José Jorge Primo.
- 13.621-11 - José dos Reis Pon-

- 13.699-11 - Maria Gracia Cor-

- 13.700-41	 Sebastião Affonso
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MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS
PÚBLICAS

Gabirwte do Ministro

Seeção de Segurança Nacional

11 01nAttIA N. 3-SSNV DE 31 DE DEZEMBRO
DE 1942

. O ministro de Estado dos Negócios da Viação
e Obras

Considerando a necessidade de, nas circuns-
tâncias atuais, acentuar a coordenação das ati-
vidades dos diferentes orgãos do Ministério da
Viação para o cumprimento das atribuições
conferidas à Secção de Segurança Nacional da
Viação pelo decreto-lei n. 4.703, de 5 de ou-
tubro p. passado e pelo decreto o. 4.696, de
a'2 de setembro de 1039;

Considerando o disposto nos arfs. 10 e 11
do regulamento aprovado pelo decreto n.1.696,
de 22 de setembro de 1039;

Considerando a conveniência de evitar qc.-
longas e salvaguardar o carater reservado ou
secreto de informações e deliberações,
de conseguir nos tramites burocráticos 1101'-

mais;

Resolve:

Organização:

1.0 Criar o Conselho Consultivo C. C.
dede Ministério para colaborar com a Secção
ide Segurança Nacional da Viação em assuntos
atinentes ao esforço de guerra.

' 2.0 O C. C. será con •stituido, mediante de-
signação do ministro, pelos diretores, inspeto-
res e presidentes ou superintendentes das di-
versas repartições e orgãos autárquicos subor-
dinados ao Ministério, e por outras pessoas ou
representantes de entidades escolhidas peio
Ministro da Viação.

3.0 O c. C. será constituido por très comis-
sões destinadas. respectivamente, ao estudo das
questões de transportes, comunicações e Obras
Públ ivas •

FUNCIONAMENTO:

4.0 O C. C. reunir-se-á. mediante convoca-
ção e sob a presidência do diretor da S. S.

N. V.	 •
50 Os assuntos submetidos ao C. C. serão

relatados por membros das comissões previa-
mente designados pelo seu presidenfia o qual
marrará a data para as reuniões nas quais
aorieles assuntos serão debatidos.

6.0 Os membros do C. e. deverão apresentar
a estudo quaisquer questões qIi e. interessem o
esforço de guerra dentro das atividades do Mi-
nistério da Viação, bent como solicitar da S. S.
N. V. os entendimentos que se tornarem ne-
cessários com a Secretaria do Conselho de Se-
gurança Nacional, o Estado Maior do Exér-
cito, ou com outros Ministérios em tudo o que
se relacionar com o esforço de guerra.

70 O presidente do C. C. convocará os
membros das e . noissões que julgar neces s á-
rios ao estudo e esclarecimento dos assuntos
em atireço.

RP À S. S. N. V. compete orientar e acom-
panhar a execução ilas resailnções aprovadas.,

9.0 Os chefes de serviço designados para o
6. Ie. nos seus impedimentos serão substituí-
dos pelos seus substitutos legais.

10.0 As funções exervidas, em earaler pea-
inanindo ou transitório na Secção de Segurança
Nacional, constituem titulo especial de mere-
cimento para aqueles que as desempenharem
satis fa tori a mente. a j uizo do ministro da Via-
ção e Obras Públicas. — João de Mendonça
Limo.

Departamento de Administração

Divisão de Pessoal

ATO 130 Sll. MINB,r1110

PORTARIA N. 4, DE 6 DE JANEIRO DE 1943

O ministro de Estado, tendo em vista o que
consta do processo it. 31.701, de 1912. do De-
partamento de Administração, resolve supri-
mir a primeira Fiscalização do Departamento
Nacional de Esradas de Ferro. sediada em
Mossoró, Estado do Rio Grande do Norte, su-
bordinando os seus encargos ao I. 0 Disti ito
do mesmo Departamento, com sede em itecife,
Estado de Pernambuco.

Rio de Janeiro, em 6 de janeiro tle 1913. —
Jogo de Mendonça Lima.

Serviço de Coinunieniies

ATO DO SR. M1NISTI10

Processo despachado era 1-1-13,

N. 33.837-42 — No requerimento eM que
José Rodriaues Logo, aoxiliar ir, eSerjkirio XI,
extranumerario mensidista do D.N.E.F. raa-
corre do ato do diretor daqueie Departamento
que o suspendeu por 30 dias. O Sr. consultor
jurídico manifestou-se contrário ao pedido do
requerente conforme n parecer n. 3.020. de
31 de dezembro de 1912. Foi o sagnin!e , o d
pacho do Sr. ministro. — De acordo. Inde-
firo o pedido de fls. 229.

Departamento dos Correio
e Telégrafos

EXPEDIEN.TE DO 511. Dirtrron olan.vr,
Dia 5	 janeiro de 1912

Removendo, por permuta. o telegvati:da da
classe G, Olavo Affnnso \Vitt Berquó, da Dire-
toria Regional do Rio de janeiro para a de
Minas (-;erais e desta para aquela o tclegrafista
da classe o, Nev Jansen _Ferreira. (Portaria
n. 1.231 de 30-12-12).

EXPEDIENTE DO SB. CHEFE DO SRP-9.;
Dispensando o auxiliar ,de escritório VI, Al-

berto dos Santos, por estar faltando ao serviço
por mais de 30 dias. sem causa jastificada.
(Portaria n. 6 de 2-1-43).

Diretoria Regional dos Correios e Telé-
grafos do Distrito Federal

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR REGIONAL
Dia 5 de janeiro. de 1913

Requerimento despachado
Tuffy N. Habib, comerciante, estabelecido

à rua da Alfândega n. 297-299, pede autori-
zação para imprimir formulas para telegra-
mas. — Deferido, à vista da informação pres-
tada peio CRT. (61.652-42).

Serviço Regional do Pessoal. 2.
Retificação de nome de funcionário, publi-

cado erradamente.
Na relação que, em virtude do decreto-lei
2.678, de 7 de outubro de 1910. foi Publi-

cado no suplemento de 29 de janeiro . de 1941,
consta. por enga'aio, à página n. 129, no ter-
ceiro lugar da parte relativa aos serventes,
então da classe fl, que pertenciam ao extinto
Quadro XX.. deste Departamento, o nome •de
Armando Freire Pinheiro, que deve ser re-
tificado para Amando Freire Pinheiro, nome
exato do funcionário da que se trata. — Anto-
nio Cavalcanti Vieira da Ganha, chefe do Pes-
soal.

TERMOS DE CONTRATO

MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES
EXTERIORES

Divisão do Pessoal
Termo de contrato entre a União e Muito:4

Emílio Pereira (J ui
Representante do (inverno, no ato, ministro

Carlos Alves de Souza Filho, chafe da Divisão
do Pessoal do Ministério das Relações Exterio-
res.

Contratado, Matmel Emiti° Pereira Guilhon,
brasileiro.

Função e verba — O contratado desempenha-
rá na Divisão do Pessoal do Departamento de
Administração, as funções de técnico especiali-
zado em administração de pessoal, com o salá-
rio mensal de mil e trezentos cruzeiros, cor-
rendo a despesa no corrente exercício à conta
da verba I Pessoal — consignação 2 — Pessoal
extranumerário subconsignação 04 — Contrata-
dos, do Orçamento para o Ministério das Reta-
ções Eateriores, O nos MertíCiOS indittiros, a
conta da dotação (pie for prevista para esse fim.

Data e duração — O contrato foi lirmado
dois de jane i ro de mil novecentos e quarenta e
três, ce, teçando a vigorar a ?tarai! . de 1 de ja-
neiro (Pste ano e terminando em 31 de dezem-
brobro de 1915.

Divisão do Pessoal do Ministério das Belaeões
Exter:ores rio 2 de janeiro de 1213. —
ris Moreira Martins Ferreira, eseriturario clas-
se	 — Visto, Carlos Alces ele Souza Fiiho,
chefe da Divisão do Pessoal.

Termo de contrato entre a União e El\ ira Vi-
viani Teles Nobre.

Representante do Governo, no ato, ministro
Carlos Alves de Souza Filho, ehefe da Divisão
do Pessoal do Ministério das Relações Exterio-
res.

Contratado, Elvira Viviani Teles Nobre, b a-
sileira.

Função e verba — O contratado desempenlia-
rã na Divisão do Material do Departamento de
.-voministração, as fl.IIIOCS d r' i 'Vr1	 •sp eciali-
zado em administração de material com o salá-
rio mensal de mil e trezentos aruzeiros, cor-
rendo a despesa no corrente exercido à conta
da verba 1 Pessoal — consignação 2 — Pessoal
extranumerário, subconsignação 04 — Contrata-
dos, do Orçamento para o Ministério das Reda-
ções Exteriores, e nos exercícios vindouros, a
conta da dotação que for prevista para esse fim.

Data e duração' — O contrato foi firmado em
dois de janeiro, começando a vigorar a partir
de 1 de janeiro deste ano e t erminando em 31
de dezembro ile 1915.

Divisão do Pessoal do Ministério das Itelaçjes
Exteriores, em dois dc janeiro de mit novecen-
tos e quarenta e três. — Clovis 31a1'eien M,?•-
tins Ferreiro, escriturário classe E. — Visto.
Carlos Alves de Souza Filho, chefe da DiviAo
do Pessoal.

BOLSA DE

VALORES
(Dec. -lei n. 1.344 — 13-6-39)

DIVULGAÇÂO N. 35

PREÇO: Cr$ 0,60

venda :
Secção de Vendas:

Av. Rodrigues Alves
Agencia 1: Ministério do Trabalho
Agencia 11: Pretório

	,11~1.11•••••1•11.1~n111n

legt



	P r a ç a s	 Oficial	 Livre	 Livre	 Apólices e Obrigações	 Cr$

	

especial	 União

Cr$	 (.:r$	 Cr 	 .	 11	 T.Tniforrnizadas . 	 	 850,00

	

.	 57 Diversas Emissões, 855,00nom.. 	
9/16 79,58 9/1.6	 • 1 Idem, port. • 	 	 835,00
5/15	 0,90 1$/16	 11 iderri 	 	 836,00

-	 .	 129 Idem 	 	 845,00

	

20,50	 20 Idem 	 	 850,00
3/16 •10,81	 68 Idem, cautelas c/juros 	 	 855,00
7/8	 5,03	 50 Reajustamento 	 	 862,00
3/8	 -	 21- lclem 	 	 863,00..	 .

Obrigações
21 Tesouro de 1930 	 	 1.065,00 •

9/16	 ' 10 Idem 	 .'	 1.070,00

Londres - Libras AREI 79,58
Porf • igal	 	  - 0,80
Si' iça	 	  - 4,63
No‘ a	 York •. 	 16,58 19,04
Erucalai	 	 - 10,41
Argentina 	  - 4,64
Chile	 	   - 0,63

Cobertura	 cio	 Banco	 do
Brasil	 aos	 Bancos:

Londres - Libras AREI 	 - 78,88

COTACõES OFICIAIS DE TÍTULOS Eh .. 5 DE
JANEIRO DE . 1943

Municipais
' 4 Empréstimo de 1904, port. 	 	 59-5,00
140 idem de 1914 	 	 190,00
50 Idem de 1917 	 	 85•1

150 Tilem de 1920 	 	
118) : 0000

204 Idem de 1931, ex/jUros 	 	 230,00
25 Decrete n. 1.622 	 	 .	 200,00

362 Idem de 1 918 	 	 200,00
370 Idem de 3 .̀264 	 	 200,00

Prefeituras
3 Belo Horizonte, .7 %, 	 	 933,00

150 Idem. 	 	 935,00
20 Idem 	 	 937,00

Estaduais :
1 Minas, 5 , %, por	 675,00

25 Idem, 7 </o 	 	 965,00
100 idem, 1931, 1." série, c/juros 	 	 195,00
150 Idem, 2.a série 	 	 194,00
263 Idem 	 	 194,50
$93 Itlein, 3." série 	 	 194,00
20 Idem • 	 	 193,50
58 Pernambuco 	   	

62936:0500270 Rodoviárias de Estado cio Rio 	
81 Iclern 	   

6

	

194,50	
80 'Idem do • Rio Grande do Sul, c/juros . 	 1.07204.0000

	

36 São Paulo 	 238,00
18 Idem Unif orinizadas 	   1.160,00

	

191,00	 18 Idem, c/juros 	 	 1.164,00

	

96,50	 3 Idem 	 •	 •	 	 1.165,00

	

623,00	 Ações de Companhias :
64 Internacional de Seguros, c/40 % 	 50

300 São Jerônimo, ord. 	 	
7165:200

600 Bui iá 	 	 159,00
50 Ferro Brasileiro (dividendos incompletos)	 600,00

Belgo-Mineira, port. 	 	 615,00
Debêntures:

130 Banco "Lar Brasileiro", c/juros	 225,00
Juvenal de Queiroz Vieira, presidente.

Apólices e Obrigações	 Cr$
ItniÇormizadas de Cr$ 1.000,00, 5 % 	
Divdisas Emissões de Cr$ 1.000,00, 5 %,
Diversas Emissões de Cr$ 1.000,00, 5 %, port. 	
Diversas Emissões de Cr$ 1.000,00, 5 %, part., cautelas 	
Reajustamento Económico de Cr$ 1.000.00, 5 %, port.
Obrigações do Tesouro Nacional de Cr$ 1.000,00, 7 %

..:1930) 	 	 1.067,00
Empréstimo Municipal de 1904, port. 	 	 595,00
Empréstium Municipal de 1914, Port. 	 	 190,00
lilinprésI imo Municipal de 1917, port. 	 	 189,00
Empréstimo Municipal de 1920, port. • 	 	 189,00
Ern;Irés1 imo Municipal . de 1931, port 	   230,00
Empréstimo Municipiè.1 de 7 %, port. (decreto .n. 1.622) 200,00
1n:roprest imo Municipal de . 7 %, port. (decreto n. 1.918) 200,00
=I?.mpréstinai Municipal de 7 r/e , port. (decreto n. 3.265) 200.00
Prefeitura de Belo Horizonte de Cr$ 1.000,00, 7 %, port. 	 935,00
Minas Gerais de Cr$ 1.000,00, 5 %, port. 	 675,00
Mina.= ;et-ais de Cr( 1.000,00, 7 %, port. 	 965,00
Mina	 (ierais cio Cr$	 200,00, 5 %, port. (1934), 1."

série 	 	 191,00
Minas 4..;erais de Cr$	 200,00, 7 %, port. (1934), 2."

Minas Gerais de Cr$ 200,00, 7 %, port. (1934), 3."
r,erie 	

Pernambuco de Cr$ 100,00, 5 %, port. 	
Rodoviárias do Estado do Rio de Cr$ 600,00, 8 %. noa 	
Rodoviárias cio Rio Grande do Sul de Cr$ 1.000,00, 8 %,

poriakiOr 	 	 1 .070,00
S.'m Paulo de Cr$ 200,00, 5 %, port. 	 	 238,00
Uniformizadas de São Paulo de Cr$ 1.000,00, 8 %, port 	 	 1.159,00

Ações de Companhias

hdecoacional de Seguros, c/40 % 	
Estrada de Ferro e Minas de São Jerónimo, ord. 	
Carbonifera Minas de Bulia 	
Ferro Brasileiro (dividendos incompletos) 	
Siderúrgica Belgo-Mineira, port. 	

Debêntures

Banf',) Hinote.cario "Lar Brasileiro", S.A. de Crédito
Real 	

850,00
855,00
845,00
830,00
862,00

750,00
165,00
149,00-
600,00
615,00

A Unhara Sindical dos Corretores de Fundos Públicos do 'Rio
de Janeiro, em gessa .° de hoje, aprovando a 0rOrfosta do Sr. corretor
Henrique Guedes de Mello, reselveu nomear o Sr. Octavio Clemente

225,00 de . Souza Dantas preposto do mesmo corretor.

E ó o conhecimento do perigo permite uma defesa conciente.

C atec smo da defesa pass.va c vã ant.-aérea
A VENDL

Senão de Vendas - Av. Rodrizues Alves n. 1
Agência I -- Ministério do Trabalho - Agência II - Pretória
VOLUME Cr$ 10,00 - FASCICULO Cr$2,00 cada
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PARTE COMERCIAL
Cântara Sindical dos Corretores de Fundos Públicos do Rio de Janeiro

L'OLETIM DE COTAÇÕES DO 'CAMBIO FIXADO	 MOVIMENTO DA BOLSA DE VALORES EM 5 DE
EM 4 DE • JANEIRO DE 1943 ' 	 JANEIRO DE 1943 -.	 .•

Mercados	 Quant.	 Títulos •	 Preços

Secretaria da Camara Sindical do Rio cie Janeiro, em 53 de 	 Secretaria. da Gilmar a Sindical do Rio de Janeiro, em 4 de
janei ..-o de 1943. - Juvenal de QUeiroz Vieira, ' presidente.	 janeiro de . 1943. - Juvenal., de ..Queiroz Vieira„ . presidente.
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EDITAIS E AVISOS 
PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA
Departamento Administrativo

- do Serviço Público
Divisão de Seleção

Faço publico, para conhecimento dos in-
teressados, que, nos concursos e provas de ha-
pilitação promovid.ss por este Departamento,
os candidatos habilitados serão nomeados ou
admitidos para qualquer ponto do território
nacional, COME) convier à Administração.
• Segundo - Os candidatos inscritos deverão
comunicar, obrigatoriamente, à Divisão de Se-

, 'Ieção, (D. S.) e à Divisão de Orientação e Fis-
calização de Pessoal (1). E.) deste Departa-
Incuto, qualquer mudança de residência.

Terceiro - As determinações . acima serão
.,igualmente aplicaveis a. .s concursos e provas
rojas inscrições já foram abertas ou encerra-
das.
'D. S. do D. A. S. P., em 5 de janeiro de
4943. (Astério Dardeatt Vieira) - Diretor
Substituto da Divisão.

'Exame de sanioade e capacidade física para
Uspetor tio Ensino •Secundário (P. II. 133).

Os candidatos abaixo relacknados estão coo-
viciados a comparecer .ao Serviço de Biometria
Medica do 1. N. E. P.; rua Sacadura Cabral
178, afim de se submeterem ao exame de sani-
dade e capacidade física.

Dia 11 do corrente às 11 horas: - 4 - Jo-
- sé da Mola de Azevedo Corrêa Filho; 9 - Ar-
thur Machado Pimpado; 10 Galba Octavia-
po da Silva; 17 - Walnio Vinda Corrêa; 19 -
1̀- iator Vasques Nobrega.
, Dia 11 do corrente às 13 horas: - 14 -

: Eulina Fontoura Carvalho; 21 - Maria Appa-
recitia. Carvalho do Valia Pereira; 54 - Olivia
filasi da Silveira Barbosa; 61 - Maria Alice
.Fonseca de Moura; 64 - Nelly do Nas:cimento
Silva; 77 - Maria Cristina de Souza Machado;
SI - liygia Lins e Silva; 101 - Lècla Maria
do Albuquerque; 113 - Maria do Carmo 'Vai-
pe de • Freitas; 129 - Maria Pereira Manhães;
139 - Leda isahias; 111 - E!sa Vianna Wis-
hart; 158 - Maria Yolanda Muller de Mello
Nogueira; 166 - Ivonne Barros Seceadio; 17:3
..- Gilda de Barros Barreto; 205 - Elza Fer-
reira Pinto Milward; 207 - Membla Soares
Pinheiro Chagas; 208 - Myrthes de Lura
\\*atuei; 209 - Adelaide, Vaccani Levy; 219
-,-. Nicht Vera de Alvarenga Ribeiro; 222 -
Elza Sobral leixeira Braga; 233 - Cleofe Par-
sou de Mal tos; 234 - ilu t h Parson de Ma ti os;
217 - Nazareth Sutinga; 302 - Giselia Jez-
ler ravina Marques.
• Dia 12 do corrente às 11 horas: - 22 - An-
tonio Carlos Reis Hungria; 23 - Luciano de
Faria Marfins; -26 - Paulo Fonseca; 29 -.José
Tavares de Lacerda Sobrinho; 31 - Pedro
Fziel Cylleno; 34 - João Clandino de Oliveira
e Cruz; 35 - Samuel de Souza do O'; 39 -
Geraldo Bastos Silva; 63 - Caldo Silva;

Dia 12 do corrente às 13 horas: - 73 -
Nilo • Alves de Morais; 83 - Luiz Baptista; 91
- Nelson França tia Silva; 98 - 'leitor Lima
Rocha; 99 - Karlucio Ronmaldo Pesco Primo;
126 - Walter Toledo de Menezes; 137 - Or-
lando Santa Ritta; 155 - Fernando de Souza
Pessanha; 162 - Manoel Miguel da Silva; 163
- Julio de Miranda Bastos; 164 - Lincoln
P luto dos Santos; 168 - Adhemar de Freitas
Maredo.

Dia 13 do corrente às 11 horas: - 306 -
Nylza Burlanniqui Stallone: 307 - Nylce Bar-
lamaqui Stallone; 465 Zoi Georgina Naylor;
479 - Maria ,Candida Chagas Lassa.

Dia 13 do correntrãs 13 horas: - 53 -
José Fernandes Monteirn; 178 - Virgilio Me-
deiros de Carvalho; 181 - lberê de Souza
cardoso; 189 - Fernando Pio de Villeuror
Amaral; 218 - Lydio Monteiro faiadas; 232
- €teraldo da Malta Barcellos; 256 - Vicen-
te de Paula Umhelino de Sousa: 264 - Ani-
bal Cavalcanti Caros(); 273 - Frutuoso San-
tos; 282 - Carlos Emery Trindade; • 296 -
Fausto Moreira Lamyn.

Prova de habilitação para extranumerário
mensalista do Laboratório Químico Farma-
cêutico Militar e do Instituto Militar' de Bio-
logia, do Ministério da Guerra -- I, Labo-
ratorista.

- 242

Faço pública a abertura, pela DiVisão de
Seleção do Departamento Administrativo do
Serviço Público, da inscrição à prova de ha-
bililação para admissão de extranumerario-
mensalisla, do Laboratório Químico Farmacêu-
tico Milhar ç do Instituto Militar de Biologia,
do Ministério da Guerra - Laboratorista.

2. A inscrição ficará aberta durante 30
dias, a partir de 9 do corrente e se encerrará
às 17 horas do dia 8 de fevereiro próximo.

3. Poderão inscrever-se candidatos Hl' cam-
bos os sexos maiores de 18 anos e menores
de 40.	 •

4. 'A inscrição " será feita mediante preen-
clihnento de fórmula impressa fornecida no
local de inscrição (Divisão de Seleção Praça
Marechal Âncora).

5. O pedido de inscrição constará do p-reen-
ciumento de uma ficha, fornecida no local d n••
inscrição. Juntamente com a ficha g candidato

deverá apresentar prova de qultaçãn Com ti
serviço Militar e seis cópias de fotografia,
de 3x4 cm., tirada de frente e sem chapéu.

6. Nenhuma ficha de inscrição será aceitii
sem que estejam preenchidos todos os claros
ou quando apresentar rasura ou emenda.

7. A prova será realizada de acordo coo¡
as numas fixadas no anexo.

8. Não haverá segunda chamada. A ansen-!
cia do candidato importará sua desistência- to.,
tal da prova.

9. Qualquer reckmação sobre os traba.
lhos da prova deverá ser apresentada ao dire-1
tor da Divisão de Seleção rm prazo impror.
rogavel de três dias, a contar da data da pu.
blicação dos resultados finais.

10. Os candidatos habilitados, "para que
possam ser indicados à admissão, deNeãO dure,
sentar os seguintes documentos t'''u
r'os das deciara&.s feitas no pedalo de ins-
crição, afiai de ser verifi:ado se satislazia..»,
na época da inscrição, as condições aqui exi,
gidas:

a) prova de nacionalidade brasileira, cons..,
tante da certidão de registo civil de nasci-
mento ou de casamento, Ululo de naturalizaçãO
ou titulo declaratório de nacionalidade, cader-
neta ou certificado de reservista, pela qual
tambem se verifique não ter o candidato idade
inferior a 18 nem superior a 40 anos n,:t data
da inscrição;

b) prova de-identidade, constaate de car-d
teira oficial de identidade. de caderneta °a
certificado de reservista, de carte:ra profi:,sio,
nal ou de títu l o eleitoral.

11. Alem dos documentos reteridt•s no it.erN
acima deverão ser apre.sentados:

a) atestado de vacinação ou reva:inacão ao-
ti-variMica, feita, no máximo ate dois anos
antes, passado por autoridade sal;taria:

I)) atestado de bons antecedentes, fornecido,
pela autoridade competente.

12. O candidato que não ap!'eseniar a do-
cumentação exigida perderá todos os direitos
cooferidos pela babilttação s em lhe caber (h-.
peito a qua.qutr recu .:-;o ou indeniza,.!ão.

13. Os candidatos	 I os déN	 comu-
Mear .obrigatoriamente, .à Divisão 0, Seleção
e à Divisão de Orientação e Fiscalização de
Kssoal deste Departamento, qualquer mu-,
dança ed residência.

14. Aou:ada a fahidade ou ; nox ii diii das5
tev iarações do canditro na Nota de ilscrieão
e anulada esta, ficará ele, pelo prazo de, trêi
anos, proibido de inscrever-se em concurso ou
prova de habilitação promovido por este De-
partamento.

15. Os candidatos habilitados serão subme-
tidos à prova de sanidade e capacidade fí-
sica.

16. A situação dos candidatos habilitados
e admitidos será regulada pelo decreto-lei
n. 240, de 4 de fevereiro de 1938 atarlinado
com o decreto-lei n. 1.909, de 26 ác fie...ombro
de 1939.

17. A correção de linguagem será sempre
considerada no julgamento do trabalho pro-
duzido pelo candidato.

18. A inscrição importará o conhecimento
e aceitação, por parle do randidalo.-das con-
dições da prova tais como aqui se acham esta-
belecidas.

19. Quaisquer outras informações poderio
ser obtidas no local das inscrições, em hora
de expediente.

20. Os casos omissos serão f esolvidos pela
ftvisão de Seleção.

D.S. do D.A.S.P., em 5 de i p neiro de 1943.
- Astério Dardeau Vieira, diretor substituto
da Divisão.

ANEXO
A Prova constará de:

Parte I - escrita, constante de resolução de
questões objetivas sobre assuntos do seguinte
programa:

1 - Balanças - Métodos de pesagem.
2 - Densidade dos líquidos - definição I

meios de avaliá-la.
3 - Medição de volume.

Dia 14 do corrente às 11 hosyms - 313 -
Salvador Alberto Scarornbone; 353 - Raimun-
do Bittencourt Machado; 362 - Djahna Vas-
cuncellos de Sant'Anna; 426 - Antonio Aran-
les; 447 - Eduardo Martins Ribeiro de Carva-
lho Filho; 467 - Benjamin do Rego Monteiro
Neto; 493 , - Leonel Bogéa Nogueira da Cruz.
• Deverão comparecer com urgengia à Divi=
são de Seleção, para se submeterem aa exame
de sanidade, os candidatos dos Estados que lo-
graram habilitação e que se encontrem no mo-
mento no Distrito Federal.

D. 8. do D. A. S. P. em 5 de janeiro de
1943. - (Astério Dardeau Vieira) - Diretor

Prova de habilitaao para extranumerário
mensalista de qualquer Ministério - Auxi-
liar e Praticante de ,Escritório.

2.11. - 168-7

Estão convidados a . comparecer ao Externa-.
to do Colégio Pedro If (Avenida Maredhal Flo-
riano n. (I8), no dia 10, do corrente, às8 horas,
os candidatos de inscrições compreendidas en-
tre os números 4.051: e 4.325, inclusive, afim
de submeterem à parte 1 da prova acima re-
ferida.

D.S. do D.A.S.P., em 5 de janeiro de 1913.
- Tolstoi de Paula Ferreira, secretário da
Banca Examinadora.

Prova de habilitação, para extranumerário
mensalista da Faculdade Nacional de Medi-
cina da Universidade do Brasil Labo-
ratorista IX,

2,11. - 181

Faço público, para conhecimento dos inte-
ressados, que aprovei, nesta data, o resultado
'final da prova de habilitação acima referida.

D.S. do D.A.S.P.,,em 5 de .janeiro t de 1943
- AstfWo Dardeou Vieira, diretor substituto
da Divisão.

Prova de habilitação para extranUmerário
mensalista de qualquer Ministério Arma-
zenista.

- 226
Faço público, para conhecimento dos inte-

ressados, que .a Parte 1 (Português e 'Aritmé-
tica) da pi ova acima referida será realizada
no dia 11 do corrente, às 19,30 horas no edifí-
cio auxiliar da Faculdade Nacional de Filosofia
(largo do Machado).

D.S. do D.A.S.P., em 5 de janeirc de 1943.
- Tolstoi de Paula Ferreira, secretário da
Banca Examinudora.
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- Agua, destilada e bidestilada - defini-
ção, preparo e uso.

5 - Noções elementares sobre ácidos, bases
e sais.

6 - Limpeza e conservação de utensílios
e aparelhos de laboratório.

Pmle II	 prático-oral, compreendendo:
o execução de trabalhos práticos sobre as-

Sentes do seguinte programa:
1 - Nomenclatura da aparelhagem de labo-

ratório.
2 - Vidraria de laboratório - reconheci-

mento lavagem, secagem, preparação
para esterilizar.

3 - Filtração em laboratório - uso do pa-
pel de filtro, preparo de vidraria.

4 - Centrifugação.
- Pesada de medicamentos.

Endsalagem de material de penso
(curativos individuais, pacotes de gase,
etc.).

7 - Embalagem dos diferentes produtos
farrnacéu ticos.

8 Preparação de produtos injelaveis (en-
chimento, fechamento, escolha de em-
polas).

b) arguição a respeito dos trabalhos exe-
Sedados.

Graduação
Será obser-,:a .la a seguinte distribuição de

pontos, para efeito de correção e julgamento
da prova:

Parle I:
Questões objelivae.
Minimo do habilitação 	

Parl e	 :
Execusão de trabalhos, até 	
Arguição. até 	
Mínima de habilitação 	

Nota final

A nota final do candidato será a média pon-
d,:waila dos graus obtidos nas duas partes da
prova. adotados os seguintes pesos:
Parte 1 	  -
Parto I 	  -- 2

Só será considerado habilitado o candidato
ae obtiver nota final igual ou superior a ses-

senta (60) pontos.

Prova de habilitação para extranumerário
inensalliste. do Serviço Técuico de Aero-
náutica, :da Escola de Aeronáutica e da
Escola de Especialistas de Aeronáutica,
da Ministério da Aeronáutica - Desenhista.

P.H. 243
Favo pública a abertura, pela Divisão de Se-

lesão do Departamento Administrativo do Ser-
'tu,') Público, da inscrição à prova de habilita-
ção para admissão de extranumerário mensa-
lista tio Serviço Técnico de Aeronáutica, da Es-
cola de Aerenautica e da Escola de Es pecialis-
tas de Aeronáutica, do Ministério da Aeronáu-
ti - Desenhista.

2. A insirrição ficará aberta durante 20 dias,
a partir de 11 de janeiro corrente e se encerra-
r rs ti horas dg dia 30 do mesmo mês.

n. Poderão inscrever-se candidatos do sexo
mascidino, maiores de 18 anos e menores de

4. A insericão será feita mediante preen-
chimento de fórmula impressa fornecida no
local de inscrição (Divisão de Seleção - Praça
Marechal Ancorai .

5. O pedido de inscrição constará do preen-
chimento d? uma ficha, fornecida no local de
inscrição. Juntamente com a ficha o candida-
to deverá apresentar prova de quitação com o
serviço militar e seis cópias de fotografia, de
3 x cm., tirada de frente e sem chapéu.

8. Nenhuma ficha de inscrição será aceita
sem que estejam preenchidos todos os claros
011 miando apresentar rasura ou emenda.

7. A prova será realizada de acordo com as
normas fixadas no anexo.

8. Não haverá segunda . chamada. A ausên-
cia do candidato importará sua desistência to-
tal da prova.

9. Qualquer reclamação sobre os trabalhos
da prova. deverá ser apresentada ao diretor da
Divisão de Seleção no prazo improrrogas-el

três dias, a contar da data da publicação dos
resultados finais.

10. Os candidatos habilitados, para que pos-
sam ser indicados à admissão, deverão apresen-
tar os seguintes documentos comprobatórios
das declarações feitas no pedido de inscrição,
afim de ser verificado se satisfaziam, na época
da inscrição, as coedições aqui exigidas:

a) prova de nacionalidade brasileira, cons-
tante da certidão de registo civil de nascimen-
to ou de casamento, título de naturalização ou
titulo declaratório de nacionalidade, caderneta
ou certificado de reservista, pela qual tambem
se verifique não ter o candidato idade inferior
a 18 nem superior a 38 anos na data da inscri-
ção;

b) prova de identidade, constante de cartei-
ra oficial de identidade, de caderneta ou certi-
ficado de reservista, de carteira profissional ou
de título eleitoral.

1:1. Alem dos documentos referidos no item
acima deverão ser apresentados:

a) atestado de vacinação ou revacinação an-
ti-variólica. feita, no máximo, até (leis anos
antes, passado por autoridade sanitária:

b) atestado de bons antecedentes, fornecido
pela autoridade competente.

12. O candidato que não apresentai' a do-
cumentação exigida perderá todos os direitos
conferidos pela habilitação sem lhe caber di-
reito a qualquer recurso ou indenização.

13. Os candidatos inscritos deverão comu-
nicar, obrigatoriamente. à Divisão de Seleção
e à Divisão de Orientação e Fiscalização de Pes-
soal deste Departamento, qualquer mudança de
residência.

14. Apurada a falsidade ou inexatidão das
declarações do candidato na ficha - de inscrição
e anulada esta, ficará ele, pelo prazo de três
anos, proibido de inscrever-se em concurso ou
prova de habilitação promovido por este Depar-
tamento.

15., Os candidatos habilitados serão subme-
tidos à prova de sanidade e capacidade física.

16. A situação dos candidatos habilitados e
admitidos será regulada pelo decreto-lei ri. 240.
de 4 de fevereiro de 1938, combinado com o
decreto-lei n. 1.909, de 26 de dezembro de
1939.

17. A correção de linguagem será sempre
considerada no julgamento do trabalho produzi-
do pelo candidato.

18. A inscrição' importará o conhecimento
e aceitação, por parte do candidato, das condi-
ções da prova tais como aqui se' acham estabe-
lecidas.

19. Quaisquer outras informações poderão
ser obtidas no local das inscrições, em hora de
expediente.

20. Os casos omissos serão resolvidos pela
Divisão de Seleção.

D.S. do D.A.S.P.. em 5 de janeiro de 1913.
- Astério Dardeau Vieira, diretor substituto
da Divisão.

ANEXO

A prova constará de:
Parte I - Matemática - nivel da ?. 11. série do

curso ginasial. compreendendo:
a) resolução de dez questões objetivas so-

bre:
Operações fundamentais (números inteiros e

fracionários). Quadrado e raiz quadrada de
números inteiros. Conversão de frações ordi-
nárias em decimais e vice-versa. Sistema legal
de unidades de medida: - medidas de compri-
mento, superfície, volume e capacidade (de-
creto n. 4.257, de 15-6-39). Conversão de me-
didas do sistema inglês para o sistema métriso
e 'Vice -versa.

b) resolução de dois problemas sobre áreas
das figuras planas;

c) dois exercícios simples sobre escala.

Esta parte valerá até cem pontos, que serão
distribuídos do seguinte modo:

a) resolaosão de questões objetivas, até .... 60
b) resolução de problemas, até 	
c) exercícios sobre escala, até 	

Parte II - (Desenho) constante de:

2. Desenho de um êmbolo em três vistas,
mediante croquis.

3. Esquena do circuito de óleo dum avião.
4. Ampliação em determinada escala de um

desenho dado.
b) execução de um ou mais trabalhos, de

acordo com o seguinte programa:
1. Desenho de gráficos estatísticos.
2. Desenho de letras e números a mão livre,
3. Cópia de um desenho a nankim.
Esta parte valerá até 100 pontos, 50 para a

atine a a e 50 para a alínea é.

Só será considerado habilitado nesta parte o
candidato que obtiver grau igual ou superior a
sessenta pontos.

Nota final: A nota final do candidato será
a média ponderada dos graus obtidos nas duas
partes, adotados os seguintes pesos:
Parte 1 	 	 1
Parte II 	 	 2

Mínimo final de habilitação: sessenta pontos.

Prova para Redator XIV - D.I.P.
RETIFICAÇÃO

No Diário Oficial de 2 de janeiro corrente,
página 51, na 1.a coluna onde se lê:
1. Oswaldo Nery de Sá 	  63.5

73. José Leão Pedinte 	  73,1
Leia-se:

1. Oswaldo Nery de Sá 	  60,5
73. José Leão Padilha 	  73.5

•D.S. do D.A.S.P.. em 5 de janeiro de 1913.
Astério Dordeaa Vieira, diretor substituto

Divisão.

Prova para Desenhista
RETIFICAÇÃO
P . H . - 209

No Diário Oficial de 31 de dezembro p.p., pás
gine 18.915. na coluna do centro, onde se lê:
36. Abeilard de Bittencourt Ainarante .. 78,6

Leia-se:
36. Abeilard de Bittencourt Amarante 	 74,6

D.S. do D.A.S.P.. em 4 de janeiro de 1913.
- Astério Dardean Vieira, diretor substituto da
Divisão.:

MINISTÉRIO DA AERONÁUTICA

Escola de Aeronáutica
CONCORRÊNCIA ADMINISTRATIVA

I - De ordem do Sr. tenente coronel aviador
Comandante, faço público para conhecimento
dos interessados que a partir desta data até
o dia 14 do corrente acha-se aberta a inscrição
de concorrentes para instalação, em dependên-
cia desta Escola, de um Armazem Reembolsa-
vel.

II - A. inscrição seca feita mediante reque-
rimento ao Sr. tenente coronel aviador Co-
mandante. acompanhado dos documentos de
idoneidade.

III - As propostas em duas vias, a primeira
selada, serão recebidas e abertas às 11 horas
do dia 20 do corrente, com presença dos in-
teressados ou de seus representantes legais.

IV - Para inscrição o concorrente deverá
fazer prova de que possue o capital social
realizado, mínimo, de Cr$ 500.000,00 (qui-
nhentos mil cruzeiros).

V - Os detalhes e outros esclarecimentos
sobre esta concorrência serão fornecidos no
Almoxarifado da Escola.

100 pontos
40 pontos

60 pontos
40 portos
50 pontos

20
20

a) execução de um ou mais trabalhos, de Quartel no Campo dos Afonsos, 6 de Janeiro
acordo com o seguinte programa:	 de 1913-- Carlos &hirtas dc Campos, 1.0  te-

1. Croquis de uma válvula, de urna empena- nente I. Ao. Almox. - Visto: Helio Brua-
gero ou de um conjunto de bequillia.	 [brami do Luz, major aviador Fiscal Adm.

IP



MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAUDE

Departamento de Administração
Divisão de Orçamento

Parecer da Comissão Julgadora das pró postas apresentadas à concorrência pública
para adjudicação dos serviços de águas do Distrito Federal a empresa particular, publicada
no Suplemento ao n. 302 do Didrio Oficial de 30-12-942:

RETUIGAÇÕES

Página

2

7
8

10
10
11
11

Coluna

2
1
2
2
2

Quadros
2
1
1

Linha

22
40
38

2
18
11
15
10
24

Onde se ló

metro cúblico
adutora
1.044 cruzeiros
Cr$ 7.500,00
atingiram
E. B. E.
45,06 centavos
Cr$ 3.993.006,00
200.000 contos

Leia-se

metro	 cúbico
Adutora	 ••	 .•
1.044	 mil	 cruzeiros
Cr$	 7.500.000,00	 •
atingiriam ..	 •E. B. A.
45,6 centavos
Cr$ 3.993.066,00.
200.000 contas

•	 • ••

•	 •

- Casa Souza Baptista Ltda.
- Com. e Representações Mes-

- Charron Auto-Peças, Ltda.
- Cardoso Costa & Cia. Ltda.
- Cia. Usinas de Sergipe.
- Cardinale	 Cia.
- Carmo & Figueiredo.
- Cia. Química "Merck" do

- Cia. Metalúrgica Barba-
,

- Dias & Irmãos.	 1
- D. R. Moura &-Cia.•'
- Divisão do Material do Mi-
cultura.

- Daniel Corrêa & Cia.
- D. Cerqueira & Cia.
- Dias Garcia & Cia. Ltda.
- Erich Eichner & Cia. , Ltda.
- Eugenio Fiorencio & Cia.
- Empresa Promotora dê Ven-

- Empresa Progresso Ltda.
- E. A. Costa.
- Editora Civilização Brasi-

N. 25.817-B
N. 25.818-B

bla S. A.
N. 25.819-B
N. 25.820-13
N. 25.821-13
N. 25.822-B
N. 25.823-13
N. 25.824-B

Brasil S. A.
N. 25.826-B

rã.
N. 25.827-B
N. 25.829-11
N. 25.830-B

nistério da Agri
N. 25.831-13
N. 25.832-13
N. 25.833-13
N. 25.834-13
N. 25.835-B
N. 25.836-13

das Ltda.
N. 25.837-B
N. 25.838-8
N. 25.83943

leira S. A.
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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

Centro Nacional de Ensino e Pes-
quisas Agronômicas

Escola Nacional de Agronomia
Chama-se a atenção dos interessados para o

edital de concurso de habilitação publicado no
Didrio Oficial de 2 do corrente, à página 54.

Departamento Nacional da Produção
Mineral

Divisão de Fomento da Produção
Mineral

O engenheiro de Minas e Civil Antonio José
Alves de Souza, Diretor Geral do Departa-
mento Nacional da Produção Mineral, tendo
em vista o que dispõe o art. 49 do decreto-lei
n. 1.985, de 29-1-40, convida a todos os titula-
es dede autorização de pesquisa e de lavra,

bem como aos manifestantes de jazidas mine-
rais, a remeterem, dentro do prazo de 30 dias
à Divisão do Fomento da- Produção Mineral,
os seus endereços exatos.

Rio de Janeiro, 14 de dezembro de 1942. -
Antonio José Alves de Souza, diretor geral.

O engenheiro de Minas e Civil Antonio José
Alves de Souza, diretor geral do Departamento
Nacional da Produção Mineral, tendo em vista
o que dispõe o art. 49 d odecreto-lei n. 1.985,
de 29-1-40, convida os abaixo assinados a re-
meterem à Divisão de Fomento da Produção
Mineral, com urgência, os seus endereços
exatos e completos, visto terem sido devolvi-

MINISTÉRIO DA FAZENDA

Departamento Federal de Compras
CHEQUES EMITIDOS EM 4-1-43

À DISPOSIÇÃO DAS SEGUINTES FIRMAS

Cheques - Firmas
N. 25.803-B - Armando Coelho & Cia.

Ltda.
N. 25.804-13 - A. Pinho & Cia.
N. 25.805-13 - Antonio Miceli.
N. 25.806-B - Albino Castro & Cia.
N. 25.807-13 - Adolpho Botelho.
N. 25.808-11 - Armando Busseti & Cia.
N. 25.809-11 - Augusto Marques.
N. 25.810-13 - A. Ramada & Cia. Ltda.
N. 25.811-11 - Alberto Martins & Cia.
N. 25.812-B - Byington & Cia.
N. 25.813-B - Bausch & Lomb do Brasil

Lida.
N. 25.814-B - Brasileira Fornecedora Es-

colar Ltda.
N. 25.815-B - Cia. Usinas Nacionais.
.N. 25.816-11 - Cia. Aga do Brasil de Gás

Acumulado.

dos os ofícios que lhes foram endereçados de
acordo com as notas constantes do Fichário
deste Departamento:

Maria Teresa Becker, Francisco Cirilt) Blan-
co, Dioclecio Barbosa Borges, Leonardo Chris-
tino, Cia. • Brasileira de Mineração S. A., Cia.
de Mineração Guaicuí, Cia. Mineração e Me-
talurgia Brasil, Cia. Mineração e Metalurgia
São Paulo-Paraná, Cia. Mineração Santa Lu-
zia, Cia. Mineração Sete Lagôas, José Joaquim
da Silva Costa, Odilon Loureiro da Cunha,
D' Andretta & Cia. Limitada, Lindolfo, Pio da
Silva Dias, Ricardo Martins do Nascimento,
José Pacifico Homem, Elpidio Domingnes Li-
ma, Minas de Ferro S. A., Esther Cerqueira
Carvalho Neto, Salvador Priolle Junior, Joa-
quim Santa Cecilia, Antonio da Silva Cardoso,
José Joaquim de Oliveira Souza, Eletro-Qui-
Mica Brasileira S. A., -Amilear Furtado de
Vasconcelos, José Zuquim de Figueiredo Neves,
João Almeida, José Pacífico Homem e Antonio
Pacifico Homem, Mario Cano Pareto, Jovelina
Fernandes, Agenor Antonio de Faria, Giacomo
& Cia. Ltda -., Soc. Irmãos Haybeche Ltda.,
Usina Capiruzinho, João Muller & Filhos Ltd.,
Antonio Notini Junior, ()dado Soares Fer-
reira, Mineração Geral do Brasil Ltda., Mi-
nérios Brasileiros Ltda., Diatomita Industrial
Ltda.. Julio de Moura Monteiro, Mineração
Rio bom Ltda., João Rodrigues de Almeida.
José Rodrigues Campos, Cia. Minas da Jan-
gada S. A., Otoni Alves Costa, Conde Alexan-
dre Siciliano Junior, João Napoleão de An-
drade, Rodelvim Andrade, Angelo Consta.ntirm
Delfino, Indústrias Votarantim, Augusto de
Andrade Ribas, Soc. Carbonífera Próspera
S. A., Soc. Comercial de Mineração Ltda.,
Joaquim Octavio de Andrade-Imovel "Quiri-
nos", Jaime Carneiro Leão de VascOncelos,
José Henrique Nunes.

Rio de Janeiro, 14 de dezembro de 1942.
Antonio José Alves de Souza, diretor geral.

N. 25.840-11 - Farmaco Ltda.
N. 25.841-13 - Freitas Couto & Cia. Ltda.
N. 25.842-B - Fonseca, Almeida & Cia.

Ltda,
N. 25.843-11 - Ferreira Passarello & Cia..

Ltda.
N. 25.844-B - Ferreira Filho & Cia.
N .25.845-B - Ferreira Agostinho & Cia.
N. 25.846-11 - Festas & Ferreira.
N. 25.847-11 - Gonçalves Fonseca & Cia
N. 25.848-13 - Homero & Cia. Ltda,
N. 25.849-B - Instituto Vital Brasil.
N. 25.850-13 - Instituto do Açucar e do

N. 25.851-11 - Irmãos Spina.
N. 25.852-B - Jorge Pereira & Cia. Ltda.
N. 2.5.853-13 - J. C. Mendonça.
N. 25.854-B - J. Soares Ferreira & Cia.
N. 25.855-13 - João de Oliveira & Irmão.
N. 25.856-B - j. R. Pires & Cia. Ltda.
N. 25.857-13 - J. Mendes Oliveira & Cia.
N. 25.859-B - John Roger.
N. 25.860-13 - José Silva & Cia.,Ltda.
N. 25.861-13 - J. Araujo & Cia.
N. 25.862-B - Laboratório Lysoform S. A.
N. 25.863,B - L. J. Costa & Cia.
N. 25.863-B - Lnik & Kleiner Ltda.
N. 25.865-B - Laboratório Raul Leite

S. A.
N. 25.866-13 - Luiz, Ferrando 81 Cia. Limi-

tada.
N. 25.867-B - Material Hospitalar S. A.
N. 25.868-11 - Mattos Rocha & Cia.
N. 25.869-13 - M. Almeida.
N. 25.870-11 - Moraes Alves & Cia.
N. 25.871-11 - M. A. Cunha.
N. 25.872-B - Magalhães Cunha & Cia.
N. 25.873-13 - Moreira Barbosa & Cia.

Ltda.
N. 25.874-11 - Magalhães Sucupira & Cia.

Ltda.
N. 25.875-13 -

Ltda.
Murray Simonsen & Cia.

N. 25.876-13 - Oliveira & Rodrigues Ltda.
N. 25.877-B - Pereira Junior & Cia.
N. 25.878-B -- Pedro de Menezes.
N. 25.879-13 - Pio Miranda & Cia. Ltda.
N. 25.880-B - Paulo Basilio.
N. 25.881-11 - Paul J. Christoph Co.
N. 25.882-B - P. Kastrup & Cia.
N. 25.883-13 - Renato Alves de Sá.
N. 25.884-B - Roberto Kronig & Cia.

Ltda.
N. 25.885-B - Roberto Pereira & Cia.

Ltda.
N. 25.886-B - R. Veiga & Cia. Ltda.
N. 25.887-B - Rinder & Cia. Ltda.
N. 25.888-B - S .A. Marvin.
N. 25.889-B - S. Dias & Cia. Ltda.
N. 25.890- 13.-, Santos Martins & Cia.
N. 25.891- El- Standard Oil Co. of 13ra-

zil.
N. 25.892-13 - S. S. White Dental Mfg.

Co. of Brazil.
N. 25.893-B - S. A. Produtos Taba

"Sapt".
N. 25.894-11 - S. I. M. D. L. Soc. In-

dustrial de Numeradores e Datadores Ltd.
N. 25.893-B - Santos Seabra & Cia. Li-

mitada.	 .
N. 25.896-B -
N. 25.897-B -

mentação Ltda.
N. 25.898-B
N. 25.899-B -

va Araujo Ltda.
N. 25.900-B
N. 25.901-B -

cional.
N. 25.902-B -
N. 25.903-B -

portadora S. A.
N. 25.904-G -
N. 25.905-B

Ltda.
N. 25.906-B - Walter Ncustadt.
N. 25.907-13 - David Fernandes Antunes.
N. 25.908-B - J. Pinho & Moraes Ltda.
Cheques emitidos nesta data: 103, corres-

pondentes a 290 faturas, no valor de Cr$
2.172.072,00. - Augusto Barata, diretor da
I). R. E.

- Santos & Ventura Ltda.
Tesoureiro da Imprensa Na-

- Sociedade Citrus Ltda.
Sociedade Farmacêutica Sil-

Villas Boas & Cia.
- Willmann, Xavier & Cia.

The Caloria Co.
Thornycroft Mecánica e Tm..

Sulzer Freres S. A.
Sociedade Comercial de Ali-
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CERQUES EMITIDOS EM 5-1-43 À bisPosiçXo
DAS SEGUINTES FIRMAS

Cheques números — Firmas
25909-J3 — Antonini Rubino Ltda.
25910-B — Albino, Castro 8c Cia.
25911-B — Antonio José de Carvalho.
25912-13 — Alencar-& Reis Ltda.
25913-B — A. Martino &
25914-B — AEG Cia. Sul Americana de Ele-

tricidade.
25915-B — A. Casanova tlz Cia. Ltda.
25916-B — A. Rodrigues Costa & Cia.
25917-B — Auto-Asbestos S/A.
N.25918,13 — A. Ramada & Cia. Ltda.
25919-B — 13. Herzog &
25920-B — Cia. Usinas Nacionais.

	

25921-B	 Cia. Brasileira de Artefatos de
Borracha.

25922-B — Cia. Fornecedora de Materiais.
25923-B — Charron Auto-Peças Ltda..
25921-B — Guri. Stida.

	

25925-B	 Cardoso Costa & Cia. Ltda.
25926-8 — Cia. Usinas de Sergipe.
25927-B — Corá. e Representações Mesbla

S/A.
25928-B — Casa Lohner S/A. Médico 'Téc-

nica.
25931-B — Dias Garcia & Cia. Ltda.
25932-B — Daniel Corrêa & Cia.

25933-B — Eduardo Haerdy & Cia. Ltda.
25934-B — E. A. Costa.
25935-B — Erich Eichner -& Cia. -Ltda.
25936-B — Editorial Labor do Brasil S/A.
25937-B — Fernando Hackradt & Cia.
25938-B — Fred Figner & Cia. Ltda.
25939-B — Ferreira Passarello & Cia Ltda.
25940-B — Fernando Magalhães & Cia.
25941-B — Fernando Moreira & Cia. Ltda.
25942-B — Gonçalves Saraiva & Cia.
25943-B — Hamilton Mello & Cia.
25941-B — Instrunriental ótico Ltda.
25945-B — Irmãos Andrade & Cia. Ltda.
25929-B — David Fernandes Antunes.
25930-B — Divisão do Material do Minis-

tério da Agricultura.
25916-B — instituto Científico São Jorge

S/A.
25917-B — Indústria de Pneumáticos Eives-

tone S/A.
25918-B — J. Soares Fereira	 Cia.
25949-B	 J. L. Araujo it. Cia. Ltda.
25950-B — Jeronyrno Martins dos Santos.
25978-B — J. Torquato & Cia. Ltda.
25952-B — J. Mendes Oliveira & Cia.
25953-B — J. C. Mendonça.
25951-B — L. J. Costa & Cia.
25955-B — Luiz, Ferrando & Cia. Ltda.
25956-B — Luik & Kleiner Ltda.
25957-B — M. A. Cunha.
25958-B — Mattos Rocha &

25959-B —
25960-13 —
25961-B —
25962-13 —
25963-B —
25961-B —
25965-B —
25966-B —

Araujo Ltda.
25967-B —

Brazil.
25968-B —
25969-B —
25970-B

Ltda.
25971-B —

tação Ltda.
25972-B —
25973-B —

Ltda.
25974-B — Thomaz C. Teixeira Gomes ,3‘

Cia.
25975-B — Tesoureiro da Imprensa Nacio-

nal.
25976-8 — Walter Ileustadt. 	 t
25977-B — Willmann, Xavier & Cia. Ltda.
Cheques emitidos nesta data' '"69" corres-

pondentes a "152" faturas no valor de Cr$
293.518.10. — Augusto Barata, diretor da
D. R. E.

Martins Junior & Cia..
Montes Cruz & Cia. Ltda.
Martins' Rabello.
Moreno Bortido & Cia.
Paulo Basilio.
Pereira Junior & Cia.
P. Kastrup • Cia.
Sociedade Farmacêutica Silva

S. S. 'Varie Dental Mfg Co of

Sociedade Citrus Ltda.
S/A. Casa Pratt.

— Sociedade Avícola Brasileira
•

Sociedade Comercial de Alimen-

Santos Martins & Cia.
The Texas Co. South Atnerlea

MULTA
(PROPOSTA PELA D.C.)

Em virtude de despacho do Sr. diretor geral, foi imposta multa por inadimplemento de Proposta de fornecimento, de acorde com o
art. 31, alínea a, do decreto n. 5,873, de 26 de junho de 1910, à firma mencionada no presente aviso':

Motivo
.

multa
Palia de entrega do

material no . prazo
. ajustado. Cancela-
mento do empenhen
n. • 15.036.

Firma	 Requisição	 Empenho	 • mt.!1(

José da Silva & Comp. 	
	

252.063	 15.036	 •	 10°.19

Rio de Janeiro, 5 de janeiro de 1913. — Augusto Barata, diretor da D.R .E.

Serviço do Pessoal

Pelo presente edital e na forma do parágrafo
tinir.° (10 art. 254, do Estatuto dos Funcionários
PúWicos Civis da União ficam os guarda-livros
da classe E. do Q. P. deste Ministério, lotados
na Contad•ria Geral da República. Geraldo Ma-
gioli e Harrison Porto Viana, intimados a, den-
tro do prazo de (8) oito dias, contados da data
desta publicação apresentar defesa, explicando
o motivo por que até a presente data não assu-
miram o exercício das suas funções,. estando
assim, passiveis da pena de demissão, na con-
formidade da Exposição de Motivos n. 1.362.
do 28-8-40, do Departamento Administraiivo
do Service Público ,aprovada pelo Sr. Presi-
dente da República. Proc. n. 112.622-42.

Os interessados poderão ter vistas do referido
processo, com o chefe da Secção Administrativ
(In . ..si • viço do Pessoal do Ministério da Fazenda.

Servir() do Pessoal, em 6-1-43. — Lauro Boa-
mort% diretor do Serviço do Pessoal.

MINISTÉRIO DA GUERRA

Primeira Região Militar
Primeira Ciceunscrição de Recrutamento
JUNTA DE ALISTAMENTO DO 1.° DISTRITO

CANDELÁRIA
Quartel General da 1.6 C. R. •

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA O ALISTAMENTO

O bacharel Luiz Antonio Nogueira, presiden-
te desta Junta de Alistamento Militar:

FRf saber nos que o presente edital lerem,
ou dele tiverem conhecimento, que, nesta data,
forsm imdalaclos os trabalhos desta Junta e;
portanto, coas oca todos os jovens que, no cor-
rente ano completem ou já completaram 21
anos de idade (c os Maiores de • 17 anos, que-
rerldo e são domiciliados neste Distrito, a vi-

rem se alistar até o dia 30 do mês de abril do
corrente ano, e bebi assim todos aqueles que,
tendo 21 anos ou mais, ainda não o tenham fei-
to, ramo determina o regulamento do Serviço
Militar. .

Convrea todos os cidadãos nkuralizados
brasileiros e residentes no Distrito Federal,
os quais ainda não estejam alistados.

Aquele que deixar de cumprir, até 30 de abril,
o referido dever cívico, ficará sujeito à multa
prevista no Regulamento do . Serviço Militar.

Convoca todos os interessados, a apresenta-
rem esclarecimentos ou reclamação, a bem de
seus direitos, afim de que esta junta bem
orientada possa certificar-se da verdade, dando
informações precisas e esclarecendo o juizo da
Junta de Remissão que tem de apurar o pre-
sente aljstamento.

E. para conhecimento de todos lavrei este
edital, que será afixado à porta desta Junta e
publicado no Diário Oficial, após por mim as-
sinado.

Distrito Federal, 2 de janeiro de 1913. —
Tmis Antonio Nogueira, presidente.

JUNTA DO 18. 0 DISTRITO mmurArt

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ALISTANIETO

O bacharel em direito Tito de Mello Carva-
lho, presidente — Faz saber a todos quantos
lerem este edital ou dele tiverem conhecimento,
que os trabalhos de alistamento militar foram
instalados no dia primeiro do corrente e dura-
rão atá o dia 30 de abril do corrente ano. As-
sim, convoca a todos os jovens residentes na
jurisdição desta Junta ou a ela subordinados,
bem como todo cidadão de 18 a 44 anos de ida-
de, a comparecer na sede . desta Junta à rua
Joaquim Meier n. 3,•sobrado, espontaneamente,
paea se alistar, ou receberem as instruções 'que
competir, diariamente, até às 17' horas, tudo

como determina a lei e instruções em vigor
sob as penas da lei.

E, pata conhecimento de Lodos o presente
edital vai publicado no Diário Oficial e afixado
na sede deste Junta.

Rio de Janeiro. 2 de janeiro de 1943. —
7'ito de -Mello Carvalho, presidente.

JUNTA DE ALISTAMENTO MILITAR DO 6.•
DISTRITO — SANTA TERESA

Rua Canterino n. 9
Edital de convocação para o alistamento de

1913
Carlos Luiz Villon, presidente da Junta de

Alistamento Militar do 6.° Distrito, Santa Te-
resa:

Faz saber aos que ao presente edital le-
rem ou dele tiverem conhecimento, que, nesta
data, foram instalados os trabalhos desta Jun-
ta, e portanto, convoca todos os jovens que,
no corrente ano, completem ou já completa-
ram 21 anos de idade, (e os maiores de 17
anos), e são domiciliados neste Distrito, a vi-
rem se alistar até o dia ao de abril do cor-
rente ano, e, bem assim, todos aqueles que,
tendo 21 anos ou mais, ainda não estejam ins-
critos nos registos militares, como determina.
o Regulamento. para execução do Serviço Mi-
litar.

Convoca lambem todos os interessados
a apresentarem esclarecimentos ou reclama-
ções a bem de seus direitos, afim de que a
Junta possa bem orientada ficar da verdade
e dar informações precisas para esclarecer o
juizo da Junta de Revisão e Sorteio, tine tem
de apurar este alistamento.

Esta Junta, para o devido conhecimento
dos interessados, transcreve os seguintes arti-
gos da Lei do Sorteio Militar:

. — Art. 76. Para o serviço normal de ,aliS-
tamento, as respectivas Juntas funcionará.°
diariamente de 2 de janeiro a 30 de abrit de.	 .	 ,cada ano:
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§ 1.0. No dia imediato ao da reunião, o
presidente da Junta mandará afixar editaes
nos lugares mais públicos do Distrito, na
mansa oficial do Estado, a. que pertencer o
Munictpio e se possivel for na imprensa local,
anunciando a abertura do alistamento, duração
do mesmo, sede da Junta, horas do expediente

'e lugar . onde serão afixadas as listas, •
§ 4.°. Todo aquele que até a presente Jata

'não estiver alistado, deverá fazê-lo. desde que
seja maior de 21 anos e menor de 45.

Art. 7 •0 Não serão alistados:
a) os cidadãos incorporados no. Exercito

ativo, à Marinha de Guerra, à Policia Militar
e Corpo de Bombeiros da Capital Federal;

b) aqueles que pertencem as forças noti-
ciais doa Estados, organizadas nos termos do

•art. 7 da Lei ii. 3.216, dei de janeiro de 1917;
c) os reserviatas de 1. a. 2.4 é 3•a catego-

rias que apresentem as respectivas caderne-
tas".

De acordo com as Instruções para o Alta-
. tamento de 1943, todo cidadão até a idade
de 19 anos e 8 meses, embora alistado à reve-
lia, está obrigado ao alistamento espontâneo.

A Junta expedirá certificado de alistamen-
to espontáneo somente aos nascidos de 1923 a
1925 e aos de 1926 como obediência ao art.-50
do R. S. M.
• A Junta funcionará todos - os dias uteis ro

local supra citado, de 1 . 1 às 14 horas e en•er-
rara seus . trabalhos às 17 horas, terminando o

. alistamento no dia 30 de abril do corrente ino.
E para que chegue ao conhecimento de to-

dos, eu presidente desta Junta. por não ter a
mesma secretário, lavro o presente edital, que,
depois de assinado será afixado na porta prin-
cipal desta Junta, à rua Camarins) n. 9, (De-
legacia de Inflainaveis) e pub:icado no Diário

Junta de Alistamento Militar do 6.° Distri-
to. Santa Teresa, Capital Federal, 2 de janeiro
4Ie 1943. — Carlos Luiz Villon, presidente.

JUNTA DE ALISTAMENTO MILITAR DO
.12.0 DISTRITO — ESPIRITO

•SANTO

r,uA CA MERIN O N. 9

Editai cie coiavocaçâo para O aliâtante: .'
de 1943

Guilherme Alves da Costa. presidente si
Junta de Alistamento Militar do 12. 0 Distrito,
Espírito Santo:

• Faz saber aos que ao Presente edital le-
rem ou dele tiverem conhecimento que, nesta
data. foram instalados os trabalhos desta Jun-
ta, e, portanto, convoca todos os jovens alie.
no corrente ano, completam ou já completa-
ram 21 anos de idade (e os maiores de 17
anos), e são domiciliados neste Distrito, a vi-
rem se alistar até o dia 30 de abril do cor-
rente ano, e. bem assim, todos aqueles- que,
tendo 21 anos ou mais, ainda Dão estejam ins-
critos nos registos militares, como determina
o Regulamento para execução do Serviço Mi-
litar.

Convoca, tambem. todos os interessados a
apresentarem esclarecimentos ou reclamações
a bem de seus direitos, afim de que a Junta
possa bem orientada ficar da verdade e dar
informações precisas para esclarecer o juizo
da Junta de Revisão e Sorteio, que tem de apu-
rar este alistamento.

Esta Junta, para o devido conhecimento dos
interessados, transcreve os seguintes artigos da
Lei do Sorteio Militar:

"Art. 76. Para o serviço normal de alista-
mento, as respectivas Juntas funcionarão dia-
riamente de 2 de janeiro a 30 de abril .1-2,
cada ano.

§ L° No dia imediato ao da reunião, o pre-
sidente da Junta mandará afixar editais nos
lugares mais públicos do Distrito, na imprensa
oficial do Estado a que pertencer o Município
e, Se possivel for, na imprensa local ,anuncian-
do a abertura do alistamento, duração do mes-
mo, sede da Junta, horas do expediente e lu-
gar onde serão afixadas as listas.

g 4.0 Todo aqUele que até a presente data
nu estia/ar alistado, deverá fazê-lo, desde que
seja maior de 21 anos e menor de 45.

Art. 7.° Não serão alistados:
a) os cidadãos incorporados no Exército ati-

vo. à Marinha de Guerra, à Policia Militar e
Corpo de . Bombeiros da Capital Federal;

b) aqueles que pertencem às forças Policiais
dos Estados, organizadas nas termos do artigo
7.° oa lei n. 3.216, de 3 de janeiro de 1917;

e) 03 reservistas de La, 2.a e 3.a categorias
que apresentem as respectivas cadernetas'.

De acordo com as instruções para o alista-
mento de 1943, todo o cidadão até a idade de
19 anos e 8 meses, embora alistado à revelia,
está obrigado ao alistamento espontâneo.

A Junta expedirá certificado de alistamen-
to espontâneo somente aos nascidos de 1923
a 1925 e os de 1926 como obediência ao arti-
go tA1 do It. S. M.	 •

A Junta funcionará atodos os dias utais
local supra citado, 'de 11 'às 14 horas e1encer-;
riu-á seus, trabalhos às 17 horas, terminando
o alistamento no dia 30 de abril do corrente
ano.	 •

E, para que chegue ao conhecimento de
dos, eu, presidente desta Junta, por não ter a
mesma secretário. lavro o presente edital, que:
depois de assinado, será afixado na porta viria
cipal desta Junta, à rua Camarim) n. 9, (Dele-
gacia de Inflamaveis) e publicado no Diário
Oficial.	 »

Junta de Alistamento Militar do 12.° Distritl
— Espírito Santo, Capital Federal, 2 de janei-
ro de 1943. — Guilherme Alves da Cosia, pre-4
si dente .

JUNTA .PERMANENTE DE ALISTAMENTO MI-
LITAR DO 13.° DISTRITO DE S., CRIS-
TOVÃO — 10.a ZONA.

Sede — Rua General Broca n. 325 — São
- • Cristovão

Edital de Convocação para o alistame ao do
corrente ano

Lycurgo Martins Pereira., presidente da
Junta, etc:

Faz saber aos que o presente edital lerem
ou dele tiverem conhecimento que nesta data
foram instalados os trabalhos desta Junta e,
portanto convoca a todos os jovens que no
corrente ano completam ou já completaram 20
anos de idade (e os maiores de 17 anos que-
rendo) e são domiciliados neste Distrito a
rem se alistar até o dia 30 de abril do corrente
ano, como determina o Regulamento para
execução do Sorteio Militar.

Convoca tombem todos os interessados a
apresentarem esclarecimentos ou reclamações
a bem dos seus direitos, afim de que á Junta
possa bem orientada ficar da verdade: e dar
as informações precisas para esclarecer ei juizo
da Junta de Revisão e Sorteio que tem de
apurar este alistamento.

Esta Junta, para o devido conhecimento dos
interessados, transcreve os seguintes artigos
da lei do sorteio:

Art. 65. Para o serviço normal do alista-
mento as Juntas funcionaaão diariamente de
2 de janeiro a 30 de abril de cada ano (na Ca-
pital Federal).	 •

Art. 50. rodo brasileiro é obrigado a se
alistar, dentro dos 4 primeiros meses do ano
civil em que completar 21 anos de idade; po-
dendo lambem fazê-lo desde a idade de 18
anos.

Para se alistar deve o intresado comparecer
à Junta munido de sua certidão de nasci-
mento.

E para conhecimento de todos foi lavrado
o presente edital, que será afixado na sede
desta Junta e mandado publicar no pidrio
Oficial, por mim feito e assinado .

Capital Federal, 2 de janeiro de 1043. -Las-
curgo Martins Pereira, presidente da Junta.

JUNTA DE ALISTAMENTO MILITAR DO 22.°
DISTRITO (CAMPO GRANDE).

Sede — Rua Coronel Agostinho n 80 — so-
brado — Campo Grande.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA O ALISTAM ENTO
DE 1943

.0 Dr. Salathiel de Paiva Filho, presidente
da Junta de Alistamento Militar do 22.° Dis-
trito ;Compo Grande):

Faz saber aos que- o presente edital lerem,
ou dele tiverem -conhecimento, que, nesta data,
foram instalados os trabalhos desta Junta, e,
portanto, •convoca a todos os jovens ' que no
corrente ano completam ou já completaram
21 anos de idade (e os maiores de 17 anos, que-
rendo,, domiciliados neste Dsatrito, a virem
se aliatar até o dia 30 de abril do corrente ano,
e bem assim a todos aqueles que, tendo mais
de 21 anos, ainda não estejam inscritos nos
registos militares, como -determina o regula-
mento para execução do serviço militar.

Para se alistar deve o interessado compare-
cer munido de sua certidão de nascimento.

Convoca, tombem, todos os interessados a
apresentarem .esclarecimentos ou reclamações,
a bem de seus direitos, afim de que a Junta
possa ficar bem orientada da 'verdade e dar
as .nformações precisas para esclarecer o juizo
da Junta de Revisão as Sorteio, que terá de
apurar este alistamento.

A Junta funcionará todos os dias uteis no
edificio da Agência Fiscal da Prefeitura do
Distrito Federal, em Campo Grande, à rua
Coronel Agostinho n. 80, sobrado, encerrando
seus trabalhos no dia 30 de abril do ano em
curso.

E, pura conhecimento de iodes, lavrei o
presente edital, que assino, o qual será afixa-
do na porta da junta, no local supra-indicado,
liem como na estação de Campo Grande, da E.
F. Ceetral do Brasil, e mandado publicar na
Diário Oficial.

Capital Federal, 2 ,de janeiro de 1943. —
Dr. Sabithiel de Paiva Filho, presidente.

JUNTA DE ALISTAMENTO MILITAR DO 23.0
DISTRITO (GUARATIL3A)

Sede — Rua Coronel Agostinho n.. 80 — so-
brado — Campo Grande.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA O ALISTAMENTO
DE 1943

Fernando de Carvalho, preabiente da Junta
de Alis t amento Militas' do 23.° Distrito ((iva-
ratiba):

Faz saber aos que o presente edital lerem,
ou dele tiverem conhecimento, que, nesta data,
foram instalados QS trabalhos desta Junta, e,
portanto, convoca a todos os jovens que no
corrente ano completam ou já completaram
21- anos de idade (e os maieres de 17 anos, que-
rendo), domiciliados neste Distrito, a virem
se alistar até o dia 30 de abril do corrente ano.
e bem assim a todos aqueles que, tendo mais
de 21 anos, ainda não estejam inscritos nos
registos militares, como determina o regula-
mento para execução do serviço militar.

Para se alistar deve o interessado compare-
cer munido de sua certidão de nascimento.

Convoca, tombem, todos os interessados a
apresentarem esclarecimentos ou reclamações,
a bem de seus direitos, afim de que a Junta
possa ficar bem orientada da verdade e dar
as informações precisas para esclarecer o juizo
da Junta de Revisão e Sorteio, que terá de
apurar este alistamento. '

A Junta funcionará todos os dias úteis no
edifício da Agência Fiscal da Prefeitura do
Distrito Federal, em Campo Grande, à rua
Coronel Agostinho n. 80, 'sobrado, encerrande



230 Quinta-feira 7 -- 	 OFICIAL (Secção I) 	 Janeiro de 1943 
.11.1.1n14 n••n•n•nnn•n•n•

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 	 edital, de acordo com o parágrafo tinira do ar-
Ligo 254 do Estatuto dos Funcionários, Herrni-E NEGÓCIOS INTERIORES 	 nio de Assis Santos Silva, operário de arsenal
classe 11, do Quadro Suplementar deste Minis-Departamento de Administração rio, a, dentrodo prazo de oito (8) dias, contados
da primeira publicação deste, apresentar-defesa•	 Serviço de Obras	 no processo administrativo a que responde
instaurado na Diretoria do Pessoal da Armada,CoNdanaf:Ncla aDallNISTriaTIVA N. 59-P. PARA

INSTALAçõEs IIDRAULICAS E DE ESGOTOS SE- ( D • P • 7 ), no qual é acusado de abandono de
CUNDiftIOS NOS PAVILHÕES Esa: CONSTRUÇÃO cargo.
PARA OS PRESID/OS DO "DISTRITO FEDERAL. 	 Rio de Janeiro. em 5 de janeiro de 1913.

Comunica-se aos interessados nos trabalhos 	 carios cardou) de Paiva, chefe da Divisão,constantes da concorrência n. 59, publicada no
Diário Oficial n. 1, de 2 de janeiro de 1943,
à pág. 58, que o dia da apresentação das pro- MINISTÉRIO DAS RELAÇÕESpostas passará para o dia 15 de janeiro de 1913,

EXTERIORESe não a 11 como está publicado.

seus trabalhos no dia 30 de abril do ano em

F, para conhecimento de todos, lavrei o
prasente edital, que assino, o qual será afixa-
do na aorta d:k Junta, no local supra-indicado,
balo ceino na estação de Campo Grande, da E.

Ceal ual do Brasil, e mandado publicar no
IFria

Capital ,'edoral, 2 de janeiro de 1943.
Core(dho, presidente.

J C NT\ Dl. ALISTAMENTO MILITAR DO 25.0
DISTP.ITO (2. 0 ZONA)

Sede: rua Augusto Severo n. 4
Edital da Convocação para Alistamento

Elanulpho Pacheco Dantas, presidente da
.11:ffiu dr Alistamento Militar do 25. 0 Distrito.

Mis saber aos que o presente edital airem,
iarem ou dele tiverem notícia ou conhecimento
qua. nesta data foram instalados os trabalhos
desta Junta, e, portanto, convoca todos os jo-
ven.s, qua, no corrente ano, completam ou já
completaram 18 anos de idade e são domicilia-
dos neste distrito, a virem se alistar até o dia
30 de abril do corrente ano, e bem assim a to-
dos aqueles que, tendo mais de 13 anos, ainda
não estejaan inscritos nos registos militares,
somo de!ermina o Regulamento para a execução
do Sorteio MiLtar.

Convoca lambem os intereasadcs a aprasen-
tarem esclarecimento ou reclamações a bem de
seus direitos, afim de que a Junta -Possa bem
orientada ficar da verdade e dar informações
pap isas para esclarecer o Juizo da Junta de
Raviaão mia tem de apurar este Alistamento.

Esta Jun% para o devido conhecimento dos
interessados transcreve os seguintes artigos
da lei do Sorteio.

Art. 65, Parágrafos seguintes: Para o ser-
viço normal do Alistamento as respectivas Jun-
ta, funcioaarão diariamente de 2 de janeiro a
30 de abril de cada ano. O Alistamento Mi-
litar onda ser feito sem o comparecimento pes-
soal, na forma do art. 50, ou ainda, por meio
de comunicação escrita.

A Junta funcionará todos os dias uteis à
rito Augusto Severo n. 4. Ediffeio do Silogou
Brasib..iro, sala da Liga da Defesa Nacienal,
das 11 às 17 horas, encerrando seus trabalhos
no dia 30 de abril do corrente ano.

E para conhecimento de todos lavrei o pra-
sente edital, que será afixado na porta princi-
pal desta junta, publicado tarnbem no Diárw
oficial, feito e assinado por mim.

Capital Federal, 2 de janeiro de 1913. -
Pana/piro Pacáeco Dantas.

Diretoria do Material Bélico do
Exército

Fãbrica de Itajilbá
Cliama -se a atenção dos interessados para o

edital de concorrência para fornecimento de
bandolei* .as para mosquetão publicado no Diá-
rio Ofiemi de 31 de dezembro de 1942, à pági-
na 18,017.

Clairna-se a atenção dos interessados para a
ti ta de ¡vigamento das propostas para forne-
cimento de bainhas para sabres publicado no
Diário Oficial de 31 de dezembro de 1942, à pá-
gina 18.918.

Diretoria de Saude do Exército
APRESENTAÇÃO DE PROPOSTAS

Da ordem do Sr. diretor de Sande do
Foi'; eito, faço saber aos interessados, que a
doia para apresentação das propostas de que
trata o edital de concorrência publicado no
Diciïio Oficial de 11 de dezembro p. findo, foi
tranaterida para o dia •25 do corrente.

Rio da Janeiro, 4 de janeiro de 1942. -
R r i ,aaada 31.e .aeses, cap. 1. E., almoxarife.

Serviço de Obras do Departamento de Admi-
nistração do Ministério da Justiça e Negócios
Interiores, em 6 de . janeiro de 1913. - Luiz
Fildebrando - de B. Horta Barbosa, diretor do
S. O.

CONCORRÊNCIA ADMINISTRATIVA N. 58-42, PARA
FORNECIMENTO DE GRADES, CAIXILHOS E POR-
TõES DE FERRO, NOS PAA'ILIIõES CONSTRU-
ÇÃo PARA OS PRESiDIOS DO DISTIHTO FEDERAL.

Comunica-se aos interessados nos trabalhos
constantes da concorrência n. 58, publicada no
Diário Oficial r. 1. de 2 de janeiro de 1913, à
página 57, que o dia da apresentação das pro-
postas passará para o dia 15 de janeiro de 1913.
e não a 11 como está publicado.

Serviço de Obras do Departamento de Admi-
nistração do Ministério da Justiça e Negócios
Interiores, cai 6 de janeiro de 1913. - Luiz
Hildebrando B. Horta Barbosa, diretor do
S. O.

Policia Civil do Distrito Federal
Resultado dos exames efetuados no dia 2 do

corrente.
P. Francisco Corrêa da Costa, Manoel Corrêa

de Araujo, Ernigdio Nieolaum, José Duque Li-
ma, Joaquim Vieira Arcado.

Aviso:
Cientifico aos interessados que estão sendo

expedidas as :arteiras naeonais previstas no
Código Nacional de Trânsito.

Inspetoria do Tráfego, em G de janeiro da
1943. - O inspetor, Dr, Edoord Pinto Es-
treita.

Imprensa Nacional
CONCORRÊNCIA .ADMINISTRATIVA

De ora'em do Sr. diretor, faço público, para
conhecimento dos interessados, que será dila-
tado o prazo, até o dia 8 do corrente, da ins-
crição para a compra durante o ano de 1913,
do material inservivel desta Repartição, con-
forme edital publicado no Didrio Oficial de
29 de dezembro do ano findo, às páginas
18.810 e 18.811 devendo, cesse modo as pro-
postas serem apresentadas, em envelopes de-
vidamente lacrados até às 17 horas do dia 15
do corrente na Secção do Material, sita I10 3.0
andar do Edifício da Imprensa Nacional, à
Avenida Rodrigues Alves n. 1.

Aos interessados serão prestados esclareci-
mentos nos dias uteis, das 8 às 17 horas, na
Secção do Material.

Secção do Material, 5 de janeiro de 1942.
- Walter da Silva Aragão, chefe da S. M.

MINISTÉRIO DA MARINHA

Diretoria do Pessoal da Armada

DIVISÃO DO PESSOAL CIVIL

Em nome do Exmo. Sr. diretor geral do
Pessoal da Armada, fica citado, pelo presente

Por este Ministério, se faz.  púlihico que. em 30
Ce dezembro 'último, foi concedido "exequatur"
do Governo brasileiro à nomeação do Sr. For-.
rest Nelson Daggett para o cargo de vice-cônsul
dos Estados Unidos da América nesta-capital,

Rio de Janeiro, Ministério das Relações Exte-
riores, em 5 de janeiro de 1913. - P. Leão
-Venoso, secretário geral.

MINISTÉRIO DO TRABALHO,
INDúSTRIA E COMÉRCIO

Departamento Nacional do Trabalho

Seeção de Multas

Devem apresentar suas defesas no Pro:o-
colo cio Departamento Nacional do Trabalho,
5.° andar, do Palácio do Trabalho, sito à
avenida Aparicio Borges, dentro do prazo de
dois (2) dias uteis após esta publicação, con-
forme preceitua o art. 11 -do decreto-lei rol-
maro 2.308, de 13-6-10, as seguintes firmas:

Autos:

N. 1 - Ferreira Soares & Lima Ltda.
N. 2 - Behniro Macedo da Costa.
N. i - Pinheiro & Gomes.
N. 4 - Antonio Lopes & Irmão.
N. 4.534 - Joaquim Alves Pinto.
N. 4.535 - M. J. Teixeira & Ribeiro.
N. 4.556 - Irew Esnster.
N. 4.537 - Panificadora Andarai Ltda,
N. 4.538 - Antonio Joaquim Ferreira.
N. 5.456 - Rocha & Irmão.
N. 5.457 - G. da Cruz & Ferreira Ltda..
N. 5.458 - Christian° Rocha,
N. 5.459 - Ano Bom Mandes & Chriapho.
N. 5.460 - Rezende & Garcia.
N. 5.511 - Leiteria Pirajá Li tia
N. 5.512 - Corrêa & Pais.
N. 5.513 - Albino Marques de Oliveira.
N. 5.514 - J. R. da Paz.
N. 5.515 - Maria Ferreira Nery
N. 5.516 - Confeitaria Abicar Ltda,
N. 5.517 - Café e Bar Futurista Ltda.
N. 5.518 - J. Oliveira ,a Almeida.
N. 5.519 - Cb. Ruthenberg & Comp.
N. 5.521 - Gonçalves da Silva & Comia.

Ltda.
N. 5.522 - Gomes & Elicheowich.
N. 5.523 - J. Neto & Costa Ltda,
N. 5.521 - Delfim Dias Vieira.
N. 5.525	 Restaurantes do Turismo Inter-

nacional.	 -
N. 5.526 - J. R. Paz.
N. 5.527 - Abilio Alves da Fonseca.
N. 5.528 - Manoel Carlos.
N.. 5.531 - Manoel Joaquim Areias.
N. 5.532 - Fab. Escola Cândido Tostes.
N. 5.533 - Aldo Rosso.
N. 5.533 - A. F. Faria & Comp. Leda.
Rio de Janeiro, 4 de janeiro de 1943.

Dr. Decio Parreiras, respondendo pelo expea
pediente.

Devem apresentar suas defesas no Proto-
colo do Departamento Nacional do Trabalho,
50 andar, do Palácio do Trabalho,- sito à
avenida Apartei() Borges, dentro do prazo de
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'dois (2) dias uteis após esta publicação, con-
forme preceitua o art. 14 do decreto-lei nú-
mero 2.308, de 13-6-40, a seguinte firma:

Auto n. 4.539 — Aielo Vairo.
• Rio de Janeiro, 5 de janeiro de 1943. —
Dr. Decio, Parreiras, respondendo pelo ex-
pediente.

Devem apresentar suas defesas no Prolo-
tolo do Departamento Nacional do Trabalho,
5.0 andar, do Palácio do Trabalho, sito à
avenida Apartei° Borges, dentro do prazo de
dois (2) dias uteis apISS esta publicação, con-
formo preceitua o art. 14 do decreto-lei nú-
mero 2.308, de 13-6-40, as seguintes firmas:

Autos:
N. 11 — Cartonagem Maracanã Ltda,
N. 12 — A. C. de Barros Filho.
N. 13 — G. Corrêa & Adão.
N. 14 — Feliciano Duarte & Comp.
N. 15 — Teixeira Magalhães & Comp.
N. 16 — Faliciano Duarte & Comp.
N. 17 — José Diaeovo.
N. 18 — David da Costa Oliveira.
N. 19 — Godofredo Gomes de Araujo.
N. 20 — Carlos Kuenerz & Comp. Ltda.
N. 42 — Cassino Atlântico S. A.

. 51 — Antonio da Silva.
N. 52 — Francisco Domirikues de Souza.
. 53 — Manoel de. Oliveira Terceiro.

N. 54 — Pomar & Villar.	 3 — Nã . serão chamados às provas os lige-
N. 55 — Floriano Carlos de Moraes. 	 ressados que não tiverem regularizado sua ins=
Rio de Janeiro, 6 de janeiro de 1943.	 crição até às 16 horas do dia 21 do corrente.

Dr. Decio Parreiras, respondendo pelo ex-	 4 — Quaisque4.• Outras informações serão
pediente.	 prestad-1-,>-15ela secretaria da Escola, sita à rua

ebnde de Bonfim, 290 — Tijuea.
Rio de Janeiro, 2 de janeiro de 1943. — João

Pinto Pessoa, D.E.A.

e Telégrafos
Escola de A perfeiçoamento

EDITAL N. 1
1 — De conformidade com o que dispõe o ar-

tigo 1.° da portaria n. 140, de 20 de fevereiro
de 1942, do Sr. diretor geral, o diretor da Es-
cola de Aperfeiçomento dos Corre,RIS e Telégra-
fos faz saber aos interessatiOs que a inscrição
para os exames de eacIlotelegrafia está aberta.
na secretaria €i'à mesma Escola, desta data a 15
do em:ret.-te,

2 — Os requerimentos de inscrição, dirigidos
ao diretor da Escola, deverão ser entregues ao
Servi o de Comunica ões ( rocotolo eral do

(N.,1-17-6-1-42—	 22,40)

g ,
D.C.T., à praça 15 de Novembro) . ató aquela legado.
data.

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO
E OBRAS PÚBLICAS

Departamento dos Correios

AUTO DE INFRAÇÃO

Acordão de 20-11-42, autuado: João Mo-
reira de Azambuja — Débito: ruiu trilmiçõe4
Cr$ 172,80; juros Cr$ 9,50; multa Cr$ 150,00.

O recolhimento das referidas importáncias
deverá ser efetuado no prazo de 15 dias, da
data desta publicação, sob pena de cobrança
judicial. — Fernando Lobato de Poria, den

INSTITUTO DE APOSENTADO-
RIA E PENSÕES DOS EMPRE-

GADOS EM TRANSPOR-
TES E CARGAS

Série I. N. — Divulgação n. 116

DECRETO - LEI N. 4.178— DE 13 DE MARÇO DE 1942

Cobrança de Fiscalização
do

INDICE ALFABÉTICO E REMISSIVO

Cr $2,00
	

Cr$ 2,00
A' venda — Secção de Vendas da I. N. — 'Avenida Rodrigues Alves — Agências ns. e 2

Ministério do Trabalho e Edifício do Pretório



OERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADÁ
DEZEMBRO DE 1912

quatorze horas do dia dezoito de dezembro de mil novecentos
e rpm! ioda e dois, na sede da Companhia Internacional de Capitaliza-
ção, à rua L° de Março n. 6, 2P andar, achando-se presentes 62 acio-
nistas representando, pessoalmente ou por procurações, 2.266 ações
"com direito a 2.266 votos, conforme consta do Livro de Presença, o
Sr. presidente, Dr. Joi.ki Daudt D'Oliveira, comunica que, tendo sido
a Assembléia Geral Exti'acsdinária, convocada em terceira reunião,
pod i a a mesma funcionar, confo;an e a lei, com qualquer número de
acionistas presentes, e assim pede ao; Srs. acionistas que façam a
indicie:5o de mn acionista, para presidir Cia lraballios da mesma. In-

41r- dica& o acionista Dr. Olavo Bilae Pinto, que aProvado por unani-
midade. ao assumir a presidência da Mesa, agradece ã Inii;ssação, con-
vidando os Srs. acionistas Sr. Mario de Mattos Pimenta e Dr. i&.".,acio
Loyola da Costa, para 1•0 e 2.0 secretários, respectivamente, qt18
oeuinim os seus lugares na Mesa. em seguida. pediu a este último que
proredesse à leitura da ala da Assembléia Geral realizada em 20 de
maio de 1911 que tratou da reforma dos Estatutos, que não foram
aprovsdes pelo Departamento Nacional de Seguros Privados o Capi-
talização. bom como à leitura dos anúncios das convocações da pre-
soTs. A,serubléia.

is:yr, seguida o secretário procedeu à leitura dos novos Estatutos
Comparsts. já modifivados de acordo com as exigências legais e

s, " a ,,,-;,,,,n;f(rit; seguida pelo .Departamento, publicado no Diário
07,1-w d„28 de serasss5ro•de 1912,, 	que são do seguinte teor:

Estatutos da Companhia Tftzi,znacional de Capitalizao

CAPr.CULO 1

DA DENDAnsm:À0

DE

1

ATA D
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SOCIEDADES
COMPANHIA 'INTERNACIONAL' ri.: CAPITALIZAÇÃO

1*,rt. 1? Sob a denominação de Companhia Internaefonal de Capi-
tal izaeTio que pudera ser abreviadamente denominada de "1NTERCAP",
cio-li iiin-se nesta cidade cio Rio de Janeiro, Capital da República

1 , -,dados Unidos do Brasil. onde tem sua sede, unia sociedade
anOuitie«10.1 ano social coincidirá com o ano civil, que reger-se-á

pre sentes estatutos e pela legislação em vigor.

CAPITULO TI

FINS•	 •
rt ?,,0 A Sociedade, fundada para estimular a economia,

Ira por objeto a capitalização das entradas efetuadas pelos seus
aderentes e a constituição de um capital pagavel em vencimentos
fixos. nos termos dos contratos respectivos ou mediante reembolso
aaiseipado por meio de sorteios, e reger-se-á nos precisos termos
dls leis e regulamentos algentes, e os que em futuro forem promul-
gldos, sobro tais operações.

Ari. 3? Os títulos de capitalização emitidos pele Sociedade
terão como limite máximo Cr$ 100.000,00.

Ari.. 4? A Sociedade poderá, a critério da Diretoria, abrir
agenisas ou: sucursais em qualquer localidade do território nacional
ou no estrang,eiro. Neste último caso, fará proceder a resolução de
licensa do Governo Federal.

CAPITULO nI

DURAÇÃO E tussostasio

Art. ri p A duração da Sociedade será de cuins, podendo,
e;-, o praso ser prorrogado por deliberação da Assembléia Geral. A
di,ot ição e a liquidação da Socielade verificar-se-ão de acordo com
as disposieões que vigorarem a respeito.

CAPITULO IV

DO CAPITAL, MAI?.S 5 TRANSFEIANCIAS

rf 0? O capital social é de Cr$ 2.000.000,00, divididos erh
fl.noo asões nominativas de Cr$ 500,00 cada uma, sendo realizados

au Cr$ 800.000,00. Os restantes 60% a realizar-se em presta-
te não excedam de 20%. com intervalos de 60 dias e a critério

da Inseloria. que ouvirá o Conselho Fiscal.
Parágssfo único. As ações somente poderão ser transferidas

pes-oas físicas de nacionalidade brasileira.
Art. 7? Por deliberação da Assembléia Geral, à qual será

apresentada uma exposição da Diretoria e o parecer do Conselho
o capital poderá ser elevado, quando o exigir o desenvolvi-

mento dos negócios sociais.

Art. 8.° No caso de aumento de cap. ilal social, terão prefe-
rência na subscrição, na proporção das ações que possuirem, os
nHani,das que reunirem os requisitos exigidos pelo parágrafo único

o a	 . 6.0 .
1.° Não lerá direito de subscrever ou adquirir ações a lira-

sdeira casada com estrangeiro pelo regime de comunhão de bens.
Se o regime for o da separação, será vedado ao marido estrangeiro,
ainda guie administrador dos bens da mulher, administrar as ações.

S; 20 A administração das açõe.; pertencentes a menor sob
poder de estrangeiro, será obrigatoriamente cometida a bra-

sileiro.

Da ADMINISTRAÇÃO

Art. 20. A companhia será administrada por uma diretoria
composta de, 4 (quatro) membros, sendo um presidente, um vice-
presidente, um diretor-tesoureiro o um diretor-secretário, todos re-
sidentes em território nacional, eleitos pela Assembléia Geral, por
seis anos.

ParkSrafo único. A diretoria será constituida de pessoas
nacionalidade brasileira, podendo, einretanto, a' sociedade, enquanto
um terço ou mais de seu capital, pertencer a estrangeiros, consti-
tuir com estes ate um terço do número de diretores.

Art. 21. Os membros da diretoria poderão ser acionistas ou
não, maS não poderão entrar no exercício do cargo sem depositar
na Sociedade 25 ações, as quais servirão -de caução à sua respon-
sabilidade por todo o tempo que durar a sua gestão. A caução far-
se-á por termo no "Livro de Transferência de Ações".

Art. 22. Os membros da diretoria podem ser reeleitos e ser-
virão, caso não o sejam, até que os seus 'substitutos se apresen-
tem, o que deverão fazer no prazo máximo de trinta dias.

Art. 23. Não poderão ser eleitos diretores da Sociedade as
pessoas impedidas por lei.

Art. 21. No impedimento, renúncia ou falecimento de -um
dos membros da diretoria, esta elegera- um substituto que exercerá

Art. 9.0 Enquanto não forem emitidos os I iinlom representari-
vos das ações, serão ,entregues aos acionistas caute:as provisórias
assinadas por dois diretores, as quais conterão as declarações esti-

' potath-ss pela legislaçãJ em -vigor.
Art. IO. • -A transferência das ações nominaLvas opera-se por

termo lavrado no "Livro dê Transferência das Ações", datado e assi-
nado pelo cedente, pelo cessionário ou seus legítimos representantes
e por dois diretores.

Parágrafo único. A transferência das ações nominativas em
virtude de transmissão por sucessão universal ou. legado, de arrema-
tação, adjUdicação ou outro ato judicial, some ',e se fará mediante
averbação no "Livro de Registo de Ações", em face de documento
habil. que ficará em poder da sociedade.

Ari. Il. A ação é indivisivel em relação à sociedade.

CAPITULO V

MAS ASSEMBLÉIAS GERAIS

Art- 12. A Assembléia será constituída pelos acionistas quin
devlaamssite convocados, lançarem no "Livro de _)resença", seu nome,
nacionalidade, liomicil i o e natureza das ações, com o respectivo nu-
mero. Os titulaí0 ações nominativas deverão ter s uas ações ins-
critas no "Livro de Regs0 de Ações", trinta dias, pelo menos, antes
da data para que for convocacisS a As.sembléia.

Art. 13. A Assembléia Ge ral CSdinária lerá lugar até 31 de
março de cada ano e as Assembléias ClraiS /xtraordinárias, quando
forem convocadas.

Art. 11. As Assembléias Gerais serão abertas—e'j'irrsiclidas.
pelo presidente da Sociedade, que convidará dois acionistas para.
secretários.

Art. 15. As convocações das Assembléias Gerais efetuar-se-ão
rn or avisos publicados três vezes no Diário Oficial e em outro jornal
de grande circulação, devendo mencionar sumariamente a ordem do
dia, bem como o local, o dia e hora da reunião. Entre o dia da pri-
Tn, sa publicação do aviso da convocação e o da realização da As-
seirtl.tas tri. spechara o prazo, de -oito dias no ~imo, para a primeira
.convocação	 nt;.. cinco para as convocações posteriores.

Art. 16, As ,téias Gerais. tanto as ordinárias como as
extraordinárias, instalar-sésa," ;,,on sirra convocação com a pre-
sença de acionistas q ti e represe	 no minine9, um quarto

-scapital social com direito a voto. Em segi77'la 	 Livocação com qual-
quer número. Se, porem, se tratar de modificaçz-s: social;
reforma de Estatutos ou liquidaçao da Sociedade, a Assei -so l:14a (lens,-
se instalará em primeira e segunda convocação com a presença c7f_`,.
dois terços do capital social com direito a voto e em terceira coiivo-
cação com a presença de qualquer numero.

Art. 17. Ressalvadas as exceções previstas na lei, as delibera-
ções Ias Assembléias Gerais serão tomadas por maioria absoluta de
votos, tendo cada ação o direito a uni voto, não se computando 03
votos em branco:

Art. 18. Os acionistas podem representar-se nas Assembléias
Gerais por procuradores acionistas, com poderes especiais, podendo
um procurador representar vários acionistas; as mulheres casadas
serão representadas por seus maridos; os menores e interditos pelos
pais, tutores Ni curadores; os acervos "pio indiviso'' pelos respecti-
vos inventariardes:: as firmas, sociais por um dos sócios e as socie-
dades anônimas ou corporações por um de seus mandatários.

Parágrafo único. Os acionistas brasileiros não poderão ser re-
presentados em Assembléia Geral por mandatários estrangeiros.

Art. 19. As Assembléias Gerais obedecerão -as prescrições da
legislação em N- igor, competindo:

_ a) à Ordinária, tomar conhecimento do Relatório da Diretoria,
das contas anuais, do Parecer do Conselho Fiscal, eleger os mem-
bros da Diretoria e do Conselho Fiscal;

b) à Extraordinária, deliberar sobre a inatéria para a qual lenha
sido especialmente convocada.

CAPITULO VI



Quinta-feira 7 	 MÁRIO OFICIAL (Secção	 Janeiro de 1943 233

o Cargo a t é a Primeira relloit-P (ta Assembléia Geral Ordinária, na
qual, se procederá à eleiçãq áélinitiva e pelo tempo que faltar para
findar o mandato da, diretoria.

Art. 25. São concedidos à diretoria, plenos poderes para pra-
ticar todos os -tilos de gestão relativos ao fim da Sociedade.

Arl, 26. À Diretoria compete administrar todos os negócios
da Sociedade, tomando por comum acordo entre seus membros, as
iteliberações necessárias para o bom andamento dos interesses so-
ciais, podendo transigir, renunciar direitos, fazer hipotecas e tudo o
mais que não for vedado por lei. A Diretoria reunir-se-á, pelo
menos uma vez por mês e lavrará, em livros especiais, alas das de-
liberações tomadas:-

Art. 27. Os diretores assinam individualmente em nome da
Sociedade, exceto documentos que envolvam responsabilidade da
mesma, como hipotecas, procurações a terceiros, que Cevem ser assi-
nados por dois membros da diretoria ou por um deles juntamente
com o procurador devidamente autorizado, por deliberação unâni-
me da diretoria.

Art. 28. Compele ao presidente presidir todas as reuniões
e assembléias da Sociedade e ser o representante oficial da mesma,
sem presuizo do que dis põe o art. 30 dos presentes estatutos.

Parágrafo único. A representai:5c da sociedade perante a re-
partição fiscalizadora das suas operações cabe a qualquer dos di-
retores.

Ari:. 29. Compete ao vice-presidente substiloir o presidente
em sua falta ou impedimento.

Art. 30. Aos diretores compete, conjunta ou separadamente,
assinar e despachar o expediente da Companhia, rubrie • r os livros
da Sociedade que não tenham registo oficial, representar a Sociedade
perante a repartição fiscalizadora de suas operações, bem como pra-
ticar todos os atos necessários ao b mi andamento dos negócios so-
ciais, quer em suas relações com ,erceiros.

Art. 31. Os membros da diretoria receberão, cada um. a re-
muneração mensal de Cr$ 1.500.00, sem prejuizo ola Vaniagem pre-
vista .us art. 31. alínea c dos presentes estatutos.

CAPÍTULO VII

Do CONSELHO FISCAL

Art. 32. A Assembléia Geral elegerá anualmente trSs MO111-
bros efetivos e três suplentes do Conselho Fiscal, acionistas ou não,
Lodos residentes no território nacional, os quais poderão ser re-
eleitos, com as responsabilidades e as atribuições determinadas pela
legislação em vigor. A Assembléia Geral fixará a remuneração dos
membros do Conselho Fiscal.

Parágrafo único. O Conselho Fiscal será constituido de bra-
sileiros, podendo, entretanto, a sociedade, snquanto um terço ou
mais do seu capital, pertencer a estrangeiros, constituir com este
até um terço do número de seus membros.

CAPITULO

DAS RESERVAS E DOS LUCROS

Art. 33. No fim de cada exercício social, procsder-se-á ao
balanço geral, para verificação dos lucros ou prejnizos, observadas
as disposições da legislação em vigor.

Art. 34. Os lucros líquidos que se verificarem anualmente,
depois de deduzidas as reservas exigidas pela legislação de capitali-
zação serão distribuidos na seguinte forma:

o) r. (cinco pos cento) para constituição do "Fundo de Re-
n , rva Legal", destinado a garantia da integridade de capital nos ter-
mos Jr legislação vigente. dedução que deixará .4 e ser obrigatória,
logo que o fundo de reserva atinja a 20% (vinte por cento) do
capital social, que será reintegrado quando sofrer diminuição:

b) necessário para distribuição de dividendos aos acionistas,
por determinação da Assembléia e sal, mediante oroposta da dire-
torii, ouvido o Conselho Fiscal;

c) 15% (quinze por cento) a diretoria, igualmente repartidos,
não cabendo pie centagem alguma sem pre que não haja sido distri-
Infido aos acionistas um dividendo a razão de 6% (seis por, cento)
ao ano rui mínimo:

d) até um máximo de 5% (cinco por cento) para distribuição
aos empregados da sociedade a juizo da diretoria;

e) o necessário para distribuivilo de lucros aos portadores de
Líbitos, de acordo • com	 respectiva' cláusulas;

fi o restante será levado a "Reserva Eventual" destinada a
atender a even lua is prejuizos nos exercícios seguintes.

Art. 35. Revertem a favor da Sociedade os disidendos pres-
critos na fortim da lei.

CAPI'FULL) IX

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 36. O ano administrativo da Sociedade principiará em
primeiro de janeiro e terminará em trinta e um de dezembro de
cada ano.

Art. 37. Os casos omissos ou não previstos nestes estatutos
serão regulados pela legislação em vigor.

O presidente submete então à aprovação da Assembléia os novos
estatutos, artigo por artigo, (sue postos em votação, são aprovados.

rm seguida o Sr. presidente anuncia que, de acordo com o ar-
tigo 25 dos estatutos, se irá proceder à eleição de um diretor para.
o cargo vago pela renúncia do Sr. Carlos Metz, pelo tempo que
faltar para findar o mandato da Diretoria. Convidou os senhores
acionistas a se munirem de cédulas e os Srs. secretários a servirem
de escrutinadores. Realizada a eleição, verifica-se terem votado 62
Penna Junior. O Sr. presidente declarou o eleito empossado em
acionistas, representando 2.266 ações, sendo eleito o Dr. Affonso
seu cargo.

Nada mais havendo a tratar, foi a reunião suspensa pelo teinpo
necessário à lavratura da presente ata, a qual, depois de lida e apro-
vada, foi assinada pelos acionistas presentes, dando, em seguida o
Sr. presidente por encerrada a Assembléia.

Rio de Janeiro, 18 de dezembro de 1942. — Dr. João Dandt
— Dr. iiodriqo Oetavio Filho. — Theodor Seidl. — Os-

car Meissner. —1 Fernando das Chagas Leite. — E. B. Linton. — Ma-
noel Ferreira Gnimarães por si e por procurações. — Benand Lage.
— Francis Walter Rime. — Orstein C0711p — Senith Neiva de
Magalhães. — Alberto Monteiro Carvalho. — Dr. Obra Egydio Sou-
:a Aranha. — Mario de Mattos Pimenta, por si e por procurações.
— Dr. Olavo Bilae Pinto. — Da. Frederico Meissner. — Dr. Arthar
Lacerda Pinheiro. 	 Dr. Ignacio Loyola da Costa. .

Confere comm o original exarado no Livro de Alas das Assem-
bléias Gerais Ordinárias e- Extraordinárias, de folhas 25 verso a 31
verso. Rio de Janeiro, 18 de dezembro de 1942. — Mario de Moitas
Pinte', f oi. — Dr, to nadá Loyala Costa.

N. 116 — 6-1-43 — Cr$ 612,00).

COMPANHIA NACIONAL DE ÓLEO DE LINHAÇA

DEPAILL AMEN:1'0 NACIONAL DA INDeSTRIA E COMÉRCIO

• Primeira Secção

croermS0

tre cumpririiento ao despacho exarado no requerimento de Com-
pashia Nae n Jnal ide óleo de Linhaça, em 10 de dezembro de 1942. pelo
sesnor dirstoi deste Departamento, certifico que se acha devidamente
arquivo:1a nesta, Repartição, sob o n. 18.546, a ata da assembléia
ge ai extsasrdinária, realizada em 27 de outubro de 1912, que aprovou
a psoposta do aumento do capital de Cr$ 5.400.000,00 para Cr$ ....
9.'400.600,00. —L Pagou de selo de arquivamento a importància de
Cr$ 100.00. — Departamento Nacional da indústria e Comercio. Pri-
meira SeceSo. Eit, Carmen Cruz, auxiliar de escritório VIII, passei a
psesem e cokiidão. Rio de Janeiro, 21 de dezembro de 1942. — Carmen
Cru;, slI2C rias de escritório — visto. Pires Ferreira, (oleie da

`Secção.

(N. 162 — 6-1-43 — Cr$ 40,80)

ASSOCIAÇÃO COMERCIAL DO RIO DE JANEIRO

EXTRATO DE ESTATUTO

REFOII.M A

Com Personalidade Jurídica adquirida pelo registo de seu Esta-
(uto, feito sob n. 1 do Livro 1 de Registo de Sociedades Civis do 1.°
Oficio de Registo. de Títulos e Dornmentos desta cidade, a "Associa-
Cio Comercial do Rio de Janeiro" continuação — como sucessora di-
reta e imediata — da Sociedade "Assinantes da Praça do Comércio
do Rio de Janeiro", fundada a 9 de setembro de 1834, nesta cidade,
sua sede e foroÁ pela sua existência secular, pela sua sedo monu-
mental, pelos seus múltiplos serviços à comunidade Diere1111111, pela
sua ampla expressão de classe e de civismo é a "Casa do Comer-
ciante" (Arts. L° e 2.°). — Constituida por (mantos exerçam ativi-
dades inercantís (art. 1.9, seu Quadro Social compõe-se, preci-
puamente de comerciantes — pessoas naturais ou jurídicas — po-
dendo. porem, dela participar industriais, agricultores, banqueiros,
proprietários, capitalistas e profissionais das demais classes e sub-
classes, em seus ramos e sub-mines, inclusive auxiliares e orePostos,
uma vez que ligados à vida económica do país. Podem igualmente
ser admitido.: a juizo do Conselho Diretor, pessoas ou membros de
outras profissões que tenham interesse em empresas e empreendi-
mentos de expressão económica e os que prestem ou tenham prestado,
direta ou indireSaineole serviços, quer às classes comerciais, quer à
Associação, sendo ainda lícito filiarem-se à Associação Comercial do
Rio de Janeiro, nos termos do art. 13 de seu Estatuto, associações,
sociedades, grêmios. centros, sindicatos e congêneres, de emprega-
dores ou de empregados, desde que reprsentativos das classes que se
agremiam na Associação Comercial (art. 3. 0 e parágrafo e art. 4.°)
e, consoante disposto no art. 29 de sua Lei Básica, os componentes
de seu Quadro Social não respondem principal ou subsidiariamente
pejas obrigações da Associação. Como (sisão representativo de classs
que é, a' Associação Comercial do Rio de Janeiro adquiriu, ex-vi
decreto n. 6.318, de 26 de setembro de 1910 — publicado no Diário
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Oficial de 28 do mesmo mès e ano — prerrogativas de Orgão Técnico
e Consultivo do Governo no estudo e solução dos problemas que se
;relacionam com o comércio e economia do Brasil (n, 1 do art. 7.°),
destacando-se no seu alevantado programa, as finalidades de carater
cívico, social, coletivo e individual, minudentemente especificadas
Do Título .1, Capítulo 1, do Estatuto, merecendo especial registo as
de: interpretar o pensamento, sentimentos, reclamos e necessidades
da classe em geral, pleiteando, perante os poderes públicos e onde
quer que se torne necessário, tudo quanto faça prosperar os que
trabalham e produzem, afastando-lhes os óbices e ampliando-lhes as
possibilidades, para grandeza do Brasil; prestar toda cooperação ao

' Governo e à Nação; cultivar o sentimento de brasilidade entre os
comerciantes; constituir o Instituto de Economia, dispondo de oin
Conselho orientador e de um Serviço de Pesquisa, ambos providos
de técnicos de conceito indiscutivel. não só com o objetivo de Pro-
mover pesquisas e elaborar estudos ou projetos, de earater econômico-
firranceiro submetidos ao Governo ou dele recebidos para em:-
tir parecer, como ainda, para elucidação de sócios, em face de P ro

-blemas econômicos, mercantis e industriais; levar ao governo e au-
toridades, mesmo por iniciativa própria, com espírito público e
visão das realidades, a sua colaboração na feitura, alteração ou std).-
tiluição de leis e regulamentos que incidam na área de nossa movi-
mentação econômica, quer no tocante ao fisco, quer no concernente

propuls .ão da nossa prosperidade efetiva, quer no condizente com
as modalidades e o preço do trabalho, no intuito, tambem, de ob-
a iar dificuldades, principalmente em torno da capacidade tributária
.do contribuinte e da exequibilidade de dispositivos; manter serviços
culturais e de instrução técnica, cursos de extensão cultural e pra-
lissional, orgãos de orientação profissional; defender diretamente os
legítimos interesses imediatos do sócio no que condigam com suei
estrita atividade 'profissional; acompanhar nas repartições públicas
federais, estaduais e municipais, consultas, representações e memo-
riais, seus, alem de processos de casos de sócios; encarregar-se do
pagamento de todos os impostos comerciais, quer federais, quer mu-
nicipais. zelando, nesse particular, pelo caso de cada associado: criar
uma Corte de Arbitramento para decisões em grau de recurso, quando
não esteja previsto o desempatador ou quando a sentença deste, por
convênio anterior, seja recorrivel; fundar o Instituto dif Ordem dos
Cemerciarites, possuir uma Biblioteca, publicar um Orgão Oficial da
Associação Comercial; editar trabalhos consentâneos com as finali-
dades da Associação; desenvolver o intercâmbio profissional, técnico
e espiritual com associações congêneres do país e do estrangeiro:
vornoN er congressos de classe; estimular a fundação de associações
comerciais em todo território nacional; incentivar o espírito de cor-
dialidade e de camaradagem na classe; criar, com feição própria, o
Club Comorcial; aparelhar-se, nos moldes das Câmaras de Comáren
.rie outras grandes metrópoles, de modo que se torne o Escritório de
Informações dos elementos capazes, que visitem o Brasil, em trai-1-
silo ou em busca de domicílio definitivo; fazer-se constante coope-
ra(lora oficiosa mas efetiva, das -finalidades de concórdia internacio-
nal e, especialmente, continental da Chancelaria Brasileira, perante
est rt ligeiros ilustres, a cada oportunidade em que essa colaboração
seja considerada necessária 'ao Brasil; coadjuvar os poderes públicos
no preparo de conferências e congressos de matéria económica, es-
trangeiros e nacionais e de tratados a propósito de intercâmbio Mer-
cantil; manter um serviço de colocações, destinado a articular pes-
soas idôneas e descolocadas com os sócios, que solicitem empregados:
custear, oportunamente, um Museu Comercial; criar, quando pos-
sivel. o Cadastro Mercantil do Distrito Federal — alem de outras
finalidades, todas minuciosamente especificadas e classificadas em
seu Estatuto •Título I. Capitulo I). — A direção da Associação Co-
rnereail do Rio de Janeiro é exercida pelo Conselho Diretor, composto
pelo presidente da Associação e mais cinquenta membros, eleitos para
uni biênio pela Assembléia Geral (Título III, Capítulo III, arts. 50
e 51), seado a Diretoria Administrativa orgão de execução (artigo
68). lambem presidida pelo presidente da Associação (art. 69), com-
pe(.indo a este, na forma do n. 2, do art. 7,5, do Estatuto, represen-
tar a Associarão Comercial nos atos .cle sua vida social e juridica.
Para reforma ou modificação do estatuto é indispensavel a convoca-
ção de uma assembléia geral extraordinária que trate exclusivamente
do assunto (art. 133). A iniciativa de tal propositura Cabe; a) à As-
sembléia geral ordinária; 1,) ao presidente; c) ao Conselho Superior;
d; ao Conselho Diretor; e) à Diretoria Administrativa (art. 134),
respeitades as sanções contidas no art. 135. — A dissolução da As-
sociação Comercial só poderá ser resolvida em face de dificuldades n-
stiran'aveis, mediante decisão de assembléia geral extraordinária, para
ssse fim especialmente convocada pelo presidente autorizado por de-
cisão unànime do Conselho Diretor e do Superior, nos termos do ER-
laLulo (art. 130) cumpridos os imperrivos, constantes dos §§ 1.0 a
3.0 desse mesmo artigo e, verificada tal eventualidade, o remanes-
cen1 e de seu patrimônio — que é representado por títubn de crédito,
ben: moveis e imoveis (art. 108) — terá o destino designado pela
mesma assembléia geral, acorde com disposto no art. 137 do Capí-
tulo único do Título IX. do Estatuto. As atas das Assembléias Gerais
Extraordinárias de aprovação do atual Estatuto e eleição da admi-
nistração em exercício, realizadas respectivamente em 27 de novem-
bro de 1942 e 4 de dezembro do mesmo ano, estão registadas sob

. 7.011 e 7.012 do Livro J, ri. 15 de Registo Integral de Títulos
e Documentos do 1.0 Oficio de Registo de Títulos em 19 de dezembro
de 1942. Os nomes dos componentes do Conselho Diretor em exer-
cício constam do estatuto reformado e ora registado. — Dr. Joõo
Datidi d'Oliveira, presidente.

(N. 160 — 6-1-13 — Cr$ 250,90)

COMPANHIA LITHOGRAPHICA FERREIRA FRUO

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALISADA EM 15 DE DEZEMBRO
DE 1942

Aos 15 de dezembro de 1942, nesta cidade do Rio-de Janeiro, na
sede da Companhia Dithographica Ferreira Pinto à Avenida Rio Branco.
n. 137, G.° andar, reuniram-se em assembléia geral extraordinária acio-
nistas representando mais de dois terços do capital social, segundo as
assinaturas lançadas no "Livro de Presença", em virtude de convocação
regularmente feita pela Diretoria. Iniciando os trabalhos, o presi-
dente da Cia. Sr. Rudolph Gold, depois de verificar a existência do
número legal de acionistas, declarou instalada a assembléia e convidou
os acionistas para, na forma dos estatutos, elegerem um dos presentes
para presidir a assembléia. Pelo acionista Sr. T. \V. Smith Jr. foi
indicado o nome do Sr. Albino Sou zu Cruz, tendo sido a indicação
aceita unanimemente. Assumindo a presidência o Sr. Albino Souza
Cruz, depois de agradecer a deferência dos presentes convidou para
secretários os acionistas Srs. Herbert Moses e E. Botelho Pullen, que
imediatamente tomaram lugar à mesa. Constituída a Mesa, o Sr. pre-
sidente declarou que o objetivo da assembléia era o constante dos edi-
tais de convocação publicados no Diário Oficial de 3, 4 e 14 do corrente
mês e no "Jornal do Comércio de 2, 4 e 13 lambem do corrente mês,
e cujo teor era o seguinte: — Companhia Lithographica Ferreira Pinto.
Assembléia geral extraordinária. Ficam convocados os Srs. acionistas
para se reunirem em Assembléia Geral Extraordinária, na sede da
Companhia à Avenida Rio Branco n. 137, 6.° andar às 14 horas do
dia 15 de dezembro corrente, afim de deliberarem sobre urna proposta
da Diretoria e respectivo parecer. do Conselho Fiscal relativa ao au-
mento do capital social mediante a capitalização de reservas. Rio de
Janeiro, 1.0 de dezembro de 1942. Pela diretoria, Rudolph Gold, diretor-
presidente. Disse o Sr. presidente, em seguida, que o secretário
Sr. Berbert Moses ia proceder à leitura da proposta da Diretoria e o
parecer do Conselho Fiscal relativos ao projetado aumento do capital
para que os senhores acionistas tivessem pleno conhecimento dos' seus
detalhes. Foram lidos, então, os aludidos documentos, do-seguinte teor:
— 1) Proposta da Diretoria da Companhia Lithographica Ferreira
Pinto: — A Diretoria da Cia. Lithographica Ferreira Pinto, conside-
rando que a situação anormal que atravessa o mundo, tem acarretado
notório enearechnento . de todas as matérias primas e utilidades, assim
de . todo o aparelhamento industrial; considerando que essa situação
exige de todas as empresas industriais o reforçamento dos respectivos
capitais, para que possam manter o mesmo ritmo dos negócios que
realizavam nos tempos normais; considerando, por outro lado. que a
Companhia tem um Fundo de Reserva Geral, que apresenta o saldo
de Cr$ 1.000.000,00; considerando que, assim, é de conveniência para
a sociedade o aumento do capital social e nada mais lógico, para rea-
lizá-lo, do que aplicar nessa operação reservas dessa natureza, —
propõe que: — 1) O capital social seja aumentado de Cr$ 4.000.000,00
para Cr$ 5.000.000,00 mediante a capitalização de Cr$ 1.000.000,00
retirados do Fundo de Reserva Geral; 2) Esse aumento de
Cr$ 1.000.000.00 será efetuado mediante a emissão de 5.000 ações do
Cr$ 200.00 cada uma, as quais serão distribuidas entre os acionistas na
proporção das ações que atualmente possuem no capital social. Rio do
Janeiro, 24 de novembro de 1912. Ilerbert Moses, Itudolph Gold, B.
J. R. Gibbins, E. Botelho Pallen, J. TI. Woodward. 2) Parecer do
Conselho Fiscal da Companhia Lit hoprapbica Ferreira Pinto. O Con-
selho Fiscal da Companhia Lithographica Ferreira Pinto tendo tomado
conhecimento da proposta da Diretoria relativa ao aumento do capital
social de Cr$ 4.000.000,00 para Cr$ 5.000.000,00 mediante a capi-
talização de Cr$ 1.000.000,00 retirados do Fundo de Reserva Geral
e a distribuição das 5.000 ações de Cr$ 21)0,00, cada uma, resul-
tantes desse aumento, entre os acionistas da Companhia, na pro-
porção das ações que atualmente possuem no capital social, dá sua
aprovação à aludida proposta, por entender que são procedentes os
motivos em que a mesma se funda e atende ela aos interesses da
sociedade. Em consequência disto, o Conselho Fiscal recomenda tal
proposta à aprovação da assembléia geral extraordinária que sobre
ela • deliberará. Rio de Janeiro, 26 de novembro de 1912. Ilerberi
Cone. Affonso 'Cardozo Gaspar, Walter Sto(t. Finda a leitura desses
documentos, o Sr. presidente submeteu a dicussilo a proposta da
Diretoria para aumento do capital da Companhia de•Cr$ 4.000.000,00
para Cr$ 5.000.000.00. Xinguem tendo pedido a palavra, o Sr. pre-
sidente pôs a aludida proposta em votação verificando-se então, ter
sido 'ela unanimemente aprovada. Declarou o Sr. presidente, em
seguida, que tratando-se de um aumento de capital mediante a ca-
pitalização de reservas e distribuição do aumento pra raia entre os
acionistas, na proporção das ações que atualmente possuem no capital
social, ocorria o seguinte: — a) não havia, no caso, subscrição do
aumento; ti) não havia entrada de dinheiro para a sociedade; e) con-
sequentemente, não havia necessidade, no caso, nem •do depósito
da décima parte do aumento do capital, nem da realização de uma
segunda assembléia geral extraordinária para verificação do cumpri-
mento das respectivas formalidades legais. O aumento do capital, no
caso vertente, se traduzia numa simples operação de contabilidade.
consistente na transferência de parte do saldo do Fundo de Reserva
Geral para a conta de capital. Por isso, propunha que a assembléia
considerasse o aumento definitivamente realizado, cabendo a .Diretoria
apenas, dar-lhe execução. mandando efetuar os lançamentos necessá-
rios e convocando os acionistas para receberem as ações que lhes
cabem pro rafo no aumento do capital social. Posta essa proposta
em discussão, ninguem usou da palavra, pelo que foi logo subme-
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tida a votação, cujo resultado foi a sua aprovação por unanimidade.
Disse o Sr. presidente, a seguir, que em virtude da deliberação una-
nime da assembléia, o capital social havia ficato elevado de
Cr$ 4.000.000,00 para Cr$ 5.000.000,00, razão por que propunha,
finalmente, que o art. 5.° dos estatutos da sociedade passasse a ter
a seguinte redação: — Art. 5•0 — O capital da sociedade é de
Cr$ 5.000.000,00 (Cinto milhões do cruzeiros) divididos em 23.000
(vinte e cinco mil) ações do valor nominal de Cr$ 200,00 (duzentos
Cruzeiros) cada uma. Nada mais havendo a tratar e encerrada a folha
dó "Livro de Presença" o Sr. presidente agradeceu aos presentes a
aOrdialidade com que haviam deliberado sobre os assuntos subme-
tidos a sua apreciação e determinou que eu, secretário, mandasse
lavrar esta ata, a qual, lida c achada conforme, vai assinada por todos
os acionistas presentes. Rio de Janeiro, 15 de dezembro de 1942. —
Derbert Moses. — Albina Souza Cruz. — E. Botelho Pullen. — Ro-
dai& Gold. — F. A. Machado. — p.p. Cia. Continental de Cigarros
Ltda. — recitou Smith. — Vernon Smilh. — Ii. J. R. Gibbins. —
J.	 Woodward. —	 Sati(h, Junior.

N. 155 — 6-1-43 — Cr$ 253,00),

S. A. CASA DOMIIZG0 :71 JOAQUIM DA -C/LVA MATERIAIS
PARA CONSTRUÇÃO

rrA o.; A9,sy,WA.•,:,:A O'..-.RAL EXTRAORDINÁRIA REAL.W.ADA EM O DE
DEZEMBRO DE i912

Aos nove dias do Ines de dezembro de mil novecentos e quarenta
e dois, às quatorze horas. reunidos na sede da Sociedade Anónima Casa
Domingos, Joaquim da Siha Materiais para Construção, à avenida Al-
mirante Barroso n. 90-.S, acionistas representando mais de dois ter-
ços do capital social como se -Verifica no "Livro cio Presença de Acio-
nistas", o presidente, Sr. Joaquim Nunes da Fonseca da Silva (hen
que, havendo número legal, declarava instaiada a assembléia geral ex-
traordinária cone ocada para hoje, em 3. a convocação, por não ler sido
a mesma realizada em La e 2.a COIY:OCRÇÕeS conforme os anúncios pu-
blicados no Diário Oficial de 1, 4 e 7 do corrente Mas e no "Jornal do
Comercio" de 1, 4 e 8 lambem do corrente mês, e pedia aos presentes
¡sabem.r os acionistas que dirigissem os trabalhos. Aclamado o acto-
}lista Dr. Nelson de Almeida para presidir os trabalhos e os acionis-
tas Srs. Jose Maria Marques e José Qonçalv es Pereira da Costa para
1.° e 2.° secretários, respectivamente, estes . assumiram os seus lugaa
res e, o Sr -. preeidente declarou que a presente assembléia tinha as
fins constantes da referida convocação que passava a ler: — Socie-
dade Anônima Casa Domiagos Joaquim da Silva Materiais para Cm-
irmão — Sede Social — Avenida Almirante Barroso, 90-A — Assem-
bléia (levai Extraordinária — 3. 5 Convocação. Não se tendo realizado
a assembléia no dia 10 do corrente, são novamente convidados os aria-
'listas para se reunirem em assemblMa geral extraordinária no dia
Oole dezembro próxima, às 11 horas, afim de resolver: o) Autorizar a
Diretoria a abril.. filiais em qualquer parte do território nacional ou-
torgando-lhe os poderes necessários a esse fim; b) Autorizar a Dire-
toria a praticar os aios necessários para que os serviços de navegnrio
que a sociedade axplora se adaptem aos termos do decreto-lei número
2.'781, do 20 de novembro de 1940, que dispõe sobre as empresas da
navagação e cabotagem. inclusive alienação dos navios. Nos lermos
d.o art. 22 dos estatutos as ações ao portador devem ser depositadas
fia Tesouraria com três dias de antecedência para que o seu portador
possa exercer seus direitos. Itio de Janeiro, 30 de novembro de 1912.
— Joeijuim Xummcs da Fonseca da Silva, presidente. Findo isso, o se-
nhor presidente deu inicio aos trabalhos, concedendó a palavra aa
presidente da Sociedade, Sr. Joaquim Nunes da Fonseca da Silva, que
a solicitou pela ordem, para expor os motivos que determinaram a
convocação da presente assembléia. Assim, quanto ao item a) do
anúncio da convocação, declarou o presidenta da Sociedade que, não
prevendo os estalados sociais a abertura de filiais, e havendo neces-
sidade de dar maior curso e expansão aos negócios em virtude do de-
senvolvimento obtido após a criação das novas secções da nossa indús-
tria e comarcio, e não comportando o mercado do Rio maior desenvol-
vimonto que o atual, e bavendo disnonibilidade que justificam o seu
emprega em outros pardos do território nacional, compelia à assem-
bléia outorgar it Diretoria os poderes necessários a esse fim, ou seja.
autorizá-la a abrir em quaisquer partes do pais as filiais que julgae
necessárias aos interesses sociais. Quanto ao item b) ., o Sr. presidente
passou a ler o decreto-lei n. 2.784, de 20 de novembro de 19E1, mia
dispõe sobre as empfesas de navegação e cabotagem. Terminada a
leitura e cientificada a assembléia do seu conteudo, disse o Sr. pre-
sidente da Sociedade, que, explorando a Sociedade os serviços de ca-
botagem com dois navios, o "Belmonte" e o "São Domingos", explora-
aão esta que tem sitio feita numa secção ou dependência própria na
conjunto dos negócios tia Sociedade, por força do decreto-lei que a
assembléia acabara de tomar conhecimento, não poderia continuar ir
ser mantida. Pedia pois, à assembléia, que deliberasse sobre o assuit:o
e desse à Diretoria os poderes necessários para que possa agir de con-
formidade cara a lei. Terminada pelo presidente da Sociedade a ex-
posição de motivos da presente convocarão. o Se. presidente da assem-
bléia disse, que estando, pois, a assembléia perfeitamente conhecedora
dos assuntos para que fora convocada, punha a matéria em discussão,

. 13 dava a palavra a quem sobre ela quisesse falar.. pedindo a palaen'a
o acionista Sr. Francisco de Souza Ribeiro, declarou, inicialmente, que
o assunto foi exposto com toda a clareza pelo Sr. presidente, de forms,
ane dispensa maiores detalhes. Em vista do exposto, propõe:
lativainenta ao Rani o) que fique a Diretoria da can,.a antoriztida
abrir filiais em qualquer parte do territs'a. io nacional onde julgai' de

maior conveniência aos interesses sociais, e investida de todos os po-
deres necessárioa a esse fim. Relativamente ao item I)) elucida o mes-
mo acionista que como manda o decreto-lei n. 2.784, só poderão ex-
plorar navegaçãO de cabotagem empresas que obtenham do Governo
Federal autorização necessária para o fazer, o que só é concedido cum-
pridas as exigências do referido decreto-lei. A nossa Sociedade não está
constituida de conformidade com tais disposições, e como não convem
à Sociedade dispensar os serviços que essa secção vem prestando há
tantos anos, só resta um caminho a seguir, ou seja, continuar, a rece-
ber essa colaboração porem com os-navios arrendados ou vendidos a
uma sociedade que se constitua nos moldes do citado decreto-lei e ;mo
continue a nos servir como precisamos. Dessa forma, a Casa fará
parte, como societária. Assim, propõe: — Que a assembléia autorize
a Diretoria a poder alienar os hiates "Belmonte" e "São Domingos" e
associar a Casa á uma empresa constituida ou a constituir-se em con-
dições de explorar tais serviços, ficando desta forma a Diretoria in-
vestida de todos os poderes necessários a esse fim. Postas, separada-
menta, em disctissão, as duas propostas, e não havendo sobre as mes-
mas quem as qpiseese discutir, o Sr. presidente submeteu-as à vota-
ção sendo unanimemente aprovadas. Em seguida o Sr. presidente de-
clarou que em virtude da matéria aprovada estava encerrado o assunta
que determinara mm convocação da assembléia, pelo que ia suspender a
sessão para ser lavrada a ata. Reaberta a sessão e lida a presente, foi
submelida it disaussão e votação e unanimemente aprovada, dando o
Sr. presidente, ;por encerrada a sessão. E eu, José Maria Marquas.
1.0 secretário, que esta redigi e. eSereci, a assino juntamente com O
Sr. presidente a todos os acionistas presentes. Rio de Janeiro, 9 de
(anemia.° mie 1942 ,	 José Maria Marques. — Nelson de Almeida, pn-
eidente. Josá Gonçalves Pereira da Costa. — Francisco) 1o.0 Rosa.
— 3laria Nanes da Fonseca da- Silva. — faria Maihilde Nunes da
Fonseca da Silva Prior. — Francisco Souza Ribeiro. — Antonio Men-
des Corrêa — .fonquint. Alves da — Ventando Mionan. — Joa-
quim Nunes da Eanseea da Silva. — Maitoel Iladriattes de Oliveira. —
Francisco Bodriáttes de Oliveira.

Declaro que a preeente é cópia fiel do
no Livro de Atas.

Rio da Janeiro, 9 de dezembro de 1912. — Joso. Maria Maritaca,

(N. 153 -- e-1-13 — %2.14 221.50)

QUEBRACHO-ERASIL S. A.

ATA DA A.SSE [ 1LI..É1A GERAL EXTRAORDINÁRIA, 	 rat í
JANEIRO DE 1913

Aos quatro de janeiro de mil novecentos e quarenta e ires, às dez
horas, na sede da Quebracho-Brasil S. A. à avenida Almirante Bar-
roso n. Si, 7. 0 andar, saia 711. reunieam-sc es acionistas Cel. Sarnuel
mia Silva Caldas, possuidor de vinte ações, Dr. AlaOr Prata Soares, com
cinquenta açõess Dr. Mario de Oliveira Brandão, com quateo mil e
cinco ações. Antonio Comes da Fonseca Ferreira, com dez ações.
e Dr. Adalberto . Ferreira de .Agniar, com cinco ações, como o
monstram aeamaturas lançadas no livro de presença, e, assim, vea
rificado que exiStia número legal pois representavam mais de dois
terços do capital; social, foi aclamado para presidir a reunião o acio-
nista Sr. Coronel Samuel da Silva, Caldas, que, depois de agradecer a
consideração mia acabava de ser-lhe testemunhada, convidou o acio-
nista Dr. Adalliarto Ferreira de Aguiar para servir de secretário, e,
ato continuo. deelarou instalada a Assembléia geral convocada, coo-
forme anúncios publicados no Difiriooficial da União, da 24, 26 e 28
do mas de dezembro ultimo e no "Jornal do Comércio. desta. Capital.
de 24. 25 e 27 do mesmo mês: 1. 0 para receber e julgar unia proposta
da Diretoria, a respeito de modificações dos Estatutos, não só para
inudae a signifiCação. principalasente de disposições do Capítulo Ilt,
como támbem para alterar a redação de outros, já para afeiçoa-las à
terminoloaja legal. já para resumir ao essencial o que nelas se conti-
nha; 2.° para claição de cargos vagos; 3.0 para tratar de interesses
sociais. Por Ordent (10 Sr. presidente, foi lido pelo Sr. secretário o
documento seguinte; -Proposta da Diretoria" — Srs. acionistas; No
intuito de melhor harmonizar os dispositivos estatutários com indo-
Intaveis conveniências de administração. no trato normal dos negócios
da Companhia, a i Diretoria reconheceu ser vantajoso que, ao invés de
constituida por Um diretor-presidente, um direlor-gertmle e tun di-
retor-secrelário, Com funções neto sempre discriminadas satisfatoria-
mente, nem acarretando para os serviços o proveito máximo, passe a
ser composta de um diretor-presidente, com determinadas atribuições
privativas, e de dois diretores, sem designação especial, os (mais, lam-
bem privativamente incumbidos da direção e administração dos servi-
ços gerais e téenieos, dividirão entre si as respectivas atribuiçõos. Re-
conheceu, oulrosSim, de alta conveniência para os interesses sociais,
que seja exigida e condição de brasileiros natos, não só para os posa
sublimes de dois terços. pelo menos, cio capital social, senão ainda para
os que hajam de constituir a Diretoria. Consignando- esses pensa-.
mentos e, mais, adaptando certas passagens estatutárias a prescrições
da lei igente, oir tornando outras mais concisas, limitando-se a fa-
cultarem o que permita a legislação, a Diretoria elaborou o seguinte
Projeto de Reorganização Estatutária, em que, se aprovado, como pro-
põe, ficarão consolidarias as disposições que hão de regular o desenVol-
e imanto da vida ida companhia: — "Estatutos da ~racho-Brasil
S. A.. Capitulo 1 J — Da denominacCio, objetivo, durnMo e sede da so-
riadeda. — Art. 1.0 A Quebracho-ilrasil S. A., é uma sociedade aná-
mima, constituiria por escritura pública de 11 de novembro de 1935,

original caia, sa. enconfra
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conforme 3.t().4.. publicados no Diário Oficial, da União, de 3 de junho
de 1936, e que tem por objetivo a exploração da indústria e do comér-
ciem de. extrato quebracho e outros, próprios para cortumes, bem
como a eXplornção da pecuária ou outras indústrias' que com esta ou
aquela direta ou indiretamente se relacionem. Art. 2.0 O prazo de
duração tia sociedade é de trinta (30) anos, contados da data da sua
constitnieno," mas a Assembléia Geral poderá reduzir ou prorrogar o
referido prazo. Art. 3.° A sociedade, com administração, sede e foro
jurídico oa cidade do Rio de Janeiro, capital dos Estados Unidos cio
Brasil, tom) fábrica de extrato de quebraeho e fazenda de criação no
lugar denominado Porto Quebra.clio (Fazenda Três Barras) município
de Porto Miudinho, Estado de. Mato Grosso, podendo ter, não só outros
estabeleciinentos faliria ou 'fazendas, para as finalidades constantes
do art. P. se assim o resolver a Assembléia Geral, como ainda ins-
talar filiais, agencias, etc., por deliberação da Diretoria, de . acordo
com o art. 8. 0, letra e, tambem cos presentes estatutos. Gni-dado II
- Do cap'ital social e das ações. — Art. 4.0 — O capital da sociedade
é de seis Milhões de cruzeiros (Cr$ 6.000.000,00), integralmente reali-
zado em dinheiro e dividido em seis mil (6.000) ações ordinárias, no-
ininitivas do valor nominal de Mil cruzeiros (Cr$ 1.000,00) . — Pará-
grafo unido. Duas terças partes das ações só poderão pertencer a bra-
sileiros netos. devendo ficar arquivado na sede da sociedade documen-
to comprobató[eo da nacionalidade de cada acionista brasileiro. — Ca-
off imio	 Pu administração da: sociedade. — Art. 5.0 A soeiedade
será administrada por urna Diretoria composta de três (3) membros
- diretoe-presidente e dois diretores — os quais, brasileiros natos,
acionistes • on não, mas sempre observadas quaisquer exigèncias por-
ventura eStabelecidas em lei, serão eleitos pela Assembléia Geral, com
mandato de três (3) anos, e cora possibilidade de reeleição, Parágrafo
único. Os diretores perceberão os vencimentos e gratificações que tive-
rem sido 'ixados pela Assembléia Geral. Art. 6.° Nenhum diretor po-
derá assumir o exercício do cargo sem que haja sido prestada a caução
de vinte (20) ações ria sociedade. § 1.° Desde que seja feita a caução
estatutária. o diretor será tido por investido no exercido do
cargo, na própria assembleia que o -tiver eleito, e. se isso não
ocorrere e posse verificar-se-á ema sessão da Diretoria, consignan-
do-o a ats então lavrada no respectivo livro. 2P A caueão re-
ferida ni ste artigo subsistirá enquanto durarem as- funções do
diretor, 15o podendo ser levantada senão depois de aprovadas de-
fini t ivamente as contas relativas ao último exercício em que ele
houver servido. Art. 7.0 Na hipótese de vaga na Diretoria, por
faleeimento ou renúncia, os demais diretores, em reunião con-
junta come o Conselho Fiscal, designarão quem deva substituir o
diretor faleceis ou renunciante, até que a Assembléia Geral, na primeira
reunião que se efetuar, delibere em definitivo, corno entender con-ve-
nieete. Parágrafo imico. No caso de férias ou Unpediinento ocasional do
diretor-Presidente, será ele substituido pelo -diretor que for designado em
reunião cenjunta dos diretores e do Conselho Fiscal. Art. 8.0 Compete à
Direloriae para determinar a orientação geral dos serviços e promo-
ver os negócios, operações, empre,endienentos e atividade da socie-
dade. tornar todas as 'medidas legais que entender de interesse social

sejarii da competência exclusiva da Assembléia Geral. Art.. 9. 0 —
conmete ilriwlivarnente aos diretores a direção e administrneão dos
eerviçes gerais e tecnicos da sociedade, exercendo com plenos poderes

gereneiim geral e livre administração dos negócios e bens sociais,
para que o dividirão entre si as . respectivas atribuições. Parágrafo
enico. Compete privativamente ao diretor-presidente: a) , represen-
tar a soreidade, ativa e passivamente, em juizo ou fora dele, perante
autoridades e repartições públicas, ou perante quaisquer pessoas fí-
sicas ou jurídicas, sempre que se tratar de pugnar por direitos ou
obrigaçõee relativos àquela; b) convocar as assembléias gerais de
neionistas; nos casos previstos na lei e nestes Estatutos; c) convoar
os verme-me::: da Diretoria e do Conselho Fiscal. Art. 10 	 ,Fora
cases afetos à competência privativa de cada diretor, a sociedade será
obrigada oela assinatura de dois dos seus diretores, ressalvada a . ex-
i eei•Oi cot-estante do § 2.0, e ficando determinado que o levantamento
(1C dinheiro, por meio da Cheque, poderá ser feito com a assinatura
enira do diretor que a isso a Diretoria autorizar, estabelecendo o má-
ximo, comunicando-o ao respectivo estabelecimento de crédito. § 1.0
— A Diretoria, em conjunto. poderá constituir procuradores, coei) po-
deres espncifieados nos respectivos instrumentos. § 2. 0 — Todos os
atos de administração, • que envolverem obrigação ou .responsabilidade,
e não esBverern compreendidos no andamento ordinário e normal cios
neiOcios coeisis, deverão ter, para serem válidos, as assinaturas de
dois dos diretores, ou de um diretor e procurador constituido na for-
ma do§ 1.0 . § 3.0 — É terininantemente vedado o uso da denominação
social em qualquer transação ou negócio que não seja de interesse
exonsivo da • sociedade, sendo tambem expressamente proibido que
(malquer membro da diretoria ou procurador outorgue fianças, ott
ii.ssuma qualquer outra responsabilidade ou obrigação de favor, bem
como faça negócios de especulação em nome da mesma sociedade,
pratique 'atos de mera liberalidade ou aplique fundos sociais em
quaisquer transações ou negócios alheios aos objetivos da sociedade.
Capitulo IV -- Do Conselho ' Fiscal — Art. 11 — O Conselho Fiscal da
companhia será composto' de três (3) membros efetivos e três (3)
suplentes, acionistas ou não, eleitos, anualmente, na assembléia geral
ordinária, com possibilidade de reeleição, e cabendo aos suplentes, na
ordem dé colocação a substituição dos efetivos. Parágrafo único.
Conipetein ao Conselho Fiscal, alem das que constam destes Estatutos,
todas as funções que lhe são deferidas por lei. Capitulo V Da Assem-
bléia Geral — Art. 12 —' A Assembléia Geral será constituída por
acionistas possuidores de qualquer número de -ações, devidamente
inscritos 'no registo competente e reunidos em número legal, cabendo

a presidência ao acionista que, na ocasião, for aclamado ou eleito, o
qual convidará outro acionista para servir de secretário. Art. 13 —
As deliberações da Assembléia Geral, ressalvadas as exceções pre-
vistas na lei, serão tornadas por maioria absoluta de votos presentes,.
dando cada' ação direito a um voto. Art. 14 A Assembléia Geral
deverá reunir-se, ordinariamente, na sede social, até o último dia titã
do mês da outubro de cada ano.' bParáeeafo único. Sempre que houver
conveniência ou necessidade, a Assembléia poderá ser convocada ex-
traordinariamente. Art. 15 — As convocações, atribuições, competên-
cia e funcionamento das assembléias gerais obedecerão às prescriçõea
da legislação em vigor, devendo ser feitas as convocações, para a as-
sembléia ordinária, com a atencedência mínima de quinze (15) dias, e,
Pa ra assembléias extraordinárias, com a antecedência mínima de oito
(8) dias. Capitulo VI — Das disposições gerais — Art. 16 — No fim
de cada ano social, que terminará no último dia util do mês de \junho,
será organizado o balanço geral, adotando-se reservas, depreciações
e abatimentos de lei, uso e estilo, como a Diretoria julgar de interesse
para a sociedade, observadas as determinações legais. Art. 17 — Os
lucros líquidos da - sociedade serão aplicados e distribuidos de acordo
com o que for resolvido pela Assembléia Geral, servindo dê base a
proposta que for apresentada pela Diretoria, com audiência do Con-
selho Fiscal. Art. 18 — Quando a Assembléia Geral resolver a disso-
lução da sociedade, regulará o modo de liquidação e partilha, nomean-
do o liquidante e o Conselho Fiscal que deva funcionar durante o-Pe-
ríodo da liquidação. Art. 19 — Todas as publicações da sociedade
exigidas por lei serão feitas no Diário Oficial, da União, e em outro
jornal de grande circulação da chiado do Rio de Janeiro. Art. 20 —
A sebscrição .ou posse de uma ou mais ações da sociedade, eOvolve a
obriagção de sujeitar-se aos Estatutos sociais, e, bem assim. :o reeo-
nhecimento de todas e quaisquer deliberações tomadas . pelas' assem-
hléie,s gerais legalmente constituídas . e das resoluções da Diretoria,
ressalvados, porem, os direitos conferidos aos acionistas pela Legis-
lação em vigor." Finda a leitura da Proposta da Diretoria, o Sr. pre-
sidente sugeriu fosse cancelada a parte final do art. 3,0 que deviera
"de acordo com o art. 8. 0, letra C, tambem dos presentes Estatutos",
declarando estar em discussão a dita proPostá e a 'sugestão ora feita e,
instantes após, perguntando se nenhum acionista desejava fazer uso
da palavra, anunciou que ia submetê-la à votação, o que fez, a se-
guir. verificando-se que foram aprovadas unanimemente. Continuan-
do,eleclarou o Sr. presidente que, extintos como haviam sido os cargos
de diretor-gerente e diretor-secretário, achava conveniente que a as-
sembleia Geral deliberasse se os ocupantes daqueles cargos — ambos,
corno ele, brasileiros natos — deveriam ser considerados 'como dire-
tores, consoante a modificação estatutária. Pediu então a palavra o
acionista Sr. Dr. Adalberto Ferreira de Aguiar e, na qualidade de
diretor-secretário, até pouco, declarou querer esclarecer que ele e o
seu colega, o diretor-gerente, entendiam que, desaparecendo os • cargos,
estavam extintos os mandatos, pelo que deveria haver nova eleição,
e matenção ao disposto no art. 5. 0 . A propósito, e para aproveitar o
ensejo, agradeceu a consideração que sempre lime foi dispensada, pre-
venindo, entretanto, que motivos de ordem particular o impediam do
ser candidato. Devidamente acatado o ponto de Vista do Dr. ',Adalberto
Ferreira de Aguiar, pata com quem o .Sr. presidente teVe 'palavras
de alto e merecido apreço.- por todos aplaudidas, foi anunciado que se
ia proceder a eleição, nos. termo., do art. 5. 0, de dois diretores que
completassem a Diretoria, com mandato a terminar na Assembléia
(local Ordinária de 1914. Apurou-se, eia seguida, que foral?' •eleitos,
sem divergência de votos, os acionistas Srs. Alai''' . Prata Soares e INia-
rio de Oliveira Brandãõ, os quais, tendo agradecido a manifestação
de confiança, e prestado a caução estatutária foram dados por empos-
sados. Isso feito, o acionista Sr. Antonio Gomes da Fonseca Ferreira
pediu a palavra e propôs que aos diretores recem-eleitos fossem asse-
gurados os vencimentos estabelecidos para o diretor-presidente e di-
retor-gerente na Assembléia Geral de 16 de outubro de 19-12 propon-
do, alem disso, que os vencimentos cia Diretoria, assim fixados, e sus
Peejuizo de gratificações ou vantagens especiais, subsistissem até que
a Assembléia .Geral - entendesse de . resolver de (Miro modo. Estas pro-
postas foram aprovadas, sem -impugnação, por unanimidade. Em se-
guida. lembrou o Sr. presidente que havia duas vagas no Conselho

resultantes de renencia do Dr. Vicenteede Saboia Lima cru carta
de 15 de dezembro próximo findo; e de haver Sido 'eleito diretor da
Companhia o Sr. Dr. Mario de Oliveira Brandão, já empossado.
Procedida à eleição, foram preenchidas as vagas de membros efeti-
vos do Conselho Fiscal os Srs. Vicente Noronha, brasileiro, casario,
banqueiro, e Dr. José Gonçalves Serra, brasileiro, solteiro, advogado,
ambos residentes nesta cidade. Nada mais havendo a considerar, o
Sr. presidente encerrou os trabalhos da assembléia geral extraordiná-
ria e, para constar mandou que a presente ata fosse lavrada no iivro
próprio, solicitou aos Srs. acionistas que aguardassem a sua leitora,
para a assinarem, com a Mesa, se a achassem conforme, inclusive três
cópias autênticas para os fins legais. Rio de Janeiro, 4 de janeiro
de 1943. — Cel. Samuel da Silva Caldas, presidente. — Adalberto
Ferreira de Aguiar, Secretário. — Alaôr Prata Soares. — Mario de
Oliveira Brandão. — Antonio Gomes da Fonseca Ferreira. (Firmas ré-
conhecidas).

A presente' cópia confere com o original. — Cel. Samuel da Silva
Caldas, presidente da assembleia geral extraordinária,- realizada em
4-1-1943,

(N. 179 — 6-1-13 — Cr$ 499,80).
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S. A. FAZENDA BARREIRA°

ATA DA ASSEMBLÉIA OtIIAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA AOS QUINZE DE DE-
- ZEMBRO DE MIL NOVECENTOS E QUARENTA E DOIS

' Aos quinze de dezem'bro de 19 .12, em sua sede social, à rua Santa
Luzia, n.. 583, ,nesta Capital, às quatorze horas, reunidos os acionistas
da Companhia, representando a totalidade do capital social, sob a pres
sidência da Dra.. Cunsuelo de_Morais Sarmento, - presidente da Compa-
nhia, foi por esta declartnio que, havendo número .legal e estando eu m-

' pridas. as .exigência da lei, considerava.instalada a assembléia geral ex-
traordinária convocada para hoje, conforme publicações feitas no Diário
Oficial e "O Jornal", dos dias 2, 3 e 4 do corrente. O Sr. presidente
da assembléia convidou para • secretário o acionista Bermirrlo • Morais
Sarmento, ficando, assim, constituida a mesa. O Sr: presidente decla-
ra,. então que, como é - do conhecimento dos senhores acionistas, em
Virtude das publicações feitas e que acabam de por ele ser lidas, o
fim da preseLte reunião e deliberarem os - Srs. acionistas sobre a pro-
posta de refrma dos Estatutos da Companhia, rio sentido de atender

• iis exigências do Departamento Nacional de Industriai e Comércio.
Propõe o Sr presidente que .o 'artigo-7.° (sétinio)-dos Estatutos, apro-
vados em sessão de 30 de abril do ano corrente, passe a Jigurar com a
seguinte redação:- artigo 7.9: Os diretores exercerão indistintamente
a .administração da sociedade. § 1.°: No caso de vagar um dos cargos
da diretoria, o substituto, que será o outro diretor, servirá pelo tempo
restante do mandato, findo o qual se fará a eleição para o cargo vago,

Declara, aprovada esta, o Sr. presidente, que não havendo nada mais
a tratar nem quem quisesse fazer uso da palavra, dava por encerrada
a assembléia, mandando que eu, secretário, lavrasse a presente ata em
três vias de igual teor, esta escrita pqr mim,. secretário, e datilogra-
fadas as demais. Rio de Janeiro, .15 de dezembro de 1942. — Dra. Com,
siteló de Morais Sarmento. — Bernardo, Morais.Sartnenlo, Por si e eus
filhos menores Mauricio Augusto, Atirea e Roberto. — Bento Morais
Martins. — Daniel Carvalho de Morais Sarmento. 	 falia Moreira
Sorotetalo..	 .

(N. 177 — 6-1-13 — Cr$ 75,30)

o. Sr. Adriano José Rodrigues Pinheiro, enquanto for procurador da
Empresa de Construções Vulcão Ltda., em Substituição à mesma,
por motivos justificados; 2.9) a quota de novembro será válida até
o mês seguinte e. deverá ser paga. ..até o dia (cinco), de dezembro; 3.0)
o síndico prestará contas aos co-proprietários trimestralmente e não
mensalmente, corno • de inicio havia sido combinado; 4.°) o sindieo
poderá abrir uma conta em nome do condomínio, em qualquer banco
idóneo, de sua escolha; 5.°) o ordenado do porteiro será de Cr$, 500,00
(quinhentos cruzeiros), e o do servente, Cr$ 400,00 (quatrocentos
cruzeiros); 6.°) os toldos a serem colocados nas janelas e varandas
da fachada principal, serão cor brigue. A seguir, passou-se a discutir
o projeto do Regimento Interno do Edifício Oreon e dos seus Ser-
viços Auxiliares, sendo o mesmo após vários debates, sido aprovado,
com exceção apenas do art.-234, ruja discussão foi adiada. Os artigos
203 § 1.°, 206 letra e, 217 letra g, 248, foram aprovados com as se-
guintes' alteraeõeS, digo letra g, 248, foram aprovados com as seguintes
alteraçi,es: 1.9) o § 6.° do art. 235 foi suprimido; 2. 0) os artigos
abaixo foram aprovados com as redações que se seguem aos números
indicados: •Art. 23, § 1,0 — Por concessão esnecial,-votada pela As-
sembléia de Co-Proprietários, realizada a 9 (nove) de agosto de 1912
(mil novecentos e quarenta e dois), fica permitido exclusivamente à
Empresa de Construções Vulcão Ltda., representada pelo seu bas-
tante procurador, Sr. Adriano José Rodrigues Pinheiro, o direito de
utilizar seu apartamento, do pavimento térreo, Como"Escritório Co-
mercial", — art, 206, letra c, quando não se tratar de animais na-
turalmente morrinhentos e mal cheirosos (coelhos, macacos, mico,
gamg, digo micos, gambás', galinhas, etc.); Art. 217, letra g . — Expór
ou estender, para secar, roupas, lençóis, colchões, tapetes, etc., nas
janelas . ou nos parapeitos das varandas da frente, o que poderá ser
feito sornente • noS terraços de serviçodoS apartamentos. Art. 248 —
Como" medida de ordem, os proprietários, locatários, suas famílias,
empregados e visitantes, devem acatar e respeitar as ponderações e
observações, quer do porteiro, quer do serve gle, quando feitas cio
termos cortezes, comedidos e educados, no exercício das funções do
seu cargo e visando o cumprimento das disposições deste Regimento.
Em face do adiantado da hora -(24 horas), o Sr. síndico deu por en-
cerrada a reunião, convocando outra para o dia 2 de dezembro pró-
ximo, às 20 horas. — Dr. Rodolpho Pereira dos Santos. — Alcides
Estillae Leal. -- 1 0. suialdo loppert da Silva. — Antonio Bajagabaglia,
capitão de corveta. — Paulo Candiota. — Luiz° Sapienza. — Dolo
~Be /"rança, p . R de Icaro 13raile França. — Francisco Souza

— Oswaldo Corrda de Só. — Maria de Almeida Coelho. — A.
Estilloe Leal, por Augusto Costa. — Por procuração de Henrique
Guimarães. por procuração de Aristotelina Meira Sá (sem efeito'.
Eugenia rioreneio, inventariante do espólio (José Fiorencio). —
Dra. Rosita Fernandes. -- Maria Mut de Souza, digo, Maria Rita de
Souza. — Eduardo Lopes Rodrigues. — Izolina Felix. — Myriam, de
Almeida, por Dr. Walter de, Almeida. — Maria Adolphina Duott Fon-
tenelle.	 ManUel de Sousa Cardoso. — Maria de Almeida Coelho
(sem efeito).	 Ida Pereira Rozende, por procuração de Carlos Al-
berto da Fonseca Nato. — Dr. Octavio Ferreira dos Reis. — Alberto
Chrislofara. — falia	 Oliveira. — Antonio Leite. — Por procuração
de Maria Teixeira Lima, Dr. Mcir Basilio".

"Estava o carimbo e dizeres para efeito de reconhecimento de
firmas: "(Reconheço as firmas de Dr. Rodolpho Pereira dos Santos,
Alcides Estillac Leal, Oswaldo Corrêa de Sá, Maria de Almeida Coelho.
Estillac, digo "Reconheço as firmas de Dr. Rodolpho Pereira dos
Santos, Alcides Estillac Leal, Oswaldo Joppert da Silva. Ant°. Haja-
gabaglia — Capitão de corveta; Paulo Candiota pp. • *Clotilde Salgado
Candiola, Luiza : Sapienza; Balo Braile França, Baio Braile França.
pp. Icaro Braile França, Francisco Souza Ribeiro, Oswaldo Corrêa ole

Sá, Maria de Almeida Coelho. A. Estillac Leal por Augusto Costa,
P1). Henrique Guimarães, Eugenio Fiorenrio, inventariante do espólio
(José Fiorencio), Dra. Rosita Fernandes Maria Itoza de Souza, digo,
Maria Rita de Souza, Eduardo Lopes Rodrig ues, lzolina Felix Myriam
de Almeida, por 1)r. Walter de Almeida, Maria Adolphina Dyott Fon-
tenelle, Manuel de Sousa Cardoso, Ida Pereira Rozende. pp. Carlos
Alberto da Fonseca Netto, Dr. Oétavio Ferreira dos Reis, Alberto
Christofaro, Julia de Oliveira, Antonio Leite, pp. Maria Teixeira Lima
o Dr. Alcir Basilio". Rio de Janeiro, 31 (trinta e uni) de dezembro
de ' 1942. — Em testemunho "(sinal público) da verdade, José Corra
de Oliveira. Selos federais - no valor total' de Cr$ 39,20). (Carimbo
devidamente aposto e de uso comum, desse tabelião interino, por seu
escrevente autorizado, no 23P Ofício de notas desta cidade do Rio de
Janeiro; (Cartório do Dr. Luiz Guaraná — Rosário, 106 — Ilio de
Janeiro. Capital da República dos Estados Unidos do Brasil). Era
o que se continha nos dizeres do original, que me sendo apontado, em
cartório, pedido ,verbalmente, - de livro e folhas, em cartório, que me
sendo pedido, foi, extraida a presente pública forma, de folhas seis (6)
as folhas 8 (oito verso) inclusive, da ata da quarta Assembléia de
co-proprietários do "Edifício Oreon", desta cidade, que conferindo-a,
achei certa, conforme, do que dou fé. Rio de Janeiro, 31 de dezembro
de 1942. E eu, José Corrêa de Oliveira, no impedimento ocasional
do tabelião interino, que a subscrevo e assino em público e raso.
Em testemunho ,(sinal público) da verdade. — José Corréa de Oli-

veira, escrevente autorizado.
(N. 176 — 6-1-943 — Cr$ 271,30)

‘EDIF/CIO OREON

PCBLICA FORMA

N. 11,612 .	.

ATA DA QUARTA ASSENIBLÉIA DE CO-PROPRIETÁRIOS DO "EDIFícIO OREoN"
Aos vinte e seis dias , do , mês de, novembro . de mil novecentos e

quarenta e dois, realizou-se, no Edifício õre,on, uma assembléia geral,
'estando presentes vinte e um (21) dos trinta (30. ) co-proprietários
dO referido imovel. A sessão foi aberta, na 2." convocação, pelo
Sr. Adriano José Rodrigues Pinheiro, cujas palavras abaixo trans-
creco: "Antes ,do abrir esta Assembiéia, apresentamos tini voto de
profundo pesar pelo falecimento da progenitora do nosso grande co-
operador Dr. Oswaldo Joppert da Silva, pedindo uni. minuto de

• silêneio. De acordo com uma das cláusulas da escritura de convenção
deste Mifício, convoquei esta Assembléia, para tratar de assuntos
inadiaveis. Agradeço a pala, digo a presença de todos os que aqui

'se encontram. A responsabilidade do cargo que pela vossa benevo_
Iência inc foi confiado, exige a cooperação de todos que faiem parte
deste condomínio, para que eu leve a bom termo a missão que me
foi confiada. No caso que achato mais conveniente a entrega desta
,administração a uma empresa ou julguem poder desempenhar mais
a contento este dever, estarei de acordo com as vossas, digo, com

,-os vossos desejos. Não quero ocupar nenhum cargo que me ponha
em destaque e 'Sim que inc imponha sacrifício. Aqui estou com a
coragem bastante para me tornar util. A experiência da vida inc
tiUn mostrado a necessidade que temos, de trabalhar, em cooperação
,nititua e com a aprovação unanime de todos que se acham ligados a
.1.(: Edifício. Desejo contentar quem quer fine seja.. Não sendo assim,
prefiro resignar, concorrendo para a administração com 3 quartos, digo
com 3 (três) quotas por mês, como ajuda". A seguir, fez-se uni
profundo silêncio, que foi ',ornado 'Como . aprovação à permanência
corno síndico da Empresa de Construções Vulcão Ltda., representada
pelo Sr. Adriano José Rodrigues Pinheiro, que agradeceu aos pre-
sentes a prova de confiança nele depositada. Iniciaram-se, então, os
trabalhos, com a leitura da carta enviada pelo síndico à Sociedade
Anónima Martinelli, sobre o registo dos apartamentos, no Registo de
Amoveis e cujo texto abaixit transcrevo: "(Estou ciente. de que
VV. SS., nos termos da escritura de dois de outubro de 1911 (mil
novecentos e quarenta e um), vão mandar efetuar o registo, no Re-
gisto de 'moveis, dos apartamentos que constituem o "Edifício Oreon",
da avenida N. S. de Fátima, esquina da rua das Graças, no bairro
de Fátima, correndo as despesas do registo por conta dos proprietários
dos apartamentos. Na qualidade de síndico dos citados apartamentos,
proprietários, venho declarar a VV. SS., que estou de acordo com
a efetivação do registo citado e reembolsarei VV. SS., imediatamente,
I las despesas que encontrarem para aquele fim". Ficou (istabelecido,
por unanimidade de votos, que: 1.0) ficará como síndico do Edifício
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BARCO COMERCIAL DO ESTADO DE S. PAULO, S. A.

Fundado em 1912

ANO*: São Paulo: Rua 15 de Novembro n. 3-36. — Filiais: Rio de Janeiro: Rua 1.0 de Março, 81 e 83. Santos: Rua 15 de Novembro,
111 e 113. Agèncias: Agudos, Amparo, Araçatuba, Araraquara. Assiz, Avaré, Baurú, Bebedouro, Biriguí, Botucatú, Bragança, Campinas,
Catand uva, Cruzeiro, Descalvado, Duartina, Franca, Garça. Guaratinguetá, Igarapava, Itapetininga, Itapira, Itápolis, Itú, Ituve-
cava, Jaboticabal, Jaú, Jundiaí, Limeira, Lins, Marina, Mogf Mirim, Monte Alto, Olimpia, Orlándia, Durinhos, Paraguassú, Pená-
polis, Pinhal, Piracicaba, Pirajú, Pirajuí, Presidente Prudente. Promissão, Ribeirão Preto. Rio Claro, Rio Preto, Santa Adélia, Santa.
Cruz do Rio Pardo, Santo André. 8. • Carlos, S. João da B. Vista, São José dos Campos, São Manoel, São Roque, São Simão, Sorocaba,
Taquaritinga, Tatuí, Taubaté, Tietê, tircli0a.

Capital	 	   Cr$ 100.000.000,00
Capital realizado 	   Cr$	 98.891.680,00
Fundo de reserva	 . 	   Cr$	 67.000.000,00

BALANÇO EM 31 DE DEZEMBRO DE 1942, INCLUINDO O 7%10VIMENTO DAS FILIAIS E ABIINCIAS

Ativo Passivo
ale

Ginlal	 a realizar	 	
Letras iles..contarlas	 	

1...tHis e efrilo3 a receber:

CR$
1.108.390.00

3.77.289.880,90
Capital 	
Fundo de reserva 	
Provisão para prejuizos eventuais 	

en$
100.000.000,00

67 . 000 . 000,00
1.093.096,4U

I/1.0 interior	 	 	 73.083.105.90 Depósitos em conta corrente:
flo e‘terioe	 765.375,10 73 .848 . (81.00 Com juros 	 •	 298.043.964,70

Sem juros • 	 	 19.138.119.20
Empréstirhos em conta corrente 	 66.304.873,60 A prazo fixo 	 	 83.686.802.60 400 . 868 . 886,50

Valores depositados 	 	 160.213.055,60
Valores depositados 	 	 152.940.877,10 Títulos em cauAo e em depósito 	 319 . 153. 932,70
A,..5es em caução 	 	 250.000,00 319.403.932,70 Caução da Diretoria 	 250.000,00

Credores por títulos em cobra na 	 73.848.'181,00
1ili is.	 c	 agènt• ias	 	 100 . 305 .269,90 Filiais e agênch' 123.118.778,10
correspondents no estrangeiro 	 200.175,00 Corresp	 no pais e no estrangeiro 	 922.432,80
Correspondent ,?s no pais 	 4.746.621,90 Letras a pagar 	 255 .199,20

tu los pertencentes ao Banco 	 14.316.160,70 Diversa; contas 	 9.370.020.80
Pr .". dicis- de propriedade do Banco 	 23.489.41,70 Lucros n perdas 	   1.502.128,60

V'I	 rUI as	 	 5.431.227,10 Dividendos não reclarrr-los 	 231.894,00
Porcentagem da Diretoria 	 180.121,20

Vil'	 ~Ia corrente e em depósito no Banco
do Brasil e outros Bancos 117.193. 867,00

59.° dividendo de 12% ao ano, ou sejam Cr$ 12.00
por ação integrada e Cr$ 7,20 por ação com 60,;.;,
real izados	 	   5.933.500,80

1.103.928.472,10 1.103.928. 172,10

.dern—..:iwar.nnnnnn

DEInIONSTRAÇÂo Dk CONTA DF. LUCROS E PERDAS LM :31 . DE DEzEmBRO DF. 1912

Débito Crédito

en$ • r.a$
D-,pesasoecal: Saldo Wio distribuido dos lucros anteriores 	 1.376.97,50

lionocarlog da Diretoria e Con-
selho Fiscal	 	 	 171.000.00

i')rdenatios do pessoal e grati-

Juros de integralização 	

Produto de operações sociais:

1 .201,40

ficações	 7.210.812,70
Contribuição para	 o	 Instituto

de	 Aposentadoria e	 Pen-
s5es dos	 Bancários 	 394.098.80

Juros 	 	 6.722.883.10
Destontos.	 deduzidos	 os	 que

passam para o semestre
lies ! icas	 diversas	 	 	 1.030.670.30 8.806.581,80 seguinte	 	 	 11.031.641.20

Comissões	 	 ...	 •	 2.361.173,90
IniDuSlos	 	 1.198.296,30 Car1eira de câmbio 	 • ...	 55.311.10
Juri , s i.agos e creditadcm 	 5.633.117,20 Cofres de aluguel 	 	 23.905.00 23.191 .911.30
Ao~tizoçõrs do Ativo:

Renda de capitais não empregados
Abatimento nas contas de prédios de propriedade

do Banco, moveis e utensílios, objetos de es-
critório e gastos de instalação 	 802 219,60 em operações sociais 	 	 2.674.190.70

Prejt lixos Vedficados	 	   551.665,40 Dividendo siações ao portador....	 687.500.00 3.361.996,70
Reserras e fundos especiais:

Funda de reserva 	 3.000.000,00
Don,diros.:

Dona IVO à Cooperativa dos Empregados do Ban-
co Comercial para completar pagamento de

SPII	 prédio	 	 G5.160,00
Die,4endos:

59. 0 	livicietillo de	 12%	 ao ano,	 ou sejam	 Cr$
12.00 por ação integrada e Cr$ 7,20 por ação
rolo 60 04 realizados 	 5 . 933 .500.80

Prw , ,”; int'? tu da Diretoria:
4'!'ê siCr$ 9.503.030.70. lucro liquido do semestre 380.121,20

8i1,1,-) mie. passa para o semestre seguinte 	 1.502.128,60

27.933.090,90 27.935.090,90

s. E. ou O. —8. Paulo, 5 de janeiro de 1913. —	 de Assumpedo, presidente. —1. M. Whitaker, dirétor supte. — L. de Assumpção. ge-
rente geral. --J. G. Gioiosa. enotarlor.	 (N. 169 — 6-1-13 — Cr$ 765,00)



— 3 vezes).
Declaração

Ricardo Rodrigues, declara que perdeu
sua carteira de estrangeiro modele 19,
n. 64.121.

Rio de Janeiro, 4 de janeiro de 1943,
— Ricardo Pedriottee.

Reconheço a firme. Ricardo Rodrigues.
— Rio de Janeiro, 4 de janeiro de 1943.
— Em testeinunho (sinal público) da
verdade, Luiz 11. dá Costa Brito.

(N. 48 — 5-1-43 — Cr$ 32,60 — 3
vezes).

ANÚNCI
Patrimônio Imobiliário S. A.

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Primeira eoneocactto

A Diretoria convida os senhores acio-
nistas para se reunirem na sede coutai á
rua Luiz de Camões n. 38, no dia 16,
às 10 horas, afim ide tomarem conheci-
mento do resultado tla subscrição do au-
mento do capital social, votado e apro-
vado na assembléia geral extraordinária
de 4 de novembro de 1942, e demais atos
relaciouados com o Ireferido aumento, in-
clusive reforma dos estatutos e delibe-
ração de assuntos gerais.

Rio de Janeiro, 5 de Janeiro de 1943.
— Património Imebiliário S.A. — A
Diretoria: Philippe Ge hora e Angela (U-
bera.

(N. 59 — 5-1-4! — Cr$ 61,20 — 3
vezes).

Companhia Comercial de Café S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados Os Srs. acionistas a
se reunirem em Astembléla Geral Or-
dinária, na sede da Companhia, A rua
Teófilo Otoni n. 72, 3. • andar, no dia
8 de fevereiro de 1942, as 15 horas, afim
de aprovarem o relatório, balanço e conta
da Diretoria, parecer do Conselho Fiscal,
procederem à eleição da nova Diretoria
e dos membros efetivos e suplentes do
Conselho Fiscal, assim como fixarem os
respectieos honorários.

-Desde já se eneontram a disposição
dos Srs. acionlstaa todos os documentos
de que trata o art. 99 do decreto-lei
n. 2.627, de 26 de setembro de 1940.
— Rio de Janeiro, 4 de janeiro de 1943.
— Pela Diretoria, Attionio Gonçalves de
Souza diretor-gererite.

(N. 115 — 4-1-43 — Cr$ 73,40 —
vezes).
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Imposto Sindical
EMPREGADORES DÁ INDÚSTRIA

Avisa-se que o iraposto sindical do
exercício de 1943 será arrecadado por
intermédio do Banco do Brasil, de acor-
do com o decreto-lei n. 4.298, de 12 de
maio passado e na forma das instruções
ministeriais baixadasi com a portaria nú-
mero 884, de 5 de I dezembro de 1942
Convidam-se os assedados e emprega-
dores das categorias económicas res-
pectivas a se munirem, em nossa secre-
taria, na rua México n. 168, oitavo an-
dar, das competentes guias de recolhi-
mento.

Ido de Janeiro, el de dezembro de
1942. — Sindicato da Indústria do Fumo
Brie Bottlho "Men, presidente. Sindi-
cato da Indústria do Açucar — Arthur
de Aloura, presidente. Sindicato da In-
dústrie de Conserva de Pescado — Ateou
Rodrigues, presidente. Sindicato da In-
dústria da Lavandaria — Edilberto Sil-
va, presidente. Sindicato da Indústria
de Perfumarias e Artigos de Toucador
— João Constant de Magalhães Serejo,
presidente Sindicai() da Indústria de
Artefatos de repeli o Papelão — Ed-
mundo Pereira Leite, presidente. Sindi-
cato das Indústriae Metalúrgicas —
Luiz Ribeiro Pinto. presidente. Sindi-
cato da Indústria de Fósforos — João
Dele, presidente. Federação dos Sindi-
catos Industriais do, Distrito Federai —
Euvaldo Lodi, presidente. Confederação
Nacional da Indústrlia — Euvaido Lodi,
presidente.

(N. 1.982 — 31-12-42 — Cr$ 107,10

Companhia Brasileira de Constru-
ções, Administração e 'moveis

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os Srs. acionistas para
uma assembléia geral ordinária que terá
lugar no dia 18 de janeiro vigente, às
quatorze horas, na sede social, à rua dr.
Quitanda n. 97, L e andar. Objeto: Apre-
sentação do relatório da Diretoria e pa-
recer do Conselho Fiscal.

Rio de Janeiro, 5 de janeiro de 1943. 
— Companhia Brasileira de Construções,
Administração e 'moveis. — Vectorio
Cieffa.

(e7. 49. — 5-1-43 — Cr$ 49,00 —
ezes).

Declaração
Declaro que perdi minha carteira de

estrangeiro, modelo 19, fornecida pelo
Serviço de Registo de Estrangeiro.

Rio de Janeiro 4 de janeiro de 1943.
Carmine Palerrno.

Reconheço a firma Carmine Palermo.
— Ido de Janeiro, 4 de janeiro de 1943.
— Em testemunho (sinal público) da

erdade, Luiz 11. da Costa Brito tabelião
substituto.

(N. 123 — 4-1-43 — Cr$ 36,70 —
3 vezes).

Companhia Imobiliária Atlântica
Brasileira

A iSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

levara convidados os Srs. acionistas
da Companhia Imobiliária Atilntica
Brasileira para uma reunião extraordi-
nária a realizar-se no dia 15 do corrente
nes de janeiro, às 14 horas, na sede so-
cial. a rua da Quitanda n. 20, 80 an-
dar, afim de reformar os estatutos nos
capitules das assembléias gerais e ad-
minIstraçao.

Rio de Janeiro, 4 de janeiro de 1941.
— Jose Gonçalves de Sá, presidente.

Reconheço a firma José Gonçalves de
Sá. — Rio de Janeiro, 5 de janeiro de
1943. — Em testemunho (sinal público)
da verdade, (assinatura ilegivel), ta-

N. 38 — 5-1-43 — Cr$ 55,10 — 3
vezes).

Companhia Imobiliária Atlântica
Brasileira S. A.

ASSEMBLEIA GERAL orOIN.tRIA
Sito convidados os senhores acionistas

(esta. Companhia, a se reunirem em
aesembléia geral ordinária, no dia r. de
fevereiro deste ano, ha 14 horas, na sede
social, à rua da Quitanda n. 20, 8. • an-
dar. afim de tomarem conhecimento do
relatório, prestação de Contas da Direto-
ria e parecer do Conselho Fiscal, rela-
tivos ao ano social findo em 31 de de-
zembro de 1942, eleição do Conselho Fis-
cal o Suplentes, fixação de honorários da
Diretoria e do Conselho Fiscal para o
exercido de 1943 e de outros assuntos
de interesse social.

No escritório desta Companhia coo-
temam à disposição doe senhores acio•
'listas os documentos de que trata o ar-
tigo 99. do decreto n. 2.627, de 26 de
setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 4 de janeiro de 1943.
— José Gonçalves de Sá, presidente.

Reconheço a firma José Gonçalves de
Sá. — Rio de Janeiro, 5 de jan ei ro de
1943. — Em testemunho (sinal público)
da verdade, (assinatura ilegivel), ta-
belião.

(N. 37 -- 5-1-43 — Cr$ 97,90 — 3
vezes).

Companhia Imobiliária
Atlântica S. A.

SSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Não tendo comparecido número legai
de acionistas para a reunião da assem-
bléia geral extraordinária, convocada
para o dia 3 de janeiro deste ano, silo no-
vamente convocados os Sra acionistas a
se reunirem em Assembléia Geral Extra-
ordinária na sede da Companhia. à praça
Getúlio Vargas n. 2, sala 808. às 15
horas do dia 11 de janeiro próximo, (Jim
de tomarem conhecimento das bases para
desapropriação do prédio sito á rua SAe
Pedro n. 113, e resolverem a respeito
— Etizabeth de Zeppetin. diretor-presi

-dente. — A. Perrin, diretor-secretário.
(N. 140 — 4-1-43 — Cr$ 45,30 —

3 e ezess).

Edifício Himalaya

São convidados os senhores com demi-
nos do edificio Himalaya para a Lesem-
biela Geral Ordinária, que deverá rea-
lizar-se no próximo dia 15, sexta-feira,
às 18 horas e que terá lugar nos escri-
tórios da firma P.P. Veiga & Faro Fi-
lho, à avenida Almirante Barroso n. 90,

andar. sala 1.106, com a finalidade
de discutirem e aprovarem o orçamento
para o exercício de 1943 e delibtrarem
nobre assuntos de interesse do condomí-
nio, propostos pelo 61ndlco.

— Albino Lopes Freire de Gonveie, sín-
dico.

Rio de Janeiro, 5 de janeiro de 1943.
— Administração do Edifício Ilitralayst,

(N. 44 — 5-1-43 — Cr$ 61,20 — 3
vezes).,

Declaração
Declaro ter perdido minha carteira

modelo 19, número 17.207. — Nas
David Ericson.

Reconheço a firma Nils David Eric-
sou — Rio de Janeiro, 22 de dezem-
bro de 1942. — Em testemunho (sinal
público) da verdade. — Alvaro Cunha,
tabelião.

(N. 54 — 5-1-43 — Cr$ 20,40 •—• 2
vezes).	 -

Organização Técnica Imobiliá-
ria S. A.

São convidados os senhores subscri-
tores a comparecerem à rua da Cande-
lar n. 9, 3.. andar, sala 303, no dia
18 do corrente mês, às 14 hora:', a se
reunirem afim de constituirern -In de-
finitivo a Sociedade, aprovar os Esta-
tutos e eleger a Diretoria e o Conselho
Fiscal.

Rio de Janeiro, 5 de-janeiro de 1943.
— Carlos de Miranda Santos — Flavio
Léo Azeredo da Silveira.

(N. 56 — 5-1-43 — Cr$ 39,80 — 3
vezes).
Companhia de Transportes Pla-
naéreos do Rio de Janeiro S. A.
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os Srs. acionistas, de
conformidade com o art. 13 dos estatu-
tos sociais, para uma Assembléia Geral
Extraordinária a realizar-se no dia 15 de
janeiro corrente, fle 10,30 horas, na sede
social, b. avenida Rio Banco n. 137,
sala 607, a qual tem por objeto a mode.
ficaçeo dos estatutos, afim de os adaptar
ft legislação em vigor.

Rio de Janeiro, 5 de janeiro de 1943.
— Carlos Guinle — Armando Vieira —
floreteio Rodrigues — Luiz T.A. Pe-
reira — Jean Friedmann — A. .%1 Pe-
, •eira, diretores.

N. 35 — 5-1-43 — Cri 64.30 --- 3
vezes).,

Companhia E. de 1'. e Minas
de São Jeronymo

ASSEM BLEU GERAL EXTRAORDIN ÁRIA

Terceira con °cação
Não tendo comparecido número legal

de acionistas para a reunia() da asseie-
idéia extraordinária convocada para 5 de
outubro último, são novamente comede-
dos os senhores acionistas a se reunirem
em assembléia geral extraordinária, na
sede da Companhia, à praça Getelle
Vargas n. 2, 11. • andar, sala n. 1.1G1
(Edifício Odeon, às 15 horas do dia 4 de
janeiro próximo, para julgarem sobre 44
conveniência de ser a Diretoria autori-
zada a fazer no contrato lavrado com a
Companhia Carbonífera Minas de liutlá
em 4 de outubro de 1941 (17 • (Mete de
Notas desta Capital, livro 335, fls. 11
verso), (terem como nos estatutos da
Companhia, as-alterações que eventual-
mente forem consideradas necesserias,
inclusive as que tenham por fim eutor-
gar ao Consórcio Administrador de 11m-
presas de Mineraçao "Cedem". como tiro-
curador de ambas, a faculdade de am-
pliar as suas operações técnicas e indue-
Wats, com a exploraetio de outras lesei-
das Mi minas situadas dentro OU fora de
Estado do Rio Geando do Sul,

Sendo eeta a terceira e última curo-
cação, a assembléia funcionnre e deebes
rarã com qualquer número.

As ações ao portador e os certificodoe
de depósitos em bancos, deverão ser en-
tregues no escritório da companhia até
três dias antes da reunião ncima. Feca.m.
por esse motivo, suspensas as trenefe-
rendas das ações nominativas e o detele-
bramento das ao portador, desde o dia
4 de janeiro de 1943 até o dia seguinte
à data da reunião da assembléia, ou sala,
9 de janeiro de 1943.

Rio de Janeiro, 30 de dezenano ec
1943. — Guilherme Gelato — Luiz 8e-
tira Paes Lente — Octario Refs - Luis
llonold Reis. diretores.

(N. 1.876 — 30-12-42 — Cr$ 131,50
— 3 vezes).

Compsnbia Carbonifera Minas
de Butiá

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDIN Á RIA

Terceira convocaçao
Não tendo comparecido número legal

de acionistas para a reunião da assem-
bléia geral extraordinária convocada
para 5 de outubro último, sito nova-
mente convidados os senhores acionletas
a se reunirem em assembléia geral ex-
traordinária, na sede da Companies, it
praça Getúlio Varges n. 2, 11. e andar.
sala a, 1.115 (Edifício Odeon), és 14
horas do dia 8 de janeiro próximo, mira
julgarem sobre a cenveniencia de ser
a Diretoria autorizada a fazer no con-
trato lavrado GY011 a Companhia Estrada
de Ferro e Minas de São Jeronymo, em
4 de outubro de 1941 (17. • Ofício de No-
tas desta Capital), livro 335, fls. 34-v.),
amam como nos estatutos da Companhia,
as alterações que eventualmente forem
consideradas necessárias, inclusive as
que tenham por fiai outorgar ao Consór-
cio Administrador de Empresas de Mi-
neração "Cedem," como procurador de
ambas, a faculdade de ampliar as suas
operações técnicas e industriais. com a
exploração de outras jazidas ou mines
situadas dentro ou fora do Estado de
Rio Grande do Sul.

Sendo esta a terceira e última "nove-
cação, a assembléia funcionará e delibe-
rara com qualquer número.

As eeões e os certificados de deptetites
em bancos, deverão ser entregues no es-
critório da companhia até trés (3) dias
antes da reunião acima. Ficam. por esse
motivo, suspensas as transferencias f
desdobramentos de ações, desde o dia 4
de janeiro de 1943 até o dia seguinte e
data da reunlito da assembleia, ou seja,
9 de janeiro de 1943.

Rio de Janeiro, 30 de dezembro de
1942. — Adhentar de Faria Roberto
Cardoso. ti i retores.

(N• 1.898 -- 10-12-42 — Cr$ 117,311
— 3 vezes).

Auxiliadora Predial S. A.
A viso

Do dia 11 de janeiro de 1943 em diaete,
serão pagos Cl» nossos escritórios, tt UR
do Ouvidor n. 75, os juros do segundo
semestre de 1942, sobre as nossas Letras
Ilipotecárian, sendo Cr: 9,00 sobre as da
primeira emissão, e Cr$ 8,00 sobre as das
2. 4 e 22.. emissões.

Rio de Janeiro, G de janeiro de 1343.
Auxiliadora Predial S.A. — (Assina-
tura ilegivel), diretor.

(N. 19 — 5-1-43* — Cr$ 3 0,50 -- 3
vezes).

Praça desta Capital e is
do interior

Plerre da Silva, brasileiro, casado, re-
sidente nesta cidade, à rua Barata Ri-
beiro n. 105, -em declarar às Peaças
desta Capitai e do Interior, que por
força da escritura pública de 14 de de-
zembro de 1942 lavrada em notas d Ta-
belião do Sexto Oficio, cedeu todas as
quotas de capital que possuia na Sobrar-
tes Sociedade Brasileira de Comércio Li-
mitada ao Sr. André Rottembourg, re-
tirando-se, portanto da mesma, tendo
sido dada plena e geral quitação recí-
proca.

O Sr. André Rottembourg passou a ser
o único sócio gerente da referida so-
ciedade.,

Rio de Janeiro, 14 de dezembro de
1942. — Pierre da Silva. — De acordo,
André Rottembourg.

Reconheço as firmas Pierre da Silva e
André .Rottembourg. — Rio de Janeiro;
28 de dezembro de 1942. — Em teste-
munho (sinal público) da veriladee,
Raul Borges, tabelião substituto.

(N. 105 — 4-1-43 — Cr$ 76,50 — 3
vezes).
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Basun da Cidade do Rio de Ja-
neiro, S. A.

°seve ido Lopes de Oliveira Lyrio, na
qualidade de fundador do Banco da Cl-
lede du itio de Janeiro, S.A. tendo
sido o seu capital integralmente subs-
eraa e feito o depósito a que alude o
era 21 do aecrsto n. 14.728, de 12 de
mele° de 19S1. convida todos os cata .

a se reunirem às 14 noras do
dia li. de janeiro de 1943, na sala da
freme do pradio n. 81-A, 2 • andar, da
tu:. da Alfandega, nesta cidade, clara,
em assembléia resolverem sobre a cons-
tiluieão da sociedade anónima.

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de
1942. — O fundador, Ostvaldo Lopes
il olir,ira r11r10.

(N. 1.985 — 31-12-42 — Cr$ 63,10
— 3 vezes )

Companhia Carris Porto Alegrense

JUROS DO DEBENTURES

Nes dias II a 15 e 18 a 21 de janeiro
arreei/te, pagar-se-á rio eseritório da
crentienhia, à avenida Rio Branco nó-
1 , 1i• ro 137, 15.° andar, aos Srs. portado-
es de debêntures, a Importaticia relativa

ao 14.. coupon correspondente aos juros
ela segundo semescre de 1942, à-razão de

ao ano. Depois d3sees dias, o pa-
gamento dos juros não reclamados será
arilo nos dias 15 e 30 de cada mas.

Rio de Janeiro, 4 de janeiro de 1943.
— A Dire(o,la.

N. 112	 4-1-43 — Cr$ 61,20 —
/1 vezes).

Cia. Federal de Eletricidade
A 4.jRStRLi1fA OFR A EXTRAORDINÁRIA

Ficam convidados os senhores a.donis-
tae e membros do Conselho Fiscal da
earipenhia Federal de Eletricidade para

se raunirem no dia 16 de janeiro de 1943,
ás 15 horas na sede social, nesta Capital,
à avenida Passos os. 36/38 para em
as: embléia extraordinária cumprir exi-

- gaicias do Departamento Nacional da
leatisala e Comércio em cumprimento
ao alimento de capital já aprovado na
raiaria. de 22 de julho de 1942.

.1110 de Janeiro, 6 de janeiro de 1943.
— Cerupenbia Federal de Eletricidade.
— Octovio Góes. presidente.

N. 168 — 6-1-43 — Cr 57,30 — 3
v e eel.

Companhia Nacional de óleo
de Linhaça

Se l e :iodai: Rua 1. • de Março n, 6,
lta • andar

Aumenlv de Capital

;iio ,-onvid,.idos os Srs. acionistas para.
ne termos da lei e do disposto em seu.:
ttst ttutos, coaforme resolução de Assem-
bl . a Ceral Extraordinária de 27 do Cor-
re, te, v Ken] à sede social, em hora de
ex:ialiente, dentro do prazo de 120 dias
a ,orr ta r desta da ta, subscrever na pro-
vo eão de sues ações; o aumento de ca-
p a ii projetae de 3.600:00010 (três mil
e .eiseentos sontos de reis), sendo 10%
leves no ato l da subscrição e o restante
1' ,";tilet do à medida das necessidades da
e rt., mediante aviso prévio de 30 dias

:-Zeril considerado como renunciante ao.
di eito de preferancia quem, no • citado

izo, dele 1-iárl usar.
1113 d e Janeiro, 29 de outubro de 1942.

-- diretores; O.O. de Castro Mapa
- Sauí Roe tta Ltsbaa. — tiaro P. da

n1,c,-(7 I; ÉÁ,otriies
i. 161	 6-14:1 — Cr$ 131,00 — 3

v_e as).

Laboratório Vita S . A.
ARIERIBLEIA. OBRAI. EXTRAORDINÁRIA '

SãO convidados os senhores acionistas
a se reunirem na sede social, à rua Ba-
rão de Mesquita st, 477, no dia 15 do
corrente, às 14 horas, em assembléia
geral extraordinária, afim de cumprir
et:IA:anelas do Departamento Nacione; da
Indústria e Comércio, fazendo constar
da ata a qualificação do diretor eleito
bem como a eleição do Conselho Fiscal.

Rio de Janeiro, 6 de janeiro de 1943.
— José Maria Saltes, diretor-gerente.

(N. 173 — 6-1-43 — Cr$ 58,10 — 3
vezes).
Banco Industrial Brasileiro S. A.
Acham-se A disposição dos senhores

achnistas, na sede social, à. rua General
Cai rn ara ri. 71, nesta Capital, os do-
cumentos a que se refere o art. 99 e suas
alíneas, do decreto-lei ir. 2.627, de 26 de
setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 6 de janeiro de 1943.
Argemiro H. da Silva Machado —

Humberto de Mello Nobrega — Silverio
Ceglia.

(N. 156 — 6-1-43 — 55,10 — 3
vezes).

Companhia Petrolifera Cope-
ba, S. A.

(Antiga Companhia Petroleos da Baia,
S.A.)

A Diretoria convida os acionistas para
unia assembléia geral extraordinária a
realizar-se no dia 15 do corrente, ás qua-
torze horas, na sede social, à avenida
Rio Branco n. 128, 11.* andar, afim de
deliberar sobre: a) a suspensa°, dentre
os objetos da Companhia de tudo quanto
se refere a petróleo e mineração em ge-
ral; b) a mudança de denominação da
sociedade; e, e) reforma dos Estatutos
Sociais, ajustando-os às deliberações das
últimas assembléias gerais e fazendo
outras modificações.

Rio de Janeiro, 7 de janeiro de 1943.
— Migo Botecanit, presidente.

(N. 143 — 6-1-43 — Cr$ 76.50 —
vezes).

Banco de Operações Mercantis S. A.
Rua da Aliàndega n. 86

acham-se disposição dos senhores
acionistas, na sede social, kr. rua da Al-
fandega n. 86, os documentos a que se
refere o art. 99 do decreto-lei n. 2.627,
de 26 de setembro de 1940.

11.10 de Janeiro, 6 de janeiro de 1913.
— E.rnat SclettL', diretor-presidente —
Otto Morgenthaler, diretor' superinten-
dente.

(N. 154 — 6-1-41 — Cri 42.80 — 3
vezes).

Declaração
Declaro que perdi minha carteira de

estrangeiro modelo 19, 31.638,
art. 2...

Rio de Janeiro, 6 de janeiro de 1943.
— Joaquim de Carvalho Novaes.

Reconheço a firma Joaquim de Carva-
lho Novaes. — Rio de Janeiro, 6 de
janeiro de 1941. — Em testemunho (si-
nal público) da verdade. Alvaro de Al-
buquerque, tabelião substituto.

(E. 145 — 6-1-43 — Cr$ 11,20)

Banco Central Brasileiro Sociedade
Anônima

aSsaMBLÉ11 GERAI. EATRA(VIDINARIA

São convidados os senhores acionistas
do Banco Central Brasileiro S.A. a se
reunirem ern Assembléia Geral Extraor-
dinária, as 14 horas do dia 16 de ja-
neiro de 1943, na sede social à rua da
Alffaidega n. 28, nesta Capital, afim de
deliberarem sobre o seguinte:

o) proposta da Diretoria e parecer do
Conselho Fiscal para aumento de capital
social de três milhiSes de cruzeiros (Cr$
3.000.000,00), para dez milhaes- de cru-
zeiros (Cr$ - 10.000,000.00);

b) reforma dos Estatutos;
ei eleição do diretor-presidente.
Rio de Janeiro, 7 de janeiro de 1311.

— Dr. Marin° Machado de Oliveira, di-
retor-superintendente. — Dr. Pendente
Sanipaio„ diretor-gerente.

(N. 144 — 6-1-43 — Cr$ 85,70 — 3
vezes).

Imobiliária Comercial H. A.
. .ARSEMBLEI A. GERAL ORDINÁRIA

Convocaçãu
São convidados os senhores acionistas

a se reunirem em assembléia geral ordi-
nária no dia 12 de fevereiro próximo
futuro. ás 13 horas, na sede da nocie-
dade, à avenida Graça Aranha n. 416,
2.. andar, afim de tomarem conhecimento
do realterio da Diretoria, parecer dos
memb ars do Conselho Fiscal, balatiço e
contas referentes AO exercido findo em
31 de dezembro de 1942, devendo pro-
cedera e, nessa mesma assembléia, à-elei-
ção cl.rs membros da Diretoria, assim
como dos do Conselho Fiscal e seus su-
plentes para o exeretclo de 1943.

Fica n à disposicão dos senhores acio-
nistas os documentos a que se refere o
art. 99 do decreto-lei n. 2.627, de 26 de
setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 6 de janeiro de 1912.
Editara Raia Gabaglia, direLne-pre-

siderite.
N. 178 — 6-1-13 — Cr$ 113,20 — 2

vezes).

ATLANTICA

Cia. tis Seguros de Acidentes do
Trabalho

RETIFICAÇÃO

Na aublicaçao da ata da Assembléia
Geral Extraordinária desta Compsrihia;
realizara em 10-12-1942, constante da
página 18.923 do Diário Oficial de 31-12
de 1942, por ter saldo com Incorreções.
são feitas as seguintes	 retificações:

No a 1. 19, onde consta: "serão dedu-
z:dos a precentagem prevista em lei a ";
leia-se: "serão deduzidos a percentagem
prevista em lei..."

No parágrafo único, onde consta: "se
o divid3ndo distrIbuido foi Inferior...";
leia-se: "se o dividendo distribuido for
inferior..."

Atlaatica — Companhia de Seguros de
Anidentas do Trabalho. — Ivan Pereira
• Siite re contador-

(Na 174 — 6-1-43 — Cr$ 16,50)

Club de Regatas do Flamengo
CONVOCAÇÃO DO COi..:SELHO DELIBERATIVO

DO CLUB DE REGATAS DO FLAMENGO

De ordem do Sr. presidente e em cum-
primento ao art. 97, letra 0 tios Estatu-
tos em vigor, ficam convocados todos
os Srs. membros do Conselho Delibera-
tivo a comparecerem no dia 9 de janeiro
de 1993, em terceira convocação, às 20
horas, à praia do Flamengo na. 66/68,
para apresentação do Relatório e Ba-
lanço Geral referentes ao ano de 1942.

Rio de Janeiro, 5 de janeiro de 1943.
Dr. José Lins do Rego, secretário

geral. — Peio Citar de Regatas do
Flamengo, Raffiro la Dias, gerente.

(N. 141 — 6-1-43 — Cr$ 20,40)

Companhia Hotéis Palace

DIVIDENDOS

A partir do dia 11 do corrente, nos
dias ateis, exceto aos sábados, no eseri-
Vaio desta Companhia, à avenida Rio
Branco n. 183, das 11,30 às 16 horas,
pagaremos 1, 08 senhores acionistas, o di-
videndo correspondente ao 2* semestre
do ano de 1942, na razão de Cr$ 60,00
(se Isenta cruzeiros) por ação,

1-tio de Janeiro. 6 de janeiro de 1943.
— Companhia Doteis Palace. 	 Octavio
Omelete, diretor-presidente.

(N. 151 — 6-1-41 — Cr$ 70,40 — 3
vezes).

Declaração
Declaro que perdi a minha carteira de

estrangeiro modelo 19 fornecida pelo
Servico de Registo de Estrangeiros,
II. 616.0.40 e 32.400.

Rio de Janeiro, 6 de janeiro de 1943.
— Joaquim. de Abreu Bato tidas.

Reconheço' a firma de Joaquim de
Abreu Baranclas. — Rio, 6 de janeiro de
1913. -- Em testemunho (sinal público)
da verdade, Luiz II. da Costa Brito, ta-
belião substituto.

(N. 148 — 6-1-43 — Cr$ 42,80 — 3
vezes).

Companhia Fiação • Tecelagens
Industrial Mineira

(Em liquidação)
Convidam-se os Srs .acionarlas a

reunirem em Assembléia Geral Extraor-
dinária, no dia 15 do corrente mei e, às
13 horas, na sede provisória, 8 avenida
Rio Branco n. 180-loja, afim de toma-
rem conhecimento da escritura de ear;e
taça° e novação, entre esta C.ornaanhier.
e -a Companhia de 'moveis e Represe',
ração Cirb S.A., e	 11 de aguentara) de
1942 e deliberaremerarem sobre a mesma.

fito de janeiro, 4 de ianeir a de 1943.
— Paulo Penna da Rocha, prealtieele.
— Alberto dos &entoa Fáz,
dente, — Antonio Zeferino da looll3eCet,
diretor-gerente. — Hamílton Machado
de- Linstainante, diretor-tesoureiro,

(N. 129 — 4-1-43 — Cri 70,40 —
2 vezes).

Bancd Central do Comércio S. A.
ASSOMBIAIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os Srs. acionistas do
Banco Central do Comércio S.A. a Se
reunirem em Assembléia Geral Eatraor-
dinária, ás 17 horas do dia 18 de arneiro
de 1943, na sede social à avenida Graça
Aranha n. 326, loja. nesta Capital, afim
de deliberarem sobre o seguinte:

a) proposta da Diretoria e Pare cer dl
Conselho Fiscal para aumento de ca-
pital social de Cr$ 600.000,00 para Cr$
5.000.000.00;

0) reforma dos Estatutos;
c) eleição da Diretoria.
Rio de Janeiro, 4 de janeiro di! 1943.

— Franciíico Sotana Carneiro da (,a)tha,
diretor-presidente. — Alberto de ',nen-
na. diretor-gerente. — Lati: de (.witifito,
diretor-tesoureiro.

(N. 135 — 4-1-43 — Cr$ 73,40 —
.3 vezes)

Companhia Brasileira de Mineração •
de Grafite

ASSIM BLEIA GERAL ORDINÁRIA,

Primeira convocação
Silo convidados os Srs. acionistns da

Companhia Brasileira de Mineração de
Grafite, para se reunirem ein Asaem-
baila Geral Ordinária, na sede soerei à
praça Maná ra 7, 7.* andar, sala núme-
ro 714, as 14 horas do próximo dia 16
de janeiro, para deliberarem acerca do
seguinte:

1..) Dar cumprimento ao art. 35 dos
Estatutos da Sociedade:

2..) eleger o Conselho Placai
3..) aprovar os atos da antiga Dire-

toria
4..) transferir a sede social
5. • ) autorizar a Diretoria a obter fi-

nanciamen(o bancário ou não,
li.*) tratar de assuntos e atos corre-

latos com a organização e de interesse
da Companhia .

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de
1942. — Fernando Saldanha ola Canta
Frota, diretor-presidente,

Recoulieço a firma Fernando Saldanha
de Gama Frota. — Rio de Janeiro, 4
de janeiro de 1943. — Em tesr,,,Intinho
(sinal público) da verdade, litigo Ra-
mos, escrevente autorizado.

(N. 186 — 4-1-41 — Cr$ 104,00 —
3 vezes).

Casa Bancária Cooperadora S. A.
A Casa Bancária Cooperadora S.A.,

comunica que será pago, na sua sede
social, à rua do Rosário n. 54, 7 . an-
dar, diariamente, a partir do dia '11 do
tiles corrente, das 14 as 15 horas, com
exceção dos sábados, o 11.° dividendo.
de 6% a.a., sobre o valor das ações.
— A Diretoria, Letriba Rodrigues de
Britto — Arthor ersar Rios Junior.

(N. 53 — 3 - 1 - 43 — Cr$ 42,80 —
vezes).

Livro Jurídico S. A.
TERCEIRA. CONVOCAÇÃO

São comocados tts Srs. acionistas do
Livro Jurídico S.A. para se reunirem em
assembléia geral extraordinária, no dia
nove de janeiro de 1943, às quatorze
horas e trinta minutos, na sede social,
à avenida Erasmo Braga. n. 12, terceiro
andar, sala trinta e dois, afim de toma-
rem conhecimento do resultado da .subs-
crição do aumento de capital social, vo-
tado na assembléia geral extraordinaria
da 11 de novembro de 1942 e dos demais
atoe relacionados com o referido au-
mento.

Rio de Janeiro. 2 de janeiro de 11'41.
Rita° Pinto, diretor-presidente.

(N. 101 — 4-1-43 — Cr$ 67,30 — a
vezes).

Lar Para Todos, S. A.
CARTA PATENTE N. 141

Sorteios no ano de 1943
'lar Par a Todos, S.A.", autorizado a

tti aioear peta carta Patente n. 141. de
de s , terobro de 1937, do Ministério da

la 'seleta. terna pfibli(o	 para conheci-
III • [da d.lo$ interessados, que os sorteios

tiee is dos Títulos Imobiliarios de sua.
, r • isà o, se o realizados, durante o ano
de 194 e, pela .1,c teria Federal, nos se-
re adies jarairo, dia 9 (sebria)o);
ta arrear,. dia 6 (sábado); marco, dia 6

)barar); abril, dia 7 (quarta-feira);
rn io, dia 8 (sela-ido) : 	 junho,	 dia	 9

traria -feira): julho, dia 7 ( quarta - fei
-re ) : egosto. dia 7 (sábado): setembro.

i 8 (cora rta- fel na ; outubro. dia •9
ei,leeera ; toverrbro, dia 6 (sábado):

dia 8 (quarta-feira).
Se. por motivo de força maior, em

queisener des dias acima referidos não
I, no ver e x t Çà o de Loteria Federai, o
eerteio ficara. itcliedo para o dia da Lo-
teria imediata.

Pio de janeiro, til de dezembro de
1 4 42 .	_A 9iretoria.

(N. 153 — 64-ta — Cra 38.80.1

ANÚNCIOS

.	 -
PREÇO DO NÚMERO DE HOJE Cr$ 0,40

-


